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Atos do Poder Executivo

DECRETO 99 1.049, DE 25 DE JANE/RO DE 1094

Define normas para a irnplantadlo do Sistema de Proteção
da Amazônia (S1PAM).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, co uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, da Constiondlo, e tendo ern vista o disposto no art. 10 da Lei n° 8.490. de 19 de
novembro dc 1992,

DECRETA:

Art. r Fica declarado corno projeto de natureza estrategica o Sistema de Proteção da
Amazônia (SIPAM), cuja organizaçâo e plano de atuação silo atribuídos a Secretaria de Assuntos
Estratégicos da Presidiada da República tSAE-PR).

Panlgrafo único. O S1PAM prestará apoio Os advidades do Grupo dc Trabalho de
Vigilância, Controle e Proteção do Conselho Nacional da Amazônia Legal, criado de conformidade com
O art. 6° do Demiti n° 964, de 22 de outubro de 1993, c coordenado pela SAE-PR.

Art. 2° Para o cumprimento do disposto no artigo anterior, a SAE-PR instituirá um
núcleo permanente, com o as,ccsoramento que se fizer necessário de representantes dos Ministérios e
das Secretarias da Presidindo da República.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia; 25 de	 janeiro 1994: 173° da Independtncia c 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Rieupero
Mario Gerar Flores

Autoriza o funcionamento do curso de Formação • de
Professores da Parte Especial do Currículo do Ensi
co de 20 Grau da Faculdade de Ciências Humanas A
saldo Busato, em Toledo - PR.

O Presidente da República, co uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 'da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 do setembro
do 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o que consta do Processo n9 23123.005866/93-71, do
Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA;
Art. 19 Fica autorizado o funcionamento do curso do

Formação de Professores da Parte Especial do Currículo do Ensino de 20
Grau - Esquema I, licenciatura plena, a ser ministrado pela Faculdade
de Ciências Humanas Arnaldo Busato, com sede na cidade de Toledo, Es
tado do Paraná, mantida pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná;
com sede na cidade de Cascavel, Estado do Paraná

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 25	 de Janeiro	 de 1994;
1730 da Independência e 1069 da-República,

ITAMAR FRANCO	 -
Mordido de Avaliar Hingel

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

ir 52, de 25 de janeiro de 1994. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a contraindo de
operaçâo de crédito externo, medianM garantia da República Federados do Brasil, no valor de
Y31.475.000.000 (trinta e um bilhões, quatrocentos e setenta c cinco milhões de ienes), entres Estado do
Ria de Janeiro e The °versem Economic Cooperation Fund - OECF (Fundo de Cooperadlo Económica
Ultramarina), destinada ao financiamento parcial do Programa de Saneamento Básico da Bala do
Guanabara.

N° 53, de 25 de janeiro dc 1994. Proposta ao Senado Fcderal para que seja autorizada a contraindo de
operação de crédito externo, com garantia da Unido, co valor equivalente a dê US$ 87,000,000.00
(oitenta e sete millnics de dólares dos Estado Unidos da Amirica), entre o Estado do Tocantins c o Banco
Internacional para a Reconstrução c Desenvolvimento - 13101), destinada a financiamento parcial de
projeto de reabilitaçào c conservação de rodovias naquele Estado.

14° 54, de 25 de janeiro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei que 'Dispõe
sobre a criaçâo de cargas cm comissdo c funções gratificadas no âmbito do Ministério do Exército e da
outras providincias".

Prs 55 a 58, de 25 de janeiro de 1994. Pardeipaçâo ao Senado Federal do recebimento das Mensagens
CN n's 14. 15, 17 e 18 de 1994.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
Programa Nacional de Desestatizaçáo

RESOLUÇÃO 59 108, DE 17 DE JANPIRo ne 5954
Aprova as condições gerals para a alienação das colas

MINERAÇÃO CARAiBA =DA, de propriedade da BNDES PARTICIPAÇÕES S.A.
da
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BNDESPAR e do BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL -
BNDES

A COMISSÃO DIRETORA DO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATITAÇÃO - PND,
no use da atribuição que lhe conferem o artigo 6 2 , inciso VII, da Lei
n e 8.031, do 12 do abril do 1990, e o artigo 11, Inciso I, alíneas "c"
o "d", o IX do Decreto a* 724, do 19 do janeiro do 1993, e em
conformidade com as deliberações tomadas nas reuniões realizadas em
20.12.93 e 17.0/.94,resolve:

Artigo 1 . - Aprovar a alienação de 6.757.152 cotas representativas
 (cem por conto) do capital social da MINERAÇAO CARA1BA

sondo 6.756.746 (sois milhões, oetecontos o cinqüenta o seis mil e
setecentos e quarenta e sois) cotas do propriodade da BNDES
PARTICIPAÇÕES S.A. - BUDESPAR, representativas de 99,99% (noventa e
nove inteiros e noventa e novo centésimos por cento) do capital social.
e 406 (quatrocentas e seis) cotas de propriedade do BANCO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, representativas da 0,01%
(hum centésimo por cento) do capital social.
Artigo 2 . - Aprovar o preço mínimo do CR$ 1.485.328.000,00 (hum
bilhão, quatrocentos o oitenta e cinco milhões, trezentos e vinte oito
mil cruzeiros roais) para 1001 (com por cento) das cotos do capita/
social da MINERAÇÃO CARA1BA LTDA., e o preço mínimo para o leilão, de
801 (oitenta por conto) das cotas, no montante de CR$1.292.237.844,10
(hum bilhão, duzentos e noventa o dois milhões, duzentos e trinta o
sete mil, oitocentos o quarenta e quatro cruzeiros roais o doe
contavos), ambos os preços roferidoo à data do 20 de dezembro de 1993.
Parágrafo Unica - Os valores referido. no "caput" serão atualizados, a
partir da data base de 20.12.93, pela variação da Taxa Referencial -
IR, divulgada polo Banco Central do Brasil, ou por qualquer outro
índice que, eventualmente, venha a substitui-1o, do acordo com a
sistemática estabelecido na Circular n . 2309 do BACEN, do 19 de maio
de 1993, complemontada pela Circular n . 2359 do BACEN, do 19 de agosto
de 1993, e baoeada na Lei n . 8660, do 28 do maio de 1993, o na
Resolução n . 1979 do BACEN, de 30 de abril de 1993.
Artigo 3 . - Determinar que a alienação das cotas seja feita em 02
(duas) etapas: OFERTA AOS EMPREGADOS de 20,00% (vinte por cento) e
leilão, em bloco único, de 80,00% (oitenta por cento) do total das
cotas da MINERAÇÃO CARA1BA LTDA.
Artigo •. - Estabelecer que, na primeira etapa, sejam ofertadas aos
empregados, no período compreendido entre 07.02.94 e 25.03.94,
1.351.430 (hum milhão, trezentos o cinqüenta e um mil e quatrocentas e
trinta) cotas, sondo 675.715 cotas ao preço do Cr$ 219,82 (duzentos e
dezenove cruzeiros reais e oitonta o dois centavos) cada uma, e
675.715 cotas ao preço reduzido de CR$65,95 (sessenta e cinco
cruzeiros reais e noventa o cinco centavos) cada uma, ambos os preços
referidos à data do 20 de dezembro de 1993.
Parágrafo 1 .- Incluem-se na categoria de EMPREGADOS os empregados e os
aposentados da Mineração Caraiba, seus diretores, os omprogados das
coligadas e de entidades diretament0 vinculados tt empresa, com vínculo
emprogaticio ou mandato na data da publicação do Edital.
Parágrafo 20 - Entonde-se por "aposentados" os que roceberam seu
salário de contribuição do mês imediatamente anterior h data de
apresentação do requerimento da aposentadoria perante a previdência
social, computado no cálculo do benefício, na vigência de contrato do
trabalho com as empresas abrangidas no conceito aplicável aos
empregados.
Parágrafo 35 - O PROSPECTO SINTÉTICO PARA 05 EMPREGADOS conterá as
condições da oferta, o limite do cotas por funcionário o o rateio do
cotas remanescentes da reserva.
Parágrafo 45 - Eventuais sobras do cotas não adquiridas pelos
EMPREGADOS serão obrigatoriamente adquiridas pelo(s) licitante(s)
vencedor(es) no leilão, ao preço de CR$ 219,82 (duzentoo e dezenove
cruzeiros roais o oitenta o dolo centavos), referido à data de 20 do
dezembro de 1993 e atualizado na forma prevista no parágrafo único do
Art. 2 0 , desta Resolução, até a data de liquidação financeira.
Parágrafo 5 . - A liquidação financeira da venda das cotas objeto da
presente etapa será feita mediante pagamento à vista, co moeda

corrente ou qualquer meio do pagamento admitido no PED, salvo títulos
da divida entorna brasileira, no dia 05 do abril do 1994, desde que
efetivada a alienação das cotas objoto do leilão.
Parágrafo 6 . - A atualização doo preços da oferta aos EMPREGADOS será
feita nos termos do Art. 20, parágrafo único, desta Resolução, até a
data da liquidação financeira.
Artigo 55 - Determinar que, na segunda etapa do processo, sejam
ofertadas, em leilão a ser realizado na Bolsa do Valoras do Rio do
Janeiro, em 17 do março do 1994, 5.405.722 (cinco milhões,
quatrocontas o cinco mil e setecentos e vinte e duas) cotas,
ropr000ntativas de 801 (oitenta por conto) das cotas do capital social
da MINERAÇÃO CARRIBA LIDA, em bloco único, ao preço mínimo, para o
leilão, de CR$239,05 (duzentos o trinta c nove cruzeiros reais e cinco
centavos) cada, referido à data do 20 de dezembro de 1993.
Parágrafo 1 . - O preço mínimo para o leilão, a ser divulgado até o dia
17.03.94, bem como os valores apurados pela oferta vencedora, estão
sujeitos a atualização na forma provista no Art. 2 . , parágrafo único,
desta Resolução, até a data da liquidação financeira.
Parágrafo 2 . - O limite para aquisição das cotas mencionadas no
"capet" deste artigo, por pessoas jurídicas estatais é de 151 (quinze
por cento), e por pessoas físicas o jurídicas estrangeiras ci de 494
(quarenta e nove por cento), do total das cotas ropresontativas do
capital social da MINERAÇÃO CARA1BA LTDA.
Artigo 6 . - Estabelecer que os adquirentes do bloco único de cotas
ofertado, obrigar-se-ão, de forma irrevogável o irretratávol, por si o
seus sucessores, a cumprir rigorosamonte as seguintes obrigações
especiais, dentre outras, exercendo para tal, se necessário, sou
direito de voto, do modo a;
/ - providenciar a eleição da nova Diretoria no primeiro dia útil
após a data de liquidação financeira do leilão, devendo tais medidas
efetivaram-se no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data da
liquidação financeira do leilão;
// - assegurar aos EMPREGADOS os direitos o benefícios sociais
oxistontes ate a dota da liquidação financeira do 1oi18o, respeitados
os prazos do validado o obedecidas as obrigações constantes do acordo
coletivo em vigor;
III - fazer com que a MINERAÇÃO CARA1BA atenda à requisição de
documentos ou quaisquer informações que venham a scr solicitadas por
órgãos federais de controlo e auditoria, o pelos ALIENANTES, para o
fim do verificação das ocorrências previstas co parágrafo 30 do Art.
7 . dosta Resolução, bom como permitir que funcionários da UNIÃO ou
pessoas por ela devidamente crodenciadao tenham acosso a livros e
documentoa relativos às administrações anterior°n à desestatisação da
Empresa, conforme, prazo estabelecido na Portaria n . 152, de 30 de
julho do 1991, do Ministério da Infra-Estrutura;
IV - na hipótese do os empregados adquirirem cotas, promover, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a liquidação financeira da
oferta aos empregados, a transformação da empresa om sociodado
anônima, adotando, na ausência de acordo quanto ao estatuto, o texto
constante do anexo ao PROSPECTO; em qualquer circunstância, deverá ser
assegurado aos EMPREGADOS, reunidos ou não em clube do investimento,
condomínio ou outra forma lícita de associação, o direito de eleger um
Membro do Conselho de Administração da MINERAÇÃO CARA1BA, na hipótese
de não deterom participação societária suficiente para tal;
3 - cumprir rigorosamente as obrigações previstas nos artigos 53 a
56 do Decreto n . 724, do 19 do janeiro de 1993;
VI - apresentar oferta pública do compra aoe ompregados detentores do
cotas ou ações, ao preço, à vista, do CR$ 219,82 (duzentoo o dezenove
cruzeiros roais e oitenta o dois centavos) por cota ou ação (não
computadoa desdobramentos, grupamentos ou bonificaçõe.), referido
data 20 do dezembro de 1993, acrescido do juros de 6,0% a.a.(seis
por conto ao ano) o atualização monetária detorminada pela variação do
ZGP-M, computados até a data do efetivo pagamento, nas hipóteses do
paralisação das atividades, extinção da MINERAÇÃO CARAIBA LIDA ou nas
hipótusos referidas no parágrafo 3a do art. 7 . , no prazo do até trinta
dias após o avento.
VII - ceder gratuitamonto aos allenantes ou à UNIÃO, conformo o caso,
os direitos crediticlos reconhecidos em lavor da MINERAÇÃO CARA/BA, em

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN
SIO - Quadra 6, Lote 800, CEP, 70604-900, Brasilia, DF
Telefone: PABX: (061)313-9400, Fax: (06))225-2046
Telex: 61-1356. CGC-MF: 00394494/0016-12

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

PubliCações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em CRS)

NELSON JORGE MONAIAR
Coordenador de Produção Industrial
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decorráncia do eventuais procodimentos instaurado. pelo Ministério
Público Federal e/ou polo Tribunal do Contas da União, relativos a
atos ou fatos verificados anteriormente à liquidação financeira do
leilão.
Artigo 75 - Na hipótese de os adquirentes do bloco único das cotas
ofertadas, ou seus eventuais sucessores, praticarem ou permiti-com a
prática de ato tendente h liquidação ou encerramento das atividades da
empresa no período compreendido ostro a data da liquidação financeira
do leilão o até 31.12.97, ficarão solidariamente roaponailvois polo
pagamento aos alienantes, em mondo corrente nacional, no prazo do
30(trinta) dias após a prática do ato, indepondontemeute de
notificação, do montante do CR$ 971.176.000,00 (novecentos o setenta o
um milhões, cento e setenta c seis mi/ cruzeiros reais), que será
atualizado a partir do 20 de dezembro do 1993, até a data do efetivo
pagamento, na forma provista no parágrafo único do artigo 2. deste
Resolução.
Parágrafo 1 . - O valor referido no "caput" dente artigo sofrerá
redução de 25% a cada ano, a partir de 01.01.95 até 31.12.97, data
após a qual deixará de sor devido o pagamento daquele montante.
Parágrafo 2. - A eventual mora no pagamento da quantia referida neste
artigo terá o mesmo tratamento conferido à mora das obrigações de
natureza financeira nos contratos do financiamento do BNDES.
Parágrafo 30 - Para	 os	 fine	 do disposto nesta Resolução,
conaiderar-se-41 ato tendente à liquidação ou encerramento das
atividades da empresa, dentre outros;
I - a paralisação da. atividades;
II - a redução das atividades abaixo do 601 dos níveis verificados no
exercício financeiro de 1993, tomando como pardeetro o volume de
produção de concentrado de cobre do cada quadrimestre; e
III- o encerramento das atividades ou a liquidação da empresa, do fato
ou da direito.
Artigo 8 . - Os EMPREGADOS ficam obrigados a votar favoravelmente à
transformação da MINERAÇÃO CARA/BA LIDA em sociedade anônima, na
ocorréncia da hipótese prevista na primeira parto do item IV do Art.
6..
Parágrafo Unte," - Ao adquirirem cotas no âmbito da oferta, os
EXPREGADOS estarão renunciando, em caráter irrevogável o irretratável,
ao direito de requererem sua retirada ou a dissolução da MINERAÇÃO
CARAIBA LIDA até o término do prazo para a sua transformação em
sociedade anônima, conformo previsto no item VI do Art. 6..
Artigo 9 . - Os EMPREGADOS não poderão alienar as cotas adquiridas no
âmbito da oferta, ou as ações conseqüentemente recebida., em virtude
da transformação da empresa em companhia, pelo prazo de 365 (trezentos
o eeeee nta e cinco) dias contado a partir da respectiva liquidação
financeira, exceto se as alienarem em pregão do Bolem do Valores, no
caso das ações, ou ao(s) adquirente(s) do bloco único do cotas
ofertado no Leilão, na hipótese de o mofoso ser obrigado ds adquiri-las
antes do término de ta/ prazo, em virtude das disposições contidas
nesta Resolução.
Parágrafo 1. - O inadimplemento da obrigação de que trata o "caput"
deste artigo, sujeitará o EMPREGADO ao pagamento, à BNDES
PARTICIPAÇõES S.A. - BODESPAR e ao BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, ou seus sucessores, de multa, cobravoi
atrases do execução, equivalente à diferença entro o preço unitário
das cotas na oferta aos EMPREGADOS que houver sido pago e o preço
unitário médio, apurado para as cotas da MINERAÇÃO CARA/BA LIDA no
leilão, multiplicado pelo número de cotas adquirido, sendo o valor
original da multa atualizado até a data do efetivo pagamento, do
acordo com os critérios estabelecidoa no parágrafo único, do artigo
20, desta Resolução.
Parágrafo 2. - O preço unitário médio a que alude o parágrafo
anterior será obtido pela divisão do valor total apurado no leilão
pelo número de cotaa nele arrematadas.
Parágrafo 35 - A restrição à alienação de cotas co ações prevista no
parágrafo 1e constará do contrato aocia/ ou doe seus respectivos
certificados ou cautelas, se houver, efou será averbado no Livro de
Registro de ações da companhia.
Artigo 10 - Ressalvado disposto no parágrafo 5. do Art. 40 desta
Resolução, o preço das cotas das duas ofertas poderá ser pago com a
utilização de qualquer meio da pagamento admitido no PND, inclusive
créditos vencidos, representadoe ou não por títulos, contra entidades
controladas, direta ou indiretamente pela União, excetuada a parcela
em moeda corrente exigida no processo de deeestatização da MINERAÇÃO
CJUtAIBA LTDA.

Parágrafo Unico - A titia/nação dos créditos contra entidad.a
controladas prevista neste artigo está sujeita a que a legitimidade e
o valor dos títulos e crédito. sejam previamente certificados pelo
Dopartamento do Tesouro Nacional.

Artigo' 11 - Propor ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República
que não seja exigido percentual mínimo para pagamento, em aceda
corrente, do preço das cotas, objeto de alienação, tanto com relação à
oferta aos EMPREGADOS, quanto ao leilão.
Artigo 12 - Os eventos previstos no Edital de alienação das cotas da
MINERAÇÃO CARAIBA estarão diretamente subordinados à realimição e ao
sucesso das diversas etapas do processo de desestatização da empresa.
Artigo 13 - A Comissão Diretora poderá, a seu critério, em função da
ocorrência do fatos que justifiquem tal decisão, rever os preço.
mínimos fixados nesta Resolução.
Artigo 14 - Na hipótese de ocorrência de fatos superveniente, à
publicação do Edital, que possam vir a prejudicar o procesoo ao
entender da Comissão Diretora, esta terá a faculdade de revê-lo,
sempre com o intuito de concluir, favoravelmente, a proaenta
desestatizaçâo.
Artigo 15 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,

ANOSO FRANCO MONTORO FILHO
Presidente da Comissão

(Of. n9 16/941

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Superintendência de Patrimônio e Finanças
DESPACHOS

Processo co 01-0150/94
Com base na instruCara retro da 01505, autorizo a despesa no va/or de
CRS 061.600,00 (oitocentos e sessenta e um mil e seiscentos cruzeiros
reais), em favor da Fundação Getúlio Var g as, consoante ao disposto na
R. n R-S2/90, art. 12, III c/c o art. 24. XIII, da Lei n2 B666/93. lf SPE,
solicitando ratificação.

co 21 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE 	

•

c Chefe do Departamento de Recursos materiais
ra,e o mar,festacão do DEMAT, e de acordo com o art. 26, da Lei
2666/93, ratifico o procedimento adotado por a q uele Departamento
relativamente a dispensa de licitação referente a participação de
servido . es do IGGE no Curso Organização e Métodos promovido pela Escola
Brasileira de Administração Pública - ERAP, da Fundação Getúlio Vargas
- FGV'.

VIRGINIA PEGADO GONÇALVES
Superintendente de PatrimOnio e Finanças

(Of. n9 67/94)

Departamento de Recursos Materiais
' DESPACHOS

Autorizarão de des p esa com ineal g ibilidade de licitarão-Processo n.
43-0002/94(D1PEO/RS). Ao DEMAT. Autorizo a despesa ^de CR$' 350.00000
(Trezentos e cin quenta eu l cruzeiros reais) de ecerdo co. ó Inciso I do
Artigo I. da R.PR -S2/93 e conforme dis posto na Lei 0666/93, Art.
23/caput, solicitando a ratificação e publicação na ioprensa ofiçial.

Porto Alegre, 19 do janeiro de 1994
JbSi RENATO BRADA DE -ALMEIDA
Chefe da DivisEd de Pesquisa

do Rio Grande do Sul
Com base nas pecas que instruem o presente e, de acordo com o disposte
no Art. 26 da Lei 13666/93, ratifico os Procedimentos adotados pelo Jr.
Chefe da DIPEO/RS, referente ao reconhecimento da inexi g ibi/idade de
licitação e autorização da despesa no -valor global de CR$ 350.8418,6•
(Trezentos e cinquenta mil cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA
TELEFÔNICA MELHORAMENTO E RES/STiNCIA, para po gaeento das despesos com
tarifas telefõnicas da Agincla de Coleta do 190E em Pelotas/RS; ~ante
a eNercicto de 1994.

à D/PEO/RS em prosseguimento.
Em 21 de janeiro de 1994

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Departamento de Recuros Materiais

(Of . n9 64/941
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Ministérios
Ministério da Justiça

CONSELHO NACIONAL DE POLITICA CRIMINAL
E PENITENCIARIA

ATA DA 202 =' REUNIÃO
REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1993

Aos vinte e nove dias do mês de novembro de mil no
vecentos e noventa e três, As nove horas, reuniu-se o Conselho Nacional
de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, em Brasília-DF, no Edifi
cio Anexo II do Ministério da Justiça, sala n9 210, sob a Presidência
do Professor Edmundo Alberto Branco de Oliveira. Conselheiros presentes:
Migue/ Frederico do Espirito Santo, Edson Freire O'Dwyer, José Ferreira,
Rubens Approbato Machado, Luiz Alfredo Paio, Cláudio Lemos Fonteles,Mel
tor Piedade Júnior, Luiz Flávio Borges D'Urso, Arnaldo Camardelli Agle,
Divaldo Theophilo de Oliveira Netto e Mário Júlio Pereira da Silva. Pre
sente também á Reunião o Assessor do Colegiado, Gera/do Rego Vilar. 1
Presidente justificou a ausência dos Conselheiros Remo Ariel Dottl, Geor
ge Francisco Tavares, Ariosvaldo de Campos Pires o Maria Eugênia da SlI
va Ribeiro que, por motivos de força maior, não puderam comparecer "à
Reunião. Com a existéncia de quorum, o Presidente declarou aberta a Soissio
pondo em discussão a Ata da Reunião anterior, realizada em 18.10.93. Co
mo não houve nenhuma manifestação do plenário, a Ata foi aprovada, por
unanimidade. O Presidente propus ume inversão na Pauta para submeter ao
plenário a sua Proposta de Anteprojeto de Lei de Proteçao, Auxilio e
Assistência ás Vítimas de Infrações Penais. Segundo ele, essa Proposta
integra o Programa Nacional de Cidadania e Combate à Violência que o Hl

• nistro MAUR/C10 CORRÊA, após debater amplamente com vários segmentos da
sociedade, vai apresentar ao Presidente da República ITAMAR FRANCO. O
Professor Edmundo Oliveira disse ter se inspirado na legislação da Sul
ça, um dos poucos países do mundo que regulamenta essa matéria de prote
çao às vitimas. Na Justificativa da sua Proposta, o Professor Edmundo
Oliveira ressalta o seguinte: " Tradicionalmente, na história da admi
nistração da justiça criminal, quando se trata do binómio delinquente -
vitima, a figura do delinqüente é sempre merecedora de maior e especial.
atenção. As vezes, a vítima é até esquecida. Cabe, então, agora, ao Mi
nisterio da .7ustiça apresentar â sociedade brasileira uma nova postura
de política social contemporánea, fixando, como uma de suas metas prio
rltárlas, a promoção de um sistema que afiance a proteção aos direitos
e garantias das pessoas que passam pela contingência de sofrer um dano
ou lesão de natureza penal. O Anteprojeto apresenta uma noção diferen
ciada do que se deve entender por vitima, envolvendo um conceito que vai.
além da consideração de simples sujeito passivo"... O Professor Edmundo
Oliveira ressalta, ainda, que "a execução das diretrizes previstas no
Anteprojeto dependerá da instituição de três importantes órgãos: a) CCOR
DENAÇA0 NACIONAL DOS SERVIÇOS DE APOIO AS VITIMAS DE INFRAÇÕES PENAIS
b) PATRONATO DE APOIO AS VITIMAS DE INFRAÇÕES PENA/S: c) DEFENSORIA PO
BLICA PARA AS VITIMAS DE INFRAÇÕES PENAIS. Através do dinámico funciona
mento desses órgãos, qualquer vítima terá assegurado o zelo aos seus dl
reitos humanos fundamentais, bem como a orientação, assessoria e assls
tencla em geral, no que diz respeito aos assuntos que envolvam matéria
criminal, civil, familiar ou constitucional, seja qual for o tipo de da
no ou lesão de natureza penal causado à vítima. Diante das considera
ções expendidas, acreditamos ter, de alguma forma, contribuído para a
louvável iniciativa do Ministro da Justiça, Senador MAURICIO CORRÊA, no
sentido de apresentar um pioneiro programa de combate á violência ao
nosso pais. Desse modo, é grande o nosso privilégio de submeter o Ante
projeto de Lei de Proteção, Auxilio e Assistência As Vitimas de Infrí
Oes Penais à douta avaliação do Conselho Nacional de Política Criminal
e Penitenciária. Brasilla, 29 de novembro de 1993". Em discussão a Pra
posta, o Conselheiro Miguel se congratulou com o Presidente do ONDPCP pE
lo seu brilhante trabalho que, segundo ele, vem de encontro as espia
çóes da sociedade. Após outras considerações, opinou pela aprovação dã
Proposta, tal qual foi exposta. Em seguida, manifestaram-se os Cense
lheiros Rubens Approbato Machado, Luiz Alfredo Paim e Flívio WUrso, quê
também enalteceram o trabalho do Professor Edmundo Oliveira. Posta em
votação, a Proposta em causa foi aprovada, por unanimidade, com a reco
mendação de se encaminhar cópia da referida Proposta aos Governos Está:
duais, para que, através das Secretarias de Justiça ou órgãos equiví
lentes, verifiquem a conveniência de adaptar o Anteprojeto para implã
mentação de /eis estaduais sue garantam a proteção, o auxílio e a asslà
tência as vitimas de infraçoes penais, de acordo com as peculiaridades
regionais. Dando prosseguimento, o Conselheiro Flávio D'Urso solicitou
adiamento do Seu Parecer, alusivo ao Processo-MJ me 16.135/93, contendo
um Re .tório resumido sobre rebelião de presos no Pavilhão n9 08, da Co
sa de Detenção de São Paulo, que ocorreu na madrugada do dia 15 de outã
bro de 1993, pois necessita de maiores informações acerca do ocorrido 7
para complementar o seu Parecer. Novamente, o Conselheiro Flãvio D'Urso
apresentou Parecer referente ao Processo-MJ n9 3939/93, versando sobre
remoção de presos para o Pavilhão n9 09, da Casa de Detenção de São Pau
lo. Em seu Parecer, o Conselheiro Flávio D . Urso relata que 'ABELARDO DK
CRUZ MANCINI, de São Paulo, capital, dirige correspondência ao Ministro
da Justiça, Dr. Mauricio Corrêa, primeiramente, demonstrando, de forma
veemente, sua indignação com a possibilidade da remoção de presos aloja
dos nos Distritos Policiais da capital, para o Pavilhão 9 da Casa de De

tenção 'Prof. Flamini° Fávero'. Junta matéria publicada no jornal . ° EE
tado de São Paulo' de 03/10/93, que motivou-o ao relato do inconformlí
mo. Pede também, em desabafo, a presença da ROTA (Rondas Ostensivas TI
bias de Aguiar), unidade da Tropa de Choque da Policia Militar do EstE
do de São Paulo, para se efetivar revistas periódicas naquela unidadã
prisional. Derradeiramente, levanta suspeitas contra funcionários da
unidade_e policiais, pela grande quantidade de armas apreendidas e advo
ga a idéia do preso cumprir sua pena no Estado de origem e não naquelã
no qual o crime foi cometido". Ao iniciar seu Voto, o Relator assim se
manifesta: " Sem dúvida que a missiva dirigida ao Excelentíssimo Senhor
Ministro da Justiça, Dr. Mauricio Corria, está carregada de desabafo
face A busca coletiva de medidas para a solução dos problemas da crimi
:lealdade. Em primeiro lugar, para que pudéssemos confirmar as informi
ções veiculadas no periódico acima citado, estivemos com o SecretáriE
das Administrações Penitenciárias do Estado de São Paulo, Des. José de
Mello Junqueira, que afirmou não haver definição quanto a ocupação do
Pavilhão 9 da Casa de Detenção, podendo ser destinados a presos do Bis
tema penitenciário ou até mesmo para alojar presos que estao, indevidã
mente, cumprindo pena co Distritos Policiais, que nao oferecem qualquer
infra estrutura para cumprimento de pena . ... Apos fazer uma ponderação
quanto à presença da ROTA, para realizar as revistas periódicas, bem co
mo quanto ás suspeitas lançadas contra agentes penitenciários e polici
ais, sem qualquer fato ou evidência que as tornem revestidas de seriedã
de, o Conselheiro Relatar finaliza seu Voto, ressaltando que " quanto
ao cumprimento de pena no Estado de origem do condenado, cremos tratar
se de medida, que embora utilizada, modestamente, pelos magistrados, aià
da merece maior atenção, uma vez que prestar-se-la a enorme utilidadenS
recuperação do condenado, que teria um 'pento de referência' fora do
sistema, em sua família, a esperá-lo e também, além de estimular proje
tos familiares, realiza utilíssima fiscalizaçao do comportamento da au
torldade que mantém, em nome do Estado, a custódia daquele condenado" .
Em discussão a matéria, e como não houve nenhuma manifestação, o Pare
cer do Relator foi aprovado, por unanimidade. Dando continuidade, o Com
selheiro Cláudio Ponteies apresentou seu Voto-Vista, concernente a umí
solicitação de alterações na Lei ne 8069/90, dita "Estatuto da Criança
e do Adolescente", objeto do Processo MJ/SEFAL 59 458/92. Em seu Voto -
Vista, o Conselheiro Cláudio Fonteles cita que "o Dr. Promotor de JuSt1
ça de Itabira, José Sarabando, em manifestação encaminhada ao Conselho
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana pediu a audiência do mencionado
Colegiado sobre 'exata quaestio que aponta, qual seja: tendo o Estatu
to da Criança e do Adolescente - Lei 8069 de 13 de julho de 1990 -,alur
do Código Penal, instituído dois (2) Parágrafos únicos, respectivamente
nos artigos 213 e 214, para sancionar o estupro e o atentado Violento
ao pudor, quando menores de 14 anos as vitimas, de 4 a 10 anos, no pri
melro caso, e de 3 a 9 anos, na segunda hipótese, estabelecida vacatlã
legls de 90 dias; e sobrevindo a Lei 8072 de 26 de julho de 1990 • que
definiú os crimes hediondos, que nesta mesma data entrou em vigor, ape
nando tais ilícitos de 6 a 10 anos de reclusão, instituindo, ainda, nau
sa de aumento especial de pena, na metade, quando as vítimas fossem mã
flores de 14 anos, como resolver-se o conflito de leis no tempo, a que
não se estabeleça brutal incoerência? Prosseguindo, o il. membro do Mi
nistério Público mineiro, após assentar que o Estatuto tacitamente revã
gou a Lei 8072/90, aponta como única solução 'o conserto de tamanho aRI
voco legislativo', pelo que, inclusive já entrara em contato com o Gabr
note do Sen. Alfredo Campos a que apresentasse Projeto de Lei, ' a fim
de revogar os números 4 e 5 do artigo 263 da lei 8069/90'. (vide: fls .
07). O Sr. SecietArio de Estudos Legislativos, do M.J., encampando pro
nunciamento da Dra. Mareny Guerra de Oliveira, Chefe do Departamento de
Estudos Legislativos - fls. 143/152 - , encaminha os autos a este Cole
giado. Aqui, o il. Cons. Rubens Approbato Machado subscreve ia totua E
referido parecer da Dra. Mareny. Pedi vista dos autos para melhor medi
tação sobre o tema: o conflito de leis penais no tempo presente a vaca
tio legin"... Após Mencionar o Parecer da Doutora Mareny Guerra de Olr
veira , o Conselheiro Cláudio Ponteies ressalta que "a lei que está em
vacatio /egls, pode ser revogada por outra, ainda durante este período
de vacatio. A razão, jã busquei assentar, está em que a lei, es vacatio
existe. Relevei, ainda, que hoje consolida-se a concepção de que mes
mo produz, de logo, efeitos jurídicos, se compatíveis com o preceito
constitucional da retroação da lex mitior, desde que' posicionada e. se
perveniência ao quadro vigente. Por derradeiro, vacatio /egis tem o seí
tido único de fazer a lei 'mais e melhor conhecida', além de ' propor
cionar ás autoridades incumbidas de fazé,la executar e às pessoas por
ela atingidas a oportunidade de se prepararem para a sua aplicação' (men
ção ao pensamento do il. Vicente Rãs, obra citada - pg. 33), do sorte
que tal objetivo, por sua própria natureza de explicitação, não pode im
pedir aconteça seu desfazimento, por ulterior texto legislativo , que
passe a considerar diversamente o que se dispusera, e estava posto em
apresentação. Concluo por revogados os parágrafos dos artigos 213 e 214,
como instituidos pela Lei 8069/90, vigendo, então, ditos preceitos co.
a redação da Lei 8072/90. Aliás, neste sentido recentes decisões do E.
Superior Tribunal de Justiça, da lavra dos ema. Mina. Costa Leite e Coa
ta Lima, verbis: 'Atentado violento ao pudor. Vitima menor de 14 anos .
Crime hediondo. Estatuto da Criança e do Adolescente. Não subsiste a ai
teração introduzida no art. 214, do C.P., pela Lei n9 8069/90, porquaW
to, no período de vacatio legis, esta foi parcialmente revogada pela Ler
n9 8072/90, de vigência imediata, que disciplinou de modo diverso as ma
térias de que tratou nos itens 4 e 5 do art. 264 . ... (REsp. 20.726, DJ.
01.06.92, pág. 8060). I. 'O Estatuto da Criança e do Adolescente', - Lei
n9 8069, de 13.07.90 - foi revogado, parcialmente, no período da 	 vaca
tio legis, através da chamada lei dos crimes hediondos, que fixou pena
mais elevada para o crime de estupro'... (REsp. 20.829, DJ. 08.09.92
pág. 14371). Sala das Sessões, em 29 de novembro de 1993 . . Em discussão
a matéria, o Conselheiro Rubens Approbato, Re/ator da mesma, manifestou
se alegando que agasalhou a Proposta originária da SEFAL/MJ, subscrevem
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que o cidadão Darcy da Silva, Presidente do Sindicato dos-Funcionários
do Sistema Prisional do Estado de São Paulo, encaminha ao Senhor Minis
tro da Justiça os Ofícios 682/93 e 697/93. O oficio n9 682/93 trata dê
Projeto de Pesquisa Alfa I, de autoria da Mc-Associação dos Guardas de
Presidio da Secretaria da Justiça do Estado de São Paulo, que objetiva
a Implantação de presídios fábricas para aproveitar a mão de obra CID pre
se, minimizar a ociosidade carcerária e colaborar para a ressocializa
ção. Já o Oficio 697/93, solicita informações sobre verbas destinadas
ao Sistema Prisional daquele Estado, no periodo de 1986 a 1993. Após ci
tar as sugestões contidas no Projeto Alia I, o Relator deu o seguinte
Voto: "O Projeto Alfa} vem desacompanhado de qualquer manifestaçao do
órgão, no Estado de São Paulo, cos atribuições para a formulação de po
liticas públicas na área penitenciária. Este Egrégio Colegiado tem cailli

cimento do esforço que o Estado de São Paulo faz no sentido de dar ao
preso uma atividade profissionalizante e dos diversos empreendimentos
bem sucedidos neste sentido. O Projeto Alfa I revela a preocupação, tam
bém,dos servidores penitenciários, com a matéria. Por outro lado, o OF
gão deste Ministério responsável pela alocação de recursos para os Esti
dos é o DEPEN, que é quem tem competência para apreciar os pedidos refi
rentes à distribuição de verbas. Face ao exposto, voto no sentido de 7
conhecido o Projeto Alia I, ser o presente Processo encaMinhado ao
DEPEN para as providencias gue julgar necessárias. Brasília, 29 (de no
vembro de 1993". Em discussao a matéria, e não havendo nenhuma manifei
tação, o Parecer do Relatos foi aprovado, por unanimidade. Dando smnii
cio. o Presidente submeteu ao plenário as minutas das Resoluções nos Oé
e 07/93, do CNPCP, atinentes aos Processos-MJ no 2808/93 e 2809/93, que
tratam de identificação de criminosos pela imprense, e de transplantes
envolvendo doações de órgãos por pessoas presas, respecivamente , já
analisados pelo Colegiado,na Reunião de 18.10.93. Com  pequenas corre
ções de redação feitas pelo plenário, as Resoluções foram aprovadas pi
ra publicação. Comunicações: 1) O Presidente comunicou que a amara doi
Deputados aprovou o Projeto de Lei Complementar 09 146, de 1993, que cria
o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN. Na oportunidade, mandou distri
buir cópia aos Conselheiros , solicitando o empenho de todos para qui
trabalhassem, junto aos Senadores conhecidos, com o objetivo do Senado
dar prioridade para sua votação , uma vez que a matéria foi encaminhada
àquela Casa do Legislativo. 2) O Conselheiro Rubens Approbato comunicou
a designação do Conselheiro Flávio D'Urso para o Cargo de Presidente do
Conselho Estadual de Política Criminal e Penitenciária de São Paulo
conforme ato publicado no Diário Oficial do Estado, de 17.11.93. Na oca
sião, o Conselheiro Flávio D'Urso foi cumprimentado pelos Conselheiro;
presentes, que lhe desejaram pleno êxito em tão relevante Cargo. 3) O
Conselheiro Mário Júlio comunicou que a Conferência Nacional dos Advo
gados, em 1994, deverã ser realizada de 04 a 08 de setembro, não confIT
tando tal periodo, portanto, com a data que, a princípio, foi marcadi
para a Reunião do CNPCP do referido ;sés, ou seja, 26 de setembro. 4) Co
municollaind4 que o Conselheiro Rubens Approbato Machado. Presidente,
Instituto dos Advogados do Estado de São Paulo, será homenageado,no dia
01.12.93, pelo Tribunal de Justiça daquele Estado, quando receberá, em
Sessão Solene, o "Colar do Mérito Judiciário". 5) O Conselheiro Arnaldo
Agle comunicou a inauguração do 10 Presídio Regional de Vitória da Com
quisto - BA, no dia 03.12.93, sendo este o primeiro de una série de or
to, previstos para 1994. Proposições: 1) O Conselheiro Mário Júlio pré
pós que constasse, em Ata, um Voto de Louvor do CNPCP ao Conselheira
Approbato, pela justa e merecida homenagem que o TJSP prestará a Sua
Excelência. A proposição foi aprovada, por unanimidade, decidindo o Co,,
Belho, ainda, oficiar ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo com
primentando os ilustres integrantes daquele Egrégio Sodalicio pela fé
hz iniciativa. 2) O Conselheiro Edson O'Dwyer propõe que o Conselheira
Flávio D'Urso representasse o CNPCP na Sessao Solene de entrega da dig
nificante Comenda ao Conselheiro Approbato, já que reside naquele Esta
do. Proposição aprovada, por unanimidade. O Conselheiro Approbato, na
ocasião, agradeceu a manifestação dos Conselheiros Mário Júlio e Edson
O'Dwyer, endossada pelos demais Conselheiros , e disse se sentir muito
honrado com a Comenda que lhe _foi outorgada pelo Governo de São Paulo .
Antes do encerramento da Sessão, o Presidente agradeceu o empenho e a
colaboração de todos durante o ano de 1993 c desejou aos Membros do Co
legiado um Feliz Natal e um 1994 repleto de realizações, tendo em vista
ser esta a última Reunião do ano, n para constar, eu Maria Margarida No
guelra Aragão, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de lida i
aprovada, será assinada pelo Presidente do CNPCP.

do In totum o Parecer da Doutora Mareny Guerra de Oliveira, tendo cE
vista que a matéria veio para ele exatamente na época da sua discussão.
Os demais Conselheiros manifestaram-se favoráveis ao Voto de Vista do
Conselheiro Claudio Fonteles, tendo havido unanimidade na sua aprovação
Na oportunidade, o Presidente do CNPCP cumprimentou o Conselheiro Cláu
dio Fonteles pelo seu brilhante trabalho. Novamente, o Conselheiro Ciai
dio Fonteles apresentou Complementação de Voto sobre o Relatório do Coo
selho Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro, de 1992, relativo ao
Processo MJ 7859/93. Segundo o Conselheiro Cláudio Ponteies, na sua Com
plementação de Voto, "das diligencias solicitadas, de pronto enalteci
mos a presteza e objetividade com que todos os Ils. Conselheiros do Cai
selho Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro prontificaram-se em reí
lizar o solicitado. Assim, o il. Presidente Alexandre Dumans ressaltai
importante dado que passo a ler (leitura do trecho assinalado a fls. 54/55).
Também sanadas estão as situações relevadas pelos lis. Conselheiros Or
quinézio de Oliveira; Elza Ibrahim; José Ricardo Cerquelra Lopes (leito
ra de fls. 58 e 59). Quanto ao i/. Cons. Anatole Arraes, destaco (leito
ra a fls. 60), e concluo porque seja o DESIPE informado desta situação,
concedendo-lhe o prazo de 30 dias a que nos Informe quais as providén
cias que adotou,a propósito. Passo a ler a manifestação do il. Cons. Pi
dro D'Alcántara Miranda Filho (leitura de fls. 63/64). Concluo: a) por
que o DESIPE nos encaminhe, no prazo de 30 dias, a relação das empresai
que contratam, no Estado do Rio de Janeiro a mio de obra carcerária; em
que presídios atuam; quantos internos/internas trabalham e para quais
empresas; qual a produção mensal de cada empresa; qual o salário mensal
pago a cada interno/interna; além da remuneração mensal o que mais roce
bem os internos/internas das empresas para as quais trabalham; b) se
no Estado-membro, sistema computadorizado capaz de registrar o ingresso;
tempode duração da pena; possibilidade temporal do requerimento bone
natos de cada preso; tudo a evitar-se o descumprlmento do disposto no
artigo 5 9, inciso /XXV, da Constituição Federal; Como sugestão, recomen
do a visita de membros deste Consezno Nacional, depois de obtidos é
conhecidas as informações do DESIPE, não só a este serviço, como ao Coo
selho Penitenciário do Rio de Janeiro, o que poderá ocorrer em fevereT
ro do próximo ano. Saladas Sessões, em 29.11.93". Em discussão a mate
ria, manifestaram-se os Conselheiros Flávio D'Urso, Luiz Paim , Heitor
Piedade e Divaldo Theophilo, favoráveis ao posicionamento do Conselhel
ro Cláudio Fonteles, cuja Complementação de Voto foi aprovada, por uni
nimidade. Na oportunidade, foram escolhidos os Conselheiros Cláudio Fon
teles, George Tavares e Heitor Piedade para realizarem uma visita àque
le Conselho e ao DESIPE, representando o CNPCP, objeto da sugestão chi
próprio Conselheiro Cláudio Fonteles, na conclusão da sua Complementa

ção de Voto. O Conselheiro Rubens Approbato fez uma alusão ao destoe-a'
do trabalho realizado pela APAC, em São José dos Campos/SP, no que toé
ge à socialização do preso. Neste sentido, o Conselheiro Edson O'DwyeT
sugeriu ao Conselheiro Rubens Approbato para viabilizar, junto à APAC,
para que a sua Diretoria fizesse uma exposição do seu trabalho no CATCR
Já o Presidente do Colegiado achou mais oportuno gue o próprio CNPCP Si
cesse una Reunião em Sio Paulo, quando visitaria nao só a APAC como taE
bém a FUNAP. Em discussão _a sugestão do Presidente, houve unanimidaderi
ra que se fizesse a Reunião de fevereiro de 1994 no Estado de São Paula
no período de 21 a 23, quando se faria a visita àqueles órgãos, ficando
o Conselheiro Flávio D'Urso credenciado para levar a terno os entendi
mentos administrativos com vistas á missao do CNPCP naquele Estado. ER
seguida, e dada a ausência justificada dos Conselheiros Ariosvaldo de
Campos Pires e Maria Eugénia da Silva Ribeiro, que tinham Processos a
relatar, o Presidente passou a palavra ao Conselheiro Miguel Frederico
do Espirito Santo. Inicialmente, o citado Conselheiro pediu adiamento pa
ra apresentar Parecer relativo ao Processo-MJ n9 12.450/93 , versando
sobre Progressão de Regime de Pena que, segundo ele, trata-se de mate
ria que demanda uma maior reflexão. Após esta justificativa, relatou os
Processos nO 3489/93, 14.816/93 e 3753/93, uma vez que todos eles ira
tem de conteúdos idênticos, ou seja estabelecem normas gerais de organT
mação e funcionamento da Policia do Sistema Prisional, a nível nacional:
Segundo o Relator, trata-se de OS feios encaminhados ao Presidente da Re
pública _e ao Ministro da Justiça, nos quais o Presidente do Sindicato do--s
Funcionários do Sistema Prisional do Estado de São Paulo, Senhor Darcy
da Silva, submete à consideração das ilustres autoridades um Anteproje
to de Lei, estabelecendo normas gerais de organização e funcionamento da
Policia do Sistema PrisionaL a nível nacional,e dê outras providências.
Na Justificativa do pleito, o citado Presidente reivindica o seguinte:
" a - Aposentadoria Especial aos 25 anos de serviço para homem e 20 mxm
para mulher; b - A Policia própria do sistema prisional em cada Estado
da União Federativa do Brasil, a nível nacional; c - O Presidio Especial
ao Policial Prisional; d - Formação da Policia do Sistema Prisional 'com
o Comando Especial Policial Prisional' para a função de escoltas, traba
lho em muralhas, com o direito ao porte de arma". Na conclusão da Jusa
ficativa, o Senhor Darcy da Silva ressalta que "há necessidade de forni
ção ou decretação do Presidente da República, determinando ao MinlstrO
da Justiça, a Superintendência do Ministério da Justiça do Sistema Pri
sional a nível nacional, com Sede em Brasília". No seu Parecer, o Consi
lheiro Miguel Frederico do Espirito Santo enfatizo Que a matéria já for
objeto de Anteprojetos de Lei, instituindo a Fundaçao Escola Penitencia
ria Nacional (EPEN) e o Estatuto do Servidor Penitenciário, através do
Grupo de Trabalho designado pela Portaria Ministerial n9 125, de 19 de
abri/ de 1993. Segundo o Relator, ele próprio foi um dos Membros do re
ferido Grupo de Trabalho, presidido pelo Professor Edmundo Oliveira, Pré
sidente do CNPCP, e seguindo o caminho de eficiente metodologia de trí
balho, pôde o Grupo concluir os mencionados Anteprojetos , antes mesmoS
do término do prazo estabelecido pela Portaria , cujo encaminhamento
ao Senhor Ministro da Justiça deu-se em 19.07.93. Na conclusão do seu
Parecer, o Relator menciona que "o Anteprojeto do Estatuto do Servidor
Penitenciãrio pretende contribuir para uma transformação estrutural mel
te setor da atividade estatal, aliando-se à proposta de criação da EscO
la Penitenciaria Nacional, a ser constituída para formar quadros espO
clalizados do pessoal penitenciário". Em discussão a matéria, manifestí
rum-se os Conselheiros Rubens Approbato, Edson O'Dwyer, Flãvio D'Urco e
Arnaldo Agle, favoráveis ao Parecer do Relator, que foi aprovado. Por
unanimidade, com a recomendação para que se dê ciência ao interessado
Informando também que as suas contribuições são de real valia para o
oportuno exame da proposta de criação de um sistema penitenciírio fede
cal. Novamente, o Conselheiro Miguel apresentou outro Parecer sobre veí
bas destinadas ao Sistema Prisional do Estado de São Paulo, relaclonadO
ao Processo-MJ n9 3849/93. Nesse Parecer, o Conselheiro Miguel relata

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA
Presidente

(Of. n9 12/94)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros

DESPACHOS DO DIRETOR

PROCESSO N 8205-10 567/93-18

Atendendo as reais peculiaridades do caso o com base nos
Inclsos 1 e IV do art 1 da Resolução n 22/91, de4iro as pedidos de
Permanência . requerldos Por.

ROSITA MARIA DE MATOS COSTA CARRIÇO VENENCIO, filha de
Luis Augusto Carriço e de Alice de Matos Costa Carriço, natural de Bei-
ra-Mocambisue, com Inscrição consular portuguesa n. 110896,

ALEXANDRE JORGE CARRIÇO VENENCIO, filho de José Jorge
Ferre,. Venãncio e de Rosita Maria de Matos Costa Carriço Venáncio.
nascido em 16 de setembro de 1973, natural de Beira-Mocambique, con
inscrição consular portuguesa n 110897, e

RICARDO FELIPE CARRIÇO VENENC/0, filho de José Jorge Fer-
rei ra Venãncio e de Rosita Maria de Matos Costa Carrico Venãne10, nas

-cido em 17 de setembro de 1976, natural de Albufeira-Albufeira, com
inscrição consular portu guesa n 110898.
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Indefiro o pedido de transformação do asilo em permanên-
cia, Já que o re querente não satisfaz as regras para imigração

PROCESSO N 8354-01 557/91-99 - OSCAR LIBRADO FERRO PAULA

(Of. n9 15/94)

de 1993, página n• 848. de 18 de janeiro do 1994 o página n. 907, de 19
de janeiro de 1994,

Leia-se-

PROCESSO N . 8505-04.745/93-60 - SE WOOK OH
PROCESSO N. 8505-04.201/93-61	 ZENEL/A ELOISA PEREZ AYALA DE SANDINO
PROCESSO N. 8390-01.093/93-55 - JOHANN VOTH, ANNA VOTH, JANETTE VUTli e

NADINE EVITA VOTH
PROCESSO N: 8436-000568/93-40 - EDUARDO CURES CASTRO, LILIANA NOEMI AL-

ZOGARAY e TAIANA CASTRO
PROCESSO N 8437-000206/93-67 - RAUL ARAMBILLETE ALVARES
PROCESSO N. 8444-000769/93-84 - MAURA GRACIELA PALOM80

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUISAR/5ES

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE

Defiro o p resente pedido de permanência definitiva, res-
salvando que verificado, a qual quer tempo, o abandono do conjuje brasi-
leiro, o ato poderá ser revisto.

PROCESSO N: 8460-04.132/93-12 - RE1NHARD ADLER

ELiZA8E1H FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI
Chefe SIlbstitilte

)Of. n9 15/94)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA 09 772, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1993

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de /O de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do proces-

Permanências definitivas indeferidas

Indefiro os presentes pedido, de permanência	 definitiva,
tendo em vista que não sendo localizados os interessadas, no, endereços
fornecidos nos autos,	 restou prejudicada a instrucão dos processos,	 no
tocante à guarda e depedência econômica da prole brasileira.

PROCESSO N: 8460-03.761/87-04 - MICHAEL HENRY FRIDLEY, 	 SOASSE	 HATHLEEN

so 09 08475-4010/93,re50lve:

conceder autorização à empresa CORNAS CORPO DE VIGILANTES DE MATO 	 GROS
SO LTDA, CGC 09 14.587.299/0001-37,sediada no Estado de RONDONIA,	 parã
adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de	 Material
Bélico do Ministério do Exército,armas e munições, de fabricação nacio-
nal, na seguinte quantidade e natureza:46 revolveres calibre 38 e 	 550
cartuchos 38 mm.

FRIDLEY, SAMUEL MARTIN FRIDLEY,	 AMANSA EURO BARBOSA DE BARROS
DANIEL FRIDLEY, MICHELE VERONIOUE	 FRI-

PROCESSO N: 8505-06.206/88-99
DLEY e NINA LEONORA FRILDEY

- LEONARDO JACINTO PENALOZA ORDENES
(199	 26.981-9 - 11-1-94 - CR$ 12.123,00)

PROCESSO N: 8506-000207/88-47 - HUM SURES SCOTTE
PROCESSO N: 8490-000012/89-SC - ALFREDO PARISE e ALICIA HAYDEE CORREA
PROCESSO N: 9505-14.412/90-51 - FRANCOIS ALAS GRAU, CHRISTINE	 MOTTE	 e PORTAR/A 59 918, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993

PROCESSO R: 8505-20.555/90-92
NINA ESPERANCE GRAU

- MORARAS ADOELRAHIM MOURAD O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públida da

PROCESSO N: 8220-01_491/91-52 - DELFINA ELIZABETH MERAMENDIS ANTUNEZ Secretaria de Policia Federal do Ministério da 	 Justiça, no	 uso	 das

8444-01.070/91-15 - JOSE MENDES CASECAA atribuições que lhe	 são	 conferidas pelo	 artigo 111	 do	 Decreto	 09PROCESSO N:
PROCESSO Nf 8444-02,978/91-72 - RICAREDO CASTILLO SAMARRA 99.244, de 10 de maio de 1990,0 tendo em vista o que consta do Processo

PROCESSO N: 8460-000483791-75 - CHEN SUO SHAD, CHAN TU CHEOH e CRI CHAN 09 08500-4770/93, resolve:

HA conceder autorização para funcionamento à empresa EMPRESVI - EMPRESA DE
PROCESSO N 8460-04 114/91-61 - MARTIN LUSCHER o FABIENE /TACI LUSCHER SEGURANÇA E VIGILÂNCIA S/C LTDA, CGC n9 96.481.684/0001-60,especializa-
PROCESSO. N: 8460-10.457/91-91 - CIPRIANO PEREIRA	 MORENO,	 MARIA	 ALICE

VEIGA DE MOURA e HELDER DA VEIGA MORENO
da em prestação de serviços de vigilância, para exercer as atividades
no Estado de 580 PAULO.

- OLIVIA ARTEAGA LAYMEPROCESSO Ia: 8505-01.001/91-02 EURO BARBOSA DE BARROS
PROCESSO N,
PROCESSO N:

8505-02.453/91-11
8505-16.019/91-73

- MIGUEL ARGEL PRADO ORTIZ
- SANDRA DIERAUER	 .

PROCESSO N: 8505-17.188/91-76 - JOSE ROQUE PONCE GARRIDO,	 JOHANNA	 DEL 109 26.993-2 - 14-1-94 - CRS 11.730,00)
CARMEN HOMERO FIERRO e JOHANNA DEL CAR-
MEN PONCE ROMERO

PORTARIA 119 15, DE 7 DE JANEIRO - DE 1994
Indefiro os presentes pedidos de permanência definitiva,

tendo em vista que não sendo localizados os interessado., nos endereços
fornecidos nos autos, restou prejudicada a instrucão dos processou

PROCESSO N, 8460-09.072/97-13 - ZELMA LUZ PEDRAZA DE OLIVEIRA
PROCESSO N: 8360-01,093/91-96 - YVES FOURNIER
PROCESSO N: 8460-09,527/91-78 - DAVID JOHN SYDNEY LASCELLES
PROCESSO N. 8460-10,3i5/91-05 - MARCO ANTONIO URI8E OUINTERD

Indefiro os presentes pedidos de permanência definitiva
JÁ que a prole brasileira não se encontra sob a guarda e dependência
económica dos estrangeiros.

PROCESSO Ah 8505-04.567/9i-41 - JORGE SECTOR PALMA OUINONES
PROCESSO N: 8505-19.315/92-43 - FERMIN ALARCON MEDINA

Indefiro já que não foi a presentada a prole brasileira
objeto do preente podido do permanência definitiva.

PROCESSO N: 8505-02.689191-58 - MASSAS MOHAMAD SLEIMAN o SACIAR MASSAS
SLEIMAN

Indefiro o presente pedido de permanência definitiva
que a p role brasileira encontra-se residindo no exterior.

PROCESSO N: 8460-12.989/91-81 - DANIEL ALEJANDRO SANA9R1A VARGAS

Indefiro o p resente pedido de permanência definitiva
diante da impossibilidade de localização do estrangeiro através do on-
dereco fornecido nos autos, bem como diante dos fortes indicias de fal-
sidade ideológica na documentação apresentada.

PROCESSO N: 8205-08.874/91-12 - DUM SOO HWANG e MYUNG SOOH HYUN HWANG

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

(RETIFICACX0.

No Olaria Oficial da União. Seção 1, Página
n: 12.856. de 30 de agosto de 1993, Página n. 18.780, de 08 do dezembro

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 59
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08508-1787/93, resolve:

conceder autorização à empresa SEGURANÇA E VIGILÂNCIA SUDESTE LTDA, CGC
n9 66.997..891/0001-00, sediada no Estado de 580 PAULO, para adquirir,em
estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Bélico do Mi-
nistério do Exãrcito, armas, de fabricação nacional, na seguinte quanti
dado e natureza:14 revólveres calibre 36.

EURO BARROSA DE BARROS

199 27.051-5 - 20-1-94 - CRU 16.778,00)

PORTARIA NO 18, DE 7 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 89
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08385-6631/93, resolve:

conceder autorização ã empresa XEEPER SEGURANÇA INDUSTRIAL E COMERCIAL'
LTDA, CGC 09 80.348.832/0001-32, sediada no Estado do PARARA, para ad-
quirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material 88
lico do Ministério do Exército,armas e muniçEes, de fabricação nacional
na seguinte quantidade e natureza:12 revólveres calibre 38 e 62 cartu -
chos calibre 38.

EURO GARBOSA DE BARROS

(S/N9 - 21-1-94 - CRS 16.778,00)

PORTARIA 99 36, DE 13 DE JANEIRO DE 1994
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto no
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08255-13545/93, resolve:

--
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conceder autorização para funcionamento à empresa MENDES 1 FERREIRA SE-
GURANCA PATRIMONIAL LTDA, CGC no 34.324.9/3/0001-85, especializada em
prestação de serviços de vlgllància, para exercer as atividades no Esta
do da PAHIA.

EURO BARBOSA DE BARROS

(09 27.044-2 - CR$ 17-1-94 - CR$ 16.778,00)

PORTARIA N9 42, DE 13 JANEIRO DE 1994
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da

Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08500-10902/93 ,resolve,
conceder autorização à empresa IRON SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, CGC 09
68.032.960/0001-77, sediada no Estado de 080 PAULO, para adquirir,em es
tabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Bélico do Minis-
tério do Exército,armas e munições, de fabricação nacional, na seguinte
quantidade e natureza:42 revólveres calibre 38 e 508 cartuchos calibre)
38.

EURO BA08OSA DE BARROS

(99 27.041-8 - 24-1-94 - CR$ 16.778,00)

PORTARIA N9 44, DE 13 DE JANEIRO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal ,do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe São conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
nO 08350-3211/93, resolve:
conceder autorização à empresa PROSEG - EMPRESA DE PROTEÇA0 E SEGLRANÇA
LIMITADA,CGC n9 25.703.760/0001-96,autorizada a funcionar na atividade'
de prestação de serviços de vigilancia,no Estado de MINAS GERAIS,a exe-
cutar o serviço de escolta armada, nos termos prescritos no artigo 32,
da Portaria 91, de 21 de fevereiro de 1992.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NO 27.042-6 -	 - CR$ 16.778,00)

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS
Comando do I? Distrito Naval

DESPACHO on COmAxDANTE
Em 12 de janeiro io 1994

EXTRATO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACÁO 149 314/93

OBJETO: Contratação de uma firma para prestação de serviços de aluguel,
lavagem e passagem de roupa de mesa, copa cozinha, para os refeitórios
do Com19DN.
DISPENSA DE LICITACAO: Parágrafo 79 do artigo 22 e item V do artigo 24,
da Lei na 8.666 de 21 de junho de 1993.
RAT/FICAÇAO. Ratifico a decisão do Ordenador de Despesa e da Comissão
de Licitação, nos termos propostos, consoante o disposto no artigo 26
da Lei nO 8.666/93.

WALDEMAR NICOLAU CANELLAS JUNIOR
Vice-Almirante

(Of. n9 182/94)

Ministério das Relações Exteriores

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 25 DE JANEIRC DE 1994
o MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso da

atribuição que lhe confere o artigo 87, item IV, da Constituição
Federa/ e de acordo coo o disposto no artigo 131, parágrafo 2 . , da
Lei 6.815, de 19 de agosto de 1980,resolve:

Art. I . - Fica instituída a estampilha consular de CR$
100,00-ouro.

Art. 2 . - O parágrafo 20 do artigo 1', do Regulamento para o

Emprego das Estampilhas e Cobrança dos Emolunentos Consulares,.
aprovado pela Portaria n . 619, de 16 de dezembro de 1992, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo 1 . - As estampilhas consulares tdo os seguintes
Valores: CR$ 5,00, CR$ 10,00, CR$ 20,00, CR$ 50,00 e CR$ 100,00-
oUr0.

Art. 3' - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 15 de
janeiro do 1994, revogadas as disposições em contrario.

CELSO LUIZ NUNES AMORIM
kOf. n9 6/94)

11111~81111~11/~1~111'	

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA MO 46, DE 5 DE JANEIRO DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competitnole que

lhe é conferida p elo artigo 30, incise 1, da Lei no 8,178, da 12 de
março de 1991, re.olvei

Art. 10 Os precos-base . da tonelada de cana-de-eçúcar
fornecida à. usinas e destilaria, autónoma, de todo o Pai., p osta na
esteira, são o. Indicado, no item 1 do anexo a esta Por$ari., nele.
Já inniuidu. es velorei' 'do transporte, de CR$ 514,35 .( quInhentue e
q uotorze cruzeiro. real. e trinta e cinco centavo.) por toneled. no.
Estado. do Rio de Janeiro e Espírito Sento, da CR$ 318,03
(Trezentos e dezenove cruzeiros real, e trib. centavo.) por toneleda
no Estado do Moto Grosso, de CR$ 520,00 (quinhentos e vinte e *ela
oruxeiros real.) por tonelada no. demais Estado, e da Reollio
Centro-Sul a de CR$ 087,87 (quinhentos e oitenta e sete cruzeiro,
real, e citente e sete centevos) por toneIeda no. Estados da Regulo
Norte/Nordeste, a os tributo, incidentes nas operabbes de venda 'do
produto.

Parágrafo único, Nos Estado, onde for diferido o pagamonto
do Im p osto inoldente sobre • circulacfo da cana-de-aceioar (1CMS),
para o momento da sarda do produto resultante de ova moagem
industrializaçllo, o pagamento da tonelada de cana	 .os fornecodore,
será feito com de.conto do parcele coree. p andente ao referida
imposto,

Art. 20 5. p reços de ?aturamento dos açúcar.s denodo., os
ti p os, na condição P40 (Poste Ve)oulo na 1).)na), são os indicados no
item 11 do anexo a esta Portaria, neles Já Incluído. ' os tr'ibuto.
Incidente. .obre os o p erações de vendo do produto, exceto o imposto
cobre	 Produton	 industriolleados-ilá l,	 que	 será	 calculado • pelas
airquota. estabelecidas no Decreto no 450, de 13 de Janeiro de 1992,

f 10 Os tributos incidentes sobre e cana-de-açúcar
utilizada como matéria-prima na produclic dos açúcar°s de todos as
ti p os estão indicados no Item II do anexo • esto Portaria,

3 20 O. valores das margen, de qualidade dos açúcares dos
ti p os cristal superior, cristal especial, cristal especial extra 	 e
refinado granulado estão indicado. no item II 	 do anexo a esta
Portaria,

3 30 Os produtores de açúoar de todos o. tipos, .em
unidades locallzodas nas áreas de 	 otuoçao do Superintendánclo do
Desenvolvimonto da Amazônia-SUDAM e da Superintondáncia do
Desenvoivimento do Norde.te-SUDENE e no. Estado. do Rio de Janeiro e
do Es p irito Santo, terão assoas remunera coes oereocidaa dos valores
indicados no Item I) do anexo, necessários à cobertura dos cu.tos
adicionais de produção da cano-d.-açúcar	 que	 utilizam	 como
matéria-prima.

'	 Art. 30 Os valores de paridade e os prCros 'de {aturamento
do álcool de todos os tipo., 	 na	 condiçâo OVO	 (Poeto Veículo na
Destilaria), são os	 indicados	 no	 Item 111	 do	 anexo,	 neles	 Já
incluídos os tributos incidentes nas operarem. de venda do produto.

lo Nos valores de paridade do eicool de todo, o. tipos
estão Incluidos os necessários à cobertura do. ...tos de p/oducfc da
matéria-prima.

1 20 Os valores dos tributos que incidem sobre a
cana-de-açúcar utilizada como matéria-prima na produção do álcool de
todos os tipo, estio indic.dos no item III do anexo a esta Portaria,

Art, MO 0 Preço basic° do mei residual com SS% (cIngOents
e cinco por cento,/ de Açúcar. Redutores Total.,	 na condição PV0,
fica estabelecido em CR$ 21,230,80 (vinte e um mil, duzento. e
trinta cruzeiros re g ia e sessenta centavo.) por tonelada métrica do
produto.

Parágrafo único. N. Região Norte/Norde.te,	 q uando o mel
residual for destinado à exportaolin, será devido ao Estado
exportador o valor de CR$ 8,384,78 (sele mil, trezento. e ...ente e
quatro cruzeiros reais e setenta e oito centavo.) p or toneleda
métrico, a titulo de ICNS incidente sobre a cana-de-eçaCer utillzed.
como matéria-prima.
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Art.	 52 Os preços-base do mel	 rico	 invertido,	 por
tonelada, na condicáo PVU, aio oa indicados no item IV do anexo
cate Portaria.

Art. CO Esta Portaria entro em vigor à 00100 (zero) hora
do dia 213.01.04. revogadas 	 diapoalebea em contrário.

FERNANDO HERR/QUE CARDOSO

I- CANA-DE-ACIJCAR NA MERA 1228/0061.

IC85 183
	

ICMS 170	 ICRS 122	 • • 11A5 70

	

6.443,76	 6443,56	 5.994,77	 5.659,24

	

6.327,72
	

5.632,91	 52757,33

	

7.637.31	 7.189,41

	

6,248,97	 5.632,71	 5.557,33

	

6.256,83
	

7.675,64

	

8.153,29	 7.675,64.

51- ACUCAt (cris)al e refinado - CrI/laca de 51 Is 1 alteara,. - 1r8/110

1000310 110351014) a
. cristal e raf hada
	 3.970,98

. d4urara
	 69.729,60

0686E28E ellAt1316£
. cristal 'artrite	 317,66
• cristal .0001,1	 476,52
. cristal especial extra	 745,75
• refinado	 1.175,63

OLOR ASREGADO AO PROCUTO 11434.NTRIAL
Rio de Joeiro a	 Arras de atoacao da

e MAIO). Santo	 511013 / 58111E

. cristal standard 	 357,39	 714,76

. cristal melte	 325,98	 771,96

. cristal /s pecial	 411,28	 881,55

.cristal emaciai extra	 424,51	 849,11

. refina*.	 451,57	 541,19

.944erara	 6.234,66	 12.479,33

?RECOS DE (ATURAMENTO :	 EDU 181	 ICAS 172	 ICAS 128	 ICAS 72

0705106. MORO
11444 Janeiro	 5.541,32	 -	 5.169.43	 4.833,35
Ea p irito Santo	 5.479,35	 5.153,35	 4.872.08
Nato Grosso	 5.924,13	 5.577,16	 5.2E13,44
tilaa,Straislaret Os '30021 	 5.959,97	 -	 5.578,18	 5.249,48
Mo Pado e Mloas Gerais	 5.199,17-

	
4.714,71	 4,478,37

Senil, Estado, do Centra/Sal	 5.434,54	 1.739,61	 4.177,32
Ser g i pe	 6.137.27-

	
5.612.08

04•41% Estados to 910/NE	 5.961,52	 5.611,34

. CRISIM. (SPECIAL
RIO da Janeiro	 4.214,95	 -	 5.778,04	 5.458.27
Es p ir1to Santo	 6.125,86	 5.767,11	 5.447,86
Mato Grosso	 -	 6,634,14	 6.235,78	 5.671,66
Minas Geralfearea da 045(521	 6.708,74	 -	 6.237,18	 5.371.92
544 96114 e 111844 6944I4 	 5.699,02-

	
5.298.11	 5.115.87

5e4.24 Estados do Centro/Sul	 5.627,71	 5.298,12	 5.014,83
Serpipt	 6.746,11'

	
6.271,78	 -

gemais Estados do 110/K	 6.664,43	 6.271,26	 -

. DEN181A

II. de Melro	 97,342,72	 91.442,47	 85.456,24
(,p/rito Santo	 95.861,51	 94.245.55	 85.251,18
Mato Grosso • 	 113.627,12	 97.556,41	 .92.157,59
Minas Gmaislarea da SUM.	 114.156,14	 97.577,83	 92.177.84
Sao Pado t Minas Gerai, 	 89.22946-

	
62.956,47	 78.365,62

[Ruis Estado. do Centro/Sal 	 .•88.403,81	 82.93534	 79.345.40
Ser91,4	 195.687,36-

	
98.257,66

De pois Estados do NO/NE	 ..	 114.341.37	 98.227,87	 -

141 IPI o 5E2 14514E080 NA 4514 E too 18E11150 No 902:0 111 (411254/410

TRIBUTOS SOBRE A 83112114111113 a
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. CRIVAI. STANCARO

Rio de Janaira	 20,54	 63,21	 563,74
Saa Paula e Minas Gerais	 18,45	 56,77	 511,91
Danai, Catados do Centro/Sal 	 16,22	 54.16	 476,51
Sergin	 25,71	 79.12	 712.45
Nula Estados do NOA&	 25.39	 78,13	 664.12

. 0315196. [SPECIAL
0)06, (anate()	 21.55	 65272	 569,11
Soo Paulo e Mina, Gerai, 	 (8,47	 56.83	 511,46
Sr.a), Estadas do Centro/Sai	 18,21	 56,12	 477,43
Servil*	 25,73	 79.16'	 712,61
Stabil Ma(os 65 65/14	 25.41	 78,20	 661,64

. 221574. Alatoe
Rio de Janeiro	 21.54	 43,22	 568,92
Soe Paulo e lemas gerais	 18,46	 56,79	 51144
Deleals Estadas do Centro/Sal 	 16,23 •	 56,19	 476,74
Ursin	 25.72	 77.15	 712,33
Doais Estados do 110/1E	 25,41	 7846	 664,33

1 . CRISTO. [SPECIAL EXTRA
Rio de Janeiro	 24,55	 63.23	 569,11
Soo Paulo e Minas Gtrals 	 (6,47	 54,53	 511,46
34,015 Estadas do Castra/Sul 	 15,24	 56,12	 477,11
Ser g in	 25.73	 77.16	 712.61
Deaars Estada, do NOA)	 25,41	 72,24	 661,64

. RETINA% sumulo°
Rie de Jaaelre	 24,56	 63,26	 569,29
Coo Paulo e Ninas Gerais 	 18,47	 56,53	 511,45
Cr.a', Estados da Centro/Sal 	 18,24	 56,12	 477,12
Serslat	 25.74	 79,19	 712,76
Decais Estados do 140/3E	 25,42	 78,21	 664,78

IMEYERARA
Rio de Janeira	 412,33	 1.233,12	 11.142,74
Soo Pauto e Mina, Gerais	 361,49	 1.112,25	 11.114,58
()real, Estados de Centre/541	 357,11	 1.196,45	 9.336,73
Sergipe	 513,76	 1.551,21	 13.952,11
Desals Estados do NOM	 477,59	 1.531.97	 13.112,89

III- ALEM( (1r11143)

PALOR DE PARIOADE
	

011320	 HIDRATADO	 1EEI0600

Rio de Janeiro e (saltito Casto	 144.751,51	 134.133,11	 161.646.11
Pato Grassa	 153.44846	 141.955,51	 171.121,24
Deaalf Estalos do Ceetro/Sul 	 133.615,51	 123.816,94	 149.216,29
/kelt/Nordeste	 167.256,09	 154.773,63	 186.521,36

1 0 1 anidro	 - 85,38000  INRI
hidratado - 92,4 a 934 SM1 19171
reinado - 74.2 grao, DAM

PPECOS GE FARROZENIO 110 ALCOOL CESURADO A E11/5 COM3U57I5EI5 E A ISMUSTRIA (AL650131.0MICA (58100)1

lia de Juelre e Es p irito Santo

544 Palio e Minas Gerais

Nato Gramo

Danai, Estados da entra/Sul

5443194

Oteaii Estado, do.hatte/Nordeate

. CRISTAL UPERIOR	 MIGRO	 111564E430	 8EFIFM00
RI, de-Janeiro	 5.996,72	 -	 5.575.16	 5.246,62	 RIO E .10/C1120
Es pirlto Santo	 5.911,35	 . 5.564.10 . , 	 5.256.18	 . ICAS - 353	 244.133,13	 668.946.37	 -
Mate Grosso	 a	 -	 6.394.71	 6.016,34	 5.683,39	 . MAS - 18 2	 186.13343	 172.278,13	 216.964,91
Minas Gralalarta da SUOND 	 6.472,43	 -	 6.017,42	 5.604.42	 . KM - 622	 172.956,02	 161.167.19	 192.415,53
54o Fasta e Minas Grrals	 5.499,57	 -	 5412,96	 4.874,11	 . 1185 - 7 0	 163.364,58	 151.313,40	 181.767,19
Deafis Estados do Centre/Sul 	 -	 5.429,96	 5.11147	 4.829.90	 . 1155 - g 1	 151.626,34	 1012723,94
Serve,	 6.519,76	 -	 6.152,13	 -
Otaall Estadas do s'n	 4.427,11	 6.151,59	 ESPIRITO SANTO

	

. ICAS - 25 2	 213.787,16	 180.902.17	 -
. CRISMA ESPECIN. FRUTA 	 . ICISS - 17 1	 183.677,38	 171.194,15	 214.719,16

Rio de Janeiro	 6.584,76	 -	 6.121,67	 5.787,09	 . ICM - 12 2	 172.917,06	 161.129,64	 192.377,13
Es p irito Santo	 6.491,11	 6411,64	 5.772,66	 . 1015 - 7 I	 161.347,77	 151.268.11	 661.731,37
Mato Bramo	 .	 ..	 1.119,42	 6.619,19	 6.242,51
Alado Eovaislarea da MUI) 	 7.119,16	 -	 6.619,31	 6.243,54	 542 PAULO e MUMS CUMES
Soo Miolo. Minas Gerais 	 6.139,10.

	
5.614,56	 5.313,86	 . 1045 - 25 2	 181,252.05	 174.329.51	 -

Eleaals Estados do [antro/Sul	 5.962,78	 5.613,47	 5.392,82	 . ICE - 16 O	 171,445.84.	 151.954.72	 194,967.92
Sgsi p e	 7146,13-

	
6.644,01	 . I6/15 - 12 Z	 159,579.32	 147,776.60	 177,544.97

Doais Estados do NO/hE 	 7,155,02	 6.642,46	 . IVIS - 7 Z	 150,748.13	 139,598.67	 157.719.57

	

. ICPS - O 2	 1392748.52	 129,561.76
.18)13S157GRAh11360

Rio de 144ei4o	 6.913,11	 -	 6.492.11	 6.132.81
Es p irito Sante	 6.884,34	 6.461.07	 6.122,38
Rate Grosso	 7.44412	 7.083,76	 6.621,18
Minas ['atalaiara, da RfAáll 	 7.545,31	 7.114,91	 6.626.69
Sao Paulo e Minas Gerais 	 4.414,43	 5.954,19	 5.624,69
Oseal. Estados do Contra/Sul-

	
6.323,54	 5.953,10	 5.623,65

Ser g ipe	 7.545,33	 7.144,79	 -
Otliai, Estado. do hO/N[	 7.441.56	 7.443,27

•

MAIO Guiso
. MUS - 25 2	 2I4,487.42	 210,113.16	 -
. Ias - 17 Z	 174,573.14	 181,187.11	 216.45247
.16115 - 12 Z	 163,17441	 167,633.12	 203,772.19
. ICAS - 72	 173,13746	 160,245.57	 192,495.38

.

DEKAIS ESTADOS Do tuillo/Sa
. 11145 - 25 2	 1061211.80	 174,249.94
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•	 ICE - 17 169,472.59 156,936.87
•	 ICS - 12 159,544.50 147,743.14
.	 -	 7 151,715.26 134,554.99

EIGIN
•	 ICAS -25 235,792.11 218,371.56
•	 ICOS - 18 214,446.68 154,146.61
•	 OCAS - 12 191,877.51 .93,119.66

DE8315 ESTROS DO *can
•	 I015 - 25 233,734.92 218,315.47
•	 - 21 231,496.65 214,213.29
•	 - 17 213.264.15 196,579.11
•	 I096 - 12 144,829.13 193,062.97

?RECOS DE Fatft140130 00 ALEM 5380111451IE 045118000 A 2011A FROSCA DE 1141/424, ACRE E 005115404

Pua a Zona Franca de Manaus.
. Do 90//0

92114110

•	 192.939,94

MORAMO

179.511.55

Para o Acre e Roadania1
•	 De S.a Paulo e ninas Serelft 153369,77 142.713,95
•	 Da Rio da JUtlf0. 166.814,06 155.165,12
•	 Do Eftirito Santo: 165.553,53 153.931.12
•	 Da Rato Grotaft 176.431,35 163.720.67
•	 Do Oleai, Ettadot da Centro/Sal 152.137,42 141.614,73

ineuits SHRE A	 : PIS 7119200096_

MURO
Rio de Janeira 653,97 2.112.49
Eepirito Suta 645,85 1.987,33
Mato Grou 719,14 2.1E2,14
Soo Pealo e Plitiat Gerai. 597,57 1.887,86
Oftile ntadca do Centro/Sal 21,19 1.783,43
SUOR 818,86 2.509,76
Ot1171, Estados da 40/71E 101,79 2.418,48

•	 11141410110
Rio de Joeiro 638,73 1.939,46
Et p irita Santo 622,41 1.915,23
Oito Gruta 693,41 2.142,15
Sao Paulo t 4104e Gerais 566.23 1.747,25
Deeale Fetadoe do Centro/Se 559,23 1.721,64
Sergipe 749.15 2.925,32
Deeele Estada, do 80/XE 779,44 2.398,17

•	 REFINADO
8/0 48 Janeira 632,42 1.947,73
(Write. Santo 625,16 1.423.44
Rolo Gramo 486,32 2.111.92
Sao Paulo e Minn Gerais 568,66 1.749,69
Denale Falado, da Centro/Sul 561,61 1.727,97
Sertift 79240 2.438,68
Denis (etadat 60 110/10 702,76 2.419,41

IV- 1/22, RICO IMITIDO 101/te)

	

098,557.41
	

NOTAS EXPLICATIVAS
177,511.27

	

167,447.73
	

1	 - Os preços de venda constantes das tabelas anexas deverão ser
acrescidos do ICMS na forma da /egislacão vigente.

2 - Os p reços de venda a granel, na refinaria produtora, vigeram no

	

239,132.34
	

ponto de entrega determinado pela refinaria.
272,321.67

3 - Quando na tabela de preço de venda ao consumidor deixar de
fi gurar determinado municí p io. fica entendido que o Departamento
Raciona/ de . Combustfvels - DNC deixou de fixar preço para o mesmo,
Picando, a partir desse momento, sem efeito o preço que ali vigorava

	

236,106.43	 anteriormente.
222,274.78

4 - Nos documentos de vendas efetuada pela Companhia Distribuidora ao
Posto Revendedor de Gás Liquefeito de Petróleo (PR/OLP) é obri g atória a
indicação do adquirente, do municiai°, do distrito, se for o caso, e da
Unidade Federada, do destino e do uso a que se destina o produto, bem
como a Identificação do Transportador.

Tabelas de Preços de Venda ao Consumidor

PRODUTO: OLEOS COMBUSTIVEIS

TIPO 'ATE 	 TIPO '8TE'

CLASSE	 i Cr% / kg
	

CLASSE	 I Cri / kg

1 A	 54.0800
	

1 8	 67.2495
2 A	 52.3432
	

2 8	 66.1948
3 A	 48.1967
	

3 13	 63.1•93

	

18.111,81
	

4 6 	43.2209
	

4 8	 58.7469

	

16.812,72
	

5 A	 39.7135
	

5 8	 56.0350

	

18.347.71
	

6 A	 37.3349
	

6 8	 54.0150

	

06.271.28
	

7 A	 33.7477
	

7 8	 51.8399

	

15.171,44
	

8 A	 31.1170
	

8 O	 49.2364

	

22.674.12	 9 A	 27.5774
	

9 8	 47.8359
21.151,54

- Preços sujeitos a incidencia do ICMS, IVVC e demais tributos
q uando couberem.

	

17.434,54	 - Precos baslcos, sujeitos aos acresclmos de fretes a provados pelo

	

16.279,69
	

DNC e a incidencia adicional de ICMS e demais tributos 	 quando

	

17.874,62	 couberem.

	

15.4131,131
	

- Para Consumidores na ares cidade de municiai° com Base de Dia-

	

14.625,27
	

tribulcao. a venda gera feita ao prece de faturamento de Distri-

	

21.833,83
	

buidor na quele municiai°.
21.322,93 - Nas vendas c revenda de oleo combustivel e permitido ainda a

cobranca de taxa de p edagio, travessia de balsa, aquecimento e
descar g a, esta ultima quando for impreseindivel o uso de moto-bomba.

	

17.224,96	 - Para calculo do custo de transporte gera utilizada a Tabela de

	

16.349.11
	

frete de Entrega a Lon ga Distancia ou de Frete Ferros/1.1o, a pro-

	

7.931,85	 vadas pelo DNC.

	

15.747,60	 - O ponto de referencia da contagem de distancia de uma Base de

	

14.687,64
	

distribuicao mera o ponto central da sede do Municiai° dessa Base.

	

21.948,23	 - Margem	 de Revenda maxima do TRR para os oleou combustl-

	

21.471,17	 veie o cr%	 5.2816 /kg.

I PROPANO	 I PREPARO	 I OUTAND I	 BUTANO
PRODUTO!	 I PURO	 O	 I	 ESPECIAL

I	 CRI / kg I	 CRI / kg I COR/Ao I	 CRI / kg

RIO DE JANEIRO,)
	

258.2897 I	 284.0433 I 258.2897 I
	

296.5495
DAS PAULO, SP I
	

258.2897 I	 284.0433 I 258.2897 I
	

296.5495
SALVADOR, 88	 I
	

258.2897 !	 284.0433 I 258.2897 I
	

296.5495
MANAUS, AR
	

258.2897 I	 284.0433 I 258.2897 I
	

296.5495

98141110 DIDOSTRIAL Ai -	 42.848,47

PRECO Dc 0413841104I2
Ser,188
	

41.112,82
bule (stada, do 10/1E
	

66.413,68

te) carretem:ente a 618,14 09 da ecacat dteerara coa 97 tra ga 5.

PORTARIA NO 47, DE 25 DE JANEIRO DE 1994
O M/NISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da comperencia que

lhe confere o art. 30., inciso /, da Lei 8.178, de 01 de marco de 1991,
resolve'

Art. lo. - Fixar os preços de venda dom derivados de
astraleo c do gás naturai constantes das tabelas anexas, observadas as
Notas Exp licativas integrantes desta Fartaria.

Art. 2o. - OU preços de venda ao consumidor de gás
li q uefeito de petróleo, a granel e envasilhado, e dos demais produtos
constantes das tabelas anexas não incluem o Imposto Sobre Operaça•es
Relativas á Circulação de Mercadorias e Sobre Prestaçães de Servicos de
Transporte Interestadual c Intermunicipal c de Comunicação C/CMS)
/oposto sobre Venda a Varejo de CombustIvels Líquidos e Gasosos (IVVC).

A 1a. - Os p reços de que trata o presente arti go estão
sujeitas à incidência adicional do OCAS e demais tributos na forma da
legislação vigente.

.1 20. - Os Postos Revendedores de gás liquefeito de petrd-
lea deverão exibir, em local visivel ao pdblico, a tabela de preços de
venda ao consumidor.

Art. 30. - Os valores dos fretes inte grantes dos preços de
venda dos derivados de petróleo de que trata esta Portaria e do gàu
natural estão sujeitos á incidência adicional do ICMS na forma da
legislação vigente.

Art. 40. - Esta Portaria entra em vi gor a partir cfc o
(zero) hora do dia 26 de Janeiro de 1994.

Art. 50. - Ficam revo gadas as disposlcães em contrário.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

- Preços sujeitos a incidencia do OCAS .
- Os precos acima estao sujeitos ao acresci. do frete entre 	 •
base de Distribuicao e o ponto de destino q ual quer que	 seja
a localizacao deste.

PRODUTO, IAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (OLP) ENVASILHADO
PARA USO DOMESTICO.

CAPA-
	

I PREÇO DA	 I
	

COMISSA0	 I PREÇO	 DE
CIDADE
	

' IDISTR/BUIDD- I
	

DO REVENDEDOR	 ! VENDA	 DO

	

IRA AO REVER- I
	

I REVENDEDOR
I	 DEDOR

kg
	

CRI	 1
	

CRI	 i	 CRI

13,0	 I	 1547.7969 i	 84.5494
	

I	 1632.3463

- Precos su j eitos a incidencia do OCAS E IVVC.
- Iam Liquefeito de Petroleo COLP) envasilhado, para uso domes-
tico o preco de venda da produto ao consumidor, Pessoa Fisica,
no esbabeleclmento do revendedor, qualquer que seja a locallzacao
deste.
- Nos casos em que os Postos Revendedores de GLP retirarem o produ-
to envasilhado diretamente da base de Distribulcao, assumindo os
encargos c res ponsabilidades da transferencia do produto para sua
sede, a faturamento pela Distribuidora sara feito pelo treco
fixado para o municiai° de destino, constando da Nota Fiscal
a deducao do frete correspondente.
- O caminha° de entrega devera expor, em loca/ visivel os pregos
tabelados no Posto de Revenda e as Taxas do Servi. de Entrega
Domiciliar.
- O Transportador devera a presentar, quando solicitado pelo consu-
midor, cop ia desta Portaria.
-A comissoo do representante e de CRI	 6.5038 /kg, sendo
considerado constante o valor de CRI 	 84.5494 para botijoes
com capacidade inferior a 83 kg.



1,0
1,5
2.0
2,5
5.0

13,8
16,0
20,8
45,0
90.8

276.0061
380.0765
484.1450
588.2157

1108.5656
2705.8184
3338.2376
4162.7971
9366.2936

18732.5879

84.5494
84.5494
84.5494
84.5494
84.5494
84.5494

104.0608
130.0760
292.6710
585.3428

- Precos de faturamento na refinaria produtora.
- Produtos sujeitos a incidencia da OCOS.
(1) Preço para o produto sem umidade e teor de enxofre entre 1,52
e 2.5% .

PRODUTO. ASFALTO

I	 191.4567
I	 295.5271
I	 399.5964
I	 503.6663

1024.0162
!	 2621.2698
I	 3226.1768
I	 4832.7211
!	 9073.6226
! 18147.2459

DE 49
	 7Gil/ADE'

I 0-1	 1 GRANEL
I TABLETE

379.1523
461.9586

DE 71 A 03
'FOOD - GRADE'

; 0 - 1	 I GRANEL
1 TABLETE

446.1631
541.6289

I GRANEL
11 0 - 1	 I TABLETEDE 71 A 88

400.3182
487.3168

1190	 SEÇÃO 1 DIÁRIO OFICIAL	 N? 18 QUARTA-FEIRA, 26 JAN 1994

PRODUTO. UNS LIQUEFEITO DE PETROLE0 (GLP) ENVASILHADO PARA USO
INSTITUCIONAL, COMERCIAL OU PARA QUALQUER OUTRA FINA-
LIDADE.

CAPA-	 TREVO DA	 COMISSAD	 PREÇO DE
CIDADE	 !DISTRIBUE/O-	 DO REVENDEDOR 	 1 VENDA DD

IRA AI UIVEM-	 1 REVENDEDOR
I	 DEDOR

k g	!	 CRI	 CRI	 1	 CRI

PRODUTO
	

UNIDADE	 Cr%

COQUE VERDE DE PETROLEO (1)1 	 kg	 I	 20.6616
EXTRATO AR000T/C0	 i	 kg	 I	 56.8289
RES/DUO AROHAT/C0 P/GRAXA I	 kg	 I	 44.1915
RESIDUO ASFALT/CO 	 I	 kg	 I	 10.9589
RESIDUO OLEOSO FTV	 1	 kg	 /	 20.5413

- Trecos validos em todo Territorlo Nacional. 	 TIPO DE ASFALTO
-A camisas° do representante e de CRI 	 6.5038	 /kg, sendo
considerado constante o valor de CRI 84.5494 para botlJoes
co. capacidade inferior a 13 k g .	 CAP	 30/45

50/60
85/100

100/120
PRODUTO. DAS LIQUEFEITO DE PETROLEG (OLP) A GRANEL	 I	 COO / kg	 150/200

ADP	 CM - 30
CM - 70

- PARA QUALQUER FINALIDADE	 191.4567	 CO - 250	 	
CR - 3000

PREÇOS AO
DISTRIBUIDOR	 CONSUMIDOR

Cr% / kg	 1	 Cri/No

32.7924
36.8479
39.6670
42.6012
46.8549

50.0377
46.7701
50.0377
46.7701

28.3946
31.9062
34.3473
36.0880
40.5712

43.3272
40.4978
43.3272
40.4978

- Preces valido, em todo territorio Nacional.
- Os p reto:a aclima estalo sujeitos ao acresciao do frete entre a Ba-
se	 d. Diatribuicao primaria e a ponto de destino, qualquer
q ue seja a local(zara. deste.	 •
- Precos suj eitos a Incl./anela da ICMS e do IVVC.
- O caminhao de entrega devera expor, e. local vislve1, a tabela
de precou do GLP para uso industrial, comercial ou para q ual-
quer outra finalidade ou destinacao, segundo a ca pacidade e
apresentara quando solicitado p elo consumidor, copia da respectiva
Portaria.

- Fracos maximos de venda ao consumidor na Arca Cidade das municiplos
em que se localizam as fabricas produtoras.
- Precos sujeitos a incidencla do OCOS.

Tabelas de Preços	 de	 faturamento na refinaria, a 	 granel.
no	 Ponto	 de	 entrega	 pre-fixado

	

PRODUTO	 1	 UNIDADE 1	 Cr$

ILESO LIN/RIF/CANTES BAS/COS. (a)
- PNM 55 (NEUTRO MEDIEI 300)
- PRN 80 (NEUTRO MEDOS 400)
- PNL 30 (NEUTRO LEVE 150)
- PRP 95 (NEUTRO PESADO 500)
- PSP 09 (SP/NOLE 60)
- ABS 30 (88I0141 STOCK 140)
- PBS 33 (BRIGHT STOCK 150)
- PTL 25 (TURBINA LEVE)
- ATP 85 (TURBINA PESADO)
- 'CL 45 (CILINDRO I)
- PCL	 (CILINDRO II)

P RODUTO

DESASFALTADO BRIGHT STOCK	 (1)
EXTENSOR SPINDLE (EPSP)	 (1)
EXTENSOR NEUTRO LEVE (EPNL)	 (1)
EXTENSOR NEUTRO PESADO (CANA) (1)
OLE0 MINERAL ISOLANTE 'B'	 (1)
OLE0 PARA PULVERIZAÇAO AGRICOLA (1)
RAFINADO NEUTRO LEVE	 (1)
RAFINADO NEUTRO MEDIO (1)

• SOLVENTE FALE OIL (1)

(a) - Trecos sujeitos a )ncidencia do OCOS.

249.6089
262.0580
232.1697
274.5970
172.4444
284.5661
287.0394
312.0518
324.5425
277.1419
282.1960

PRODUTO
SOLVENTES ALIFAT/COS

	
UNIDADE
	

Cr%

AGUARRAS MINERAL
	

118.3393

SOLVENTE DE BORRACHA
	

127.4162

SUCEDANED PE AGUARRAS
	

155.4342

SUCEDAM) SOLV. BORRACHAHA
	 163.6420

DESTILADO MED/0 No. 3
	

143.9482

DILUENTE DE TINTAS
	

119.4851

HEPTANO
	 167.1364

HEXANO
	

152.2059

HEXANO ESPECIAL
	

183.1685

SOLV. P/ EXTRACAO 00.5
	 191.3112

- Trocos de faturamento na refinaria p rodutora a 20o.0
- Precos suj eitos a incidencia de OCOS.

Cri

302.2362
178.4232
176.6046
284.1495
178.4232
178.4232
250.57/6
278.9880

.231.7006

(1) Produtos sujeitos a incidencin do'ICMS.

PRODUTO . PARAFINAS'

FAIXA DE FUSAO
o. C

DE 49 A 71

I TEOR DE	 I TIPO DE	 I	 PREÇOS DE VENDA
1	 OLED	 1 EMBALAGEM	 I	 AO D/STRIOUIDOR
1 ZPESO	 I
1	 CrI/kg

I GRANEL	 337.1750
I 0 - 1	 I BLOCO	 1	 401.8260

TABLETE	 1	 413.9646

P RODUTO	 CrIllitro

OASOLEO P//NOUSTRIA PETROQUIM/CA
	 49.8089

GASOLEO P/FABRICAÇAG DE VASELINA - FAVOR
	 43.7430

GASOLE0 P/OUTROS FINS
	 121.2072

Precos sujeitos a incidencia do ICMS .

CrI/kg

56.3351

Cri/litro

47.7276
118.0620

- Fracos de faturamento na refinaria produtora.
- Preços suj eitos a incIdencia do /CAIS.
- Fica a PETROLEO 01/ASILE/RO S/A-PETROBRAS autorizada a fixar ou
preços de Parafinas cujas especificaçoes de Faixa de Fusfio e
Teor de Oiro nao saiam as Indicadas no quadro acima.

P RODUTO

NAFTA P/INDUSTRIA PETROQUINICA

P RODUTO

NAFTA P/GERAÇAO DE GAS
NAFTA P/ OUTROS FINS

- Precos sujeitos a incidencla do OCAS



SEDE DO MUNICIP/O UF	 IVALORICRS/1)

PORTO VELHO
VILHENA
RIO BRANCO
CRUZEIRO DO SUL
MANAUS
CARACARAI
ALME/RIM (MUNGUBA)
PELEM
ITAITUBA
MARASA
ORIXIMINA (TROMBETAS)
SANTAREM
SENADOR JOSE PORFIRIO ( BELO MONTE)
MACAPA (SANTANA)
ACAILANDIA
ORO LUIS
TERESINA
CRATO
FORTALEZA
NATAL
CABEDELO
IPOJUCA
mAGEIO
ARACAJU (LARANJEIRAS)
ILHEUS
JUAZEIRO
SAO FRANCISCO DO CONDE
BARREIRAS
BETIM/BELO HORIZONTE
GOVERNADOR VALADARES
MONTES CLAROS
UBERLANDIA
VITORIA
CAMPOS
DUQUE DE CAXIAS/R10 DE JANEIRO
BAURU	 1
OURINHOS
PAUL/NIA
PRESIDENTE PRUDENTE
RIBEIRA° PRETO
SANTOS (CU8ATA0)
SA0 JOSE DO RIO PRETO
DAS JOSE DOS CAMPOS 111
SA0 PAULO
ARAUCARIA
CASCAVEL
GUARAPUAVA
LONDRINA

MARINGA
PARANAGUA
ITAJAI
LAGES
BABE
CANOAS/PORTO ALEGRE
CRUZ ALTA
IJUI
PASSO FUNDO
RIO GRANDE
SANTA MARIA
URUGUAIANA
CAMPO GRANDE
CORUMBA
DOURADOS
AMUAIOMOSESTA(1(11/1
BARRA DO GARCAS
CUMBA
S1NOP
GO/ANIA
BRAS/LIA
GURUPI
VOLTA REDONDA

RO	 1,5459
RO	 1.8529
AC	 2,5346
AC	 1,7498
AM	 2,5306
RR	 2,3799
PA	 1,8860
PA	 i	 1,8860
PA	 i	 2,4830
PA	 1,5010
PA	 2,0860
PA	 1,9818
PA	 1,3961
AP	 2,1622
MG	 1,2926
MA	 1,9560
PI	 1,5809
CE	 1,2926
CE	 1,7143
RN	 1,4480
PB	 1,7766
PE	 3,3471
AL	 1,4541
SE	 2,0812
BA	 2,2577
BA	 1,5854
BA	 3,3099
BA!	 1,4548
MO ,	 2,5440
MO	 1,2679
MO	 1,3317
MO	 1,3872
ES	 1,5907
RJ	 1,3767
RJ	 2,0406
SP	 1,2697
SP	 1,4465
SP	 2,4718
SP	 1.3518
SP	 1,7769
SP	 2,4614
SP	 1.8211
SP	 2,3895
SP	 2,0916
PR	 1,8195
PR	 1,5713
PR	 1.3505
PR	 1.7114

PR	 1,5112
PR	 1',3188
SC	 1,4402
SC	 1,2910
RS	 14405
RS	 1,7303
RS	 1,5562
RS	 1,5562
RS	 1.4992
RS	 1,4704
RS	 1,2268
RS!	 1.5508
MS	 1,3961
MS	 1.2415
MS	 111-3151
MT	 1,8529
MT	 1,8529
MT	 l	 1:5823
MT	 i	 1.8529
00	 1.9431
DF	 i	 1.5930
TO	 l	 1.1826
RJ	 i	 1.8791
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Tabela de Preto de faturamento. no p onto de entre ga pra-fixado

PRODUTO: DAS NATURAL

QUADRO ANEXO

1) FRETE DE ENTREGA NA ÁREA CIDADE

USOS	 ICrS/1.000 m3 (1)

- PARA FINS COMBUSTIVEIS, INCLUSIVE AUTOMOTIVO,
QUANDO .DESTINADO AS EMPRESAS CONCESSIONARIAS
DA DISTRIBU/CAO DE DAS CANALIZADO. 	 42804.9000

- PARA FINS PETROQUIMICOS
	

23148.2000
- PARA DISTRIBUICAO DOMICILIAR , CANALIZADA

	
46885.5000

(1) - Pretos considerados nos pontos de entrega pré-fixados da FEIRO-
LEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS, referidos a pressSo absoluta de
1;033 k gf/cm2, temperatura de 20o.0 e poder calorifico superior de
9.400 kcal/m3 .
- Precos su j eitos a incidencia do ICMS .
- Fica a Petrolea Brasileiro S.A. - PETRODRAS, autorizada a nego-
ciar com seus clientes o prece de venda do nas natural para redu-
caco siderurgica e fins combustivels. remetendo mensalmente ao Depar-
tamento Nacional de Combustiveis a lista dos precos praticados.

PR OD U T O
	

UNIDADE	 Cr%

°LEO COMOUSTIVEL TIPO 'C'
	

kg	 63.7199
°LEO COMBUST/VEL TIPO EPM (NAVY SPEWAL)

	
AH	 30.6620

- Pretos sujeitos a 1ncidencia do UNS e do /VVC.

PRODUTO
	

UNIDADE	 Cr%

CORRENTE GASOSA MISTA
	

k g	32.5465

- Precos sujeitos a incidencia do /CRS e do IVVC.

PRODUTO% QUEROSENE DE AVIACAO TIPO GAV-1. PARA VOOS
DOMESTICOS, NOS SEGUINTES AEROPORTOS 	 i Cr%//ltro

PORTO VELHO, RO, VILHENA. NO; RIO BRANCO, AC; MANAUS.
AM; TEFE, AM; RELER, PA; SANTAREM, PA; IMPERATRIZ, NA;
560 LUIS. MA; TERES/NA, PI; FORTALEZA, CE; NATAL, RN;
RECIFE, PE, ANSEIO, ALI ARACAJU, SE; SALVADOR. DA;
ILHEUS. BA; PAMPULHA, MO; CONFINS, MG: VITORIA. ES ;
GALEAO, RJ; SANTOS DUMONT, RJ; SANTA CRUZ,RJ; AFONSOS,
RJ; MACAE, RJ: CAMPINAS. SP; PRESIDENTE PRUDENTE, SP;
SAD JOSE DO RIO PRETO, SP; RIBEIRAS PRETO,SP; P/RASSU-
NUNGA, SP; 560 PAULO, SP; ORO JOSE DOS CAMPOS, SP; CU-
RITIBA, PR; MARINOA, PR; FOZ DO IGUALO, PR; PORTO ALE-
GRE, RS, CANOAS, RS; SANTA MARIA, RS; CAMPO ORANDE.MS;
LONDRINA. PR ; FLOR/ANOPOLIS. SC ; CUIA8A, MT; GO/AN/A,
GO: ANAPOL/S, GO; BRAS/LIA, DF

- Presos sujeitos a incidencla do IDOS e /VVC, quando couberem.
- NAS vendas a prazo as Distribuidoras estao autorizadas a 	 cobrar
encar g os financeiros pro p orcionais ao prazo concedido.
- Suo livres os presos de venda ao consumidor do querosene de aviacao
nos demais aeroportos.

PRODUTO 1 QUEROSENE ILUMINANTE (01) 	 Cr% /litro

PREZO DE VENDA NA REFINARIA	 133.0801

PORTARIA N9 48, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da comPetencla
que lhe confere o art. 30., inciso I, da Lei no. 8.178, de 01 de março
As 1991, resolve:

Art. 1o. - Para efeito de cálculo dos fretes rodoviá-
rios de entrega dos combustiveis automotivos, ficam estabelecidos a
sistemática de cálculo c 05 valores constantes do quadro anexo.

Art. 2o. - Esta Portaria entra co vigor a partir de 0
(zero) hora do dia 26 de Janeiro de 1994.

78.9409

2) FRETE DE ENTREGA A LONGA DISTANCIA (FORA DA AREA CIDADE)

FORMULA GERAL PARA CALCULO DO FRETES

'1(1/C)x(CH/T) IxDF4DaDV nDFx4x(0/00) ))
VR. Do Frete(CR5/1)

1000

ONDE .
D	 Distancia Ida e volta do ponto central da sede do municipto

da base ate o local de entrega do produto;

C(M3) H(h) Ti s) OF(CR%/d) DVICRS/km A	 M	 DO(km/d)

Art. 3o. - Revog am-se as disposicUs em contrário.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

NORTE
NORDESTE-1
NOROESTE-2
SUDESTE
CENTRO-OESTE
SUL

1e	 2	 47270,98 109,270 0,8080,858 180
14	 2	 46274,12	 107,151 0,808 0,858 200
14	 2	 46274,12	 107,151 0,808 0,858 220
14	 2	 46274,12 107.151 0,808 0.858 260
12	 2	 46274,12	 107,151 0,808 0,058 200
14	 2	 46274,12	 107,151 0.808 0,858 236



d. 	 1192	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 18 QUARTA-FEIRA, 26 JAN 1994

REGIOES	 ESTADOS

NORTE
	

- AC - AM • RR - PA - AP - TO
NORDESTE-1
	

- MA
NORDESTE-2
	

- PI - CE - RN - PB - PE - AL - SE - BA
SUDESTE
	

- MG - ES - RJ - SP
CENTRO-OESTE - RO - MT - MS - GO - DF
SUL
	

- PR - SC - RS

PORTAR/A NO 49, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da compettncia que
lhe confere o art. 30., inciso I, da Lei 8.1713, de 01 de março de 1991,
resolve

Art. 1o. - Estabelecer os preços máximos dc venda ao
consumidor de derivados de petróleo c álcool etilico hidratado para
fins carburantes constantes' das tabelas anexas, observadas as Notas
Explicativas integrantes desta Portaria.

Art. 20. - Os preços de venda das gasolinas automotivas,
do óleo diesel e do álcool etílico hidratado para fins carburantes não
Incluem o imposto nobre Operaçães Relativas à Circulação de
Mercadorias c sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
intermuniel pa/ e de Comunicação (OCAS), nem o Im posto sobre Vendas a
Varejo de Combustivels Liquides e Gasosos (IVVC).

8 lo. - Os preços de que trata o presente artigo estro
sujeitos à incidência adicional do OCAS e demais tributos, na forma da
legislação vigente.

8 2o. - Os Postos Revendedores deverão mostrar, nau bombas
medidoras de combustivel, os preços unitários de venda ao consumidor,
bem como exibir, eu local visível ao p ablico. os preços máximos que
lhes forem permitido praticar, informados nos documentos de venda das
Distribuidoras c acreacidos do IVVC.

R 30. - Os Postos Revendedores deverão exibir co local
visível ao páblico, o horário de funcionamento do estabelecimento.

Art. 30. - Esta Portaria entra em vi gor a partir de 0
(zero) hora do dia 26 de janeiro de 1994.

Art. 40. - Ficam revogadas as dIspoalcães co contrário.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

NOTAS EXPLICATIVAS

1 - 00 preços de venda do produtor são tabelados e, quando por
umidade de volume, serão praticados considerada a tem p eratura de 200.0.

2 - Os preços de venda das Distribuidoras e os fretes são
considerados á temperatura ambiente na base de dIstrIbuieXo dc entrega
do produto. Esses preços, a Margem de revenda e o frete de entre g a têm
valores máximos.

2.1 - G frete de entrega será considerado a Partir da base de
distribuieão em que for carregado o p roduto, observado o disposto no
nes 3.1..

. 2.2 - Quando na mesma área cidade houver mais de uma base de
distribuição, o ONC arbitrará o dnico ponto de referencia para contagem
de distância dessas basca.

2.3 - Para efeito de frete, será considerada a Tabela de Frete da
reg ião em que se localizar a Sane de Distribuição.

3 - O prego ao consumidor de gasolina, óleo diesel e álcool hidratado
para fins carburantes será formado pelo preço de venda da
distribuidora, acrescido da margem de revenda, do frete de entrega e de
tributos.

3.1 - Na composição do preço máximo ao coneumidor será consi-
derada a alternativa de abastecimento que resultar no menor preço
final.

3.2 - Os preços dos produtos entregues pelas Distribuidoras nos
Postos	 Revendedores	 serão	 compostos pelo preço de venda	 da
Distribuidora acrescido do frete de entrega e respectivos tributos.
Quando retirados pelo Posto Revendedor, consoante o que estabelece o
art. 18 da Portaria M/NFRA no. 253(91, a aquisição dos produtos dar-
se-1 ao preço de venda da Distribuidora na base acrescido dos respec-
tivos tributos calculados sobre o preço máximo na bomba.

3.3 - A aquisição de produtos p elo Transportador-Revendedor-Re-
talhista (TRR) e Transportador-Revendedor-Retalhista na Navegação In-
terior (TRRNI) dar-se-1 ao preço de venda na base acrescido dos tri-
butos calculados sobre os preços de revenda MÁKIMOS na sede do TRR e
TRRNI.

3.4 - Nos documentos de venda da Distribuidora a Postos Revende-
dores (PR) é obri g atória a Indicacão no prece máximo de revenda a ser
Praticado por estes, já incluidos fretes e tributos, exceto o IVVC.

3.5 - O valor do frete a ser considerado será aempre o X, Igente na
reg ião onde se localiza a Base de Dietribuição. mesmo nos casos em que
o Revendedor se situar em outra região-

3.6 - Em caso de eventual alteração da percurso da base ao reven-
dedor ou ao consumidor. por motivo de interrupção do acesso pela via

ori g inal, -o p reço máximo será calculado tomando-se por base o frete
real. sobre o q ual haverá incidência de Impostos e demais tributos,
quando couberem. Quando da ocorrência de tais fatos, a Distribuidora
fica obrigada a comunicar de imediato co DNC. Uma vez cessados os
motivos da interrupção de tráfe go no percurso ori g inal, o preço máximo
voltará imediatamente a ser calculado com base nesta distância.

4 - O p reço de venda dos combustivels que o Transp ortador-Revendedor-
Retalhista (TRR) e Trans potador-Revendedor-Reta/hista na Navegaeão In-
terior (TRRN/) estão autorizados a p raticar serão formados pela preço
de venda da Distribuidora, acrescido da margem de revenda e da frete 'de
entrega da base da distribuidora no depósito do TRR ou TRRNI, bem como
de tributos, quando couberem.

1.1 r facultado ao TRR c.a° TRRNI adicionar ao seu preço de
venda ao consumidor parcela correspondente ao frete de entrega do seu
depósito ao cliente, ficando resp onsável p elo recolhimento dos tributos
incidentes sobre essa p arcela de frete.

5 - Aos preços de venda direta da Distribuidora ao consumidor, de
gasolina autonotiva, óleo diesel c álcool hidratado p ara fins
carburantes ,serão adicionados o frete de entrega e os tributos, quando
couberem. Quando retirados pelo consumidor, a aquisição do produto dar-
se-1 ao p reço de venda da Distribuidora ao consumidor na base, acres-
cido de tributos, quando couberem.

6 - Nas vendas e revendas de cambustivels é p ermitido ainda a
cobrança de taxa de p edág io, de travessia de balsa e de descar ga, essa
última q uando for imp rescindível o uso de moto-bomba.

7 - Para as localidades situadas fora da área-cidade, prevalecérá,
para efeito de formação de preço, o maior valor entre os fretes de
entre g a de longa distância e de área-cidade.

7.1 - Entende-se por área-cidade, a área geográfica compreendida
Por um ou mais municípios determinados p elo INIC, Junto às bases de
distribuição.

7.2 - O raio da área-cidade poderá ser ajustado pelo Departamento
Nacional de Combustivela (ONC).

7.3 - O ponto central da área-cidade que abranger mais de um
munIc1Pio será estabelecido pelo INC.

Ei - Para o cálculo dos fretes de entrega referidos nas presentes
Notas serão utilizadas as Tabelas de Fretes Rodoviários de Longa
Distância c a tabela de Frete Fluvial, elaborada co conjunto pelo
Ministério da Fazenda e pelo Ministério de Minas e Energia.

9 - As Refinarias, as Companhias Distribuidoras, os Revendedores e os
consumidores não poderão promover alteração no mecanismo de retirada c

entrega dou produtos sujeitos ao controle pelo INC. com  objetivos
especulativos em relação a novos preços previstos.

PRECIS MAXIMOS DE WJMA 04 DISTRIBUIU:RA - (A1/1
(TEMPERATURA AMBIENTE)

•	 AO REVENDEDOR	 I	 DE VENDA DIREIA DA
LOCALIDADES	 1	 PR, TRR E TRRHI)	 : DISTRIBUIDORA AO canumou
(BASE DE

DISTRIGUICAO)	 1 MOURA	 DLED	 I ALCOOL I GASOLINA I OLE0	 I ALCOOL
DIESEL	 I HIDRATADO i	 I DIESEL 1 HIDRATADO

- - - - - - - - _

ACAILANDIA	 1 156.6712	 114.6915 I 118.5482 I 145.1110 I 121.4755 I	 26.0495
ALMEIRIM	 1 156.6712	 114.6915 I 119.5482 I 165.1118 I 121.4755 I 	 26.1495
ALTA FLORESTA 	 I 156.8326	 114.7697 I 118.5402 I 165.1742 I 121.5547 I	 26.1495
ARACAJU	 1 156.8326	 114.7697 I 118.5492 I 165.1742 I 121.5547 1 26.1495
ARAMARIA	 1 157.9153	 114.4528 I 118.5482 1 166.2569 I 121.2378 I 26.1495
RAGE	 1 158.1642	 115.4234 I 118.5462 I 166.4158 : 126.2084 I	 26.1495
BARRA DO 189161	 1 157.1439	 114.9381 I 118.5482 I 165.4855 I 121.7231 I 26.1495
BARREIRAS	 I 156.8326	 114.2844 I 118.5482 t 165.1742 I 121.4694 I 26.1495
BRUER/	 -	 1	 -	 I	 -	 I	 -	 I	 -
BAURU	 1 157.4416 1 615.0966 1 118.5492 1 165.7832 1 121.8816 I 26.1495
RELER	 1 156.6712	 114.6915 1 118.5482 ; 165.1118 1 121.4755 i	 26.1495
BETIN	 I 157.4416 1 114.11589 1 118.5402 1 165.7832 1 120.6439 I	 26.1495
BRA5/1./A	 1 157.4416 1 115.8966 1 118.5482 1 165.7832 1 128.0816 I	 26.1495
CABEDELO	 1 156.8326 i 114.7697 I 118.5402 1 165.1742 1 121.5547 I 26.1495
CAMPO GRANDE	 1 157.4416 1 115.1966 1 118.5182 I 145.7832 1 121.8816 i 	 26.1495
CAMPOS	 1 157.1439	 114.9381 I 118.5482 I 165.4855 1 121.7231 I	 26.1495
CANOAS	 I 157.44h i 114.8589 I 118.5482 : 165.7832 I 120.6439 I	 26.8495
CARACARAI	 1 156.6712 1 114.6985 I 118.5182 ; 165.1118 1 128.4755 1 26.0495
CASCAVEL	 I 158.1642 i 115.4234 I 119.5482 : 166.4158 1 121.2184 	 26.1495
CO1104184	 I 157.4416 1 115.4966 i 110.5492 : 165.7032 1 121.81316 I 	 26.8495
CRATO	 I 156.6702 1 114.6915 1 119.5482 1 165.1118 1 128.4755 	 26.1495
CRUZ ALTA	 1 158.0642 1 115.4234 1 118.5482 1 164.4158 i 121.2104 1 26.1495
LUZEIRO DO SUL	 1 156.5213 i 114.4528 1 118.5482 I 164.8629 1 128.2378 I 	 26.8495
CUIA1A	 1 157.4416 i 115.8966 1 119.5482 I 165.2932 I 121.8816 I 	 26.8493
DOURADOS	 1 157.4416 i 115.1966 1 118.5402 1 165.7832 1 1211.8816 1	 51.0895
DUDUE DE CAXIAS	 1 156.0026 i 114.3736 I 618.5402 I 165.1742 1 121.1586 I 	 26.8495
FORTALEZA	 I 154.6702 6 114.6915 I 118.5492 : 165.1118 I 121.4755 I 	 26.8495
GDIANIA	 1 157.1439 i 114.9381 1 118.5482 I 145.4855 1 128.7231 1 	 26.0495
066. VALADARES	 1 157.1439 1 114.9381 1 118.5482 I 165.4855 I 120.7231 1 	 26.8495
GRARAPUAVA	 1 158.1642 i 115.4234 I 118.5492 : 166.4858 I 121.2184 1 26.8493
GURUPI	 I 157.1439 1 114.9381 1 110.5482 1 165.4055 I 121.7231 I 	 2A.1495
IJUI	 1 158.1642 i 115.4234 1 118.5482 1 166.4150 1 121.2194 I 	 26.8493
116E11	 1 157.1439 1 114.9381 : 118.5482 I 165.4855 I 121.7231 I 	 26.8495
1POJUCA	 I 156.8326 i 114.7697 1 118.5412 1 165.1742 1 121.5547 I 	 26.4493
17021014	 1 156.5213 1 114.6113 I 118.54112 I 161.8629 1 121.3963 I	 26.4495
ITAJOI	 1 157.7529 1 115.2649 1 118.5402 1 664.1945 1 121.1499 1 26.8495
JUAZEIRO	 1 156.11326 1 114.7697 1 118.5482 I 145.1742 1 121.5547 i	 26.0495



OBS	 OS PREGOS ACIMA MAU INCUJEA OCAS E leVt.

Meta MAXIM DE REvENDA - CRI /I

(PR, TORNO E TRRI

(TEMPERATURA AM/IIENTE>

4161C8DIEI FPRODUTOS

!GASOLINA 15.7370 / 17.6199 I 10.6357 I 21.1149	 / 23.6382 I 25.4668

IALCOOL HIDRATADO 15.6048 8 17.4777 I 10.5035 8 28.9027 I 23.5960 I 25.3330

191E0 DIESEL 14.0916 I 15.291e I 16.1314	 I 17.4765 1 21.5947 . 22.2905
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AO REVENDEDOR 	 I	 DE VENDA DIRETA DA relativo, sendo, assim, de fornecimento obrigatório para que se dê
LOCALIDADES 1	 (PR, TRR E TARAI) 	 I	 DISTRIBUIDORA AO CONSUMIDOR cumprimento ao disposto nos arts. 	 142 e 166 do Código Tributário

(BASE DE
2ISTRIBUICA01 GASOLINA	 I	 01E0	 ÁLCOOL	 I GASOL/NA	 01E0	 ALCOOL

I	 DIESEL	 I HIDRATADO :	 I	 DIESEL	 HIDRATADO

Nacional	 (Lei e" 5.172, de 25 de outubro de 1966), devendo, assim,
a	 Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 adotar	 as	 providências	 de	 lei,
para o cumprimento deste despacho.---------------- --------

LAGES 158.1442	 115.4234 :	 118.5482 :	 146.1058	 121.2464	 126.1495 PUBLIQUE-SE o Parecer e o Despacho, divulgando-se,também, para as

LONDRINA 157.7529	 115.2649 :	 188.5462 I	 166.0945 I	 125.4499	 126.4495 instituições financeiras via Sistema de Informações Banco Central
MACAPA 156.5213	 114.6113 I	 118.5482 I	 164.8629 I	 129.3963	 126.1495 (SISBACEN).
MACEIO 156.8326 T	 114.7697 I	 116.5482	 165.1742 1	 124.5547	 126.4495
MANAUS 156.5212 1	 114.4520 1	 116.5412 164.1427 I	 124.2370	 126.0495 FERNANDO RENRIQUE CARDOSO
MOA
1141144

156.6702 1	 114.6905 I	 118.5462
157.7524 1	 115.2449 1	 118.54132

165.4110 1	 121.4755 8	 126.0495
166.0945 I	 121.1499 1	 126.0195

ARTES CLAROS 157.4416 1	 115.4966 I	 118.5482 165.7832 1	 120.8816 1	 126.0495
NATAL 1	 156.8326 T	 111.7697 1	 118.5462 165.1742 I	 121.5547 8	 126.1495 PARECER PGFN/GAB N .	 074/94	 - SIGILO BANCARIO.Fornecimento de dados
ORIXIMINA 156.6702 8	 114.6945 I	 116.5402 165.8110 1	 124.4755 T	 126.1495 sobre o	 /PMF.	 Controvérsia	 entre a Secretaria da Receita Federal,	 o
0117/I1I50 157.4416 1	 115.1966 1	 118.5482 165.7032 1	 129.8016 8	 126.4495 Banco Central do Brasil	 e instituições financeiras.
PARANASUA 158.0642 115.4231	 I	 - 166.4158 I	 121.2084
PASSO MOO 158.1642 115.4234 I	 118.5402 1	 146.4058 1	 121.2184 T	 126.1495 Por determinação do Sr. Ministro da Fazenda,	 a Procuradoria-Geral'
PAULINIA 157.44(6 114.6113 1	 116.5482 I	 165.7832 I	 121.3962 T	 126.4495 da	 Fazenda	 Nacional	 é	 chamada	 a	 examinar	 controvérsia	 que	 está
PORTO VELHO 156.6702 114.6915 I	 116.5482 .	 165.0110 1	 129.4755 1	 126.0495 ocorrendo	 entre	 entidades	 do	 sitema	 financeiro	 e	 a	 Secretaria	 da
PIES. PRUDENTE 1	 157.4416 115.1966 1	 118.5482 165.7832 I	 120.8816 1	 126.4495 Receita Federal, a propósito do cumprimento do que dispõe a Instrução
RIRMO ?RETO 8	 157.4416 115.0964 I	 118.5182 165.7832 I	 128.8816 1	 126.1495 Normativa n .	 99/93,	 daquele órgão,	 que estabelece a obrigatoriedade
RIO 0869C0 1	 156.6712 114.6905 1	 118.5482 165.0110 I	 121.4755 126.8495 de	 as	 instituições	 financeiras	 fornecerem,	 em meio magnético,	 dados
RIO DE JANEIRO 154.1126 114.3736 I	 - 165.1742 1	 121.1586 - sobre as operações nas quais houve Incidência	 do Imposto Provisório
RIO GRANDE
SANTA PARIA
UNTAREM
SIRITOS
SAO FC0.00 CONDE

138.0642
158.4642
156.5213
157.2928
156.8326

115.4173 I	 116.5482
115.42341	 8/0.502
814 6113 I	 116.5482
114.8519 I	 118.5482 1
114.2844	 I	 118.5482 I

166.4458 1	 121.6123
166.11501	 121.2184
164 6629 I	 120.3762
145.6343 I	 121.4439
145.1742 :	 128.0694

126.4495
126.0495
126.1495
126.1495
126.8495

sobre	 a Movimentação ou	 a	 Transmissão de Valores	 e	 de Créditos e
Direitos de Natureza Financeira - IPMF, no ano de 1993, cuja cobrança,
naquele	 exercício,	 foi	 declarada	 inconstitucional,	 pelo	 Supremo
Tribunal Federal.

SM J. RIO PRETO 157.1416 1153966 1	 118.5402 I	 145.7832 I	 121.6816 126.4495
SA0 J. CAMPOS 157.1416 114.7697	 I	 118.5482 8	 165.7832 I	 121.5547 126.1445 2.	 A	 matéria	 foi	 submetida	 ao	 Sr.	 Ministro	 da	 Fazenda	 pelo

540 LU/S 156.6712 114.6945 1	 118.5462 I	 165.4110 I	 120.4755 126.4495 Oficio/SRF/GAB/N° 104, 	 de 19 de janeiro de 1994, 	 no qual o Secretário
SM PAULO 157.7529 115.2649	 I	 118.5482 I	 166.1915	 I	 /21.0499 126.9495 da Receita Federal comunica que as instituições financeiras alegam que
SE14. J. PORFIRIO (56.6702 114.6905 1	 118.5482 1	 165.9116 I	 121.4755 126.1495 o	 fornecimento	 das	 informações	 referidas	 na	 IN	 99/93	 configuraria
511r07 856.80261	 111.7697 1	 118.5482 1	 165.1742 I	 124.3517 126.1495 quebra	 de	 sigilo	 bancário,	 o	 que	 sujeitaria	 os	 respectivos
TERESINA 154.5213 8	 814.6113 I	 118.5402 1	 164.0629 I	 121.3963 126.0495 responsáveis às penas da lei.
TUCURUI -	 I	 -	 I	 -	 I	 -	 1	 -
080114/019 8	 157.4416 8	 1(5.8966 I	 118.5402 I	 165.7832 1	 120.e886 1	 126.0495 3.	 Em sentido contrário,	 o ponto de vista da Secretaria da Receita
URUGUAIANA 8	 158.1442 8	 815.4234 I	 118.5482 I	 144.4158	 1	 121.2484 1	 126.0495 Federal é,	 em resumo, o seguinte:
VILHDIA 8	 156.6712 1	 114.6905 1	 118.3402 I	 165.0118 /	 128.4755 8	 126.1495
VITCRIA 8	 157.1429 8	 114.9361 I	 118.5482 I	 165.4155 I	 120.7211 1	 126.1495
VOLTA REGADA 1 ' 156.1326 1	 114.3736 I	 118.54021	 165.1742 /	 128.1586 T	 126.0495 "Entende a Administração Tributária que a lei complementar

a que alude o arE. 192 da Constituição destina-se a tratar
exclusivamente das matérias elencadas em seus incisos I a
VIII, entre as quais não figura o sigilo bancário. Ademais o
Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66) reconhecidamente lei
complementar .4 Constituição, sendo posterior à Lei 4.595/64,
além de guardar lugar superior na hierarquia das leis, regula
a matéria de modo compatível com a moderna concepção
doutrinária, legislativa e jurieprudencial dominante no mundo,
quanto ao particular, segundo a qual se consagra a prevalência
do interesse póblico sobre o privado. O sigilo bancárié, por
mais fortes que sejam os direitos e garantias individuais, não
deve servir ao acobertamelito de ilícitos préticados em
detrimento de toda a sociedade, como os Ilícitos fiscais. Esta
portanto a razão que fundamenta o artigo 197, inciso XI do
GIM, ao dispor:

'Art. .197 Medicaste Intimação escrita, são obrigados a prestar á autoridade
administrativa todas ar infonnap5es de que disponham com relação aos bens, negócios ou
atividades de terceiros:

OBS. OS VALORES ACIMA 998 intua OS TRIBUTOS.

- VALORES . VIGENTES PARA 09 ESTADOS ARAM RELACIONADOS

A 611E, 619928 E 8096159.

e

c ESPIRITO SANTO, MATO GROSSO 00 551, PIAUI, RIO GRANOE DO NORTE, RONDONIA,

E SERGIPE.

D ALAGOAS, AMAZONAS, BAN/A, CEARA, MARANHAO, MATO GROSSO, NINAS GERAIS, PARA, 7988184,

PERNAMBUCO, RIO GRANDE DO SUL, SANTA CATARINA E TOCANTINS.

E DISTRITO FEDERAL, DOIAS, PARARA E RIO DE JANEIRO.

F : Sol PAULO.

(Of. n9 30/94)

DESPACHO DO MINISTRO
-EM 20 de janeiro de 1994

ASSUNTO: SIGILO BANCÁRIO - Atendimento, por parte das
instituições financeiras, de determinações da Secretaria da
Receita Federal referentes ao IPMF. INTERESSADOS: SECRETARIA DA
RECEITA FEDERAL, BANCO CENTRAL DO BRASIL e instituiôes
financeiras. DESPACHO: Aprovo o Parecer PGFN/GAB N .074/94, da
Pocuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para reconhecer que os
dados exigidos pela Instrução Normativa n . 99/93, da Secretaria da
Receita Federal, não vulneram o sigilo bancário, por constituirem
elementos essenciais ao lançamento do crédito tributário
decorrente da incidência do Imposto Provisório sobre a
Movimentação ou a Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos
de Natureza Financeira-IPMF e à restituição do indébito a ele

li-os  bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais Instituições financeiras".

E a seguir:

"Ademais, a modalidade de lançamento típica do IPMF é a de
lançamento por homologaçAo. Caracteriza tal lançamento o fato
da antecipação de pagamento do tributo, antes de qualquer ação
por parte da autoridade tributária. Dá-se o lançamento por
homologação, quando, tomando a autoridade tributária
conhecimento do pagamento realizado pelo contribuinte,
confere-o e considera-o correto. Acoito o ponto de vista da
FEBRABAN só ocorreria o lançamento por homologação, pelo
decurso do prazo decadencial de cinco anos (art. 150, 07 4°, do
020.

Em verdade, a pievalecer a tese da FEBRABAN ter-se-ia o
IPMF como um tributo do tipo "caixa preta". Os bancos
entregariam à BRE o total da arrecadação considerada ser
devida, sem possibilidade de a administração tributária
verificar a correção dos milhares de pagamentos realizados
pelos respectivos contribuintes. É da ser lembrado aqui, como
impeditivo da aceitação da tese da FEBRABAN, o preceito
contido no art. 7°, 'caput' e seu § 4° do CTN, segundo o qual
a competência tributária, que envolve a atribuição de efetuar
e rever o lançamento, é indelegável, ressaltando, ainda o
texto legal, que o simples cometimento do encargo ou da função
de arrecadar tributo não constitui delegação. Além disso, não
pode a autoridade fiscal ser cerceada no cumprimento de
atividade que lhe compete privativamente, qual seja a
atividafle de lancamento (art. 142 do CTN)."	 .

4. Paralelamente foi encaminhado ao Senhor Ministro da Fazenda o
Oficio PRESI-94/0374, de 18 de janeiro de 1994, subscrito pelo
Presidente do Banco Central do Brasil (acompanhado de documentos,
entre os quais o Parecer DEJUR-030/94, da Procuradoria-Geral daquele
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Banco), no qual se propõe, como solução para o impasse entre a SRF e
as instituições financeiras, o seguinte:

"VI - solicitação, por parte do Banco Central, à rede
bancária, das informações requisitadas pela Receita e
submissão à Advocacia-Geral da União, de parecer sobre a
legalidade da remessa desses dados pelo Banco Central à
Receita; tal parecer, se aprovado polo Exmo. Sr. Presidente da
República, vincula e obriga os órgãos da administração, na
forma do art. 40, § 1°, da Lei Complementar n° 73, de
10.02.93."

5. Como se vê, a proposição do Banco Central diz respeito a uma
questão preliminar ao mérito. Trata-se de saber da necessidade de
haver manifestação da AGU sobre o tema em exame. Entendemos que, nos
termos do art. 13, combinado com o art. 42, da Lei Complementar n.
73/93, cabe a esta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e não à
AGU, pronunciar-se, tendo em vista que a matéria é de competência de
órgãos que integram o sistema do Ministério da Fazenda. Isto é, os
efeitos pretendidos com eventual parecer da RIU, seriam os mesmos
produzidos por parecer da PGFN aprovado pelo Ministro da Fazenda.

6. Em relação à parte operativa, entendemos desnecessária a
triangulação sugerida pelo Banco Central, no sentido de as
instituições fornecerem os dados ao Banco para que este os repasse à
Receita. Como os elementos fornecidos pelas Instituições financeiras
referem-se a matéria tributária, é a SOE a única destinatária deles.

7. O Parecer DEJUR-030/94, do Banco Central do Brasil, que acompanha
o Oficio PRESI-94/0374, no qual são feitas considerações genéricas
sobre sigilo bancário, assim conclui:

"... a verdade é que :Ido cabe a esta Autarquia discutir a
aplicação dos preceitos da legislação tributária, em confronto
com o art. 38 da lei bancária, até porque não são eles
dirigidos ao Banco Central.

"Não cabe, também, a esta Autarquia, porque a lei
não lhe dá ta/ competência, providências no sentido de
impor às instituições financeiras o cumprimento da
Instrução Normativa ao inicio mencionada."

8. Em realidade, entendem as instituições fianceiras, lideradas pelo
seu órgão de representação empresarial - Federação Brasileira de
Bancos UBBRABAN), que' as informações a que se refere a IN/SRF 99/93
estariam obstadas de serem repassadas à SOE, em razão do sigilo
bancário regulado pelo art. 38, da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de
1964.

9. Com efeito, manda o citado art. 38:

"As instituições financeiras conservarão sigilo em suas
operações ativas e passivas e serviços prestados".

E, na seqüência,, estabelecem os Sg 5° e 6°, do mesmo artigo:

▪ 5° Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda
e dos Estados somente poderão proceder a exame de documentos,
livros e registros de contas de depósitos, quando houver
processo instaurado e os mesmos forem considerados
indispensáveis pela autoridade competente;

4' 6° O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à
prestação de esclarecimentos e informes pelas instituições
financeiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas e os
exames serem conservados em sigilo, não podendo ser utilizados
senão reservadamente".

10. A dúvida é se tais normas se aplicam aos dados relativos a
contribuintes e base de cálculo do IPMF. Entendemos que não. E isso
porque, no caso, não se trata de "esclarecimentos e informes" que as
instituições financeiras estejam sendo solicitadas a fornecer à ORE.
Trata-se, no caso em exame, de identificar os pagamentos indevidos do
tributo, para fim de restituição.

11. Tendo sido declarada ineficaz, no exercício de 1993, a legislação
tributaria (Lei n° 77/93), nasceu o direito dos contribuintes que
tiveram o tributo retido nas operações realizadas naquele ano de
receberem tais valores em restituição. Essa restituição somente pode
ser efetuada pelo órgão público a quem, efetivamente, teve o ônus ou
assumiu o encargo do pagamento, isto é, o contribuinte-titular das
operações que revistam a hipótese de Incidência do Imposto. É o que
estabelece, de forma Inequívoca, o art. 166 do CTN:

"A restituição de tributos que comportem, por sua natureza,
transferência do respectivo encargo financeiro somente será
feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou no
caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este
expressamente autorizado a recebê-lo".

12. Relembre-se, ainda que dispensável, que contribuintes do IPHF,
nos termos da Lei Complementar n° 77/93 (art. 4° combinado com o art.
2°), são:

a) os titulares de contas correntes de depósítos,de contas
correntes de empréstimos, de contas de depósitos de poupança, de
depósito especial remunerado e de depósito judicial, em que haja
lançamentos a débito, efetuados por instituição financeira;

b) os beneficiários de liquidação ou pagamento, por instituição
financeira, de quaisquer créditos, direitos ou valores, por conta e
ordem de terceiros, que não tenham sido creditados, em nome do
beneficiário, nas contas indicadas na letra "a" deste item:

c) os bancos comerciais, os bancos múltiplos com carteira
comercial e as caixas econômicas que efetuem lançamento ou qualquer
outra forma de movimentação ou transmissão de valores e de créditos e
direitos de natureza financeira, não relacionados nas letras "a" e

d) os comitentes de operações contratadas nos mercados
organizados de liquidação futura;

e) qualquer pessoa física ou juridica que efetuar qualquer outra
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de
natureza financeira que, por sua finalidade, reunindo características
que permitam presumir a existência de sistema organizado para
efetivá-la, produza os mesmos efeitos previstos nas letras . a" a "c",
independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que possa ter
e da forma jurídica ou dos instrumentos utilizados para realizá-la.

13. Tais pessoas teriam, na sistemática tradicional, que,
individualmente, requerer a restituição, comprovando os valores que
lhes teriam sido descontados pelas instituições financeiras ou que
teriam sido pagos, e, em cada caso, somente após a verificação da
exatidão dos valores e o reconheclinento do direito do requerente,
poderia ser a restituição autorizada. Nesses casos, como haveria
processos individualizados, poderiam ser solicitados esclarecimentos e
informes das instituições financeiras, como dispõe o art. 38, da Lei
4.595/64, para a confirmação dos dados relativos aos pagamentos ou
aos recolhimentos indevidos, e elas os forneceriam, como sempre
acontece em freqüentes casos, mesmo em processos de auditoria
concernentes a outros tributos, não se tendo conhecimento de
resistências maiores ao fornecimento desses dados, naquelas
circunstâncias, a não ser em situações isoladas, logo vencidas pelo
recurso ao judiciário, que reiteradamente tem reconhecido como
inaceitável recusa ao fornecimento dos dados. Nesse sentido é a
decisão do Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n°
0071640/71. cuja ementa é do seguinte teor:

"Sigilo Bancário. As decisões na instância ordinária
entenderam que em face do Código Tributário Nacional o segredo
bancário não é absoluto. Razoável inteligência do direito
positivo federal. Inocorrência de dissldio jurisprudencial.
Recurso Extraordinário não conhecido..

14. Acontece que a SRF, numa atitude nem sempre freqüente no serviço
público, antecipou-se a qualquer inciativa do contribuinte, e, tendo
por certo não somente a legalidade da medida, mas, igualmente, o
interesse das próprias instituições financeiras, em ressarcir os
contribuintes dos valores indevidamente pagos e, em especial, o desses
em receber, de imediato, tais valores, baixou a Instrução Normativa n.
99/93, que dispõe:

"Art. 1° O Imposto Provisório sobre a Movimentação ou a
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza
Financeira-IPMF, pago ou recolhido no exercicio de 1993, será
restituído, de oficio, pela Secretaria da Receita Federal.

Art. 2°Para os fins do disposto no art. 1°, as instituições
referidas no inciso III do art. 2° da Lei Complementar n° 77,
de 1993, e no art. 1° da Instrução Normativa n° 70, de 5 de
agosto de 1993, deverão informar à Secretaria da Receita
Federal, em meio magnético, no prazo de trinta dias da data da
publicação desta Instrução Normativa, os seguintes dados,
relativos aos contribuintes do IPMF:	 •

I - nome ou razão social, e o respectivo número de inscrição
no CPF ou CGC, e

Ir - valor do imposto retido, expresso' em UFIR da data de
pagamento ou recolhimento".

15. , A Emenda Constitucional n . 3, de 1993, autorizou, em seu art. 2°,
a União a instituir, nos termos de lei complementar, imposto sobre
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de
natureza financeira.

16. A Lei Complementar n° 77, de 13 de julho de 1993, instituiu o
IPMF, definindo o seu fato gerador no art. 2°, o sujeito passivo no
art. 4° . e a base de cálculo no art. 6°.
O art. 5° conferiu às instituições financeiras a responsabilidade pela
retenção e recolhimento do imposto, transformando-as, no caso, em
contribuintes de fato dp tributo.

17. Desse modo, a modalidade de lançamento eleita pela Lei
Complementar n° 77/93 (art. 5°) é a de lançamento por homologação,
definido no art. 150 do CTN. Para proceder ao lançamento, a autoridade
fiscal (única com competência para fazê-lo) necessita de todos os
elementos elencados no art. 142 do CTN:

"Art. 142 Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim
entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente,
determinar a matéria tributável, calcular o montante do
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso,
propor a aplicação da penalidade cablvel." (Destacamos).
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18. Não há imposto que não se submeta a essas normas do CIN.
Ora, não se verifica ou calcula, nem se identifica, o de que não se
toma . conhecimento. Em sendo assim, o constituinte derivado, ao
autorizar a instituição do IPMF, permitiu, concomitantemente, o acesso
por parte da Receita Federal à movimentação bancária dos contribuintes
do imposto, para os fins do lançamento.

19. Oportuno, então, indagar se haveria incompatibilidade do /EME,
tal como previsto pela EC 3/93 e instituído pel Lei Complementar
77/93, com a norma de sigilo bancário estatuida no art. 38 da Lei
4595/64. Com certeza, não. Isto porque, se se imaginar que o sigilo
bancário obsta o fornecimento, por parte dos bancos, à Receita, dos
elementos imprescindíveis á constituicao do crédito tributário, de
duas uma: ou o sigilo bancário estaria tornando inviável o próprio
imposto ou se estaria delegando à rede bancária aquilo que é de
competência privativa da autoridade fiscal. Ambas as hipóteses são
Inaceitáveis por absoluta falta de amparo legal.

20. Haveria, então, a LC 77/93 derrogado o art. 38 da Lei 4.595/647
Não. Simplesmente, a lei (complementar) retirou do campo de incidência
da norma relativa a sigilo bancário os aspectos que integram a
definição normativa do IPMF. Vale dizer, para efeito de apuração do
IPMF a regra do sigilo bancário não se aplica.

21. Nem 'há que se dizer que o cidadão estaria sendo lesado no seu
direito à privacidade, pois as informações fornecidas á SRF continuam
resguardadas, em relação a terceiros, pelo sigilo bancário além do
sigilo fiscal.

22. Dessa forma, conclui-se.

a) nos termos do art. 13, combinado com o art. 42, da.Lei
Complementar n . 73/93, parecer desta Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, aprovado pelo Senhor Ministro da Fazenda, é bastante para
obrigar os órgãos autônomos e entidades vinculadas do Ministério da
Fazenda;

b) não há injuridicidade na exigência estabelecido pela Instrução
Normativa n . 99/93, pois as informações por ela determinadas sào
aquelas essenciais, não só ao ato de restituição do imposto
indevidamente pago, como ao próprio lançamento, quando devido o
tributo;

c) por não haver incompatibilidade da Lei Complementar n . 77/93,
e da Instrução Normativa sob exame, com o art. 38 da Lei n . 4.595/64,
o fornecimento dos dados solicitados pela Secretaria da Receita
Federal não vulnera o sigilo bancário.

E o que nos parece. À consideração superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19 de janeiro de 1994.

DITIMAR SOUSA HIIITTO	 EDUARDO MANEIRA
Procurador da Fazenda Nacional Procurador-Chefe de Gabinete

De acordo.
Encaminhe-se o Parecer que aprovo, ao Gabinete do Senhor Ministro

da Fazenda.

PROCURADOR/A-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 20 de janeiro de 1994.

EDGARD LINCOLN DE PROENÇA ROSA
Procurador-Geral da Fazenda Nacional

(Of. (19 29/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação-Geral de Serviços Gerais
DESPACHOS

PROCESSO N.	 10293.000018/94-34
INTERESSADO DAME/AC e Diversos

Reconheço as situações de inexigibilidade e dispensa de
licitação para a contrataçâo dos serviços abaixo relacionados:
a) Inexigibilidade:
1. Companhia de Eletricidade do Acre - ELETROACRE
Objeto: fornecimento de energia elétrica aos órgãos Fazendários.
Estimativa no Exercício. CR$ 11.200.000,00 (onze milhões e duzentos mil
cruzeiros reais)
2. Companhia de Saneamento do Estado do Acre - SANACRE
Objeto( fornecimento de água aos órgãos Fazendários;
Estimativa no Exercício: CR$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos
mil cruzeiros reais)
3. Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL
Objeto. serviços de telex aos órgãos Fazendários:
Estimativa no Exercício( CR$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil
cruzeiros reais)
4. Telecomunicações do Acre - TELEACRE
Objeto, serviços de telefonia aos Órgãos Fazendaries;
Estimativa no Exercício. CRS 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos
mil cruzeiros reais)
5. Sindicato dos Transportes Coletivos - S/ND/COL
Objeto: fornecimento de vales transportes urbanos aos servidores dos
órgãos Fazendários;
Estimativa co Exercício. CR$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos t°,
cruzeiros reais)
6. Empresa de Transportes Acreana Ltda.
Objeto: fornecimento de vales transportes intermunicipals aos servido-
res dos órgãos Fazendários.

Estimativa no Exercício. CR$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros
reais)
b) Dispensa;
1. Departamento de Imprensa Nacional - DIN
Objeto, serviços de publicações oficiais dos órgãos FazendáriOs:
Estimativa no Exercícios CR$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros
reais), com fundamento no "caput" do art. 25 e no inciso VIII do art.
24 da Lei nu 8.666/93, respectivasente, atendido ao disposto no pará.
grafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o cons-
tante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Pro-
curadoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Servlçoi
Gerais/SAI, para ratificação.

EDNA COSTA GOMES FERREIRA
Delegada/QAMF/AC

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeitr
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 29 da Portaria SAI Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 04, da Delegada de Ad-
ministração deste Ministério no Acre.

Brasília, 25 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO N.	 10380.012202/93-76
INTERESSADO : DANF/CE e Teleceará - Telecomunicações do Ceará S/A
ASSUNTO	 : inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
tação dos serviços de telefonia dos órgãos do Ministério da Fazenda,
neste Estado, no valor estimado de CR$ 76.440.000,00 (setenta e seir
milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros reais), com fundamentc
no "caput . , art. 25 da Lei no 8.666/93, atendido ao disposto no pará-
grafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o cons-
tante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Pro-
curadoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Gera/ de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

PAULO ROBERTO MEDEIROS BRAUN
Delegado/DANE/CE

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei na 8.666/93 e art. 2. da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 04, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Ceará.

Byasília, 25 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substitue°

PROCESSO Na	 10380.012211/93-67
INTERESSADO DAMF/CE e CAGECE - Comp. de Agua e Esgoto do Ceará
ASSUNTO	 inexigibilidade de licitação

Reconheço•a inexigibilidade de licitação para a contra-
taça° dos serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto dos ór-
gãos do Ministério da Fazenda, neste Estado, no valor estimado de CR$
10.800.000,00 (dez milhões e oitocentos mil cruzeiros reais), com funda-
mento no "caput . , art. 25 da Lei na 8.666/93, atendido ao disposto n,
parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista c
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

PAULO ROBERTO MEDEIROS BRAUN
Delegado/DAMF/CE

Tendo em vista o constante do processo, o, para efeito
do art. 26 da Lei ng 8.666/93 e art. 2. da Portaria SAG Nu 025, do 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 04, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Ceará.

Brasília, 25 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO N.	 10380.012220/93-58
INTERESSADO : DAMF/CE e COELCE - Companhia Energética do Ceará
ASSUNTO	 : inexigibilldade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licit,ção para a contra-
cação dos serviços de fornecimento de energia elétris, aos órgãos do
Ministério da Fazenda, neste Estado, no valor estimado de CR$
192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de cruzeiros reais), com
fundamento no "caput . , art. 25 da Lei no 8.660/93, atendido ao disposto
no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazendo Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

PAULO ROBERTO MEDEIROS BRAUN 	 •
Delegado/DAMF/CE
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Tendo em vista o constante do processo, c, para efeito
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG Mo 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 04, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Ceará.

Brasília, 25 de janeiro de 1994

!MRCOS ANTôNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO N e : 10380.012218/93-14
INTERESSADO : 0504F/CE e EMBRATEL - Emp. Bras. de Telecomunicações
ASSUNTO	 o inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
tação dos serviços de Manutenção dos teleimpressores dos 6rg.11os do Mi-
nistério da Fazenda, neste Estado, no valor estimado de CRI
3.180.000,00 (três mi/hdes, cento e oitenta mil cruzeiros reais), com
fundamento no "caput . , art. 25 da Lei no 8.666/93, atendido ao disposto
no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em • vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gorais/5A0, para ratificação.

PAULO ROBERTO MEDEIROS BRAUN
Delegado/DAMF/CE

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n 2 8.666/93 e art. 2 2 da Portaria SUO N o 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 04, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério no Ceará.

BraSilla, 25 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO NO : 13501.000073/93-66
INTERESSADO : DAMF/BA e Gilberto Oliveira Lins
ASSUNTO	 : dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição do /mó-
vel, para instalação da ARF/Alagoinhas/BA, situada na Praça J.J. Seabra
na 142, Centro/Alagoinhas/BA, no valor total de CR$ 45.876.870,43 (qua-
renta e cinco milhões, oitocentos e setenta e seis mil, oitocentos e
setenta cruzeiros reais e quarenta e três centavos), com fundamento no
inciso X, art. 24 da Lei n a 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo
único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do
presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria
da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SISO, para ratificação.	 •

COLASTE NASCIMENTO BRITO
Delegada-Substituta/DAMF/BA

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n o 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG No 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 43, da Delegada-Substi-
tuta de Admini,tração deste Ministério na Bahia.

Brasilia, 25 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
INSTRUCX0 NORMATIVA 59 3, DE 24 DE JANE/R0 DE 1994
O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições

o tendo em vista o disposto no art. 17 de Lei Complementar n°77, de 13 dc julho de 1993 ,resólve

Art. I° O art. 9' da lastrado Normativa n° 106, de 30 de dezembro de 1993, passa a
vigorar cam a seguinte redação:

'Art. 9' Na liquidação mi pagamento de que trata o incisa 1.1 do art. 2° da Lei
Complementar n° 77, de 1993, sujeitos ao imposto, quando de valor superior a 2.000 UFIR, a
instituição financeira deverá indicar, no correspondente registro da operação, a número de inscriçâo
no CRI' ou no CGC do beneficiário.'

Art. 2' Esta Instrução Nonnativa entrará em vigor na data de sua publicado.

SALVIO RENDEIROS COSTA

INSTRUCAO NORMATIVA N9 4, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

Disciplina a elaboração e apresentação do Demonstrativo do
Coeficiente de Redução do Imposto de linportação OCR.

•
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições

e considerando o disposto na Podaria ME n• 308, de II do agosto de 1976 , resolve

An. I° O Demonstrativo do Coeficicnte de Reduçào do Imposto de Importaçào-DCR,
instituldo pula Portaria Ml' n' 308, de ti de agosto de 1976, para cálculo e aplicação do coeficiente de
rcduçào do imposto do importação, de que trata o an. 7° do Decretalei n° 258, de 28 de fevereiro de
1967, com a redaçào dada pelo art. 1' da Leio' 8.387, de 30 de dezembro de 1991, é constituído de:

a) Demonstrativo e Anexo Ido Demonstrativo, conforme modelos anexos;

b) Anexo 111 da Declaração de Importado-Dl, institulda pela Instruçâo Normativa SOE
33, dc 17 dc setembro de (974.

Art. 2° O DCR deverá ser preenchido por mercadoria, com especificado do modelo, tipo
c demais características, e apresentado, oro ida vias, á Alfámlega no Porto dc Manaus, no nós do março
de cada ano, polo estabelcchnento intertmsado em internar produto, com projeto aprovado pelo Conselho
de Administração da Superintendendo da Zona Franca de Manaus-SUFRAMA.

DA APURAÇÃO DOS CUSTOS

Art. 30 Para efeito de apurado dos custos da unidade de mercadoria, serão considerados:

I - Na hipótese da apurado do coeficiente de reduçào mediante aplicação da fórmula
constante do § I° do art. 7' do Decreto-leis' 288/67:

a) custo dos componentes nacionais (CCN) - o preço da aquisido mais recente de
matérias-primas, produtos intermediários e materiais socundários e de embalagem, de origern nacional.
registrado nastespectivas notas Ciscais e documentos de frete e seguro, referente ao unnestrebase, ante-
rior ao mós de aprescntaçâo do DCR;

b) custo dos componentes importados (CCI) - o preço da aquisição mais recente de
matérias-primas. produtos intcrinediários e materiais secundários e de embalagem, dc origem estrangeira,
registrado em cruzeiros reais nas respectivas adições (Anexo 11) das Dcclarações de Importado corres-
pondentes, refcrentes ao mesmo perlado;

c) quantidade dos componentes - o quantidade estimada com base na composição da merca-
doria no trimestre-base de apuraçào do DCR;

d) custo da mão-de-obra (C510) -o custo da mão-de.obra, apropriado no trimestre-base da
apuração, compreendendo os selarias c ordenados, incluldos os encargos trabalhistas e sociais, despendi-
dos com o pessoal =pregado no processo produtivo.

II - Na hipótese da utilizado do coeficiente de redução de 88%, provisto co § 4° doam 7'
do Deado-lei n° 288/67, com redação dada pela Lei 8.387/91, seráo computados, para efeito de apuração
do custo da unidade de mercadoria, somente os elementos constantes das afincas 'b' e 'e' do inciso 1 deste
artigo.

§	 O preço dos componentes a sco considerado na apurado dos custos de que trata este
artigo não poderá:

a) em se tratando de componente nacional, superar o preço correspondente no mercado
atacadista da praça do remetente (art. 64, inciso 11, do RIPI aprovado pelo Decreto n° 07.951, de 23 de
dezembro de 1982);

b) em se tratando de componente importado, ser inferior ao valor aduaneiro determinado
scgundo as normas do Acordo dc Valorado Aduaneira, premulgado pelo Decreto n° 92.930, de 16 do
julho de 1986, acrescido do seguro e do frete.

§	 Incluem-se no custo dos componentes importados, de que trata este artigo, os
componentes de origem estrangeira adquiridos no mercado interno ou importados soba regime comum de
importação, através da Zona Franca de Manaus nade qualquer outro ponto do território nacional. 	 .

§ 3° Seco trimestre .base rio tiver ocorrido aquisido de componentes, de origem nacio-
nal ou estrangeira, deverá ser adotada, para efeito de apurado do custo correspondente, • seguinte
sistemática:

a) converter-seel o valor da aquisição mais recente ern número de Unidade Fiscal de
Referencia-UFIR diária vigente à data da entrada dos componentes nacionais e estrangeiros no estabeleci-
mento industrial,

b) multiplicar-se-á o numero de UF/R apurado na forma da alinca 'a' pelo valor da UF1R
media do trimestre-base.

Art. 4' O estabelecimento industrial deverá:

I - Relacionar, no verso do Anexo I do DCR, os nutrimos das respectivas Guias de
Importado-01 e Declarações de Importadlo-DI, que servirão de base á apuração dos custos dos compo-
nentes estrangeiros a que se referes art. 3', inciso), afinca Ia°.

- Indicar, no Anexo /II da Dl, o número da Resolução da SUFRAMA, o processo produ-
tivo básico rd-oremo ao produto c os componentes adquiridos na Zona Franca de Manaus.

- manter arquivado, i disposição do fisco, os demonstrativos ou listas de insumos reto-
mmesaoscustos:

a) da ndo-de-obra empregada no processo produtivo, na hipótese do inciso Ido art. 3';

b) dos componentes nacionais e estrangeiros, nas hipotescs dos incisos I c 11. do art. 3'.

Art 5° Verificado o descumprimenio do disposto no inciso II do art. 4', o cstabeleciincnio
industrial será notificado a aprescntar à repartido aduaneira os demonstrativos ou lista, de insumos a que
se refere o inciso 111 do mesmo artigo.

Parágrafo único. Enquanto não satisfeita • exigència prevista no "caput" deste artigo,
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ficará o estabelecimento industrial impossibilitado de usufruir do beneficio fiscal previsto no an 7° do
Decreto-lei n' 288/67, cora a redação dada pela Lei n' 8.387191,

DO AGRUPAMENTO DOS COMPONENTES EM CLASSES

Art, 6° No Anexo I do DCR, as partes, peças e demais componentes da mercadoria
poderás ser agrupados em classes, quando da mcsona espécie, igual matéria constitutiva e idêntica classift-
cação na Nomenclatura Brasileira de Mercadorias/Sistema Harmonizado (NOM/SH).

§ 1° Na hipótese deste artigo, deverá ser consignada, para cada classe, a descrição do
componente com indicação de sua matéria constitutiva, dispensadas as indicações relativas a topo,
dimensões, referência ou código industrial.

§ 2° Na apuração do preço médio unitário da classe serão considerados Os preços dc cada
espécie do componente, calculados na focos do art. 2', desta Instrução Normativa, ponderados pelas
respectivas quantidades.

§ 3° As empresas deverão manter à disposição da fiscalização, relativamente às partes,
peças e demais componentes agrupados em classes:

a) a relação detalhada desses materiais, com indicação da matéria constitutiva, tipos,
dimensões, referências e código industrial correspondentes;

b) os demonstrativos que serviram de base para apuração do preço médio unitário da
classe.

DA V1G6NCIA E SUBSTITUIÇÃO DO DCR

m. r O DCR terá validade de 1' de abril de um ano a 31 de março do ano subseqüente.
§ I° No caso de, no curso do paiodo, ocorrer variação superior adro por cento, para

manos, no coeficiente de redução do imposto, decorrente de modificação na estrutura de custos, o estabe-
lecimento industrial deverá apresentar novo DCR, em substituição ao anteriormente registrado.

§ 20 Quando ocorrer variação, para mais, co coeficiente de redução do imposto, o estabe-
lecimento poderá apresentar novo DCR, em substituição ao anterior, esclarecendo as modificações verifi-
cadas na composição dos custos da mercadoria.

§ 3' Nas hipóteses previstas nos §1I e 2', aplicar-se-5 o disposto no art.

§ 4' No caso de não havermodificações a fazer em relação ao DCR em vigor, e mediante
comunicação à repartição aduaneira nesse sentido, considerar-se-á prorrogado o prazo de sua vigência por
um novo perlado, sem prcjulzo do disposto nos §§ I° e 2° deste artigo.

DO PRODUTO OU MODELO NOVO

Art. 8° Quando se tratar de lançamento de produto ou modeld novo, o estabelecimento
industrial apresentará o DCR, preenchido com observáncia das disposições desta Instrução Normativa, por
ocasião da primeira internação.

§ 1° Para efeito de apuração dos custos de cada unidade da mercadoria, tomar-se-á por
base o trimestre anterior ao mós de apresentação do DCR, ressalvada • hipótese prevista no § 3° do art. 3'.

§ 2° Caso não tenha havido aquisições anteriores de componentes, considaar-se-ão as
aquisições ocorridas no próprio más de apresentação do DCR.

§ 3' O DCR apresentado nr forma deste artigo terá validade a partir da data de SCU regis-
tro, observadas as demais disposições do art. 7'.

DA DEMONSTRAÇÃO DO CALCULO DO IMPOSTO

Art. 9° A demonstração do cálculo do imposto de importação devido por unidade dc
mercadoria será discriminada por classe ou componente, no Anexo Ida Demonstrativo.

§ O valor tributável dos componentes importados deverá ser calculado com base nos
preços e quantidade apurados na forma do art. 3', excluldos os componentes de que trata o § 2' do referi-
do artigo.

§ 2° O imposto de importação devido por unidade de mercadoria deverá ser indicado no
Anexo III, convertido em dólar fiscal, à tua vigente no primeiro dia útil do mós de apresentação do DCR.

g r No caso de ocorrer alteração no cálculo do imposto de imponação referente a qual-
quer um dos componentes importados, resguardados os direitos assagurados na legislação, o estabeleci-
mento industrial deverá apresentar novo Demonstrativo e mexo I, em substituição aos anteriores.

DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO/INTERNAÇÃO

Art. 10. A salda de mercadorias, da área compreendida pela Zona Franca de Manaus para
outros pontos do território nacional (internação), será efetivada mediante apresentação da Declaração de
Imponardlo/Internacão-DI o respectiva Anexo 11, acompanhada do comprova:na do ppgall1C1110 do inrpoa-
to, ressalvada • hipótese de remessa para utilização ou consumo na Amazónia Ocidental.

§ l' A Declaração de Importação/Iniemação-DI poderá referis-se às intemações promovi-
da no periodo de uma semana e ser apresentada, com o comprovante do pagamento do imposto, até o
terceiro dia útil da semana subseq0ente.

§ 2' Para o cálculo do imposto, utilizar-se-á a taxa de cámbio vigente na data do
pagamento.

DA APURAÇÃO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO
Art. II. O imposto de importação a recolher, incidente sobre a mercadoria especificado na

Declaração de Importação/Internação, será apurado da seguinte forma:
§ 1° O valor unitário do imposto de imponaçào, em dólar fiscal, encontrado na forma do §

2° do art 90, será convertido para cruzeiros reais com base na taxa vigente na data do registro da
DI/InicrnaçtIce.

§ 2' O valor unitário, assim obtido, deverá ser multiplicado pela quantidade de mercadoria
internada, encontrando-se o valor do imposto de imponação calculado;

§ 3' O valor de redução do imposto será obtido multiplicando-se o valor do imposto de
importação calculado pelo coeficiente de redução.
• § 4° O imposto de importação calculado, diminuldo do valor de redução do importo,
resulta no valor do imposto de imponação a pagar, na mesma data do registro da DYInternação.

• DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. A exigibilidade do imposto de importação, Mo abrange as matéria-pnmas,

produtos intermediários e materiais de embalagem que hajam sido empregados, por estabelecimento indus-
trial localizado na Zona Franca de Manaus, com projeto aprovado pela SUFRAMA, na fabricação de
produto que atenda ao processo produtivo básico aprovado pelo Conselho de Administração daquele
argilo, c que, por sua vez, tenha sido utilizado, como insumo, por outra empresa estabelecido na mencio-
nada região, na industrialização do produto a ser internado, exceto quando esta empresa for coligada à
empresa fornecedora do referido insumo.

Art. 13. Para efeito de internação de mercadoria da Zona Franca de Manaus, a Nota Fiscal
deverá ser emitida de acordo com o disposto nos atI3. 242 e 244 do Regulamento do Imposto sobre
Produtos Industrializados aprovado pelo Decreto n' 87.981, de 23 de dezembro de 1985, com as especai-
caelies constantes do DCR e do campo II da Dl./Internação, respectivos.

Ari. 14. E facultada • apresentação do DCR e do Anexo I em formulários pré-impressos ou
impressos por computador em formulário continuo, obedecido o formato dos modelos anexo..

Art.15. Fica revogado a Instrução Nonnativa SRF n' 49, de 3 de março de 1984, com as
suas alterações.

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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ATO DECLARATORIO 519 7,
O SECRETARIO DA RectITA FEDERAL, em exercício, no uso da

atribulollo que lhe confere o art. 2 8 , 5 5 0 , da Lei n . 8.383, do 30 do
.dezembro do 1991,

Declara... expressão monetária da UFIR diária para o dia 27
do janeiro de 1994:

DIA

SRF n q 221, de 01 de abril de 1985, sendo em vista o que consta do Pro-
ceeso nP 10168.007409/93-52 e o disposto na Inscruçào Normativa SRF n.
019, de 05 de maio de 1978, declarai

Co aditamento ao Ato Declaratdrio CSA nc 092 de 15 de março
de 1991 concedido g empresa AUTOLAT/NA BRASIL S/A, fica alterado o su-
birem 1.4, com a inclus g o da seguinte aosiçdo tarifária:

1.4 - MERCADORIAS HABILITADAS: (P051ÇOES DA 5011./SH) 

8458

2. Este ato entrará em vigor na data de nua publicaç g o no Diário
Oficial da Unido, que devera ocorrer oCê 60 (sessenta) dias a partir
desta data.

ALVARO NUNES DE OLIVEIRA

(09 17.954 . - 25-1-94 - CR$ 26.820,00)

ATO DECLARAT6RIO 059 3, DE 10 DE JANEIRO DE 1994
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE

ADDANEIRO. SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que
consta do processo n• 10845.007779/93-89, bem coma o disposto no subitem 8.2,
alínea "c", da Instrução Normativa SRF n 8, de 9.3.82. com nova redação dada
pela Instrução Normativo SRF n° 102, de 28.7.87, declara:

Fies renovada, pelo prazo de 2 (dois) anos, a habilitaçâo concedida
empresa TRANSCONTAINER DO BRASIL TRANSPORTES, inscrita no CGC/MF
n • 56.430.19230001-20, est•belecida á Rua JoAo Pessoa, 464, Santos-SP, para
efetuar o transporte' rodoviário de mercadorias, em regime de trânsito aduaneiro,
na classe nacional.

•
2. A validade do presente Ato fica condicionada 6 soa publicaçio no
prazo de 30 (trinta) dias, contados o partir da data de sua assinatura.

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

ALVARO NUNES DE OLIVEIRA

109 17.928 - 25-1-94 - Clt$ 26.820,00)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

ATO DECLARATORIO (NORMATIVO) NO 5, DE 25 DE JANEIRO,DE 1994
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso das suas atri-

buiçbes e, tendo em vista o disposto no art. 5° do Decreto-lei n° 1.736, de 20 de dezembro de 1979 cie o
art. 2°, inciso I, da Lei n°0.022, de 12 de abril de 1990,

Declara, era caráter normativo, ás Superintendencias Regionais da Receite Federal e
demais interessados que, sobre o crédito tributário relativo ao Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural - 1TR, Taxa de Serviços Cadastrais, contribuiçãie-s sindicais devidas às Confederação'Nacional de
Agricultura-CNA, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura-CONTAG e ao Serviço
Nacional de Aprendizagem Rural-SENAR, suspenso em razão de Solicitação de Retificação de
Lançamento-SRI, incidirá somente a atualização monetária.

2. Se a suspensão ocorreu através de processo de impugnação, o crédito tributário relativo ao
FIR e a Taxa de Serviços Cadastrais, julgado contrário ao sujeito passivo, total ou parcialmente, sofrerá
ainda, incidéncia de juros de mora sobre o valor atualizado.

3. Tratando-se de corrigir Notilicaçács processadas incorretamente, aplicar-se-á, nos casos
referidos nos itens precedentes, somente a atualização monetána

4. Os critérios descritos acima aplicam-se, inclusive, aos exercicioide 1992 e 1991.

DE 25 DE JANEIRO DE 1994

27/01/94	 248,70

ARISTUANES FONTOURA DE HOLANDA
SALOIO 8E0E/008 COSTA 	 101. n9 32/941

RETIF/CACÁO
Na ementa da Instrução Normativa SRF n . 2, de 14 de janeiro do

1994, publicada no D.O.U. n . 11, de 17.01.94, p. 801, onde se 18:

"Acrescenta o inciso VI ao art. 30 o a lotra "P" ao art. 72,
5 2 0 , da IN 5RF n o 104/94.

Leia-se:

"Acrescenta o inciso VI ao art 35 e a letra "E" ao art. 7.,
. 5 20, da IN ORE n o 104/93

10 fs. nos 136 e 137/94)

Coordenação-Geral do Sistema da Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO N9 454, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO-SUBSTI-
TUTO, no uso da delegaçdo de compecfncia contida no Itum 00 da Porcaria

Superintendências Regionais da Receita Federal

Região Fiscal
ATO DECLARATORIO NO 5, DE 17 DE JANEIRO DE 1994

O CUPEPINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 76 REGIAS FIS-
CAL. no uso da competência delegada pela Portaria no C5F 29, de
08.04.88. do Coordenador do Sistema de Fiscalização • e atendendo ao que
con.La do Processo nQ 10711.009318/93-57, 	 •

Dec/ara. com fundamento no art.144, combinado com o art.137. do
Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto rd2 91.030, de 05.03.85,
quo, face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de depreciação
o' após a publicação do presente Ato no Diário Oficial da União, se acha
liberado, para fins de transferência de propriedade, o veículo marca
AMW, modelo 316 s, ano 1990, cor vermelha, serie (chassi) rd2
WE00811070AA30321, de propriodade de Friedhelm Schwamborn desembaraçadopela DECLARACAO DE IMPORTAÇAD no 08.735, do 20/07/90, da Altar-ide/ma do
Porto do . Rio de Janeiro.

SERAFIM CIPRIANO PEREIRA
(NO 17.932 - 25-1-94 - CR$ 23.840,001
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LC Região Fiscal

Alfândega no Aeroporto Internacional do São Paulo

ATO DECLARATORIO NO 27, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1994

O INSPETOR DA RECEITA FEDERAL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
SUO PAULO, no uso de suas atribuicZes e atendendo ao que conuta do
Processo nr. 10814.008594/93-11 ,resOlves

Autorizar a em presa TRANSPALLET TRANSPORTES R000VI4R/0 DE
CARGAS LIDA, estabelecida à Av. Jamll Zarif u/n2. sala 22-b. 29 andar,
Cumbica, Guarulhos/SP, inscrita no DOC sob o nr. 38.856.126/0001-35. a
efetuar transporte rodoviário de mercadorias em regime de Trânsito
Aduaneiro, nos termos da Instrução Normativa SRF/nr. 084, de 15/08/89,
COO o .M prefa, dou seguintes veiculas:
C. Fechada	 22,0 1 modelo 0.0 13.130	 Cor Cinza	 Placa 008 7699
C. Fechada	 06,0 T modelo Volkowagen 	 Cor Cinza	 Placa 808 7729
C. Fechada	 12,5 T modelo 9.8. 1.313	 Cor Azul	 Placa 13110 6415
C. Fechada	 22,0 T modelo Reb. Idprol 	 Cor Dranca	 Placa 8WL 5297
Reboque	 17,0 I modelo Reb. Iderol 	 Cor Cinza	 Placa 808 6392
Rebo que	 40,e T modelo Reb. Randon	 Cor Branca Placa 868 6983
FurgSo	 11,0 T modelo 0.0 11.140	 Cor Azul	 Placa BXC 2778

A presente autorizacão é válida até 09/07/95, enquanto per-
sistentes os efeitos do Ato Declaratdrio n2 021, de 01/07/93, pu-
blicado a 09/07/93. da SRRF/Divisão de Controle Aduaneiro - 85 Região
Fiscal.

ALMIR TEIXEIRA XAVIER

(09 17.925 - 25/1/94 - CR$ 26.820,00)

ATO DECLARATORIO 09 1, DE 6 DE JANEIRO DE 1994

O /N8PETOR DA RECEITA FEDERAL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
SZO PAULO, na uso de suas atribulais e atendendo ao que conste do
Processo nr. 10814.013662/93-19,resolve:s

Autorizar a empresa TRANSPORTES RODRIDUES E ANCHIETA LIDA,
estabelecida à rua São Bento, nr. 36 - Bairro do Valon go - Santos, ao
Paulo, inscrita no CGC sob o nr. 54.905.963/0001-63, a efetuar trans-
porte rodoviário de mercadorias q. regime de Trinalto Aduaneiro, nos
termos da Instrucão Normativa SRF/nr. 084, de 15/08/89. com  o emprego
dos seguintes veiculas.
C. Fech/Bau 07,0 T modelo 0.2 7.1108	 Cor Branca	 Placa BXC 5650
C. FechAlau 19.0 T modelo M. Rena 	 Cor Azul	 Placa OXC 5917
C. Fech/Bau 14,0 T modelo V.W. 14.150 	 Cor Branca Placa BXC 8403
C. Fech/Bau 06,0 T modelo E. Benz 	 Cor Be ge	 Placa WL 2525
Furgão	 01,8 7 modelo 9.8	 Cor Branca	 Placa SUE 0012
C. Fech/Bau 19,0 1* modelo M. Rena	 Cor Azul	 Placa LW 3577
C. Fech/Bau 04,0 T modelo M. Rena	 Cor Amarela Placa 8211 6743
C. Fechl8au 07,0 7 modelo Chevrolet 	 Cor Vermelha Placa BXA 5112
C. Fech/Bau 04,0 T cadela Ford 	 Cor Azul	 Placa 07 7580

A Presente autorização é válida até 29/12/94, en quanto per-
sistentes os efeitos do Ato Declaratdrio n2 393, de 23, publicado
a 38 de dezembro de 1992. do Coordenador-Geral do Sistema de Controle
Aduaneiro.

ARAMIS DA GRAÇA PEREIRA DE MORAES

109 17.926 - 25/1/94 - CR$ 26.820,00)

Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos

ATO DECLARATORIO 59 1, DE 11 DE JANE/R0 DE 1994

O INSPETOR DA ALFANDEGA NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE VIRA-
COPOS, no uso de suas otribulebes e atendendo ao que consta do Pro-
casso se .10831.000217/93-17, resolves

Autorizar a firma JUNHO .1E7 TRANSPORTES INTERNACIONAIS LI-
DA, estabeleolda à Rua Jorge Du prat Fi gueiredo, 353, ea Sio Paulo -
S.P., insorita no CGC/MF sob nr.47.425.855/0001-28, a efetuar o
transporte rodoviário de mercadorias em regime de Tránalto Aduaneiro,
nos termos da Instruelo Mormatxva da SRFInr. 084, de 15/08/89, coa
~rego dos se g uintes vetculoss

Car g .Reboque 22000 Kg Guerra	 Cor Branca	 Plaoa LW 9356
Car g .Reboq uo 40000 xo Guerra	 Cor Branoa	 Placa 141 9545
Car g .Reboque 40000 Kg Guerra 	 Cor Branca	 Placa LX 9081
Car g .Reboquo 22000 Kg Rodoviária	 Cor Branca	 Placa 02 9371
Car g .Reboque 32000 Kg Rodoviária	 Cor Branca	 Placa CIX 9322
Car g .Reboque	 570 K g V8/Save iro	 Cor Azul	 Plana BWC 1151
Car g .Reboque 32000 80 Rodoviária	 Cor Branca	 Placa QT 9604
Baú	 10000 08 Modelo MD 912	 Cor Dra go.	 Plana BXC 7953
Da g	10000 Kg Modelo MB 912	 Cor Branca	 Placa BXC 7955

A vistoria dos ve/oulos foi realizada pelo A.r.T.I. Marola
Santos de Sousa, natrtoula 3.011.034-3.

A p resente autorlsagio é válida por 02 (dois) anos a contar
de 19/02/93, data da publicagio do Ato Declaratórlo CSA/nr.75.

RERNAlgEso DE ALMEIDA TOZZI
Inspetor Substituto

(NO 17.931 - 25-1-94 - CR$ 50.660,00

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N9 14, DE 13 DE JANEIRO DE 1994
O SUPERINTENDENTE DA SUPER/NTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS -

SUSEP, usando da competéricia delegada pelo Sumo. Sr.Ministro de
Estado da Fazenda, através da Portaria no 354, de 29 de outubro de
1980, e tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei no 73,
de 21 de novembro de 1966, e o que consta do proceSso SUSEP 160501-
4883/93 ,resolvef

Aprovar a alteração introduzida no artigo 20 do Estatuto
Social da NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S/A, com sede na cidade de
Curitiba - PR, relativa A transferência de sua sede social para a
cidade de São Paulo , conforme deliberação de seus acionistas em
Assembléia Geral Extraordinária realizada em 12 de novembro de 1993.

BERBERT JÚLIO NOGUEIRA

NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A.
CGC08 79 85.031.3300001•85

ATA DA ASSUMI:ELA GERAL EXTRADROINARIA REAWAIIA EM 12 DE NOVEMBRO DE 1993 	 -
DATA. LOCAL E ISORA:codvocsclard1„.,93, as 10.03 In, na sede social, 18, Mal 875(100 Peixoto, 170, 12 , 86., 1$. 1201, 1202
e 1205, CirdissaiFft,	 O E QUORUfit Canana:: dispensada em Toldado comparecimento da 1101016, dos acionistas
da sociedade, representando 1 (tem per gentil do captar social. SAESk Presidente: Pedro Jorge do Minere* eabuguergus •
Secretario: Lub Eduardo Almeida de rasguemos. MEM DO MA: a. PArdança de endereço da sede 0006: 8. 0411/0 assuntos'
de interesse social. DEUBERAprES: Após leitura e debates sabre as matadas constantes da Ordem do CO, a Assembleia Geral
tomou, por unanimidade, as seguintes deateraggea, debando de participar da vou* os !medidos, 505908conlktrado o
impedimento: 1. Aprovar a Proposta da D iretoria, cujo teor 1 o segiente: "PROPOSTA DA l001ETORlA, &sagre A~. Tendo
CO sesta o intertsse de lodosos adoiestu da sociedade, ame slo residentes e domiciliado em Sio Pauto/Si', esta Diretoria propos.
que, sede 10108 01 companhia seja transferiria paria Coada de Sio Paulo, Estado 01 020 Paulo, à Rua Voo:rego, 194 7213
e 7217. Se aprovada. presente proposta, necessido serio Oen: o Artiao2 do Estatuto Saciai, para o qual suga' esta Diretoria
a seguinte rednio: "A sociedade tem sua sede, foro na (Idade de Sio Puro, Estado de Slo nuas, á Baa Virou/iro, Os 7213
e 7217, paderiM operar nos anates tonto:Ws pronto» pela legisieçao em vapor." Esta la proposta de Deetola. Curitiba, 10
de ékrambro de 1993. Pedro Jorge de Almeida Allsaguergue. Diretor Presidente • Eudgedes Barsanun Rodrigues, Diretor Vlos
Presidente- Halo Gordinho, Diretor Sem Desfira* EspeciaL" 2. A alteado do arilos 2, do Estatuto Social que passará a vigorar
com a exata redgaa sugerida pela Diretoria na proposta agresentada. 3. Autodzar a Diretoria a tomar a proHdancias necessário
para regulartzar a vrudazria de endereço da sede soctal ora deibervia. ENCERRONENTO: Leitura, aprova* e assfttura da pre-
sente ata. ASSUiAlURAS: Pedro Jorge de AlmelOa Albuquerque, _Presidenta - bis EduardO ~01 de F0100010000, SerreNnO.
ADONIS-TAS: PEDRO JORGE DE 011,0>50 ALBUQUEROUE: EURIPSIDES BARSANULTO MORGUES; 0/00000 0.0000000 BRAS&
Pedro JOree de Almeida AlbUgUallUO e Solange de Fátima Pessoa: LUG (5010100 ALARIDA EIE ALBUQUERQUE. Declaro que
apresente é cópia 081 01 ata lanada no Livro de Ata das Assembléias Gerais ra 01, às 115.37e 38, registraria ria Aosta Comerc41
da#araslslbnni 09545 em 17.05.92.

LUIS EDUARDO AINEIDA DE ALBUQUERQUE
Secretário

(09 17.951 - 25-1-94 - CR1 44.700,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS
Car g .Fur g ao 1000 Kg Modelo 00 Kcabi Cor Bege Placa QY 6375
Carg.Cam. 13000 K g Modelo 00 14.140 Cor Azul Placa QT 7190 - Pelo Chefe do DEORP, em 01.11.93
Carg.Caa. 19000 K g Modelo 90.1113 Cor Azul Plana LW 8829 9300180188	 - CITIBANK M.A. - Autorizaçáo para instalar 03 (trés) agên-
Carg.Cam. 9000 K g Marca Vol1smagen Cor Amarela Placa BA 8852 cias	 em São Paulo-SP, em decorrência do cancelamento das agAncias ins-
Car g .Can, 19000 XS Modelo 88.1113 Cor Azul/PR Placa LI 7173 taladas nas cidades de: 01 (uma) em Silo José do Rio Preto-SP, 	 01 (ume)
Carg.Can. 10000 K g Modelo 103.912 Cor Azul Placa DOA 0363 em	 Fortaleza-CE o 01 (una) em GoiAnia-GO, tendo em vista o que estabe-
Car g .Caa. 22500 K g Modelo 813.2310 Cor Azul Placa RIJA 0357 lece o art. 52 das Disposições Constitucionais Transitórias.
Carg.Can. 22500 K g )(odeio 48.2310 Cor Azul Placa 1211 3011
Carg.Caa. 19000 K g Modelo 08.1113 Cor Azul Placa LT 4474 - Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NDORF, em 18.01.94
Carg.Caa. 22000 K g Modelo 08.1513 Cor Azul Placa IX 0499 9400298109 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL ROLANDIA LTDA. - CREDICOROL -
Car g .Can. 22000 119 Modelo 98.1513 Cor Azul Placa IX 0489 Reforma estatutAria (AGE de 21.12.93).
Cara.Caa. 22000 K g Modelo MB 1513 Cor Azul Placa IX 0639
Carg.C.I. 13000 Kg Modelo 00.14.140 Cor Azul Placa OT 7130 - Pelo Chefe de Divisão da DEBBO/REORG, e* 20.01.94
Car g .Caa, 6000 09 Modelo 88.608 Cor Azul/PR Placa IX 3900 9300292699 - COOPERATIVA D8 rançam E CRÉDITO NOIVO DOS MÉDICOS DE CA-
Carg.Caa. 6000 K g Modelo 011.6.90 Cor Azul Placa OX 6108 RATINGA LTDA. - UMICRED CARAT/NGA - Sediada em Leopoldina-010 - Concedi-
Car g .Caa. 1000 Kg Marca Vullsmagen Cor Amarela Placa BA 8862 da	 autorização	 para	 funcionar e aprovado o estatuto social 	 (AGC	 de

23.1/.93).Car g .Caa. 21000 K g Modelo 011.13.130 Cor Azul Placa BA 8842
Carg.Caa. 21000 09 Modelo VW 13.130 Cor Azul Placa BA 8564
Car g .Caa. 6000 K g Modelo MB 608 Cor Azul Placa OX 7070 - Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/YRIORP, em 20.01.94
Car g .Can. 32000 Kg Modelo MB 1319 Cor Azul Placa OY 6620 9400300512	 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL CAÇADOR LTDA. - CRILDIQ.AÇADOR
Car g .Can. 23000 K g Modelo ND 1518 Cor Azul Placa 011 5449 -	 Sediada em Caçador-SC - Concedida autorização para funcionar e apro-
Carg.Caa. 6000 K g Modelo Atirais,	 1800 Cor Branca Placa WC 083" vado o estatuto social (AGC de 17.12.93).
Carl.Reboque 40000 Kg Rodeio Daabros Cor Branca Placa LS 9707
Carg.Roboquo 27000 K g Modelo Randoa Cor Branca Placa 11 5191 - Polo Chefe do DEORF, em 21.01.94
Car g .Reboque 22000 K g Modelo ?and.. Cor Branca Placa LR 9222 9300273026	 -	 BANCO	 VETOR S.A. - Autorização para instalar	 01	 (uma)
Carg.Reboque 15000 00 Grahl Cor Branca Placa LX 9284 agência em São Paulo-SP.



IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial 

MG, Quadra 6, Lae 800 Caixa Rural 30.000
CEP 70604-900. %Mia - DF

Peça já o seu exemplar.
CR$ 1.200,00

Não incluídas despesas e estais,
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9200001385, 9200095081 e 9300197653 - BANCO DO ESTADO DA BANIA S.A. - 	 Ratifico a decisão da Gerente de Administração o Recursos Humanos,
Correção da expressão monetária do capital realizado de cr$ 	 exararia As fls. 36, do processo 03.03.00293/93, referente a dispensa
5.191.191.342,00 para Cr$ 60.040.191.342,00; reforma estatutária CAGO/13 	 de licitação para locação de imóvel para uso da CEF no município de
de 09.04.92); aumento de capital de Cr$ 60.040.191.342,00 para Cr$	 Itanhém/BA, nos termos do art. 26 da Lei 8.666/93.
99.849.000.000,00; reforma estatutária (AGE de 19.05.92); ratificação
da homologação do aumento do capital, por incorporação, de Cr$
99.849.000.000,00 para Cr$ 100.105.229.553,55 (AGE de 30.07.92); aumen-
to de capital de Cr$ 100.105.229.553,55 para CO 222.500.000.003,55;	 MANUEL ALFREDO FILHO
reforma estatutária (AGE de 02.10.92); correção da expressão monetária
do	 capital	 realizado de Cr$	 222.500.000.003,55 para 	 Cr$	 (Of. n9 49/94)
901.238.000.000,00; reforma estatutária (AGO/E de 13.04.93).

:pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORP, em 21.01.94
9400299287 - THE DAIWA BANE, LTD - Sediado em OSA/CA-SAPÃO - Credencia-
mento de ARIRA H/RAKAWA coto representante no Brasil' e concoaitante
descredenciamento de YUJI SHIBAGART.
9300291223 - CONSÓRCIO PIORELLI ADMINISTRAÇÂO DE BENS S/C LTDA. - Auto-
rização para operar no nivel 2 do atuação, para fins de constituição do
grupos do consórcio referenciados em automóveis, caaionetas, utilitá-
rios e motocicletas.
9300285731 - THE SAKURA BANK, LTD - Sediado em TÓQUIO-JAP./O - Creden-
ciaaento de NoBUHIRO RATO, cozo representante no Brasil e concomitante
descredenciamento de ROSNO YOMOGI.
9400296921 - SOCIETE GENERALE ALSACIENNE DE BANQUE - Sediado em STRks-
BOI:Mc-RAU° RENO - FRANÇA - Credencianento de JEAN-MARIE MARCEL JACRIE
LANNELONGUE, como representante no Brasil.

- Peio Chefe de Núcleo da DRPAL/NUORP, em 24.01.94
9200078078 - ANTÓNIO DELAPIEVE S.A. CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBI-
LIÁRIOS - Correção da expressão monetária do capital realizado do cr$
359.000.000,00 para crs 4.153.000.000,00 (AGO do 27.05.92); correção 	 EDUARDO MANHAES
da expressão monetária do capital realizado do Cr$ 4.153.000.000,00 pa-
ra Cr$ 51.056:000.000,00 CACO de 31.05.93).

COMISSÃO DE VALORES A4C)IIILIARIOS

Superintendência de Internacionalização e Desenvolvimento

ATO DECLARAWRIO NO 2.711, DE 24 DE JANEIRO DE 1994
O SuoerIntendente de Internacionelizaçáo e p esenvolvornento da cenhosas.)
de valores mobiliários, no uso de ,comoetência ove lha rol detesada
nela Deliberação 99156, de 10.07.93, resolvei

noto r iZor, O Part ir de 24.01.9R, OEUTSCTIE OANK secualries
CORPORATION o constituir no 8raell Carteira de TIto105 O ValOree
Mobiliarias, admintStrade oOr uno MKO S.A., na formo nrevIsto no
Reguiomento Anexo IV à ReSolUedd 1.289087, Instituído sela Re90lOC80
1.832, de 31.05.9 1 e instruçáo 109 ri2 1 89, de 02.01.93.

(NO 14.485-4 - 19-1-94 - CR$ 15.408,00)

CARLOS CORREA ASSI
Chefe

(Of. no 75/94)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA DARIA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 17 de janeiro de 1994

Ratifico a decisão da Gerente de Administração e Recursos Humanos,
exarada às fls. 148, do processo 03.03.00991/82, referente a dispensa
de licitação para locação de imóvol destinado às instalaçães da CEF no
município de Riação do Jaculpe/BA, nos termos do art. 26 da Lei
8.666/93.

ATO DECTARAT6RIO NO 2.712, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O Superintendente de Interrincionalizacdo e DeeenVOIViment0 os Comissan'
te valores MobiliarIOS, no USO Os ChinoeTentia nUe 106 /o/ delegada
Pe l e Dellseraçáo n2 156, de 16.07.93, resolve

Autorizar, a nen', de 24.01.91, OEUTSCHE BANK SECUR/f1f5
CORPORATION a constituir no Oraell corceiro de Títulos e valores
mobiliários, Conta Coletivo, administrada nor BANCO MK6 S.A., no fOrma
Prevista no Regulamento Anexo 109 Resolucao 1.289/87, instItuldo pela
Resoluçbo 1.832, de 31.05.91 e instrução CVM n9 169, de 02.01.93.

EDUARDO MANHAES

(N9 14.488-9 - 19-1-94 - CR$ 15.408,00)

O "Leão" de cara nova
O IMPOSTO DE RENDA, REGULAMENTO 1994, apresenta a legislação

vigente que regulamenta a cobrança e fiscalização do imposto sobre a renda e
proventos de qualquer natureza.

A obra consolida em 1.034 artigos do Decreto n? 1.041, de 11.1 .94, o conjunto de
normas que enuncia operacionalmente para o contribuinte, profissionais da área

e para a fiscalização, o cumprimento da obrigação tributária.
Não fique de fora!

RE9111190 POSTAL
1.1.•nau~.3,

1011) 313.9900
t 1061) 2214585
g (061) 313.9921
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
DIRETORIA FEDERAL DA AGRICULTURA,

DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA
AGRÁRIA NO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS
Autorizo a Dispensa de Licitação para atender despesas oom execução dos serviços de
fornecimento de gás nas dependências da DFAARA/P.J. no valor de CRS 200.000,00 (duzen
toe mil cruzeiros reais), em favor de: CEG - ontrpAnan Esmoia. DE as CO RIO CE 550301
Ft), can fundamento no Inciso VIII do Art9 24, da 1.1 n9 8.666/93.

LVA DE SCU2A LEAL
Chefe do Serviço de Adtanistração

Substituto

Ratifico o ato supra,nos ternos do Art9 26,da Lei n9 8.666/93,faoe a delegação de campe
tam.ta da Portaria n9 74, do Sr. Ministro da Agricultura,do Abastecimento e da Reforma
agrária.

ALIPIO marrem Flaa3
Delegado

Autorizo a Dispensa de Licitação para atender despesas can execução dos serviços	 de
fonnecinezito de energia eletrica em proveito da DFAPA/RJ,no valor doi cRt 50.000,00
(cingueta mil cruzeiros realshem favoidet LIGHT - SE3iVIQ:6 DE ELETRICIDACE 0.6, com
fundamento no Inciso VIII do A0t9 24,da Lei n9 8.666/93.

EVA DE S(KIZA LEAL
Chefe do Serviço de Administração

Substituto

Ratifico o ato supra,nod ternos do Art9 26,da Lei. n9 8.666/93,face a delegacia de com
petência da Portaria flO 74,do Sr. Ministro da Agricultura, do Abastecimento e da RefoF
ma Agrária.

ALIPIO IE30IE100 Fluo
Delegado

Autorizo a Dispensa de Licitação para atender despesas com C.1~10- dos serviços de
taxas de Agua e Esgoto em proveito da DR009LIU,n0 valor de: CRS 300.000,00( trezentos
mil. cruzeiros roais 1,ern favor de,CEOAE - OCMPAMITA ESIXIMAL DE Acta E ESCCRO,ccm fun
darento co Inciso VIII do Art9 24,da Lei n9 8.666/93.

EVA DE souzA LEAL
Chefe do Serviço de Administração.

Substituto

Ratifico o ato supwa,nos ternos do Are? 26,da Lei n9 8.666/93,face a delegacia de ore
potência da Portaria n9 74,6o Sr. Ministroda Agricultura,do Abastecimento e da ReftfE
es Agre-iria.

ALTRI° MCNIEIPO FILMO
Delegado

Autorizo a Diapenza da Licitaria para atender despesoo com execução doo vorvicoa com
pagamento da fornecimento de energia elétrica ao proveito da DFAARAIRJ, no valor de
CR$ 350.000,00 (Trezentoa e cinquenta mil cruzeiro° reais) em favor do: Companhia de
Eletricidade do Rio de Janeiro - CERJ, cem fundamento no Inciso VIII do 4r19 24 da Lei
n9 8.666/93.

EVA DE SOUZA LEAL
Chefe do Serviço de Adninietroceio

Subatituto

Ratifico o ato supra, nos termoo do Acto 26, da Lei nP 6.666/93, faca da delegação
do canpotancia da Portaria 09 74, do Sr. Miniotro da Agricultura, do Abastecimento e
da Rafar= Agrdria.

ALÍPIO MONTEIRO FILHO
Delegado

Ratifico o ato supra, nar term.,: d, ',C, da Lei n9 8.666193, face da doLogoodo de
cangetjncia da Portaria n9 74, do Sr. Finiatro da Agricultura, do Abastecimento a da
Reforma Agrdria.

AI PIO MONTEIRO FILHO
Delegado

Autorizo a Lispenaa de Licitação para ai., r .102resaa coa escoutio dos earviçoa	 de
remcooa de moletes, crpediodo de talegramas e atreitos poetais em proveito da DFAAR61
• no valor de CR$ 49,.000,00 (quatrocentoo c noventa e doia mil cruzeiros reais)
em favor do: EMpresea Braaiieira de Corrcioa e TeUrgrdfas - EBCT, com ftmdamanto no In
ciso VIII do Art9 IA da Lei n9 6.666/93.

EWA DESDIRÁ LEAL
Chefe do Sorviçodo Adminietroodo

Substituto

Ratifico o ato supra, moa termos de ArtP :6, da Lei 09 8.666/93, face a delegação de
compatimcia da Portaria nP 74, do Sr. Miniatro da Agricultura, do Abaatecimento e da
Rafem! Agrária.

RUFIO manzrog FURO
Delegado

Autorizo a Dispensa de Licitação para atender devermos, com execução doo earviçoe de
telex os proveito da DFAARA/RJ. no valor do CR$ 370.000,00 (Treoentoo e votante mi/
cruzeiro, raaio) on favor de: Empraea Brasileira do Telecomunicaçõeo S.A., co,, flauta
mento no Incieo VIII do Art9 24 da Lei 59 8.666/93.

EVA DE SOUZA LEAL
Chefedo Serviço do Admini.tração

Subatituto

Ratifico o ato oupra, noo ternos do ArtP 26, da Lei n9 8.666/93, faca da aetagação
da competõncia da Portaria 59 74, do Sr. Ministro da Agricultura, do Abootecimento a
da Retorna Agracia. •

ALÍPIO MONTEIRO PIEM
Delegado

Autorizo a Diapen.a dá Licitação para atender dengosa° com execução doo serviçoo com
ligações telofonicao Oficiais em proveito do DFAARA/RJ, no valor da CR$ 320.000,00
(Trezentos o vinte ma cruzeiroa roais) em favor da, Telecanunicação do Rio do Sanei
ro - TELERJ, cem fundamanto no Inciso VIII do Art9 24 da Lei n9 8.666/93.

EVA DE SOUZA LEAL .
Chefe do Serviço d. Administração

Satatitoto

Ratifico o ato supra, noa termos do Art9 26, da Lei n9 8.666193, face da delegação
de canpetincia da Fartaria no 74, do Sr. Ministro da Agricultura, do Abastecimento e
da Reforma Agrdria.

ALÍPIO MONTEIRO PILHO
Delegado

Autoriso a Dispenaa de LiaitaçãO para atender deapooaa com execucão dos 3OVVi005 com
renovação de aaoinaturaa do exemplares do Eidrio Oficial da União em proveito	 da
DFAARA/RJ, no valor do CR$ 300.000,00 (Trezentos mil cruzeiroa raaio) em favor 	 da:
Rio-Seg Diário Oficiai LTDA. com fundamento no Inciao VIII da Art9 24 de Lei n9	
8.666193.

EVA DE SOUZA LEAL
Chefe do Serv iço de Adminiotração

Subetituto

Ratifico o ato supra, nos tornos do ArtO 26, da Lei n9 8.666/93, faca da delegação
de competãncia da Portaria n9 74, do Sr. Ministro da Agricultura, do Abaetactimanto e
da Reforma Agraria.

ALÍPIO mommo FILHO
Delegado

Autorizo a Diapensa de Licitação para atenda» despesas com execução doa serviços co,,
publicação do Sdiusia, Avisos e Etc co, preceito da DFAARA/RJ, no valor de CR$ 	
170.000,00 (Conto e °atonta Mil cruzeiros reaio) em favor da: Dopactaaaato de	 (m
grongo Nacional - DIN, com fundamenta no Inciso VIII do Art9 24 da Dai n9 6.666/93.

EM DE SOUZA LEAL
Chola do Serviço de Adminietração

Substituto

Ratifico o ato aupra, nos torno. do Art9 26, da Lei n9 8.666/93, faca da delegação
de competencia da Portaria s9 74, do Sr. Ministro da Agricultura, do Abastecimento e
da Reforma Agrária.

Autorizo a Uspenea da Licitação, poro fazer face ao desposas com oguisiodo do ',ala
Transporta som proveito doa servidoras da DFAARA/RJ, no exorcício de 1994, no valor -
CR$ 665.846,00 (ooiocentos e oitenta e cinco mil oitocentos e quarenta c veia crus,:
roa reais), am favor da: FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIOS DO LESTE MI'
RIDIONAL DO BRASIL, com fundamonto no "Caput" do ArtP 25 da bei 8.66A/R3.

EVA DE SOUZA LEAL
Chefe do Serviço de Adminiotração

Subetituto

ALÍPIO MONTEIRO FILHO
Delegado

Autorizo a Dispensa de Licitação para atender desp^nne can execução dos serviços de
liga9Zes Oficiais relativas aos ramais utilizados pela CIFA2A/03,era suas _dependetr.las
instalados no Aeroporto Internacional,no valor de: MS 300.000.00 (trezentos
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cruzeiros rea1s),ein favor de: TASA - TE1ECCMt55IC491ES AERCNAUFICAS SCCIEDADE ANZNIMA,
com Urdimento no Inciso VIII do Ai-t9 24,da lei 09 8.666/93.

EVA DE SUMA ORAL
Chefe do Serviço de Administração

Substituto

Rodrigues - UNESCO; Walter - Esteve. Garcia - FAE; Divonzir Arthur Gus
so - INEP.

Art. 35 A Comissão Nacional de Educação
Infantil poderá requerer, para o desenvolvimento de suas atividades
a participação de especialistas de notória competência.

Art. 40 Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação.

Ratifico o ato supra,nos ternos do Art9 26,da Lei n9 8.666/93,face a delegacia de com 	 NURSLIO DE AVELLAR RINGEL
potência da Portaria n9 74,do Sr. NUnistro da Agricultura,do Abastecimento e da R Re 	 (Of. n9 17/94)
forma Agrária.

AL/P10 PENTEIE:O FIII)0
Delegado

(Of. n9 3/94)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

DESPACHOS
Ref.: Processo INCRA/BR/N z 4230/93 c Apenso 3262/93
Int.: Informação DMP/N . 171/93
Aos.: Aquisicão de géneros alimenticloe para as famílias acampadas à

margem da rodovia 00-20 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 	 -
Com fundamento no 4 1 , artigo 80 do Decreto-Lei n. 200, de

25/02/67, tendo em vista o que dispõe o inciso XI do artigo 24 c/c inci
ao I do artigo 26, da Lei n . 8.666/93, no uso da competência conferida
pela Portaria /NCRA/P/N . 976/93, o considerando o pronunciamento conclu
sivo emitido pela Procuradoria Jurídica, RECONHEÇO a situação de dispoW
sa de licitação para aaquisição degeneros alimentícios, para os acampa-
dos à margem da rodovia BR-20, através da Companhia Nacional de Abaste-
cimento - CONAB, importando a despesa no valor de CRS 2.011.484,94 (do-
is milhões, onze mil, quatrocentos e oitenta e quatro cruzeiros reais e
noventa e quatro centavo.), à 	 conta	 do	 Programa de Trabalho
04013006612280160, Plano Interno 08122860100, Natureza 	 da Despesa
349030, Fonte 0250370002.

Ao PC, para as medidas decorrentes.

BrasIllaDF, 25 de janeiro de 1994

ROBERTO JOSE RODRIGUES DA SILVA
Chefe da DAF. Respondendo pelo
Expediente DA

Face a justificativa do Ordenador de Despesa, Responsável pelo Expedien
te, da Diretoria de Administração c Finanças, bem como exame e pronuncT
assento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica desta Autarquia
RATIFICO a dispensa de licitação para a aquisição de gãneros alimentí-
cios para os acampados à margem da rodovia 55-20, através da Companhia
Nacional de Abastecimento - CONAB. Publique-se no Diário Oficial., no
prazo de 05 (cinco) dias, visando o cumprimento do artigo 26 da Lei n.
8.666/93.

BrasIlia-DF, 25 de janeiro de 1994

OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO
Presidente do Instituto

(Of. n9 19/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 29 173, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

O Ministro de EStadOda Educaçãoe do
Desporto, no uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1 0 Incluir no Art. 20 da Portaria
1264, de 31 de agosto de 1993, publicada no D.O. NO 168, de 02 de se
tembro de 1993, Seção I, que passa a vigorar com a seguinte redação:-

"Art. 20

XIII - Organização das Nações Unidas pa
ra a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO.

XIV - Fundação de Assistência ao Educar
do - FAE.

XV - Instituto Nacional de Estudos e Pes
guisas Educacionais - INEP."

Art. 20 Designar, como	 representantes
dessas Instituições, os seguintes membros: Luzia Maria Dias Carneiro

CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
PARECERES DE PLENÁRIO E DE CÂMARA

APRECIADOS NAS REUNIUS DE 8 A 12 DE NOVEMBRO DE 1993 (4)
PROCESSO NO 23038.002871/91-13 IR GASTO FALCÃO	 PARECER NO 711/93
DECISÃO: Favorável à renovação do credenciamento do curso de Pós-gra
doação em Medicina a níveis de mestrado e doutorado, áreas de conceF
tração em Cirurgia Geral e Cirurgia Ortopédica, ministrado pela Funda
cão Arnaldo Vieira de Carvalho, nos termos deste parecer ( aprovada
com abstenção do Conselheiro Cícero Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23001.000375/93-47 IS GASTO FALCÃO PARECER NO 712/93
DECISÃO: Acolher a prorrogação da decisão do Parecer CFE 683/92, soli-
citada pela Congregação de Santa Dorotéia do Brasil , quanto ao ofere-
cimento de vagas no concurso de Ciências Sociais da Faculdade de Filo-
sofia do Recife, Recife/PE, nos termos deste parecer ( aprovado 	 oom
abstenção do Conselheiro Cícero Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23038.0003460/91-23 IS GAITO FALCÃO PARECER No 713/93
DECISÃO: Favorável ã renovação do curso de Pós graduação em Agronomia,
em nível de mestrado, área de concentração em Fitotecnia, mantido pela
Universidade de São Paulo-USP e sob a responsabilidade da Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de Queiroz, nos termos deste parecer ( aprova
do com abstenção do Conselheiro Cícero Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23001.003304/92-18 TOGO OK/DA PARECER No 714/93
DECISÃO: Favorável à autorização para funcionamento, fase de projeto e
execução do projeto, do curso de Direito, a ser ministrado pelas Facul
dados Integradas do Triangulo, mantidas pela Associação de Ensino do
Triãngulo-AET, nos termos deste parecer ( aprovado com voto contrário
do Conselheiro Fãbio Prado e abstenção do Conselheiro Cícero Adolpho
da Silva). .
PROCESSO NO 23001.000567/90-65 YUGO OXIDA PARECER No 715/93.
DECISÃO, 1-Pelo arquivarento dos processos das entidades a seguir rala
cionadas, que deixam de ser analisados, nos termos do artigo 25 da Re-
solução CFE 01/93; 1- Processo no 23001.001867/90-34 - Fundação de Ter
nologia Industrial - SP; 2- Processo no 23001.001841/90-41 - fundação
de Tecnologia Industrial - SP; 3- Processo no 23001.001842/90-11 - Fun
dação de Tecnologia Industrial - SP; 4- Processo nu 23033.000674/90-99
- Fundação de Tecnologia Industrial - SP; 5- Processo no 23001.000889/93-31
- Centro de Ensino Unificado do Tocantins - MT; 6- Processo nu
23001.000768/90-17 - Assistência Social e Cultural Caminho da Vida-
MT; 7- Processo nu 23001.000604/90-90 - Sociedade Educacional Luis Doa
relli - MS; 8- Processo no 23001.001120/90-59 - Associação Nordestina
de Educação e Cultura - SE; 9- Processo nO 23001.000184/90-04 - Funda-
ção São José - PE; 10- Processo no 23001.000979/26-46 - Fundação Educa
cional Dum André Arcoverde - RJ; II- Pelo arquivamento dos processo;
das entidades a seguir relacionadas, pelos motivos constantes das aná-
lises e recomendaçoes em cada caso, nos termos deste parecer: 1- Pro
cesso n0 23001.000855//90-/0 - Sociedade Civil de Educação Centro Oes-
te-várzea Grande - MT - curso de Ciências, habilitação em Matemática
2- processo no 23020.000174/90-32 - Centro de Ensino Superior de Barra
do Garça - Barra do Garça - MT - curso de Ciências, habilitação em Rio
logia; 3- Processo no 23001.001007/90-46 - Associação Brasiliense da
Ensino e Cultura - Luziãnia - GO - Curso de Ciências, habilitação em
Matemática; 4- Processo no 23001.001140/90-66 - Associação Buriti	 de
Ensino Superior - Brasília - DFE - curso de Ciências,	 habilitação em
Matemática; 5- Processo no 23025.001393/90-52 - Associação Campolar
guense de Ensino e Cultura - Campo Largo - PR - curso de Ciências, ha
bilitacão em Matemática; 6- Processo no 23025.001390/90-64 - Sociedade
de Ensino Superior de Castro - Castro - PR - curso de Ciências, hal:ali
tacão em Matemática; 7- Processo n u 23001.000667/90-18 - União Parana-
ense de Ensino Superior - Cascavel - PR - curso de Ciências, habilita-
ção em Matemática; 8- Processo no 23015.000396/90-14 - Instituto Educa
cional do Espírito Santo - Vitória - ES - curso de Ciências, habilita-
ção em Biologia; 9- Processo no 23001:000967/90-43 - Centro Norte Rio-
grandese de Ensino Superior - Natal - RN - curso de Matemática, licen-
ciatura; 10- Processo no 23001.000178/90-01 - Instituição Tangaraense
de Ensino e Cultura - Tangará da Serra - MT - curso de Matemática, li-
cenciatura; 11- Processo nO 23001.001096/90-76 - Instituto de Ensino
Superior de Porto Ferreira - Porto Ferreira - SP - curso de Matemãti
ca, licenciatura; 12- Processo no 23025.001151/90-13 - Sociedade Para-
naense de Ensino e Informática - Curitiba-PR - curso de Matemática, ba
charelado; III- Pelo prosseguimento dos processos, ( Carta-Consulta ),
das entidades a seguir relacionadas, que deverão, no prazo de 60 (ses-
senta) dias, apresentar à apreciação da amara de Ensino Superior, o
competente projeto do curso, nos termos deste parecer: 1- Processo no
23001.000567/90-65 - Associação Educacional de Piripiri - PI - curso
de Ciências, habilitação em Biologia; 2- Processo no 23001.000922/90-13 -
Instituto Tecnológico de Brasília - DF - curso de Ciências, habilita
cão em Matemática; 3- Processo no 23001.001148/90-78 - Sociedade Educa
cional Paulo VI - DF - curso de Ciências, habilitação em Física;4- Pra
'cesso no 23025.001405/90-30 - Sociedade de Ensino de São José dos PI
nhais - PR - curso de Ciências, habilitação em Matemática: 5- Processo
no 23033.000661/90-47 - Sociedade de Cultura do Litoral Sul - Registro
- SP - curso de Ciências, habilitação em Biologia; 	 6- Processo	 no
23001.001166/90-50 - Sociedade Civil de Educaçao do Litoral Norte - cor
se de Ciências, habilitação em Biologia; 7- 	 Processo	 nV
23030.003493/90-99 - Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - Osó
rio - RS - curso de Matemática, 	 licenciatura; 8- Processo	 nV
23001.000631/90-62 - Associação Educacional Presidente Dutra - Cuiabá-
MT - curso de Ciências Sociais, licenciatura; 9- Processo n0
23001.000399/90-62 - Instituto Maria Imaculada - Moji Guaçu - SP - cor
no de Química, bacharelado ( por unanimidade).
PROCESSO No 23038.006293/91-08 maraNlo C.T.Ce sim PARECER NO 716/93
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DECISÃO: Favorável à renovação do credenciamento do curso de Pós-gra
doação em Farmacologia, em níveis de mestrado e doutorado da Escoa
Paulista de Medicina/SP, nos termos deste parecer ( aprovado com abs-
tenção do Conselheiro Cicáo Adolpho da Silva).
PROCESSO No 23038.007743/91-90 VINGIWO C.T.DE SOOU PARECER N o 717/93
DECISÃO: Favorável à renovação do credenciamento do curso de Pós-gra
doação em Medicina, área de concentração em Urologia, níveis de mestra
do e doutorado, ministrado peia Escola Paulista de Medicina/SP, 	 nos
termos deste parecer ( aprovado com abstenção do Conselheiro	 Cícero
Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23038.0007084/81-54 VIRWNDOC.T.DE9±;7A PARECER No 718/93
DECISÃO: Favorável à renovação do credenciamento do curso de Pós-gra
doação em Entomologia, em nível de mestrado, ministrado pela Faculdade
de Filosofia, Ciéncias e Letras de Ribeirão Preto, da Universidade de
São Paulo/SP, nos termos deste parecer ( aprovado com abstenção do Coo
.selheiro Cícero Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23026.006626/92-56 Pe LAErci0 D.DE MORA PARECER NO 719/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de CiOncias Contábeis da
Faculdade São Judas Tadeu, mantida pela Associação de Ensino Superior
São Judas Tadeu - Rio de Janeiro/RJ, nos termos deste parecer ( aprova
do com abstenção do Conselheiro Cícero Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23038.001762/93 -83 ~FIDA Ma R.R.P.LEAL PARECER N o 720/93
DECISÃO: Favorável à renovação de credenciamento do curso de Pôs-gra
doação em Agronomia, área de concentração em Solos e Nutrição de Plan-
tas, em nível de mestrado, ministrado pela Universidade Féderal do Cea
rã-Fortaleza/CE, nós termos deste parecer ( aprovado com abstenção c1,7,.
Conselheiro Cícero Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23001.000338/92-30 JOSE L.K.FIGDMEDS PARECER NO 721/93
DECISÃO: Acolher a Carta-Consulta apresentado pela Associação São Ben-
to de Ensino, com vistas à criação, por via de autorização, da Univer-
sidade de Araraquara - Araraquara/SP, nos termos deste parecer ( apro
vedo com abstenção do Conselheiro Jicero Adolpho da Silva).
PROCESSO No 23001.001141/88-12 e OMMCS SOIEML.SBNMOS PARECER NO 722/93
DECISÃO: Favorável à reconsideração do Parecer CFE no 483/90, sobre o
reconhecimento da licenciatura plena em História da Faculdade de Filo-
sofia, Clancias e Letras “Professor Augusto Vieira", mantida pela Fun-
dação Educacional de Machado, nos termos deste parecer ( aprovado com
abstenção do Conselheiro Cícero Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23001.000822/90 -61 EDSON M. SOMA	 PARECER No 723/93
DECISÃO: I- Pelo arquivamento dos processos de interesse das entida
des a seguir relacionadas, por não terem sido atualizados nos termos
do artigo 25, 5 único da Resolução CFE no 01/93: 1- Processo no
23001.000822190-61 - Associação de Ensino Superior de Goiás; 2- proles
so nO 23001.001037/90-15 - Associação Fluminense de Ensino TecnolOgr
co; 3- Processo no 23001.001038/90 -70 - Associação Fluminense de Ensi-
no Tecnológico; 4- 23001.000514/90-07 - Instituto Catarinense de Tecno
logia; 5-Processo no 23001.000515/90-61 - Instituto Catarinense de TeE
nologia; 6- Processo na 23001.001418/90-81 - Associação de Ensino
Chateaubrinadense; 7- Processo ;IQ 23001.000607/90-88 - Fundação Educa-
cional e Cultural de Araguari; II- Pela sustação do andamento do pro
cesso no 23026.001962/90-12, de interesse da Fundação Educacional Uni-
ficada Campograndense, nos termos do artigo 4 da Resolução CEE no 1/93;
III- Pelo encaminhamento à Cãmara de Legislação e Normas-CIO dos pro
cesses de interesse do Anglo Americano Foz do Iguaçu, nos
23026.001899/90-70 e 23001.001838/90-36 a fim de esclarecer a natureza
jurídica da entidade proponente e sua adequação para manter estabele-
cimento do ensino superior; IV- Pelo indeferimento dos processsos de
interesse das entidades aseguir relacionadas nos termos do Artigo 70
5 único da Resolução CFE nu 01(93: 1- Proc.n0 23001.001187/90-20 - Ins
tituição Cultural e Educacional de Mato Grosso, Cuiabá, curso de Enge
nharia Elétrica; 2- Proc.n0 23001.000870/90-11 - Instituto Norte Minei
ro de Desenvolvimento Cientifico e Econômico Social, Bocaiúva, MG, 0117
so de Engenharia Civil; 3- Proc.no 23001.000802/90-53 e 23001.001011/90-13
Centro de Ensino Superior Guararapes, São Paulo, SP, curso de Engenha-
ria de Produção Química e de Engenharia de Alimentos; 4- Proc.no
23001.000706/90-60 - Instituto de Educação de São João da Boa Vista,
São João da Boa Vista, SP, curso de Engenharia Elétrica, 	 habilitação
em Eletrônica; 5- Proc.n0 23001.001573/90-01 - Sociedade Educacional
de Medianeira , Medianeira; FR, curso de Engenharia de Agrimensura; 6-
Proc.n0 23001.001017/90-08 - Sociedade Educacional Paulo VI, Brasília,
DF, curso de Engenharia Civil; V- Pelo acolhimento dos processos, refe
rente às Cartas-Consulta , de interesse das entidades a seguir re/acio
nadas, prosseguindo sua tramitação junto à Cãmara de Ensino Superior:
1- Proc.ne 23001.001186190-67 - Instituição Cultural e Educacional de
Mato Grosso, Cuiabá, MT, curso de Engenharia Civil; 2- Proc. no
23020.000195/90-11 - Instituto Cuiabano de Educação, Cuiabá, MT, curso
de Engenharia de Agrimensura; 3- Proc.00 23033.000627/90-17 - Associa-
ção Jacareiense de Educação e Cultura, Jacarei - SP, curso de Engenha-
ria Mecânica; 4- Proc.no 23033.000712/90-86 - Sociedade Educacional
Luiz Tarquínio, Salvador, BA, curso de Engenharia Química; 5- Proc.no
23013.000527/90-66 - Sociedade Civil Escola de Engenharia Eletro-Mecà-
nica da Bahia, Salvador, BA, curso de Engenharia Elétrica, habilitação
em eletrônica; 6- Proc.no 23001.000925/90-01 - Fundação	 Escola	 de
Belas Artes de São Paulo, São Paulo, SP, curso de Formação de	 Tecnó-
logo em Embalagem; 7- Proc.ne 23001.001115/90-19 - Instituto Mauã de
Tecnologia, São Paulo, SP, curso de Engenharia de Produção Mecânica;8-
Proc.n0 23001.000022/90 ,-02 - Associação Cultural de Renovação Tecnoló-
gica Sorecabana, Sorocaba, SP, curso de Engenharia de Computação; 9-
Proc.n0 23001,000436/90-97 - Associação Limeirense de Educação e Culto
ra, 'Limeira, SP, curso de Engenharia Elétrica, habilitação em Eletrór
nica ( aprovado com abstenção do Conselheiro Cicero Adolpho da Silva).
PROCESSO No 330001.001668/93-5 PAULO A. coMES	 PARECER NO 724/93
DECISÃO: Pela aprovação do Estatuto da Universidade de Brasília, nos
termos deste parecer (aprovado com abstenção do Conselheiro Fábio Pra
do).

PROCESSO . No 23000.010602/92-44 IB GATTO FALCÃO PARECER NO 725/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Medicina da Faculdade
de Medicina 97r. Domingos Leonardo Cerávalo" unidade integrante da Uni
versidade do Oeste Paulista, em Presidente Prudente/SP, nos termos dos
te parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.003044/90-43 IS GATTO FALCÃO PARECER NO 726/93
DECISÃO: Favorável à renovação do credenciamento do curso de Mestrado
em Cirurgia Buco-Maxilo-Facial da Faculdade de Odontologia da PUC/RS,
nos termos deste parecer 1 por unanimidade).

PROCESSO No 23038.008514/91-38 IS GATTO FALCÃO PARECER No 727/93
DECISÃO: Favorável á renovação do credenciamento do curso de Pós-gra
duacão em Enfermagem, em novel de Doutorado, ministrado pelas Escolas
de Etifermagem de São Paulo o Ribeirão Preto da Universidade de São Pau
lo-OS?, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.00/003/86 -17 SUGO OXIDA PARECER No 728/93
DECISÃO: Favorãvel ã autorização para funcionamento do curso desPedago
gia, com habilitaçôes plenas em Orientação Educacional, Administração
Escolar e Supervisão Escolar, ministrado pela Faculdade de Educação
2=. Marta, São Lourenço/MG, nos termos deste parecer (por unanimi-

PROCESSO NO 23001.001048/92-95 JORGE NAGLE PARECER NO 729/93
DEC/SÃO: Responder a consulta da Escola Técnica Federal de Santa Cata
tina, nos termos deste parecer ( por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001048/90-23

E OUTROS SYDNEI LIMA SANTOS ~ER NO 73t8/93
DECISÃO; Pelo arquivamento dos processos de interesse das entidades
a seguir relacionadas, nos termos do artigo 70 5 único da Resolução OS
no 01/93; 1- Proc.n0 23001.000836/90 -75 - Associação de Ensino Unifica
do de Fortaleza/CE; 2- Proc.n0 23001.000829/90-18 - Associação de Ensr
no Superior de Cabo Branco/PB; 3- Proc.n0 23001.000825/90-59 - Assaca
cão de Ensino Superior de Tegtp6/PE; 4- Proc.ne 23001.000840/90-42 -
Associação de Ensino Superior de Ponta Verde/AL; 5- Proc. 	 no
23033.000694/90-04 - Sociedade Educacional Tristão de Athaide/SP; 6-
Proc.n0 23001.000526/90-88 - Sociedade Educacional Onze de Abril; II-
Pelo prosseguimento dos processos de interesse das entidades a seguir
relacionadas que deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar
o competente projeto para apreciação da amara de Ensino Superior: 1-
Proc.00 23001.001048/90-23 - Sociedade Educacional de Manaus/AM; 2-
Proc.n0 23001.000749/90-72 - Escola Superior da Amazônia/AM; 3-Proc.n0
23001.000250/90-29 - Fundação Amazonense de Educação e Cultura/AM; 4-
Proc.n0 23001.001684/90-64 - Sociedade Educacional Mauro Passos/SE; 5-
Proc.n0 23033.000717/90-08 - Sociedade de Ensino Superior da Bahia/BA;
6- Proc.n0 23001.000357/90-12 - Associação de Ensino de Santa	 Catari
na/SC; 7- Proc.no 23001.001033/90-56 - Sociedade Educacional do Espia-
to Santo/ES; 8- Proc.no 23001.001022/90-30 - Associação Educacional
Ensino Superior - SP; 9- Proc.50 23020.000183/90-23 - Associação de ES
sino Superior Padre Anchieta/MT (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000224/90-19 SYDNEI LIMA SANTOS PARECER NO 731/93
DECISÃO: I- Pelo arquivamento do processo no 23001.001124/90-18 - Orga
nização de Ensino dc Adamantina, nos termos da Resolução CFE na 01/93
e pelo indeferimento do processo nu 23001.000799/90-41 - Centro de En-
sino Superior Guararapes; II- Pelo prosseguimento dos processos de in-
teresse das entidades a seguir relacionadas que deverão, no prazo de
60 (sessenta) dias, apresentar o competente projete para apreciação da
Câmara de Ensino Superior, nos termos deste parecer: 1- Proc. nu
23001.000224/90-19 - Associação de Ensino Superior Antas - Rio de Ja
neiro/RJ; 2- Proc.ne 23001.000799/90-41 - Centro de Ensino Superior
de Guararapes - são Paulo/SP; 3- Proc.00 23001.000611/90-55 e
23001.001410/90-39 - Instituto Brasileiro de Difusão Cultural - São
Paulo/SP; 4- Proc.n0 23001.000702/90-17 - CESU - Educação e Pesquisa
de Pindamonhangaba/SP (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.00668/90-72 MINEI LIMA SANTOS PARECER NO 732/93
DECISÃO: Pelo prosseguimento dos processos de interesse das .entidades
a seguir relacionadas que deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias,apre
sentar o competente projeto para apreciação da Cãmara de "Ensino Supe-
rior, nos termos deste parecer: 1- Proc.n0 23001.000668/90-72 - União
Paranaense de Ensino Superior/PR; 2- Proc.no 23033.000726/90-91 - Asso
nação Mariallontessori de Educação e Cultura - SP; 3- Proc. nr,
23033.000675/90-51 - Fundação Dracenense de Educação e Cultura - SP;
4- Proc.00 23001.000765/90-29 - Sociedade Civil de Ensino Dom Bosco de
Monte Aprazível - SP; 5- Proc.no 23020.000179/90-56 - Centro de Ensino
SUperior de Barra do Garça/MI (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.0001662/93-74 /B GASTO FALCÃO PARECER No	 733/93
DECISÃO: Favorável ã transferência de mantenedora dos cursos de Admi-
nistração, Direito, Ciências da Computação e Ciências Econômicas da
Fundação Educacional de Luziánia para a Associação Educacional do Pla
nalto Central, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000716/90- 13 YOGO OXIDA	 PARECER /40	 734/93
DECISÃO: Favorável à aprovação do projeto do curso superior de Tecnolo
gia em Processamento de Dados, com oitenta vagas anuais, a ser minta
trado pela Faculdade de Administração, Ciências Contãbeis o Informáti-
ca de Rolãndia-FACCIR, em Rolândia/PR, mantida pela Associação Rolan

tx .de Ensino e Cultura-AREC, nos termos deste parecer (por unanimi

PROCESSO NO 23001.001751/93 -01 VINIDEMIC.T.DE SOUZA PARECER NO 735/93
DECISÃO: Favorável à aprovação do projeto de implantaeão do curso de
Medicina Veterinária, com 60 (sessenta) vagas anuais, a ser ministrado
pelas Faculdades Integradas Riopretense, mantidas pela Sociedade Rio-
pretenso de Ensino e EdUCaçãO, com sede São José do Rio Preto/SP, nos
termos deste parecer ( por unanimidade).
PROCESSO No 23038.003331/86-13 C/CERO A.DA SILVA PARECER NO 736/93
DECISÃO: Favorável ao credenciamento do curso de Pós-graduação em Fiei
ca. nível de mestrado, ãreas de concentração em Física da Matéria Con-
densada, Física Clássica, Matemática e Física e Estatística, ministra-
do pelo Instituto de Fisica da Universidade Federal da Bahia, nos ter-
mos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001009/90-71 SYDNEI LIMA SANTOS PARECER NO 737/93

DECISÃO: I- Pelo encaminhamento do Processo no 23001.000065/90-15 - Co
operativa de Ensino Superior de Rubiataba à Cãmara de Legislação e Nor
mas para diminuir dúvidas sobre sua forma de constituição; II- Pelo
prosseguimento dos processos de interesse das entidades a seguir rela
cionadas que deverão apresentar, no prazo 60 (sessenta) dias, o compe-
tente projeto para apreciação da Cãmara de Ensino Superior, nos termos
deste parecer: 1- Proc.nO 23001.001009/90-71 - Junta de Educação 	 da
Convenção Batista de Pernambuco - Recife/PE; 2- Proc. n0
23001.000864/90-/9 - Fundação São Miguel Arcanjo - Anápolis/GO ( por
unanimidade).
PROCESSO No 23001.000696/90-16 SIDNEI LIMA SANTOS PARECER NO 738/93
DEICSAO: Pelo prosseguimento do processo referente ao funcionamento do
curso de Dança, Bacharelado, da Faculdade de Artes de Pindamonhangaba,
mantida pelos cursos Superiores de Pindamonhangaba, nos termos deste
parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000251/90-91 SIDNEI LIMA SANTOS PARECER NO 739/93



1204	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL
	

N? 18 QUARTA-FEIRA, 26 JAN 1994

DECISÃO: Pelo prosseguimento dos processos de interesse das entidades
a seguir relacionadas, que deverão apresentar, no prazo de 60 (sessen-
ta) dias, o competente projeto para apreciação da Camara de Ensino Su-
perior, nos termos deste parecer: 1- Proc.no 23001.000251/90-91 - Fun-
dação Amazonense de Educação e Cultura - AM;2-Proc.n 0 23001.000206/90-37
- Instituto Educacional Seminãrio Paulopolitano - SP; 3- Proc. no
23033.000659/90-03 - Sociedade de Cultura e Educação do Litoral Sul -
Sp; 4- Proc.n0 23001.000417/90-42 - Fundação Instituto de Ensino para
Osasco - SP; 5- Proc.no 23033.000612/90-31 - Organização	 Educacional
Barão de Mauã - SP (por unanimidade).
pRoweeS0 No 23001.000549/90-93 RADLINO TRAMONTIN PARECER No 740/93
DEIcsAo: Acolher a Carta-Consulta referente ao aumento de vagas em cor
nos mantidos peia Associação Brasileira de Ensino ABEU, concedendo
interessada o prazo de 60 (sessenta) dias, para apresentar o projeto
ora autorizado, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000899/90-95 RAULINO TRANONTIN PARECER NO 741/93
DECISÃO: Acolher a Carta-Consulta para funcionamentJ do curso Supe
rior de Tecnologia em Processamento de Dados solicitado pela Sociedade
Civil de Educaçao Santa Rita de Cássia/SP, devendo a interessada apre-
sentar, no prazo de 60 (sessenta) dias, seu projeto para apreciação da
Cãmara de Ensino Superior (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000972/92-45 DALVA A.S.M.YER PARECER NO 742/93
DECISÃO: Favorãvel à alteração do Regimento da Faculdade de Tecnologia
"Thereza Porto Marques" mantida pela Associação Cultural e Educacional
Porto Marques, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.001698/93-11 TOGO OXIDA PARECER NO 743/93
DECISÃO: Favorável à reformulação curricular do curso de Ciências Con-
tábeis, ministrado peias Faculdades Integradas Newton Paiva-FINP, men-
tidas pelo Instituto Cultura/ Newton Paiva Ferreira, nos termos deste
parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000403/93-81 ERNANI BATER PARECER NO 744/93
DECISÃO: Favorável às alterações curriculares introduzidas no curso de
Turismo, ministrado pela Faculdade Ibero Americana de Letras e Ciên-
cias Humanas, mantido pelo Centro Hispano-Brasileiro de Cultura, nos
termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000014/93-19 RADLINO TRAMONTIN PARECER No 745/93
DECISÃO: Favorável à alteração curricular do curso de Pedagogia, liceu
ciatura plena, habilitação Magistério das Matérias Pedagógicas de 23
Grau, ministrado pela Faculdade de Filosofia. Ciências e Letras Imacu-
lada Conceição, agregada à Universidade Federal de Santa Maria, e man-
tidas pela Sociedade Caritativa e Literária São Francisco de Assis, em
Santa Maria/RS (por unanimidade)
PROCESSO Ma 23001.000011/93-21 IB GASTO FALCÃO PARECER NO 746/93
DECISÃO: Favorável à alteração do artigo 45 do Regimento da Faculdade
de Filosofia do Recife, mantida pela Faculdade de Filosofia de Recife,
nos termos deste parecer (por unanimidade). 	 •
PROCESSO No 23001.000675/93-81 TOGO OXIDA PARECER NO 747/93
DECISÃO: Favorável à alteração do Regimento da Faculdade de Informáti-
ca em Administração Paulista, mantida pela Brasil Informãtica e Educa-
ção-DIEDUC, São Paulo/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001699/93-84 FOGO OXIDA PARECER No 748/93
DECISÃO: Favorável à alteração regimental visando a reformulação do
currículo pleno do curso de Administração, ministrados peias Faculda
dos Integradas Newton Paiva-FINP, mantidas pelo Instituto Cultura'
Newtom Paiva Ferreira, nos termos deste parecer (por unanimidade).

(.) Republicados, em parte, Ror terem saído com incorreção, dooriginal,
no D.O. de 13-12-93, Seçao I, pãgs. 19054 e 19055.

PARECERES DE PLENÁRIO E DE CAMARA

APRECIADOS NAS REUNIOES DE 6 A 10 DE DEZEMBRO DE 1993

PROCESSO NO 23000.012325/91-04 RAOLINO TRAMONTIN PARECER NO 749/93
DECISÃO: Favorável ao acolhimento da CArta-Consulta para criação, pela
via de'autorização, da Universidade Regional de Votuporanga, fixando o
prazo de até 1 (um) ,ano para a apresentação do Projeto de Universida
de, nos termos deste parecer (aprovado com votos contrãrios dos Conse-
lheiro Edson Machado e Fábio Prado e abstenção do Conselheiro Cícero
Adolpho da Silva).
PROCESSO No 23001.000168/93-92 LAYRTON ILDB14.MIRAMP: PNRECER NO 750/93
DECISÃO: Favorável à mudança do nome do curso de Formação de Musicote-
rapeuta. para Musicoterapia, do Conservatório Brasileiro de Música,man
tido pela Sociedade Civil-Conservatório Brasileiro de Música, nos ter-
nos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23038.006148/91-09 PAULO mcNTuwa 020S PARECER NO 751/93
DECISÃO: Favorável à renovação de credenciamento do curso de Ciências
da Computação, em nível de mestrado, área de concentração em Ciência
da Computação, da Universidade Federal de Minas Gerais, pelo prazo de
5 (cinco) anos, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23030.006614/92-17 SILVINO L.NETO PARECER No 752/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Fonoaudiologia, da Fa
cuidada de Nutrição e Fonoaudiologia, mantida pelo Instituto de Educa-
ção e Cultura, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000459/92-54 VIRItNIOC.T.DEMMA PARECER Na 753/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Licenciatura Plena em
Geografia, da Faculdade de Ciências e Letras de Ribeirão Pires, manti-
da pela Organização Educacional de Ribeirão Pires/SP, nos termos deste
parecer ( por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000347/88-44 IR GASTO FALCÃO PARECER No 754/93
DECISÃO: Favorável ao credenciamento do curso de Pós-graduação em Ser-
viço Social, em nível de mestrado, áreas de concentração em Política
Social e Fundamentação Teórico - Prática do Serviço Social, da Univer-
sidade Federal da Paraíba, polo prazo de 5 (cinco) anos, nos 	 termos
deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23038.003123/91-63 PAULO AURNIAMCOMS PARECER NO 755/93
DECISÃO: Favorável à renovação do credenciamento dos cursos de Pós-gra
duação em Astronomia e Geofísica, em nível do mestrado e doutorado,res
pectivamente, do Observatório Nacional/CNPO, pelo prazo de 5 (cinco)
anos, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23038.003874/92-05 10 GASTO FALCÃO PARECER NO	 756/93
DECISÃO: Favorável ao credenciamento do curso de Pós-graduação em En

fermagem, em nível de mestrado, área de concentração em Enfermagem em
Saúde Pública, da Universidade Federal da Paraíba, pelo prazo de 5
(cinco) anos, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001673/93-91 II: GASTO FALCÃO PARECER No 757/93
DECISÃO: Negar provimento ao recurso interposto pela União Pontagros
sense de Educação contra decisão do Parecer CFE 617/93, referente aã
curso de Tecnologia em Processamento de Dados, nos termos deste pare
cor (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001733/93-11 30 GAITO FALCÃO PARECER NO 758/93
DECISÃO: Pelo provimento do recurso do Instituto Educacional Seminário
Paulopolitano, relativo ao Parecer CFE 615/93 (aprovado com voto con
trário dos Conselheiros Layrton Borges,Jorge Magia, Edson Machado de
Souza, Raulino Tramontin e Cícero Adolpho da Silva).
PROCESSO NO 23026.004244/92-89 SILVINO L,NETO 	 PARECER NO	 759/93
DECISÃO: Favorãvel ao registro de diploma de Bacharel em Direito de
Maria Virgínia Ferreira de Campos, nos termos deste parecer ( aprovado
com voto contrário do Conselheiro Fábio Prado).
PROCESSO No 23001.000023/90-67 NARHGUIR,M. R-8.F./3M BURCEN NO 760/93
DECISÃO: FavorAvel ao reconhecimento do Centro de Ensino Unificado Ban
deirante-CEUB, como Universidade Bandeirante de São Paulo-UNIRAM, man=
tida pela Academia Paulista Anchleta, São Paulo/SP, e à aprovação do
seu Estatuto e Regimento Geral (aprovado com voto contrário do Con -
.elheiro Fábio Prado e abstenção do Conselheiro Laércio Dias de Moo

PROCESSO No 23001.001667/93-98 JOSH LA.PIGUEIRSE0 PARECER NO 761/93
DECISÃO: Pelo não acolhimento de reconsideração do Parecer CFE 617/93,
solicitada pela Sociedade Civil Educacional e de Engenharia E/etromecã
nica/BA, referente ao curso de Tecnologia em Processamento de Dados
(por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000226/93-97 GENARO DE OLIVEIRA PARECER NO 762/93
DECISÃO: Responder à solicitação do Instituto Metodista de Eneino Supe
ror, sobre a regularização de situação acadêmica e convalidação de es
tudos de diversos alunos, nos termos do voto do Relator (por unanimid1
de).
PROCESSO No 23001.001656/93-71 GENARO DE OLIVEIRA PARECER NO 763/93
DECISÃO: Solicitar à SESU/MEC uma especial verificação no curso de Edu
cação Física da Faculdade de Educação Física de Lins/SP, que poderl
ser realizada, se for o caso, pela DEMEC/SP (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001515/93-40 DALVA A.S.1410616 PARECER No 764/93
DECISÃO: Responder ao recurso interposto por Adriano Manzoli Ferri, co
letivo ao aproveitamento de estudos feito. nas Faculdades Metropolita-
nas Unidas, nos termos do voto da Relatora (por unanimidade).
PROCESSO Ma 23001.000692/93-08 Pe LAHNIGOD.MOURA	 PARECER NO 765/93
DECISÃO: Responder à consulta formulada peia Universidade de Ijuí ao
bre Registro de Diploma de acordo com a Portaria 	 Ministerial
399/80, nos termos do voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000384/92-57 Pe LARSCLO D.MOURA PARECER NO 766/93
DECISÃO: Pelo não conhecimento do recurso da Instituição Toledo de En-
sino/SP - Faculdade de Direito e Filosofia de Araçatuba/SP, nos termos
do voto do Relator (por unanimidade). 	 •
PROCESSO NO 23001.000009/93-89 Pe LAST= D.MOURA PARECER N o 767/93
DECISÃO: Responder ao recurso interposto pelo Professor Carlos Lindo
mar Andrade contra decisão do Conselho Universitário da Universidade
Federal de Santa Catarina-UFSC, nos termos do voto do Relator (por una
nimidade).
PROCESSO NO 23001.000445/93-21 PC Ws= D.MOURA PARECER NO 768/93
DECISÃO: Favorável à mudança de denominação solicitada, passando a Fa-
culdade de Estudos Sociais Aplicados de Aracaju a denominar-se Pio Dé-
cimo (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000303/93-36 Pe /A/RXIO D.MOURA PARECER NO 769/93
DECISÃO: Favorável à transferência de Mantenedora da Faculdade Dom aos
co de Educação Física para União Brasiliense de Educação 	 e Cultura
- UBEC, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001527/93-29 DALVA A.S.MAYOR PARECER NO 770/93
DECISÃO: Favorável ã transferência dos cursos de Ciências Contãbeis e
Administração da Faculdade de Administração e Ciências Contábeis, man-
tida pela Fundação Educacional de Arapongas/PR, para a União Norte do
Paraná de Ensino-UNOPAR, com sede na cidade de Londrina/PR, nos termos
deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.001726/93-55 SANCHOTENE PELICE PARECER NO 771/93
DECISÃO: Conferir ao Estado de Minas Gerais a competência prevista no
artigo 15 da Lei 4.024/61 (aprovado com votos contrários dos Conse-
lheiros Ib Gatto Falcão, Ernani Bayer, Genaro de Oliveira e Sydnei San

PROCESSO NO 23001.000407/90-99 SANCBOTENE PELICE PARECER Na 772/93
DECISÃO: Favorável ã aprovação do Projeto de Regionalização da Univer-
sidade de Passo Fundo/RS, autorizando a criação dos Campi Universitã
rios de Palmeiras das Missões, com os cursos de Administração de Emprã
nas, Ciências Contábeis e Pedagógicas; Carazinho, com os cursos de Ad-
ministração de Empresas, Ciências Contábeis e Licenciaturas; Soledade,
com os cursos de Ciências Contábeis, Pedagógicas e Licenciatura; Lagoa
Vermelha,com os cursos de Pedagogia, Ciências Contábeis e Licenciatu
nas; Casca, com os cursos de Administração de Empresas e Pedagogia,noã
termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23033.000722/90-30 RAULINO TRAMONTIN PARECER No 773/93
DECISÃO: Pelo acolhimento da Carta-Consulta para criação, pela via de
autorização, da Universidade Santana-UNISAN, fixando o prazo de até 1
ano para a apresentação do Projeto de Universidade, nos termos deste
parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 2300/.000261/93-98 CÁSSIO M.BARROS PARECER NO 774/93
DECISÃO: Responder à consulta da Universidade Federa/ de Mato Grosso
do Sul sobre transferência compulsória para cursos de Pós-graduação,
nos termos do voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO No 23018.002169/9 1-21 CASSIO M. BARROS	 PARECER No 775/93

DECISÃO: Responder ao pedido da Fundação Educacional Comunitãria Formi

gr
iM/MG de alteração de nome, nos termos deste parecer (P.. ....trair

PROCESSO NO 23001.000092/93-22 CASSIO M. BARROS PARECER NO 776/93
DECISÃO: Favorável à transferência das Faculdades Mato-grossense de
Ciências Contábeis e Administrativas mantida,: pelo Centro Integrado de
Educação e Cultura para o Instituto Cuiabano de Educação /MT (por una-
nimidade).
PROCESSO No 23066.061192/92-35 CASSIO M. BARROS 	 PARECER No 777/93
DECISÃO: Pelo não conhecimento do recurso interposto pelo Professor
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Everaldo Lima de Queiroz contra decisão do Conselho Universitário da
Universidade Federal da Bahia-UFBA, nos termos do voto do Relator (por
unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000075/93-11 CASSIO M. BARROS PARECER NO 778/93
DECISAO: Favorável à alteração de denominação doo cursos de Pedagogia
e Administração de Empresas solicitada pela Sociedade Educacional San-
ta Marta/MG, nos termos do voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO No 23033.02405/91-39 CASSIO M. BARROS PARECER NO 779/93
DECISÃO: Responder ã consulta da DEMEC/SP-Universidade Mackenzie sobre
o registro dos diplomas de concluintes do "Curso Especial de Adminis
tração" da Universidade Mackenzie, nos termos do voto do RElator ( por
unanimidade).
PROCESSO No 23001.000370/93-23 CASSIO R. BARROS PARECER No 780/93
DECISAO; Responder à consulta da Universidade Federal de Santa Catari-
na nobre a titulação dos diplomandos do curso e de Pós-graduação em ní
vel de Doutorado, nos termos do voto do Re/ator (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.001530/93-33 CASSIO R. BARROS PARECER NO 781/93
DECISÃO: Autorizar a suspensão temporária do concurso vestibular dos
cursos de Pedagogia e Letras, da Faculdade Integrada Anglo-americano
mantida pela Sociedade de Ensino Superior e Assessoria Tecnica-SESAT,
nos termos do voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000690/93-74 CASSIO M. BARROS PARECER No 782/93
DECISÃO; Favorável ã dispensa de apresentação do titulo de doutor do
professor Aloiro do Couto e Silva, para que o mesmo possa desempenhar
funções docentes no curso de Pós-graduação em Direito, nível de Mestra
do, da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do
Sul, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000746/90-84 SYDNEI L. SANTOS 	 PARECER NO 783/93
DECISÃO; I- Pelo arquivamento dos processos de interesse das entidades
a seguir relacionados neste parecer, por não terem sido atualizados
nos termos da norma vigente: 1- Proc.n0 23001.000718/90-62 - Sociedade
Pampa de Ensino Superior-RS/ 2- Proc.nO 23001.000719/90-25 - Sociedade
Pampa de Ensino Superior-RS/ 3- Proc.n0 23026.001956/90-10 - Sociedade
Pestalozzi do Estado do Rio de Janeiro-RJ; 4- Proc.n0 23001.000728190-10
- União das Escolas Superiores da Alta Paulista-SP; 5- Proc.n0
23001.000843/90-31 - Sociedade Educacional do Leste Mineiro-MG/6- Proc
nO 23001.001107/90-91 - Sociedade Civil Cultura e Educação-MG; II- Pe
lo arquivamento dos processos de interesse das entidades a seguir relí
cionadas,nos termos do artigo 70 da Resolução CFE no 01/93; 1- Proc.nr
23001.000971/90-11 - Centro Norte-Rio-Grandense de Ensino Superior-Na-
tal-RN/ 2- Proc.nO 23001.001142/90-91 - Associação de Ensino Superior
do Planalto - Brasília-DF; 3- Proc.00 23001.001016/90-37 - Academia de
Comércio do Distrito Federal - Brasília-DF; 4- Proc.n0 23025.001403/90-32
- Centro de Estudos Superiores de Curitiba - PR; 5- Proc. no
23025.001409/90-91 - Associação São-Joseense de Ensino Superior - São
José dos Pinhais-PR; 6- Proc.n0 23025.001387/90-92 - Associação de Edu
cação Superior de Ponta Grossa-PR; 7- Proc.n0 23001.000636/90-86 - As=
sociação Palmira Mesquita Goulart - Virgínia - MG; 8- Proc. nu
23001.000871/90-14 - Associação Educacional do Nordeste, Norte e Noro-
este de Minas - Montes Claros-MG; 9- Proc.n0 23001.001028/90-16 - Asso
ciação Educacional Pascal(' e 'Castro - Itu - SP; /O- Proc. nu
23033.000673/90-26 - Sociedade de Educação de São José do Rio Pre
to; 11- Proc.n0 23001.000721/90-53 - Associação Votuporanguense de En-
sino Superior - Votuporanga-SP; 12-Proc.n0 23001.001050/90-75 - Asso
ciação Anhangüera de Ensino Superior - Araras-SP/ III- Pelo prossegui::
mento dos processos de interesse das entidades a seguir relacionadas.
que deverão;no prazo de 60 dias, a contar da publicação no Diãrio Ofi-
cia/ da União, apresentar seu projeto para aprovação da Cãmara de Ensi
no Superior: 1- Proc.no 23001.000746/90-34 - Centro Amazonense de Ensi
e Cultura - Manaus-AM; 2- Proc.no 23001.001685/90-27 - Sociedade Educí
cional Mauro Passos - Aracaju-SE; 3- Proc.nO 23033.000716/90-37 - 	 00
ciedade de Ensino Superior da Bebia - Salvador - BA; 4- Proc. no
23001.000626/90-60 - Associação Educacional Presidente Dutra - Cuiabã-
91; 5- Proc.n0 23001.001183/90-79 - Centro de CIAS/leias Humanas de Cuia
bã-MT; 6- Proc.nO 23020.000184/90-96 - Associação de Ensino Superior
Padre Anchieta - Cuiabii-MT; 7- Proc.00 23001.001219/90-14 - Associação
Educacional de Vitória; 8- Proc.n0 23001.000656/90-93 - Centro de Estu
dos de Comunicação e Mercado - Rio de Janeiro - RJ/ 9- Proc. nu
23001.000221/90-21 - Associação Carioca de Ensino Superior - Rio 	 de
Janeiro-RJ; 10- Proc.n0 23026.001942/90-05 - Associação de Cultura 	 e
Educação Tancredo Neves - Rio de Janeiro - RJ; 11- processo	 h0
23026.001893/90-93 - Sociedade Educacional River; 12- Processo no
23001.000438/90-12 e 23001.000439/90-85 - Legião da Boa Vontade - São
Paulo-SP; 13- Proc.nO 23001.000610/90-92 e 23001.001411/90-00 - insti
tuto Brasileiro de Difusão Cultural - São Paulo - SP, 14- Proc.
no 23001.001417/90-88 - Associação Paulista de Educação - São Paulo-
SP; 15- Proc.n0 23001.000912/90-51 - Instituto Tamoion de Ensino e Cu].
tura - São Paulo-SP; 16- Proc.no 23033.000725/90-28 - Associação Maria:
Montessori de Educação e Cultura - São Paulo - SP; 17- Proc. no

23001.000930/90-33 - FEBASP - Sociedade Civil - São Paulo - SP; 18-
Proc.nO 23001.000807/90-77 - Instituto Superior de Comunicação do Espi
rito Santo - Vitória-ES; 19- Proc.n0 23033.000671/90-09 - Sociedade E
ducacional de Bauru - Bauru - SP; 20- Proc.00 23001.001025/90-28 r
23001.001026/90-91 - Associação Educacional de Ensino Superior - São
José do Rio Preto-SP; 21- Proc.n0 23001.00704/90-34 - CESU - Educação
e Pesquisa de Pindamonhangaba-SP; 22- Proc.00 23033.000667/90-33 - So-
ciedade Educacional São José dos Campos-SP; 23- Proc.n0 23033.000624/90-11
- Associação Joseense de Educação e Cultura - São José dos Campos -
SP; 24- Proc.00 23033.000626/90-34 - Associação Jacareiense de Educa-
ção e Cultura - Jacarel - SP (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000051/90-01

E OUTROS SYDNEI L. SANTOS PARECER No 784/93
DECISÃO; I- Pelo arquivamento dos processos de interesse das entida
des a seguir relacionadas, que deixam de ser analisados por terem siar

atualizados nos termos	 da Resolução Vigente: 1- Proc. 	 nO

23001.001575/90-29 - Associação Belenense de Ensino e Cultura-PA; 2-
Proc./10 23001.000890/90-11 - Centro de Ensino Unificado da Tocantins -
TO; 3- Proc.n0 23001.000353/90-61 - Fundação Superior do Sul do Piauí-
PI; 4- Proc.n0 23001.000815/90-63 - Associação de Ensino Superior do
Sudoeste de Mato Grosso - MT; 5- Proc.no 23001.000479/90-80 - Centro
de Estudos Superiores de São José dos Quatro marcos - MT; 6- Proc .
no 23001.000523/90-90 - Associação Educacional Rio Branco - MT/7- Proc
no 23001.000663/90-59 - Centro de Estudos Superiores de Sinop-MT; 8-
Proc.no 23001.000875/90-27 - Associação Educacional do Centro Oeste -
GO; 9- Proc.n0 23001.000138/89-45 - Centro de Ensino Unificado de Bra-

sília-DF; 10- Proc.n0 23015.000433/9 - 31 - Sociedade Educacional Pa-
dre Anchieta - ES; 11- Proc.no 23026.001985/90-18 - Instituto Isabel -
RJ; 12- Proc.n0 23001.001072/90-16 - instituição de Ensino 	 Superior
Santa Martha; 13- Proc.n0 23033.000038/90-34 - Sociedade Educacional
Guaira-PR; 14- Proc.n0 23030.003463/90-65 - CNEC - Setor Local de Far-
roupilha - RS; 15- Proc.no 23030.003465/90-74 - Associação Pró-Ensino
Superior dos Campos de Cima da Serra-RS; 16-Proc.00 23001.001165/90-97 -
Associação de Educação e Cultura Prof. Benedito Fontoura; 17 - Proc.no
23033.000632/90-49 - Associação Mairiporanense de Educação e Cultura;
II- Pelo arquivamento dos processos de interesse das entidades a se-
guir relacionados, nos termos do artigo 70 da Resolução 01/93: 1-Proc.
nO 23001.000051/90-01 - Associação de Pais e Mestres do Colégio 	 são
Francisco - Pedreiras/MA; 1- Proc.n0 23001.000968/90-14 - Centro Norte
Rio-Grandense de Ensino Superior - Natal/RN; 3- Proc. ne
23001.001255/90-88 - Instituto de Ensino Superior da Paraíba - Santa
Rita/PB; 4- PrOC.n0 23020.000193/90-87 - Associação Educacional de Al-
ta Floresta/MT; 5- Proc.n0 23020.000176/90-68 - Associação Educacional.
de Pontes de Lacerda/MT; 6- Proc.no 23025.001378/90-69 - Lar Escola
Doutor Leocãdio José Correu - Curitiba/PR; 7- Froc.no 23001.000209/95-25-
Congregação dos Oblatos de São José/PR; 8- Proc.no 23025.001361/90-69
- Sociedade Educacional de Foz do Iguaçu/PR/ 9- Proc. no
23025.001414/90-21 - Asnociacão de Ensino do Litoral Paranaense - Sua-
ratuba/PR; 10- Proc.n0 23001.001580/90-69 - Associação São Miguelense
de Ensino - São Miguel do Iguaçu/PR/ 11- Proc.00 23001.000672/90-40 	 -
União Educacional de Cascavel - ra,,ivel/PR; 12-Prcc.50 23025.001407/90-65
- Centro de Ensino Superior de São José do. Pinhais/PR; 13- Proc. O
23025.001417/90-19 - Associação de Ensino de Jaguariaiva/PRi 14- Proc.
no 23001.001584/90-10 - Associação de Ensino de Medianeira/PR; /5-Proc.
no 2300/.001135/90-26 - Centro Paranaense de Educação e Cultura -
Londrina/PR; 16- Proc.no 23015.000399/90-02 - Instituto Educacional do
Espirito Santo - Nova Venécia/ES; 17- Proc.no 23001.001067/90-78 - Ine
tituto Educacional de Taguaritinga/SP; 18- Proc.n0 23001.000393/90-86.--
Instituto Educacional Atibaiense/SP; 19- Proc.n0 23001.000632/90-25 -
Associação Educacional Presidente Dutra - Cuiabá/MI; 20- Proc.
no 23001.000531/90-18 - Sociedade Educacional Santo António Jardim/MS;
21- Proc.no 23001.000536/90-31 - Sociedade Educacional Salto Guaíra -
Novo Mundo/MG; III- Pelo prosseguimento dos processos de interesse das
entidades a seguir relacionadas, que deverão,no prazo de 60 (sessenta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União, apresentar seu pro
jeto para apreciação da amara de Ensino Superior: 1- Proc.	 nr
23001.000194/90-50 - Instituição Sinop de Educação e Cultura -SD4DP,MT;
2- Proc.no 23001.000209/90-15 - Associação Educacional 	 de	 Sinop -
SINOP/MTi 3- Proc.no 23001.000484/90-30 - Centro de Estudos Superiores
de Alta Floresta/MT; 4- Proc.no 23001.000535/90-79 - Centro Educacio
nal Visconde de Taunay - Paranalba/MS; 5- Proc.n0 23001.000919/90-09
União da Associação Educacional Sul Matogrossenne - Campo Grande/MS
6- Proc.nO 23001.000169/90-11 - Centro Itumbiarense de Ensino - Itumbi
ara/GO; 7- Proc.n0 23001.000495/90-56 - Instituição Cultura/ e 	 Educí
cional do Vale do Ivai - Ivaiporã/PR; 8- Proc.ne 23030.003490/90-38
Fundação Alto Taquari de Ensino Superior - Lajeadoe/RS; 9- Proc. nO
23030.003456/90-08 - Sociedade Caritativa e Literária São Francisco de
Assis - Zona Norte - Santa Maria/RS; 10- Proc.n0 23001.000394/90-81 -
Associação Educacional de Vitória/ES; 11- 23001.000868/90-61 - Centro
de Educação integrada do Vale do São Francisco -Januária/MG; 12- Proc.
no 23001.001169/90-48 - Associação de Escolas Reunidas' - São Car
/os/SP; 13- Proc.no 23001.001089/90-19 - Instituto Superior' de Ensino
de Limeira/SP; 14- proc.n0 23001.001098/90-00 - Instituto de Ensino Ou
perior de Porto Ferreira/SP/ IV- Pelo encaminhamento do Processo 1172.
23001.000994/90-16, de interesse da Associação Cultural Capixaba,
Camara de Legislação e Normas para análise doe aspectos legais, relati
vos à constituição da mantenedora e de seu património (por unanimla
de).
PROCESSO No 23033.000676/90-14

E 23001.001168/90-85 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 785/93
DECISÃO, I- Favorável à autorização para funcionamento do curso de
Ciéncias da Computação (Processo no 23001.001168/90-85), habilitação
em análise de Sistema., ministrado pelo Centro de Ensino Superior de
São Carlos, mantido pela Associação de Escolas Reunidas, São Carlos/SP;
nos termos deste parecer; II- Pelo arquivamento do Processo no
23033.000676/90-14, de interesse da Fundação Dracenensede Educação e
Cultura, Dracena/SP, nos termos dente parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001770/93-47 ERNANI BAYER PARECER NO 786/93
DECISÃO: Favorãvel a que a Universidade Estãcio de Sã, mantida pela Se
.ciedade de Ensino Superior Estãcio de Sã/RJ, ofereça os cursos de Pós-
graduação, em nivel de Especialização em Direito do Trabalho; em Desen
volvimento de Recursos Humanos para a Qualidade; em Psicologia na Edu-
cação e em Psicologia do Tiabalho, co Campo Grande/bis, nos termos des-
te parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000833/90-87 EDSON H. SOUSA PARECER NO 787/93
DECISÃO: I- Pelo arquivamento dos processos de interesse das entidades
a seguir relacionadas, que deixam de ser analisados, por não terem si-
do atualizados nos termos da norma vigente; 1- Proc. no
23001.000820/90-35 - Associação de Ensino Superior integrado/ 2- Proc.
no 23001.000878/90-15 - Loja Maçónica Cuzeiro do Sul VIII; I/- Pelo ar
quivamento dos processos de interesse das entidades a seguir re/acona=
das nos termos do art.70 ,do parâgrafo ônico,da Resolução CFE 01/93: 1-
Proc.n0 23001.000833/90-37 - Associação Rio Poty de Ensino Superior-2-
flocos 23001.000996/90-81 - Centro-Norte-Rio-Grandense de Ensino Supe
ror; 3- Proc.n0 23001.000039/90-63 - Associação de Ensino Superior de
Ponta Verde; 4- Proc.n0 23001.000173/90-80 - Centro Uberlandense de Es
sino; 5- Proc.no 23001.000.869/90-24 - Instituto Norte Mineiro de Deseí
volvimento Cientifico e Econômico Social/ 6- Proc.00 23001.001416/90-15-
- Associação Paulista de Educação; 7- Proc.n0 23001.000723/90-89 - As-
sociação votuporanguense de Ensino Superior; 8- Froco.° no
23001.00/101/90-12; 9- Proc.no 23001.000651/90-69 - Centro de Estudos
e Pesquisa Brasileiro/ 10- Proc.00 23001.000625/90-60 - AssOciaçãO Edu
cacional Presidente Dutra; III- Pelo prosseguimento dos processos de.
interesse das entidades a seguir relacionadas, que deverão, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação no Diãrio Oficial
União, apresentar seu projeto para apreciação da amara de Ensino Supe
ror, 1- Proc.50 23001.001185/90-02 - Instituição Cultural e Educacio-
nal de Mato Grosso/ 2- Proc.00 23020.000200/90-41 - Instituto Cuiabano
de Educação; 3- Proc.n0 23001.000732/90-70 - Instituto de Ensino Supe-
rior e Pesquisa de Viirzea Grande (Dor unanimidade).
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PROCESSO NO 23024.000819/86-01 IfiGATTO FALCÃO 	 PARECER NO 788/93
DECISÃO: Favorável ã autorização do curso de Administração, 	 habilta
Cão geral, ministrado pelo Centro de Ensino Superior do Vale do Parnar
ba, mantido pela Associação Piauiense de Educação e Cultura,	 Pereci
na/PI, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001107/92-52 TB GRITO FALCÃO PARECER NO 789/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Ciências Contabeis,mi
nistrado pela Faculdade Olindense Dom Vital de Ensino Superior, OliW
da/PE, nos termos deste parecer(por unanimidade).
PROCESSO NO 23000.000442/92-43 IR CAPTO FALCÃO 	 PARECER Na 790/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Ciências Contábeis mi
nistrado pelas Faculdades Integradas de Jacarepaguã de Ensino Supe
ror, Rio de Janeiro/RJ, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000064/93-97 LAYRTON 13.EE ~CA PARECER No 791/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Ciências Contabeis,mi
nistrado pela Faculdade de Ciências Contábeise Económicas de São Luiz,
unidade integrante das Faculdades Integradas do Centro de Ensino Unifi
cado do Maranhão, mantidas polo Centro de Ensino Unificado 	 do Mara-
nhão, São Luis/MA; nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000066/93-	 LAYRTOM 13.0E MENOEA PARECER No 792/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Administração-habili-
tação em Administração Geral, ministrado pelas Faculdades Integradas
do Centro de Ensino Unificado do maranhão, mantidos pelo Centro de En-
sino Unificado do Maranhão, São Luis/MA, nos termos deste parecer (por
unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000063/93-94 LAYRTON B.DEMENUCA PARECER No 793/93
DECISÃO: I- Peio reconhecimento do curso de Pedagogia, habilitação em
Administração Escolar para o exercício nas Escolas de 10 e 20 Graus,
ministrado pelas Faculdades Integradas do Centro de Ensino Unificado
do Maranhão, mentidas pelo Centro de Ensino Unificado do Maranhao, São
Luis/MA, com 50 (cinqüenta) vagas totais anuais: II- Pela autorização
e reconhecimento da habilitação Magistério das Matérias Pedagógicas do
20 Grau, mantidas as vagas no item anterior; III- Pela conva/idaçãodos
estudos realizados, no período de 1990/1993 na habilitação Magistério
das Matérias Pedagógicas do 20 Grau, pelos alunos cuja relação encon
tra-se anex ao presente Parecer, devendo a DEMEC/MA acompanhar
orientar a instituição sobre tal procedimento, nos termos deste pare
cer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000065/93-50 LAYRTON B.EE ~CA PARECER NO 794/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Letras, licenciatura,
Habilitação em Português/Inglês e respectivas Literaturas, ministrado
pelas Faculdades Integradas do Centro Unificado do Maranhão, mantidas
pelo Centro de Ensino Unificado do Maranhão, em São Luis/MA, nos ter
mos deste parecer( por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001877/93-31 IB CAPTO FALCÃO PARECER NO 795/93
DECISÃO: Pelo provimento do recur§o interposto pela Sociedade Educacio
sal Paulo VI, contra decisão do parecer CFE 723/93, referente ao pro-
cesso nO 23001.001017/90-08, nos termos deste parecer (por 	 unanimida
de).
PROCESSO NO 23001.000101/93-11

23001.000102/93-84 IS GRITO FALCÃO PARECER No 796/93
DECISÃO: Responder ã Escola Paulista de Medicina sobre o credenciamen-
to de cursos de Especialização, nos termos deste parecer (por unanimi-
dade).
PROCESSO NO 23015.001431/92-11 TB GAITO FALCÃO PARECER No 797/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Ciências Contábeis,mi
nistrado pela Faculdade de Ciências Humanas de Aracruz, mantida pela
Fundação São João Batista, Aracruz/ES, nos termos deste parecer ( por
unanimidade).
PROCESSO No 23038.000750/92-88 PB GATTO FALCÃO PARECER No 798/93
DECISÃO: Pela renovação do credenciamento do curso de Pós-graduação em
Medicina, área de concentração em Tocogineco/ogia, nível de Mestrado e
Doutorado, mantido pela Universidade de São Paulo-USP, sob a responsa-
bilidade de Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, nos termos deste
parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23000.003808/93-81 LAYRTON B.DEM.VDMMA PARECER NO 799/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Zootecnia, ministrado
pelo Instituto de Ciências Agrárias da Universidade de Alfenas, manti-
da pela Fundação de Ensino e Tecnologia de Alfenas, Alfenas/MG, nos
termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23025.001907/92- 6 Pe IAEPCTO D.E MAMA PARECER No 800/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento da habilitação em Engenharia de
Alimentos do curso de Engenharia da Pontificia Universidade Católica
do Paraná, nos termos deste parecer (Por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000720/93-51 YUGO OXIDA PARECER NO 801/93
DECISÃO: Favoravel reestruturação do bacharelado em Letras/Tradutor,
com vista a oferecer também, a habilitação Licenciatura Plena em Le-
tras/Português e Inglês e respectivas literaturas, ministrado pelas
Faculdades Integradas Newton Paiva, mantidas pelo Instituto Cultural
Newton Paiva Ferreira, Belo Horizonte/MG, nos termos deste 	 parecer
(por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000651/93-12 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 802/93
DECISÃO: Responder à DOES-SESU-MEC sobre a revisão do Parecer CFE no
411/93, de 05 de agosto de 19 , referente ao processo no
23001.000651/93-12 de interesse da Faculdade Francanas-UNIFRAN,nos ter
mos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001054/92-98 CALVA A.S.MAYOR 	 PARECER NO 803/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Direito, ministrado
pelo Centro de Ciências Sociais Aplicadas gda Universidade de Manha,
Marilia/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001063/92-89 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 223
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Administração,
trado pela Faculdade de Ciências Humanas de Ivaiporã, em Ivaiporã, com
80 (oitenta) vagas totais anuais, nos termos deste parecer (por unani-
midade).
PROCESSO NO 23001.001904/93-10 TOGO OXIDA 	 PARECER NO 805/93
DECISÃO: Favorável á alteração do regime de matricula por disciplina
para á regime seriado anual de todos os cursos das Faculdades Integra-
das do Triangulo, mantidas pela Associação de Ensino do Triangulo, em
Uberlãndia/MG, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001809/93-81 YUGO OXIDA PARECER NO 806/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Licenciatura em Oco
grafia , ministrado pelas Faculdades Integrada. Newton Paiva-FINP, man
tidas pelo Instituto Cultural Newton Paiva Ferreira, 	 Belo	 HorizoW
te/MG, nos termos deste parecer ( por unanimidade).

PROCESSO NO 23001.0018/0%93-60 PDC° OXIDA	 PARECER NO 807/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Licenciatura em Nisto'
ria, ministrado pelas Faculdades Integradas Newton Paiva-FINP, mantI
~pelo Instituto Cultural Newton Paiva, Belo Horizonte/MG, nos termos
deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23025.007727/86-10 SUGO OKIDA PARECER No 808/93
DECISÃO: Favorável à autorização para funcionamento do curso de Zo-
otecnia, ministrado pela Faculdade de Ciências Agrárias e Recursos Ma
teriais, Curitiba/PR, mantida pelo Instituto de Cultura Espirita	 dW
Paraní, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001611/93-33 YUGO OXIDA PARECER No 809/93
DECISÃO: I- Favorável à ampliação de 200 (duzentos) para 400 ( quatro
centos) o número de entradas a serem oferecidas a servidores da Funda-
ção Educacional do Distrito Federal, devidamente classificados no con-
curso vestibular, para serem matriculados, a partir do 10 semestre de
1994, no curso de Pedagogia - habilitação em Magistério de Alfabetiza-
ção (Licenciatura Curta), ministrado nos termos do Parecer CFE no
461/93, pelas Faculdades Integradas da Católica de Brasília, mantidas
pelaUnião Brasiliense de Educação e Cultura- UBEC, Brasilia/DF; II- Pe
la determinação de que seja apresentado a este Colegiado, pela Insti
tuição, relatório após a conclusão do curso, o qual se ampara no art7
104 da Lei nO 4024 de 20 de dezembro de 1961 (por unanimidade).
PROCESSO No 23033.023312/86-86 TOGO OXIDA PARECER Na 810/93
DECISÃO: Favorável à autorização do curso de Administração, a ser .mi
mestrado pela Faculdade Paulista de Administração e Ciências ContábeiS
de Hortolándia, mantida pelo Instituto Educacional Howell, 	 Hortolan
dia/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000075/91-41 WUNA A.S.MAYOR PARECER NO 811/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento das seguintes habilitação: habili
tacão em Biologia, curso de Ciências, com 80 (oitenta) vagas anuais;hí
bilitação em Portuguõs/Inglós, do curso de Letras, com 30 (trinta) va-
gas anuaís; e habilitação em Supervisão Escolar para exercício nas Es
colas de 10 e 20 Graus e Inspeção Escolar, para exercíco nas Escolas
de 10 e 20 Graus, do curso de Pedagogia, com 60 (sessenta) vagas
anuais, sendo todos os cursos ministrados pela Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras do Norte de Minas Gerais, mantida pela Autarquia Uni
versidade Estadual de Montes Claros , Montes Claros/MG, nos termos deS
te parecer (por unanimidade).
PROCESSO N0 23001.000222/89-50 SYDNEI L.SANTOS PARECER NO 812/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Educação, Licenciatu-
ra de /V Grau e Licenciaturas Plenas em Desenho e Música, ministrado
pelo Departamento de Educação Artística da Universidade do Amazonas,
Manaus/AM, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23025.007623/91-12 SIDNEI L.SANTOS PARECER No 813/93.
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento da habilitação em Publicidade e
Propaganda do curso de Comunicação Social, ministrado pelo Centro - de
Ciências Jurídicas e Sociais da Pontificia Universidade Católica do Pa
ranã, Curitiba/PR, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23000.006954/92-78 SYDNEI L.SANTOS PARECER NO 814/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Marketing, ministrado
pela Faculdade da Cidade, mantida pela Sociedade Educacional da Cida
de, Rio de Janeiro/RJ, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000094/90-13 SIDNEI L.SANTOS PARECER No 815/93
DECISÃO: Favorável à autorização do curso de Pedagogia, Licenciatura
Plena, das habilitações Magistério das Matérias Pedagógicas do 20 Grau
e Administração Escolar de 10 e 20 Graus, ministrados pela Faculdade
de Educação Costa Braga, mantida pelo Instituto do Educação Costa Bra-
ga/SP, nos termos deste parecer ( por unanimidade).
PROCESSO NO 23033.006085/93-01 DALVA S.MAYOR PARECER No 816/93
DECISÃO: Favorável à convalidação de estudos de José Alves Pinto, após
a aprovação e classificação co novo concurso vestibular, nos termos
deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23026.000546/90-34 SILVINO J.L.NETO 	 PARECER NO 817/93
DECISÃO: Favorável ã convalidação de estudos de João Paulo Alves de
Carvalho nos termos deste parecer com votoem separado do Conselheiro Fã
bio Prado.
PROCESSO NO 23001.001029/92-41 Pe LAEICIOD.DEMMEA PARECER NO 818/93
DECISÃO: Recomendar o encaminhamento do assunto ao Ministério da Edu-
cação e do Desporto, nos termos do voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001110/92-67 SILVINO J.L.NETO	 PARECER NO 819/93
DECISÃO: Responder consulta formulada pela Fundação Brasileira de
Teatro/DF, sobre criação de curso de Especialização em Perícia Ambien
tal, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23000.000165/92-13 SILVINO J.L.NETO PARECER NO 820/93
DECISÃO: Favorável à consolidação de estudos realizados pelos alunos
no processo no 2300014213/90-62 relativo ao período de 24 de feverei-
ro de 1986 a 10 de abril de 1987, nos termos deste parecer ( por unani
midade).
PROCESSO Na 23001.000767/90-54 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 821/93
DECISÃO: Favorável à autorização do curso de Administração a ser minis
trado pela Faculdade de Ciências Administrativas de Leme, mantida pela
Associação /amanse de Educação e Cultura, em Leme/SP, nos termos deste
parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000235/93-88 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 822/93
DECISÃO: Favorável à autorização do curso de TecnOlogo em Processamen-
to de Dados, para funcionar na Faculdade de Ciências Administrativas
de Leme, mantida pela Associação Lemense de Educação e Cultura, co Le-
me/SP, com 80 (oitenta)' vagas totais, anuais, no turno noturno, nos
termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000232/93-90 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 823/93
DECISÃO: Favorável à autorização do curso de Ciências Contábeis, minis
trado pela Faculdade de Ciências Administrativas de Leme, mantida pela
Associação Lemense de Educação e Cultura, Leme/SP, nos termos deste pa
reccr (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.01695/93-23 RAULINO TRAMONTIN PARECER No 824/93
DECISÃO: Retificar o Parecer no 603/92, passando o voto do Relator a
ter a seguinte redação: "Diante do exposto e tendo em vista o que dis-
põe a informação CAJ/CFE, é o Relator de parecer favorável à convalida
ção de estudos dos alunos que concluíram o Curso de Pedagogia nas ES
culdades Integradas de Santa Cruz do Sul e retornaram à IES em 1990 S
1991 para cursarem a disciplina Prática de Ensino, sob a forma de Esta
gio Supervisionado, nos termos do que dispõe o artigo 20, parágrafo ú-
nico da Portaria Ministerial 399/89. A Chefia de Gabinete da Presidên-
cia deste Conselho, após a homologação ministerial, deverá encaminhar

DEMEC-RS cópia do presente parecer e a relação dos alunos que cursaram
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a disciplina 'Prãtica de Ensino sob a forma de Estãgio Supervisionado".
(por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001917/93-53 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 825/93
DECISÃO: Favorável ao aumento de vagas para o curso Superior de Tecno
logia Química, modalidade Produção de Couros, de 25 vagas para 415
anuais,e de Tecnologia Mecãnica, modalidade Produção de Calcados de
30 vagas para 40 anuais, ambos ministrados pela Federação de Estabele-
cimentos de Ensino Superior em Novo Ramburgo-FEEVALE, mantida pela As-
sociação Prsõ-Ensino Superior em Novo Hamburgo/RS, nos termos deste pa-
recer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000512/93-12 RAULINO TRAMONTIN PARECER No 826/93
DECISÃO: Responder ã consulta formulada pela Universidade Federal de
Viçosa, sobre a possibilidade de redução do prazo mínimo para integra-
lização de curso de Ciências Econômicas, de cinco para quatro anos,nos
termos do voto do Re/ator (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001742/93-10 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 827/93
DECISÃO: I- Indeferir o pedido formulado pelas Faculdades Metropolita-
nas Unidas-FMU, relativamente ã redução,de cinco para guatro anos, dos
cursos noturnos de Ciências Econômicas e Ciências Contabeis, por falta
de amparo na legislação especifica vigente; II- Pelo encaminhamento
deste processo à Comissão Central de Currículos nos termos do voto do
Relator (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000166/93-67 PAULO A.GOMES PARECER NO 828/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Bacharelado em Cie::
cia da Computação, ministrado pela Universidade Orar Cubas, Mogi das
Cruzes/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.002252/90-25 SILVINO J.L.NETO PARECER NO 829/93
DECISÃO: Indeferir o pedido de explicitação do Parecer CFE 542/92, for
mulado pela Universidade Católica de Santos, por se colocar em desaco7
do com a decisão do Conselho Federal de Educação, nos termos deste pa-
recer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000303/93-3 SUGO OXIDA PARECER NO 830/93
DECISÃO: Favorável ã transferência de sede da Faculdade Dom Rosco de
Educação Física, mantida pela União Brasiliense de Ensino e Culta
ra-1113Ec, de Brasilia/DF, para Taguatinga/DF, nos termos deste parecei"
(por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000045/91-81 PAULO A. GOMES PARECER NO 831/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Engenharia Elétrica,
ministrado pelo Centro de Tecnologia da Indústria e da Construção, man
tido pelo Instituto de Tecnologia da Amazónia, em Manaus/AM, com 2-6
(vinte) vagas . anuais na opção Eletrotécnica e 30 (trinta) vagas totais
anuais na opção Eletrônica,. nos termos deste parecer (por unanimida
de).
PROCESSO No 23025.001367/90-42 TOGO OXIDA PARECER No 832/93
DECISÃO: Favorãvel à aprovação do projeto do curso de Ciências Contã-
beis, ministrado pela Faculdade de Administração, Ciências Contábeis e
Informática de Maringá, Maringã/PR, mantida pelo Centro de Ensino Sapo
rior de Maringá, devendo ser designada Comissão Verificadora, nos ter-
mos da seção III da Resolução CFE no 1/93 (por unanimidade).
PROCESSO 140 23001.000498/93-97

23001.000884/93-61 DAI" A.S.MAYOR PARECER NO 833/93
DECISÃO: Favorável à convalidação de estudos dos 505 alunos, cuja rala
cão vai anexa a esto parecer, que concluíram a habilitação em Adminis-
tração Escolar nas Escolas de lo e 20 Graus, do curso de Pedagogia,no
período de 1985 a 1992, ministrada pela Faculdade de Filosofia do Vale
do São Patrício, Ceres/GO, mantida pela Associação Educativa Evangéli-
ca-AEE, Anápolis/GO (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000837/91-9 IB GATTO FALCÃO PARECER NO 834/93
DECISÃO: Arquivar, após. competente anotação, o processo em que a Sacie
dada de Ensino Superior de Mairinque/SP, requereu a criação da Univer-
sidade de Mairinque, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23030.003489/90-59 SANCHOTENE FELICE PARECER Na 835/93
DECISÃO: Favorável ao funcionamento do curso de Administração com habi
litação em Comércio Exterior, encaminhado pela Fundação Alto Taquari
de Ensino Superior-FATES, nos termos-deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23030.003490/90-38 SANCROTENE FELICE PARECER NO 836/93
DECISÃO: Favorável ao projeto para funcionamento do curso de Licencia-
tura Plena em Pedagogia, habilitação em Magistério nas séries iniciais
do Ensino de 10 Grau, encaminhado pela Fundação Alto Taquari. de Ensino
Superior-FATES, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000077/90-96 SANCROTENE FELICE PARECER N o 837/93
DECISÃO: Favorável ao projeto para funcionamento do curso de Farmãcia,
habilitações Farmacêutico e Farmacêutico Bioquímico, ministrado pelas
Faculdades Integradas São Camilo, mantidas pela União Social Camilia
na, com sede em São Paulo/SP, nos termos deste parecer (por unanimida-
de).
PROCESSO NO 23001.000244/93-79 SANCROTENE FELICE PARECER NO 838/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Matemática, Ciências
de 10 Grau da Fundação Attila Taborda, mantenedora da Universidade da
Região da campanha,Bagé/RS, nos termos deste parecer ( por unanimida-
de).
PROCESSO NO 23001.001917/93-53 SANCEOTENE FELICE PARECER NO 839/93
DECISÃO: Autorizar a Associação Pró-Ensino Superior em Novo Hamburgo -
ASPEUR, mantenedora da Federação de Estabelecimento de Ensino Superior
em Novo Hamburgo-FEEVALE, a aumentar	 10 (dez) vagas em seu curso
de Tecnologia Mecãnica - modalidade de Produção de Calçados, e 15
(quinze) vagas em seu curso de Tecnologia Química - modalidade Produ
Cão de Couros, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001906/93-37 SANCHOTENE FELICE PARECER NO 040/93
DECISÃO: Aprovar as alterações curriculares dos cursos de graduação de
Ciências Contábeis, Administração, Pedagogia e Comunicação Social e a
incorporação das alterações curriculares do curso de graduação de Edu-
cação Física ao Regimento Unificado, já aprovado pelo Parecer CFE no
834/90 de 12/10/90, ministrados na Federaçao de Estabelecimentos de
Ensino Superior de Novo Hamburgo-FEEVALE, nos termos deste parecer
(por unanimidade).
PROCESSO No 23001.001900/91-51 SANCBOTENE FELICE PARECER NO 841/93
DEC/SÃO: Autorizar a Associação Pró-Ensino Superior em Novo Hamburgo -
ASPEUR suspender o Concurso Vestibular de seus cursos com menos de 30
(trinta) candidatos inscritos, nos termos deste parecer (por unanimida
de).

PROCESSO No 23001.000763/90-01 LAURO 1...LEITÃO PARECER NO 842/93
DECISÃO: Favorável ao pedido de reconsideração da decisão do parecer
618/93, apresentado pela Associação de Ensino e Cultura de Urubupunqii,

referente ao curso de Ciências Contábeis, com 80 vagas anuais, a	 ser
instalado na cidade de Pereira Barreto/SP, nos termos deste	 parecer
(por unanimidade).
PROCESSO No 23001.001912/93-30 VIRG/NIO C.T.IE SOUZA PARECER NO 843/93
DECISÃO: Favorãvel á aprovação da adequação à Resolução CFE no 03/92
da estrutura curricular do curso de Ciências Contábeis, oferecido pe
las Faculdades Integradas Rio-pretense mantidas pela Sociedade Rio-Pre
tensa de Ensino e Educação, nos termos deste parecer ( por unanimidí

PROCESSO NO 23001.000665/93-27 PAULO A. GOMES PARECER No 844/93
DECISÃO: Favorável à retificação do Parecer CFE no 490/92, de 03 de se
tembro de 1992, solicitado pela Universidade de São Paulo-USP, nos te-i'

mos do voto do Relator (por unanimidade). 	
-

PROCESSO NO 23001.001519/93-09 PAULO A. GOMES PARECER No 845/93
DECISÃO: Responder a consulta formulada pela Fundação Educacional de
Ituverava, sobre a denominação do curso de Agronomia ministrado pela
Faculdade de Agronomia Dr. Francisco Moeda, nos termos deste parecer
(por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000076/93-76 PAULO A.GOMES
DECISÃO: Responder à Universidade FEderal de Viçosa := P"e'dig61::
reconhecimento do curso de graduação em Matemática, Bacharelado e Li-
cenciatura, nos termos deste parecer ( por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000122/90-49 MG= 10 R.B.P.IEM PARECER Na 847/93
DECISÃO: Favorável ao projeto para o funcionamento do curso do Adminis
tração, ministrado pela Faculdade Paulista de Ciências e Letras, mantr
da pela Organização Paulista de Educação e Cultura, São Paulo/SP, no;
termos do voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000716/90-13 YUGO OXIDA PARECER NO 848/93
DECISÃO: Favorãvel ã autorização para implantação do corso superior de
Tecnologia em Processamento de Dados a ser ministrado pela Faculdade
de Administração, Ciências Contábeis e de Informãtica, instalada em Ro
lãndia/PR, mantida pela Associação Rolandense de Ensino o Cultura, nos
termos deste parecer (por Unanimidade).
PROCESSO No 23001.000120/90-13 MUSS= 10 R.B.P.I" PARECER No 849/93
DECISÃO: Favorável ao projeto para funcionamento do corso' superior de
Tecnologia em Processamento de Dados, ministrado pela Faculdade Pauli°
ta de Educação e Cultura, São Paulo/SP, nos termos deste parecer ( por
unanimidade).
PROCESSO NO 23001.007918/93-16 HANS= fa s 11.13.P.MI. PARECER NO 850/93
DECISÃO: Favorável ã redução de vagas do curso de Psicologia, Licencia
tura Plena, Bacharelado e Formação de Psicólogo, fixando-as em 200 (d;
zentas) vagas totais anuais, 80 (oitenta) das quais oferecidas no tur-
no diurno e 120 (cento e vinte) no turno noturno, ministrado pela Fede-
racão de Escolas Superiores do ABC, mantida pela Instituto Metodista
de Ensino Superior, São Bernardo do Campo/SP, nos termos daste parecer
(por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000422/93-25 ~MAMO R.B.P.LEAL PARECER NO 851/93
DECISÃO: Credenciar a Professora Iveli Monteiro para ministrar a disci
plina Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior e a Professora Eur
nice de Lourdes Franco para ministrar a disciplina Metodologia da Pes-
quisa no curso de Especialização em Metodologia do Ensino Superior, a
ser oferecido pelas Faculdaden Integradas Fátima do Sul, mantidas pe
la Sociedade Educacional Mato-grossense, Fátima do Sul/MT, nos termos
Sente parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000995/92-41 LAURO F.LEITA0 PARECER NO 852/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Psicologia nes seguir:
tes habilitações: Bacharelado em Psicologia, Licenciatura em Psicoli.
gia, Formação em PaicOlogo-Clinico Educacional e Organizacionaleda Uni
versidade São Judas Tadeu/SP, nos termos deste parecer (por unanimidí
de).
PROCESSO NO 23001.001309/93-58 IUGO OXIDA PARECER NO 853/93
DECISÃO: Favorável ao aumento de vagas e criação do turno diurno nas
Faculdades Integradas do Centro de Ensino Unificado do Maranhão e ao
Encaminhamento do processo ã Camara de Ensino Superior, nos termos do
voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000270/93-89 SANCHOTENE FELICE PARECER NO 854/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Fisioterapia ofereci-
do pela Universidade da Região da Campanha, mantida pela Fundação Atti
la Taborda, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000341/93-25 SANCHOTENE PELICE PARECER NO 855/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Psicologia com as ha-
bilitações em Bacharelado, Licenciatura e Formação de Psicólogo,da Uni
vorsidade da Região da Campanha-URCAMP, Bagé/RS, mantida pela Fundação
Attila Taborda, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000243/93-14 LEDA Ma C.E.E.:: REGO PARECER Na 856/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento . do curso de Nutrição da Faculdade
de Ciências ElolOgicas e da Saúde "Dr. Bezerra de Menezes", mantida pe
la Fundação de Educação e Cultura Espírita Paraná - Santa Catarina
Curitiba/PR, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000659/90-81 TOGO OXIDA PARECER NO 857/93
DECISÃO: Favorável ao projeto para funcionamento do curso de Adminis
tração, ministrado pela Faculdade Associada Paulopolitana, mantida pí
la Associação de Pesquisa e Docência de Musiccterapia 	 de São Paulo
- APDM, São Paulo/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000846/92-91 PAULO A. GOMES PARECER No 859/93
DECISÃO: Favorável ã alteração da denominação para Faculdades Integra-
das Plínio Leite, ã aprovação do Regimento e a alteração dos currícu-
los doe cursos de Pedagogia, habilitações em Administração Escolar,
Orientação Educacional e Magistério das Matérias Pedagõgicas do Enei-
no de 20 Grau, de Letras, habilitações em Português/Inglês e Portu-
guês/Literatura, de Turismo o de graduação de Professores da Parte de
Formação Especial do currículo do Ensino de 20 Grau, Esquema I, 	 nos
termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000491/93-48 ERRAM BATER PARECER NO 860/93
DECISÃO: Favorável ã aprovação do Regimento Unificado e da mudança de
denominação para Faculdades Integradas de Osasco, mentidas pela Funda-
ção Instituto de Ensino para Osasco/SP, nos termos deste parecer (por
unanimidade).

PROCESSO NO 23001.000099/93-71 C/CERO A.DA SILVA PARECER No 861/93
DECISÃO: Favorável ã aprovação do curso de Especialização em Enferma
gem e Obstetrícia oferecido pela Escola Paulista de Medicina, de acoV
do com a Resolução CFE no 12/83, nos termos deste parecer (por unanimr
dada).
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PROCESSO NO 23123.007962/91-73 ERNANI BA= PARECER No 862/93
DECISÃO; Favorável ao funcionamento do curso de Ciências Contábeis, mi
aistrado pelas Faculdades Integradas da Sociedade Educacional de Tuiu-
ti-FISET, mantidas pela Sociedade Educacional Tuiuti, Curitiba/PR, nos
termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO.NO 23001.000455/90-31 ERNANI BATER	 PARECER No 863/93
DECISÃO; Favorável ao funcionamento do curso de Comunicação Social- ha
bilitação	 Jornalismo, habilitação e Publicidade e Propaganda, miniR
Grado pelas Faculdades Integradas da Sociedade Educacional de 	 TuiutT

FISET, mantidas pela Sociedade Educacional de Tuiuti, em Curitiba/PR,
nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23123.007963/91-36 ERNANI BAYER 	 PARECER NO 864/93
DECISÃO: Favorável ao funcionamento do ctirso de Ciências 	 Económicos,
ministrado pelas Faculdades Integradas da Sociedade Educacional de
Tuiuti-F/SET, mantidas pela Sociedade Educacional de Tuiuti, Curitiba/
PR, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000083/93-31 syDNEI L.SANTOS PARECER NO 865/93
DECISÃO: Favorável á: alteração de denominação do curso de bacharelado
em Biologia para curso de Ciências Biológicas, Bacharelado e Licencia-
tura, ministrado pela Universidade Federal de Viçosa/MG, nos	 termos
deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000754/92-74 SIDNEI L.SANTOS PARECER NO 866/93
DECISÃO: Favorável 'à suspensão do vestibular para o curso de Pedagogia
no segundo semestre de 1992, da Faculdade de Filosofia,Ciéncias e Le
tras de congonhas, mantida pela Fundação Cultural de Belo Horizonte7
MG, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001572/93-83 Pe LASIEUO D. MURA PARECER N o 867/93
DECISÃO: Favorável ã criação do Centro de Ensino Superior de Volta Re-
donda-CESURE, e ã aprovação do Regimento Unificado da Fundação Osvaldo
Aranha, Volta Redonda/RJ, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23000.000443/92-14 Pe Lowno MIE MURA PARECER N o 868/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia
...rn Processamento de Dados, ministrado pelas Faculdades Integradas 	 de
Jacarepaguã, mantida pela Associação Jacarepaguã de Ensino 	 Superior,
nos termos deste parecer ( por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001740/93-86 EDSON M.DE SOUSA PARECER No 869/93
DECISÃO: Autorizar a realização do curso de Especialização em Docência
do Ensino Superior, ministrado pela Universidade da amazõnia, no Muni-
cípio do Amapá/AP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23108.003663/91-07 JOSE L.00.DEPIGUSERED3 PARECER NO 870/93
DECISÃO: Responder a consulta sobre a criação da Habilitação Magisté-
rio para Séries Iniciais de Ensino de lo Grau, nos termos do voto do
Relator (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000538/92-2 Pe LA1 .42(20 D. MURA PARECER NO 871/93
DECISÃO; Favorável á renovação do credenciamento do curso de Pós-gra
doação em Psicologia, na área de Psicologia Social, da Universidade
Gama Filho, pelo prazo de cinco anos retroagindo os efeitos desta reno
vaca° até a data do término da renovação anterior, nos termos deste pR
recer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23014.001317/85 .,08 LEDA Ma C.N.E0 REGO PARECER No 872/93
DECISÃO: Favorável ao funcionamento do curso de Licenciatura Plena em
Pedagogia, habilitação em Magistério das Séries Iniciais, Magistério
das Disciplinas Pedagógicas do Ensino de 20 Grau e Supervisão Escolar
de 10 e 20 Graus, ministrado pela Faculdade de Administração e Pedago-
gia, mantido pela Associação Despdrtiva e de Educação Juvenil, Forta/e
za/CE, nos termos deste parecer (por uanimidade).
PROCESSO No 23001.000960/90-02 EDSON M.DE SAOUSA 	 PARECER NO 873
DECISÃO: I- Pelo arquivamento dos processos de interesse das entidades
a seguir relacionadas, por não terem sido atualizados, nos termos do
art. 25, parágrafo iinico,da Resolução CFE no 01/93. 1- Proc. 	 co
23001.000875/90-88 - Loja Maçônica Cruzeiro do Sul VI/; 2- Proc. 	 no
23001,000972/90-83 - Centro de Educação Superior de Várzea Grande; 3-
Pu:0.W: 23001.001063/90-83 - Instituto de Educação Mirassolense;	 4-
Proc.n0 23001.000352/90-07 - Fundação de Ensino Superior 	 do Sul do
Piauí; 5- Proc.no 23026. 001995/90-63 - Centro de Ensino Superior Pro-
fessor Achi/les Alves; 6- Proc.00 23001.000820/90-35 - Associação de
Ensino Superior Integrado; 7- Proc.50 23001.000878/90-15 - Loja Maçô-
nica Cruzeiro do Sul VIII; 8- Placc.ne 23026.001989/90-61 - Fundação Edu
cacional Serra dos órgãos; 9- 23001.003020/90-85 - Centro de Ensino SR
perior de Palotina; 10- Proc.n0 23025.001355/90-63 - Centro de Ensino
Superior de Palotina; 11- Proc.no 23001.001068/90-31 - Instituto 	 de
Cultura e Educação Mirassolense; 12- Proc.no 23001.001188/90-92 - Fun-
dação União Nacional em Defesa da Ecologia; 13- Proc. nu
23001.001581/90-21 - Associação de Cultura e Educação do Vale do Piri-
qui; 14- Proc.no 23001.000022/90-02 - Associação Cultura/ de Renovação
Tecnológica Sorocabana; 15- Proc.n0 23001.000822/90-61 - Associação de
Ensino Superior de Goiás; 16- Proc.n0 23001.001037/90-15 - Associação
Fluminense de Ensino Tecnológico; 17- Proc.00 23001.001038/90-70 - As-
sociação Fluminense de Ensino Tecnológico; 18- 23001.00/838/90-36 -
Anglo-Americano Foz do Iguaçu Ltda.; 19- Proc.00 23001.000515/90-61 -
Instituto Catarinense de Tecnologia; 20- 23001.000514/90-07 - Institu-
to Catarinense de Tecnologia; 21-Proc.n0 23025.001418/90-81 - Associa-
ção de Ensino Chateaubriandense; 22- Proc.n0 23001.000607/90-88 - Fun-
dação Educacional e Cultura/ de Araguari; II- Pelo indeferimento dos
processos de interesse das entidadesa seguir relacionadas, nos termos
do art. 70, parágrafo iinico,da Resolução CFE n o 01/93; 1- Proc. no
23001.000960/90-02 - Centro Norte Rio-Grandense de Ensino Superior; 2-
Proc.n0 23001.000961/90-67 - Centro Norte Rio-Grandense de Ensino Sapo
ror; 3- 23001.001051/90-38 - Associação de Educação de Araguari; 4-
Proc.n0 23001.001053/90-63 - Associação de Educação de Araguari; 5-Prcc
nO 23015.000405/90-03 - Instituto Educacional do Espirito Santo;6-Proc
no 23001.000932/90-69 - Associação de Ensino Superior de Lucélia; 7-
Proc.n0 23033.000679/90-11 - Associação de Educação e Cultura de Ada
cantina; 8- Proc.no 23001.000680/90-67 - Sociedade Educacional GuaireR
se; 9- Proc.n0 23001.000752/90-87 - Faculdades Metropolitanas 	 UnidaR
da Associação Educacional; 10- Proc.00 23033.000695/90-69 - Sociedade
Educacional Tristão de Athaide; 11- Proc.no 23025.001441/90-32 - Cen
tro de Estudos Superiores de Medianeira; 12- Proc.no 23025.001424/90-84
- Sociedade Educacional de Medianeira; 13- Proc.:10 23501.000679/90-99-
Centro Integrado de Educação do Paraná; 14- Proc.no 23025.000756/90-38
- Centro Londrinense	 de Pesquisa Educacional; 15- Proc.	 no
23001.001181/90-43 - Associação Educacional de Ciências Agrárias; 16-
Proc.n0 23001.001180/90-81 - Associação Educacional de Ciências Agra
rias; 17- Proc.:10 23001.000848/90-54 - Sociedade Civil de Ensino Supe-
rior de Tangarã da Serra; 18- Proc.n0 23001.000621/90-17 - Centro Alta

Floresta de Ensino Superior; 19- Proc.no 23001.000617/90-31 - 	 Contro
Sinopense de Ensino Superior; 20- Proc.n0 23001.000852/90-21 - Centro
de Altos Estudos e Pesquisas Vãrzeagrandense; 21- Proc. nu
23001.001395/90-47 - Associação Educacional do Pantanal Mato-grossense;
/II- Pelo acolhimento dos processos de interesse das entidades a se-
guir relacionadas, que deverão,no prazo de 60 (sessenta) dias, após a
Publicação no Diário Oficial da União, apresentar seu projeto para im-
plantaçãodo curso pretendido ã apreciação da Cãmara de Ensino 	 Supe
ror: 1- Proc.00 23001.000247/90-14 - Autarquia Federal Escola Supe
rior de Agricultura de Mossoró; 2- 23001.001014/90-10 - Sociedade Nor
te Mineira de Educação; 3- Proc.n0 23001.001015/90-74 - Sociedade Nor-
te Mineira de Educação; 4- Proc.00 23026.001959/90-08 - Sociedade Na-
cional de Agricultura; 5- Proc.no 23026.001960/90-89 - Sociedade Sacio
nal de Agricultura; 6- Proc.n0 23033.000656/90-15 - Sociedade de EducR
ção e Cultura do Litoral Sul; 7- Proc.nO 23001.00400/90-40 - InstitutU
Maria Imaculada; 8- Proc.n0 23025.001371/90-10 - Instituto de Cultura
Espírita do Paraná; 9- Proc.n0 23001.000673/90-11 - União Educacional
de Cascavel; 10- Proc.n0 23000.005754/90-81 - Autarquia Federal Escola
Agrotécnica Federal Presidente Juscelino Kubitschek; 11- Proc. 	 no
23001.000623/90-34 - Sociedade Educacional Afirmativo; 12- Proc. nu
23001.000179/90-66 - Instituição Taquaraense de Ensino e Cultura (por
unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000491/90-03 SYDNEI .L.SANTOS PARECER NO 874/93
DECISÃO: Pelo arquivamento do processo, uma vez que a Instituição não
atende ao disposto no parágrafo 30 do art. 14 da Resolução no 01/93
(por unanimidade).
PROCESSO NO 23026.001958/90-37 SYDNEI L. SANTOS PARECER NO 875/93
DECISÃO: Pelo arquivamento do procesoo nos termos que determina o pari':
grafo único do art. 25 da Resolução CFE nO 01/93 (por unanimidade). -
PROCESSO NO 23001.00010/0/90-51 SIDNEI L.SANTOS PARECER NO 876/93
DECISÃO: I- Pelo prosseguimento dos processos de interesse dhs entida-
des a seguir relacionadas, que deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias
a contar da Publicação deste parecer no Diário Oficial da União, apre-
sentar o competente projeto para apreciação da Cãmara de Ensino Supe
ror: 1- Proc.n0 23001.001010/90-51 - Junta de Educação da Convençao
Batista de Pernambuco - Recife/PE; 2- Proc.n0 23001.001182/90-19 - Cen
tro de Ciências Humanas de Cuiabá/MT; 3- Proc.n0 23001.000635/90-13 .7
Associação Palmira Mesquita Goulart - Varginha/MG; II- Pelo arquivamen
to dos processos de interessadas entidades a seguir relacionadas, 	 pe
los motivos constantes das análises e recomendações em cada caso; 1-
Proc.nO 23001.000970/90-58 - Centro Norte Rio-Grandense de Ensino Supe
rior - Natal/RN; 2- Proc.nr. 23001.000725/ 90-12 - Associação VotuporaW
guense de Ensino Superior - Votuporanga/SP (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000446/90-41 DUMA. S.MAYOR PARECER NO 877/93
DECISÃO: Favorável a transformações de cursos pretendidas e ao remane-
jumento de vagas pleiteado pelas Faculdades Integradas Moacyr Sreder
Bastos, nos termos deste parecer, devendo o processo ser encaminhado
ã amara de Ensino Superior para análise dos aspectos pedagógicos de- .
correntes doremanejamento (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000994/86-30 JORGE NAGLE PARECER NO 878/93
DECISÃO: Favorável ã autorização para o funcionamento do curso de Tec-
:viloso em Processamento de Dados, ministrado pela Faculdade Bandeiran-
te de Ciências Exatas e Humanas, São Paulo/SP, mantida pela Sociedade
Assistencial Bandeirante, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23018.0022491/93-85 LAYRTON B.DEM.VDMMA PARECER NO879/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Administração, minis-
trado pela Faculdade de Ciências Administrativas, mantido pela Funda
ção Educacional de Patos de Minas/MG, com as recomendações ã Institui-
ção, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 2301 4 .00133.7,4415-08 IZIMOC.N.RBIX) PARECER No 880/93
DECISÃO: Favorável ã autorização para funcionamento do curso de Admiz
nistração, ministrado pela Faculdade de Administração e Pedagogia de
Fortaleza/CE, mantida pela Associação Desportiva e de Educação -Juvo-
nil, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000147/93-12 IS GAITO FALCÃO 	 PARECER NO 881/93
DECISÃO: Favorável ã inclusão, por alteração regimental, da habilita
cão Magistério das HatétiaS Pedagógicas do 20 Grau, no curso de Pedago
gia das Faculdades Claretianas, mantidas pela Sociedade Civil Colégio
São José de Batatais, nos termos do voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001092/92-87 PAULO A. GOMES PARECER NO 882/93
DECISÃO: Favorável ao reconhecimento do curso de Bacharelado em Cién
tia da Computação ministrado pelo Centro de Ciências Exatas da Univer-
221: ) F. Ederal do Espírito Santo, nos termos deste parecer (por unani-

PROCESSO NO 23001.001685/93-70 JOSE L.M.DE PIGUESPECO PARECER NO 883/93
DECISÃO: Pelo provimento do recurso interposto pela Associação de Ensi
no e Cultura do Mato Grosso do Sul, Três Lagoas/MS, nos termos do voto
do Relator (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000124/90-74 MAM:FUMAM ILB.P.LEaL PARECER NO 884/93
DECISÃO: Favorável ã aprovação do projeto para o funcionamento do cur-
so de Ciências Contábeis, ministrado pela Faculdade Paulista de Ciên-
cias e Letras, mantida pela Organizaçao Paulista de Educação e Culto
na, São Paulo/SP, nos termos deste parecer.(por unanimidade).
PROCESSO NO 23033.000658/90-33 RAULINO TRAMONTIN PARECER NO 885/93
DECISÃO: Retificar o Parecer no 617/93, incluindo a Sociedade de Culto
ra e Educação do Litoral do Sul, Registro/SP, entre os pleitos aprova-
dos para prosseguimento do pedido, devendo a Instituição no prazo de
60 (sessenta) dias apresentar seu projeto para análise pela amara de
Ensino Superior, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23033.00630/90-13 BRNANI.BAYER PARECER NO 886/93
DECISÃO: Favorável á aprovação da Carta-Consulta apresentada pela Asso
ciação Jacareiense de Educação e Cultura para funcionamento do plano
de curso de Formação de Executivos, ministrado pela Faculdade Maria As
gusta Daher, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23033.014410/93-38

23033.014510/93-82 EDSON M.DE SOUSA PARECER No 887/93
DECISÃO: Favorável ao aumento de vagas para o curso de Engenharia C1
vil, na Faculdade de Engenharia Civil de Araraquara,e das habilitações
Engenharia Química, Engenharia Mecãnica, Engenharia Elétrica, ênfase
Eletrônica da Escola de Engenharia Mauã, São Caetano do Sul/SP, nos
termos do voto do Relator (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.001277/93-63

23000.006730/93-00 IS GAITO FALCÃOPARECER :40 888/93
DECISÃO: Consultar a Câmara de Legislação sobre a legitimidade do en
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vio dos processos de redistribuição de vagas em cursos vinculados a
érea da Saúde ao Conselho Nacional de Saúde, nos termos deste parecer
(por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001791/93-17 RAULINO TRAMONTIN PARECER No 889/93
DECISAO: Favorável às alterações no Regimento Unificado da União das
Faculdades Francanas, mantida pela Associação Cultural e Educacional
de Franca, Franca/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000539/93-72 DAMA A.S.MAYOR PARECER NO 890/93
DECISÃO: Favorável à aprovação do novo curricUlo pleno do curso de Di-
reito de Olinda, mantida pela Associação de Ensino Superior de Olinda,
Olinda/PE, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000328/93-67 UUWAA.S.MAYOR PARECER NO 891/93
DECISÃO: Favorável à aprovação das alterações introduzidas no Regimen-
to da Faculdade de Ciências Gerenciais, mantida pela União de Negócios
e Administração , Belo Horizonte/MG, nos termos deste parecer (por una
nimidade).
PROCESSO NO 23001.001009/92-33 LAYRTON ILIDE M.VDMDRA PARECER NO 892/93
DECISÃO: Favorável 'ét aprovação do REgimento do Instituto Católico de
Minas Gerais, mantido pela Sociedade Educacional União Técnica - SEUT,
Coronel Fabiano /MG, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000648/93-16 IB GRATO FALCÃO PARECER No 893/93
DECISÃO: Faóoriivel à alteração do currículo pleno do curso de Ciências
Contábeis, ministrado pelo Centro de Ensino Superior do Vale do Parnal
ba-Teresina/PI, mantido pela Associação Piauiense de Educação e Cu/to-
ra, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001523/93-78 LAURO F.LEITA0 PARECER NO 894/93
DECISÃO: Favorável às alterações nos currículos plenos dos cursos de
Agronomia e Engenharia Floresta/ da Faculdade de Agronomia e Engenha
ria Florestal, mantida pela Associação Cultura/ e Educacional de GajE
ça, Garça/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO No 23001.001911/93-77 VIRG/NIO C.T.DE SOU2A PARECER No 895/93
DECISÃO: Favorável à aprovação do Regimento Unificado das Faculdades
Integradas de Rio Preto, mantida pela Sociedade Rio pretensa de Ensino
e Educação, co, São José do Rio Preto/SP, nos termos deste parecer (por
unanimidade).
PROCESSO No 23001.001576/93-34 PAULO A.GOMES PARECER No 886/93
DECISÃO: Favorável às alterações no currículo pleno do curso de Cién
cias Econômicas, mantida pela Fundação de Ensino Superior de São João
Del Rei/ MG, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000465/92-57 SANCROTENE FELICE PARECER NO 897/93
DECISÃO: Favorãvel às alterações no Regimento da Escola Superior de Es
sino Helena Antipoff, mantida pela Sociedade Pestalozzi do Estado dU
Rio de Janeiro, Niterói/RJ, nos termos deste parecer (por unanimida-
de).
PROCESSO NO 23001.001633/89-90 C/CERO A.DA SILVA PARECER No 898/93
DECISÃO: Favorável às alterações no currículo do curso de Medicina da
Faculdade de Medicina de Campos, mantida pela Fundação Benedito Perei-
ra Nunes, Campos/RJ, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000192/90-24 ERRAR/ BATER	 PARECER NO 899193
DECISÃO: Favorável à aprovação do Regimento Unificado das Faculdades

' São Marcos, mantida pela Sociedade Civil de Educação São Marcos, 	 São
Paulo/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001868/93-40 DALVAA.S.MAYOR PARECER No 900/93
DECISÃO: Favorável às alterações curriculares dos cursos ministrados
pela Faculdade de Ciências e Letras de Araras, mantida pela Associação
Educacional de Araras/SP, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO Na 23025.004532/92-26 SYDNEI L.SANTOS PARECER NO 901/93
DECISÃO: Favorável à alteração curricular do curso de Ciências Contá
beis da Faculdade Católica de Administração e Economia, mantida pela
Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus, em Curitiba/PR, nos
termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.000348/93-74 CALVA A.S.MAYOR PARECER NO 902/93
DEICSÀO: Favorável à aprovação do Regimento da Faculdade de Estudos So
ciais de Limeira, mantida pela Associação Limeirense de Educação, e;
Limeira/SP, nos termos deste parecer . (nor unanimidade).

PROCESSO NO23001.000920/92-41 JOSE L.N.DE FIGUR= PARECER NO 903/93
DECISÃO: Favorável às alterações do Regimento da Faculdade de Serviço
Social de Lins, mantida pela Fundação Paulista de Tecnologia e Educa
ção, Lins/SP, e à mudança de regime escolar de seriado anual para o r-e-
gime de matrícula por disciplina anual, nos termos deste parecer ( po -r-
unanimidade).
'PROCESSO'NO 23001.000618/93-47 YUGO OKIDA PARECER NO 904/93
DECISÃO: Favorável à alteração curricular do curso de Psico/ogia,minis
Irado pela Faculdade de Psicologia Padre Anchieta, mantida pela AssE
ciação Padre Anchieta de Ensino, Jundiai/SP, nos termos deste parecer
(por unanimidade).
PROCESSO No 23001.000515/93-12 PAULO A. GOMES PARECER NO 905/93
DECISÃO: Favorável às alterações do currículo pleno do curso de Enge
nharia - habilitação em Engenharia Industrial Elétrica, ministrado pe
ia Fundação de Ensino Superior de São João Del Rei, São João 	 DeI
Rei/MG, nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001.001076/92-21 IB CAUSO FALCÃO PARECER No 906/93
DECISÃO: Favorável às alterações curriculares dos cursos de Estudos So
ciais, Letras, Ciências e Pedagogia, ministrados pela Faculdade de Fi-
losofia, Ciências e Letras de Bebedouro, mantida pela Associação 	 de
Educação e Cultura do Norte Paulista, Bebedouro/SP, nos termos 	 deste
parecer (por unanimidade).
PROCESSO Nb 23030.006895/93-99 SANCBOTENE FELICE PARECER Ne 907/93
DECISÃO: Favorável A aprovação da alteração no Regimento Interno da Fa
cuidada de Direito de Santo Angelo, mantida pela Campanha Nacional de
Escolas da Comunidade, Santo Angelo/RS, nos termos deste parecer ( por
unanimidade).
PROCESSO Ne 23001.000466190-58 CAULINO TRAMONTIN PARECER NO 908/93
DECISÃO: Favorável à aprovação da Carta-Consulta para funcionamento do
curso de Comunicação Social - habilitação Jornalismo e Radia/ismo, mi
nistrado pela Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas, São José do Rio
Preto/SP, mantida pela Sociedade Assistencial de Educação e Cultural,
nos termos deste parecer (por unanimidade).
PROCESSO NO 23001. RAUL/NO TRAMONTIN PARECER NO 909/93
DECISÃO: Favorável à aprovação da Carta-Consulta pari funcionamento dos
cursos de Administração e Ciências Contábeis, ministrados peia FAculda
de de Ciências Sociais Aplicadas, em São José do Rio Preto/SP, mantida
pela Sociedade Assistencial de Educação e Cultura, nos termos do voto
do Relator (por unanimidade).

RCTIFICAÇA0

Nos PARECERES DE PLENÁRIO E DA CÂMARA APRECIADOS NAS REUNIOES DE 8 a
12 DE NOVEMBRO DE 1993, Publicados no D.O. de 13-12-93, Seção I,

Página 19052: Onde se lê "ERRAR/ BAYER Parecer no 683/93", 	 leia-se
"ERRAM/ BAUR Parecer no 685/93".
Decisão 1-
II- Onde se lê "Pelo não prosseguimento dos processos das	 entida
dos ...", leia-se: "Pelo prosseguimento	 dos entida-
des ..."
Página 19053 - Onde se lê: Parecer no 686/93
- 30 - Indiatuba/SP, com 80 (oitenta) vagas totais anuais (por unanimi
dade), leia-se: 30- Indiatuba/SP, com 80 (oitenta) vagas totaie anuais
e pelo encaminhamento dos processos das entidades a seguir relaciona-
das, à Câmara de Legislação e Normas:
1- Fundação Capixaba de Ensino Superior- ES

Proc.n0 23001.000997/90-12 ICE 19
2- Associação de Ensino Superior de Guarapari-ES

Proc.0e 23015.00368/90-71 ICE 19
3- Cooperativa de Ensino Superior de Rubiataba-GO

Proc.nO 23001.000064/90-44 ICE 40 (por unanimidade)
Página 19054 - Parecer na 723/93
- Onde se lê: "Associação Limeirense de Educação e Cultura, Limei-
ra/SP, curso de Engenharia Elétrica, habilitação em Eletrônica", leia-
.: "Associação Limeirense de Educação e Cultura, Limeira/SP, curso de
Engenharia Elétrica, habilitação em Eletrônica". Processo et.
23001.000398/90-08 - Instituto Maria Imaculada, Mogi Guaçu/SP, 100 va
gas. Processo no 23001.000548/90-11 - Associação Brasileira de Ensino7
Nova Iguacu/RJ, 120 vagas. (aprovado com abstenção do Conselheiro Cice
co Adolpho da Silva).
Página 19055 - Parecer no 730/93
- Onde se lê: "Associação de Ensino Superior Padre Anchieta/MT", leia-
se: "Associação de Ensino Superior Padre Anchieta/MT, deverã, no prazo
de 60 (sessenta) dias, apresentar o competente projeto para aprecia-
ção da Cámara de Ensino Superior. O Processo no 23026.001992/90-75 -So
ciodade Cultural Souza Lima/RJ, deixa de ser analisado, neste Parecer,
por não ter sido atualizado e reformulado seu pedido conforme determi-
na a REsolução 01/93.

(Of. n9 62/94)

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação constante no processo no
23000.060833/94-61, face ao Parecer Jurídico, a Escola Agrotécnia Fe-
deral de Sertão-RS, submeto à consideração do Secretário de Educação
Média e Tecnológica a ratificação de dispensa de licitação, com funda-
Mentono art. 24, Item VIII, da Lei No 8.666/93, referente as despesas
'com a prestação de serviços por órgãos públicos, Energia Elétrica, Te-
lefone e Vale Transporte, durante o exercício de 1994.

JOSE LEOCYR DORNELLES MINUSSI
Diretor Geral

	

HOMOLOGO, nos termos do art. 24, Item VIII, da Lei 	 8.666
de 21.06.93, a ratificação da dispensa de licitação,

SACIO LEITUNE KALIL
Secretário

(Of. n9 301/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS

Processo n . 23075.2616/94-18. O objeto do presente processo é a emissão
de Nota de Empenho no valor de CRS 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros
reais), em favor de INDOSTRIAS VILLARES S/A, para atender despesas com
contrato do manutenção e conservação dos elevadores Vi/lares de n.s:
6202/05; 12828/31; 14142/45 e 17904/PR, contrato n . 24/93. Reconheço a
inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, item I, da Lei O
8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 17 de janeiro do 1994

JAYNE ANTONIO CARDOSO
Pró-Reitor de Administração

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n . 8.666, de
21/06/93, face delegação de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 20 de janeiro de 1994

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Pinanças

Processo n . 23075.3009/94-11. O objeto do presente processo é a emissão
de Nota de Empenho no valor de CR$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros
reais), em favor de CONDOMINIO EDIF/CIO COSTA RODRIGUES, para atender
despenas com condominio andar térreo utilizado para o arquivo do
Departamento de Administração de Pessoal da Pró-Reitoria de Recuraos



CONSIDERANDO a permissibilidade constante no inciso III
do Art. 87, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,resolvei (Of. nO 17/94)

OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

• Parte I - Sinalização Vertical Preço: CRS 622,00
• Partes 11 e 111 - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização - Preço: CRS 338,00

Preços sujeitos à majoração sem aviso prévio, nao incluidas despesas com remessa.

INFORMACOES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604900 Brasília, DF
Telefones: 10611 226-2586 e 313-9613
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Humanos e Assuntos Estudantis desta UFPR. Dispenoo de /icitação, com base
no artigo 24, item X, da Lei n . 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 20 de janeiro de l994

ACACIA ZENE/DA KUENZER
Pró-Reitora de Recursos Humanos e Assuntos Estudantis

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n . 8.666, de
21/06/93, face delegacão de competcncia do Magnifico Reitor.

Curitiba, 21 de janeiro de 1994

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. nO 9/94)

1. Suspender, pelo prazo de 02 (dois) anos, do direito
de participar em licitaçOes o impedimento de contratay no Ambito da
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, a firma CONSTRUSUL-COMER-
CIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., inscrita no CGC(MF) sob o nO
40.765.737/0001-10, estabolecida na Avenida da Integração, 2091 - Can-
delária, na cidade de Natal.

2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

(Of. no 28/941	 GERALDO DOS SANTOS QUEIROZ

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 	 RETIFICAÇÃO

Na Portaria n2 70/GM4, de 20 Jan. 94, publicada no Diário
Oficia/ da União n g 15, do dia 21.01.94, Seção I, Nig 1060, onde sePORTARIA NO 12, DE 19 DE JANEIRO DE 1994 	 lê: "Ari 24 A Telecomunicaçãos...:

-
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO R/0 GRANDE DO NOR- 	 -

TE, no uso de suas atribuiçóes legais e estatutárias,	 - MOR FLZ." leia-se: "Ari 28 A TelecomunicaçOes...:
CONSIDERANDO o que consta	 no	 processo	 no	 -

23077.070305/93-92;	 -
- 608 ELO.'

Redija sem medo
Tudo sobre redação e

comuhicações oficiais abordado
de forma simples e didática no

MANUAL DE REDAÇÃO
DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA. Os aspectos
ortográficos e gramaticais, a

técnica legislativa, conceitos e
elaboração de atos normativos

e processo legislativo.
Acompanham exemplos e modelos.

....	 ,	 _..,

w-•	 5„,,c--
OVC) '	 00000	 p,,,41".144/ h„

- 'ES/DR '	 ' irkz)ive,„ ,5	 4,;;Ão ..4
A RP:P(Jki.ucil

e

n orrnaçoes:,.''.

1061)226-2586 e 313-9613
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal

,~~~~~.~.~~~.~~N.

Preço: CR$ 1.224,00 sujeito a
majoração, sem aviso prévio.

Não incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF



N? 18 QUARTA-FEIRA, 26 JAN 1994
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 1211

Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA À SAÚDE
F/ORTARIA No 173, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993 ( • )

O SECRETARIO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no uso de suas etribuiçóes legais e, tendo
em vista as avaliaçbes realizadas pela Secretaria Executiva do Sistema Integrado de Alta
Complexidade em Cardiologia, estabelece que os seguintes hospitais estão credenciados para.

1 -IMPLANTE DE MARCAPASSO DEFINITIVO

AMAZONAS
- Hospital Getúlio Vargas - Hosp. Universitário 	 04.378.626/0015-92
- Soc. Portuguesa Beneficente do Amazonas 	 04.382.79210001-67

GOIÁS
Anapolino Silvaria de Faria - Hosp. das Clínicas D. Basco 	 01.023.274/000169

MATO GROSSO
- Centro de Saúde Santa Cruz LTDA 	 00.885.4671000166

MINAS GERAIS
- Hospital Escota da Fac. de Medicina do Triângulo Mineiro - Fund. de Ensino e Pesquisado Uberaba

convênio MECÍMPAS	 20.054.326/0001-09
- Fundação São Francisco Xavier - Hospital Mareio Cunha 	 19.878.404/0001-00
- Hospital Universitário UFJF 	 00.394.445/0096-64
-Fundação de Assist. Estudo e Pesquisa de Uberlândia 	 25.763.673(0001-24
- Prontoclinica e Hospitais São Lucas S/A 	 22.666.34110001-33
-'Hospital São Lucas LTDA	 23.347.958/0001-59
- Hospital Santa Genoveva LTDA	 18.484.378/0001-73
—Casa de Saúde São José LOTA 	 25.421.421/0001-17
- Hospital São Domingos 	 60.518.180/0009-87
- Hospital Iblapaba S/A	 17.077.967/0001-74

PERNAMBUCO
- Hospital Barão de Lucena	 33.685.108/0457-20

RIO GRANDE DO SUL
-Hospital Univ. Santa Maria - NU MECIMPAS 	 95.591.76410014-20

SANTA CATARINA
- Hospital Santa Isabel	 83.883.30610011-32

SÃO PAULO
- Fundação Civil Casa de Misericórdia de Franca 	 47.969.1341000i-89
- Santa Casa de Mis. de Araçatuba 	 43.751.502/0001-67
- Irmandade da Sta Casado Mis. de São Carlos 	 59.610.394/0001-42
- Irmandade de Misericórdia de Campinas Hospital Irmãos Penteado 	 46.045.290/0001-90

2- CIRURGIA CARDIACA/IMPLANTE DE MARCARPASSO DEFINITIVO

ALAGOAS
- Fundação Hospital da Agro-Indústria do Açúcar

	 12.291.290/0001-59
- Santa Casa de Misericórdia de Maceió

	
12.307.187/0001-50

AMAPÁ
- Hospital Geral de Macapá 	 23.086,176/0001-56
BANIA
- SAPEX - Hospital Univers. Prof. Edgard Santos 	 14.545.162/0001-91
- Hospital Santa Isabel da Sta Casa de Mis. da Bahia 	 16153.74510002-49
• Fundação Monte Tabor - Hosp. São Rafael

	
13.926639/0001-44

- Real Sem. Pcrt. de Benef. 16 de Setembro - Hosp. Português 	 15.166.416/0001-51
BRASILIA
- Hospital Santa Lúcia S/A	 00.025.841/0001-53
- FUB Hospital Universitário de Brasitia 	 00.038.174/0006-58
- Hospital de Base do Distrito Federal 	 00.054.015/0002-13
- Hospital das Forças Armadas	 00.394.411/0012-61
CEARÁ
- Clinica Antonio Prudente LTDA 	 05.874.946/0001-09

• base de Saúde e Maternidade São Raimundo S/A
- Hospital Univ. Walter Cantklio da UFC

- Hospital Batista Memorial
	 07.245.269/0001-87

07.206.04810002-80

07.2E3.86610001-34
- Hospital de Messejana 	 07.954.571/0022-39
ESPIAITO SANTO
• Associação Evang. Benef. Espirito Santense

	

	
28.127.926/0001-61
28.139.5'25/0001-21- Hospital São José S/A

- Santa Casa de Misericórdia de Vitória 	 28.141.190/0001-86
- Hospital Univ. Cassiano Antonio Moraes 	 32.479.164/0001-30
GOIÁS
• Lab. Assist. Med. Infantil de Goiánia LIDA

	
01.407.360/0001-75

- Clinica Santa Genoveva S/C
	

01.565.209/0001-65
- Santa Casa de Misericórdia de Goiânia	 01.619.790/0001-50
- Hospital São Francisco de Assis LTDA	 01.625.151/0001-06
- Souza Prado e Peixoto LTDA - Hospital Santa Helena	 01.656.123/0001-48

• Hospital das Clinicas da Univ. Fed de Goiás
- Clinica Radiológica São Salvador
MARANHÃO
- Santa Casa de Misericórdia do Maranhão
MATO GROSSO DO SUL
- Sociedade Boni de Campo Grande - Santa Casa
MATO GROSSO
- Soc. Benef, Santa Casa de Misericórdia de Cuiabá
MINAS GERAIS

Hospital Vera Cruz SIA
- Santa Casa de Misericórdia de Belo Horizonte
- Fundação Fofice Rosso - Hospital Feno° Rocho
- Hospitai São Francisco de Assis
- Hospital das Clinicas da UFMG
- Biocor Hospital de Doenças Cardiovasculares LTDA
- Santa Casa de Misericórdia de Juiz de Fora
- Inst. Pequenas Missionárias Mana Imaculada - Hosp.-Madre Tereza
- Hospital Socar S/A
PARA

- Hospital Vvel Ordem T. PS. F. Assis
- Benemárita. Soc, P. Beneficente do Pará
- Santa Casa de Misericórdia do Pará
PARAIBA
- Hospital João XXIII LTDA
- Pronto Socorro Cardiológico LTDA
PARANÁ
- Policlínica Cascavel LTDA
- Hospital e Matemidade Caron LIDA
- Clinica F. E. de Ortopedia XV LTDA
- Hospital Santa Cruz LTDA
- Hospital Nossa Senhora das Graças
- Hospital Evangélico de Curitiba
- Assoc. Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro - HIPP
- Hospital de Caridade km. Sta Casa Mis. Curitiba
- Hospital Cajuni - Soc. PR Cultura
- Hospital Evangélico de Londrina
- Irmandade da Sta. Casado Londrina
- Hospital Univ. Reg. Norte do Paraná
- Melo e Mora e Cia. LTDA - Hosp. Mat, Sta Rita
- Hospital das Clinicas da UFPR NU MEC/MPAS
• Hospital Bom Jesus
- Santa Casado MIS. de Ponta Grossa
PERNAMBUCO
- Real Hospital Português de Benef. em Pernambuco
- Hospital Osivaldo Cruz - Fundação Univ. PE
- Hospital das Clinicas da UFPE
PUNUI
- Soc. P.C. ao C. - Hospital São Marcos

Clin. D. T. T. LTDA - Hospital Santa Mana
RIO DE JANEIRO
- Hospital Univ. Antonio Pedro Univ. Fed. Fluminense
- Santa Casado Misericórdia de Campos
- Conferência S. José do Avai - Hospital S. José do Aval
- Hospital Geral de Bonsucesso

Hospital da Lagoa
- Hospital das Clinicas quarto Centenário do Rio de Janeiro
- Hospital Univ. Pedro Ernesto - HUPE
- Real e Banem. Soc. Portuguesa de Benet. RJ
- Hospital Unia Clementina Fraga Filho - UFRJ
- Hospital de Cardiologia de Laranjeiras
- Hospital dos Servidores do Estado

RIO GRANDE DO NORTE
- Hospital Universitário Onofre Lopes
- Centro de Urgência Cardio S/C LTDA
RIO GRANDE DO SUL
- Hospital das Clinicas de Porto Alegre HU MEC/MPAS
- Pio Social Damas Caridade Hospital N. S. da Pompêia
- Soc. Hospitalar Benef, S. Vicente de Paulo
- Santa Casa de Misericórdia de Pelotas
- União Sul Brasileira Educ. Ensino Hosp, PUC NU
- Hospital N. S. da Conceição S/A

ISCMPA Pol. Santa Clara HU MEC/MPAS
- Fundação Univ. de Cardiologia - Inst. de Camilo!. do RS

SANTA CATARINA
- FHSC -Inst. de Cardiologia
- FHSC - Hosp. Regional HansDieter Schmidt
- Irrn. do SR. Jesus dos Passos e Hosp. de Caridade
SÃO PAULO
-Santa Casa de Misericórdia de Barretos
- Santa Casa de Mis, de Pres. Prudente
- Hospital São Francisco Sociedade Limitada

01.567.601/0002-24
01 545.664/0001-07

, 06.275.76210001-87

03.276.524/0001-06

03.476.629/0001419

17.163.52810001-84
17.209.891/0001-93
17.214.149/0001-76
17.216.086/0001-97
17.217.98510034-72
20.294.088/0001-09
21.575.70910001-95
60.194.990/0008-44
17.312.612/0091-12

04.935.409/0001-50
04.928.479/0001-81
04.929.34510001-85

09.289.992/0001-93
09.125.576/0001-50

76.081.892/0001-64
76.463.28010001-35
76.530.518/0001-07
78.555.08910001-43
76.562.198/0001-69
76.575.694/0002-09
76.591.569/0001-30
76.613.835/0001-89
76.659.820/0002-32
78.613.841/0001-61
78.614.971/0001-19
78.640.489/0001-53
79.120.101/0001-56
75.095.67910002-20
75.068.547/0001-73
80.238.925/0001-59

1:892.164/0001-24
11.022.597/0013-25
24.134.488/0001-08

06.870.026/0001-77
06.873.111/0001-99

28.523.21510003-78
28.963.981/0001-91
29.640.612/0001-20
29.979.143/0445-40
29.979.14310448-93
33.310.681/0001-43
33.540.014/0017-14
33.601.709/0001-00
42.429.48010002-31
42.498.717/0065-09
42.498.717/0068-62

24.365.71010013-17
12.759.346/0001-57

87.020.517/0001-20
88.633.22710001-15
92.021.06210001-06
92.219.55910001-25
92.706.30810019-02
92.787.118/0001-20
92.815.000/0001-68
92.898.55010001-98

83.888.20610007-12
83.888.20610021-70
83.884.99910001-06

44.782.77910001-10
55.344.337/0001-08
55.980.882/0001-90



e'	 N....,

1212	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 18 QUARTA-FEIRA, 26 JAN 1994

- Santa Casa do Mis. de Ribeirão Preto 55.989.784/0001-14
• Hosp. das Clinicas da Fac. Medicina de R. Preto USP NU MEC/MPAS 56.023.44310001-52
- Irmandade da Sia Casa de Mis. de Santos 58.198.52410001-19
- Irrnandade da Sta Casa de Mis. de S. José do R. Preto 59.981.712/0001-81
- Obra de Ação Social Pio XII- Hospital e Mat. Pio XII 60.194.990/0006-82
- Hospital São Paulo - Escola Paulista de Medicina NU MEC/MPAS 60.453.03210001-74
- Soc. Ben. S. Camilo Centro Hosp D. Silveiro Gomes Pimenta 60.975.73410012-04
- irrnandade da Sta Casa de Mis. de São Paulo - Fac. de Med,Sta Casa HU 62.779.14510001-90
- Real Benern.Soc. Portuguesa de Benef. - Hosp. S. Joaquim 61.599.908/0001-58

UNICAMP NU MECIMPAS 46.068.42510001-33
- Conjunto Hospitalar Sorocaba NU MEC/MPAS 46.374.50010014-09
- Soc. Assist. Bandeirantes 46.543.78110001-61

Univ. Estadual Paulista Júlio de Mesquita 48.031.918/0019-53
- Associação Hospitalar de Baurii 48.374.68010001-30
- Sodalicio Stella Maris - Hospital Stella Maris 49.052.533/0001-06
- Inst. do Coração da FMUSP - lixar/ Fundação E..1. ZerNni 50.644.05310001-13
- Irmandade da Sta. Casa de Mis. de Marilia 52.049.24410001-62
- Fundação Adib Jatene - Inst. Dante Pazzanese de Cardiologia 53.725.560/0001-70
- Irmandade da Santa Casa de Mis. de Piracicaba 54.370.630/0001-87
- Associação dos Fornecedores de Cana de Piracicaba 54.384.63110002-61
- Hospital Santa Isabel de Clinicas	 ' 72.293.39210001-35
- Fund, da Fac. Reg. de Medicina do SJRP HU MECÍMPAS 60.003.76110001-29
- Inst. Espirita Nosso Lar Hospital lelar 60.007.641310003-83
- Soc. Portuguesa de Benet - Hospital Infante D. Henrique 59.972.307/0001-05
SERGIPE
- Fundação de Benef. - Hospital de Cirurgia 13.016.332/0031-06
- São Lucas Medico Hospitalar LIDA 13.131.370.0001-00

3 - LABORATÓRIO DE ELETROFISIOLOGIA E TERAPÊUTICA INTERVENCIONISTA POR
CATETER DAS ARRITMIAS/CIRURGIA CARDIACA E IMPLANTE DE MARCAPASSO DEFINIFIVO

SÃO PAULO
- Instituto do Coração da FMUSP INCOR/Fundaçâo E. J. Zerbini 	 50.644.053/0001-13

Esta Portada entrará em vigor a partir da data de sua publicação, com efeitos a partir de 1°
de março de 1994. revogando-se be disposições em contrário.

GILSON DE CÁSSIA MARQUES DE CARVALHO

NoME DA EMPRESA 	 AlI TOR1 ZAGA:g/CADASTRO
NOME DD PRODUTO
COMPLEMENTO DO ~E	 NUM. DO PROCESSO	 NUM. an REGISTRO
AFRESENTACAS Do PRODUTO	 VENCIMENTO
CLASS/CAT DESCRICAO	 VALIDADE
ASSUNTO DESCRICAO

AGIR F. BRAGA	 4.07251-8

TEMPERO VERDE
SABOR AMOR	 25001.006333.92	 4.9251.0008.001-7
EMBALAGENS DE POLITILENO 	 ../..
43.00.09-2 Prepar pinos e Produtos para Temperos a Dase d 06 MESES
452 Rog de Alimento (Constante das Categorias t o 2)

8RCO-/R2S BRAS/1. (ND E COM DE PROD AL/MENT LIDA	 1.07252-0

VANILINA COM SACAROSE PARA FINS AL/MENTE:WS
ARCEILOR	 23004.004197.72	 4.9232.0020.001-1
FILME DE POLIFROPILENO	 ../..
42.00.04-7 Aditivos (Formulados) 	 038803
444 Reg de aditivo

AROMAX IND E COM OE ESSENCEAS ALIMENTARES LTDA	 4.07733-0

AROMA NATURAL REFORCADO DE CEREJA
AROMAX	 25001.004541.92	 4.7733.0070.001-4
VIDRO E/UU DOMOONA E GALAO PLASTIC°
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)	 09 11E5E3
444 Reg de 4dItiv,/

AROMA NATURAL REFORCADD DE FRAMBOESA
AROMAX	 25001.004539.92	 4.7733.0071.001-0
VIDRO/8011013NA PLASUCA/SALAO P1 	 'em*.
42.00.04-7 Aditivos (Formulados) 	 07 MESES
444 Reg de aditivo

BENEFICIAMENTO DE CEREAIS 00/CANSA Lrnn	 1.01127-1

FARINHA DE MANDIOCA CRUA FINA
DECEDE	 25004.004400.92	 4.1127.0004.001-8
FILHE DE PLILTPROPILENCI 	 ../..
41.00.02-6 For I nhas 	 06 MESES
452 Reg do Alimento (Constante das Cate gorias 1 e 2)

( 5 ) Republicada por ter saldo com incorreção, do original, no D.O. de 	 BOUTIQUE GASTRONOMICA LTDA 	 4.03181-3
20-12-93, Seção I, pês'. 19758 e 19759.

RETIFICAÇÃO

Na Portada SAS1MS n • 172 de 17 de dezembro • publicada no D.O.0 n° 241 de 20112 93,
onde se lê:

Grupo 39.102.05-0 Tratamento drurgico na coluna irertebral V
39.018.02-4 Astrodese da coluna por via anterior torácica
39.019.02-0 Arbodese da coluna por via antedor lombar

Grupo 39.113.05-1 Revisão e/ou reconstrução
39.020.12-6 Revisão elou reconstrução de quadril
39.024.14-8 Revisão e/ou reconstrução de joetho

BODO DE CAMARA.) SUPER CONGELADO
MARIA THERE2A NEISS	 23001.000177.92	 4.3188.0012.001-7
QUENTINHA DE ALLIMINIO 	 ../..
41.00.17-4 Alimentos Con gelados	 06 MESES
452 Reg dia Alimento (Constante das Categorias 1. e 2)

CIA ANTARCTICA PAULIGTA IND 0505.9590380 E CONEXOS 4.06981-0

EXTRATO COMPOSTO DE COLA E FRUTAS C/TRICAS
PC COM	 2$004.004300.93	 4.6901.0020.001-1
TAMBORES DE Aco (NOXIDAVEL
42.00.09-13 Misturas para o Preparo de Alimentos e ()calda No eroote
432 Reg de Alimento (Constante das Categorias 1 e 2)

leia-se
	 CONCENTRADOS NACIONAIS S.A.	 4.00550-2

AROMA NATURAL DE LINGUIEA EM PO
SEC CN	 25001.000291.92	 4.0338.0079.001-2

../..
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)	 06 MESES
452 Reg de Atimento (Constante das Categorias 1 e 2)

BASE TORVADORA
CN	 25001.000103.92	 4.0338.0101.001-7
DOMDONA PLASTICA	 ../..
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)	 01 ANOS
444 Reg de aditivo

BASE TURVADORA EM PO
CN	 25001.000177.93	 1.0538.0100.001-0
EMBALAGEM eLnsrIcA	 11./.
42.00.04-7 Aditivos (Formulados) 	 Oi ANosl
444 Reg de editivo

Grupo 39.102.05-0 Tratamento Grurgico na coluna vertebral V •
39.033.02-3 Artrodese da coluna por via anterior torácica
39.034.02-0 Artrodese da coluna por via anterior lombar

Grupo 39.113.05-1 Revisão elou reconstrução
39.021.12-2 Revisão elou reconstrução de quadril
39.025.14-4 Revisão erou reconstrução de joelho

Na Podaria SAS‘MS n°175 de 17 de dezembro , publicada no D.O.0 n° 241 de 20112193, onde se lê:
814-4 - Terapia em Oftalmologia III, leia-se: 818-4 - Terapia em Oftamologia III.

(Of. n9 20/94

SECRETARIA DE VIGILÁNCIA SANITÁRIA

Departamento Técnico-Normativo
PORTARIA N9 11, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO TÉCNICO-NORMATIVODETER, da Secretaria de Vigilância Sanitária, do Ministério da Satide,no
uso de suas atribuições e em cumprimento a dispositivos da Lei no 6360/
76 e do Decreto no 79094/77, resolve:

1. Conceder os Registros, os Cancelamentos por Transfe-
rência de TitUlaridade e as Transferências de Titulariado de Produtos
Alimentleios, na conformidade da relação anexa.
2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

. IRACEMA JOANA SALSO ESTEFAN

CONCENTRADO 7070 COLA PARA REFRIGERANTE
CN	 23001.000203.92
BOMDONA PLAST/CA
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)
444 Reg der adi tivo

FABRICA SETE ESTRELA. LIDA

4.0558.0102.001-3
../..

06 MESES

4.05842-4

BALA SADOR ARTIFICIAL DE MORANGO COLORIDA ARTIFICIAUIENTE
GUACYRA	 25001.002050.91	 4.5.342.0003.001,3
F/LIIE DE P01IE1IL71WPOTEDE PLASTICO/LATA DE FOLHA FLANDR ../..
43.00.16.. 7 Sa La.,	 12 MESES
441 Cancelamento de Reg por Transf rim, Ti /claridade

BALA SABOR ARTIF/C/AL DR OUVA COLORIDA ARTITTWALMENTE
SEVERO CANDIE1	 25001.92MA:3.1r	 4.3042.0004.001-4
FILHE FOL/EITUNO/FOIE PLASTiCO/LATA DE FALHA FLANOWS	 ../..
13.00.16-7 °a tas	 52 MESES
436 riannfoion,ia de Titclaridad,

BALA SABOR ARTIFICIAL DE TUTTI-FRUTTI COLORIDA ARTIF
SEVEN . S CANDIES	 25004.92~.07	 4.3842.0007.001-6
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FILME DE POLIETILENO/T13TE FLASI/CO/LATA DE VOLITA FLANDReS melee
43.00.16-7 Datas	 1.2 MESES
441 Cancelamento do Reg por frang i' de litularidade

BALA SABOR ARTIFICIAL MORANGO COLOR/DA ARTIFICIALMENTE
SEVEN'5 CANDIES	 21004.728282.0f	 4.5842.0003.001-0
FILME POLIETILENO/POTE PLASTICO/LATA FOLHA FLANDRES	 00/00
43.00.16-7 Saias	 12 MESES
441 Cancelamento de Re g por fronsi de Titutnridade

FABRICA SETE ESTRELAS LIDA
	 4.02842-4

BALA SABOR LIMAS COLOR/DA ARTIFICIALMENTE
SEVEN'5 CANDIES	 22001.923305.07	 4.5842.0006.001-7
FILME DE POLITILENO/POTE PLASTICl/LATA DE FOLHA W:FLANOR melete
43.00.16-7 Balas	 12 MESES
441 Cancelamento do Reg por fransi dp TItnlaridade

BANANADA
GUACYRA
	 25001.991444.70	 4.3842.0013.001-3

PEPEL CELOFANE/Lr DE FUI DE FLANDRES/ EM') DE POL/T COM TA 00~
41.00.03-4 Doces	 12 MESES
441 Cancelamento do Reg por frangi do TItularldade

25004.971442.90
E BALDE POLTETILENO

por !rangi de Titularldado

22004.971441.70
	 4.5842.0023.001-9

E BALDE FOLHA FLANDRES POLIWILE 00/0e
12 MESES

Por frangi do lltulari ande

JUPITER PRODUTOS ALIMENTICLUS LIDA	 4.00564-2

BISCOITO RECHEADO DE COCO
TRAKINAS NADISCO	 25001.000084.09	 4.0564.0061.001-6
POLIPROPILENO E POLIETILENO	 0e/e0
41.00.06-2010,1011,,. 	 07 MESES
441 Cancelamento do Reg por rranuT do Titularidado

BISCOITO RECHEADO SABOR DE CHOCOLATE
MAURAS NADIW:0	 22001.000583.02	 4.0564.0060.001-1
POLIPROPILENO E PgLIETILENO	 Me/ee
41.00.08-2 Biscoitos	 07 MESES
441 Cancelamento de Reg por Transi de Titutoridada

YLNER IND E COM DE PRODS MOUCOS LIDA 	 4.07313-1

CORASTE ARTIF VERMELHO DORDEAUX O C/SACAROSE P/FINS ALIMENT
MYLCOR	 22004.002521.92	 4.7313.0032.00/-9
FRASCO DE PUL/ErILENO COM TAMPA 00 MESMO MATERIAL	 • se/se
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)	 15 MESES
444 Reg de adittvo

SOL HIDROALCOOLICA X COLANTE ARTF VF3d1 DORDEAX 61/1,./ALINENI
MYLCCR	 25004.002225.92	 4.7313.0033.001-3
FRASC DE VISA 0/71449 DE POLIETILENO E MADONA PLAST FOLIE 00/00
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)	 15 MESES
444 Aos de aditivo

SOLUCAO HIDRON.COOLICA X CORANTE ARTIF VERDE FOLHA PIEIS!' AL
MYLCOR	 25004.002223.72	 4.7.513.0034.001-1
FRASC VIGIO C/TAMP541 PO-IETILENO E DOMBONA PLASTIC PLILICT sM/se
42.00.04-7 Aditivos (Formutadas)	 15 MESES
444 Reg da aditivo

PAULIPAN - IND E COM LIDA	 4.07861-2

GELEIA DE BANANA
GUACYRA
FRASCO VIDA C/TAMP/LATA
41.00.03-4 Docas
441 Cancolamonto do Rog

GELEIA DE MERANO°
GUACYRA
FRASCO VIDRO C/TAISP LATA
41.00.03-4 Doces
441 Cancelomonto da Reg

4.5842.0022.001-2
00/ew

12 MESES

GELEIA DE PASSEIO
GUACYRA 20004.971443.90
FRASCO VIDRO C/rAMP/LATA E BALDE POLIETILENO
41.00.03-4 Doces
441 Cancolamonto do Rog

	

GO HANS 6. CO EST. t TECN. PARA ALIMENTOS LTDA
	 4.00840-6

MISTURA DE ESTABILIZASTE E ESPESSASTE PARA FINS N.IMENTICIOS
HADULSION 0-11691-2	 20001.000607.72

	 00Slc
SACO PLASTICO
	 eeles

42.00.04-7 Aditivos (Formulados)
	 12 MESES

444 Reg do aditivo

PREPARACAO CHLIMATICA PARA BISCOITOS
PAU/AURA	 25004.004754.80	 4.7861.0018.001-0
BARRICA DE FIRO DE PAPELAO REVEST INTERN CIFILM POLICT/LE es/se
42.00.05-5 Coadjuvantes de Tecnologia 	 06 MESES
444 Ao» do aditivo

PREPARADO ENZIMATICO PARA BISCOITOS
PAUlIALFA	 22004.004756.08	 4.7861.0017.001-4
BARRICA DE FIBRA DE PAPCLAO REVESTIDA INTERN C/F/LNE POLI 04/0e
42.00.05-5 CoadJuvantos ds Tecnolog ia	 06 MESES
444 Reg do aditIvo

PEDRO ERNESTO MARSON	 4.06747-3

por Transi do Titulart

4.5442.0021.001-6
00/..

12 MESES
dado

M/STURA DE ESTABILUANTES PARA FINS ALIMENTICIOS
MAMULSION-B11426-2	 22004.000606.72

	
4.8840.0014.001-6

SACO PLASTICO
	 welew

42.00.04-7 Aditivos (Formulados)
	 12 MESES

444 Reg de aditivo

GIVAUDAN - MURE DO BRASIL LIDA
	

4.00293-6

AROMA ARTIFICIAL DE MILHO VERDE
GIVAUDAN-ROURE 	 25001.001049.92

	
4.0273.0277.00/-7

SUMOSAS PLASTICAS
	 00/00

42.00.04-7 AdItivos (Formulados)
	

12 MESES
444 Reg do aditivo

BICARDONATO DE MOIO PARA FINS AL/MENTIC105
BRASILEIRA 25004.002408.72
SACOS PLAGIE=
42.00.05-2 Coadjuvantes da Tocnologia
444 Reg de oditivo

PINHAL PLASTICOS [ND E COM LIDA

4.6747.0026.001-0
00/00

Oa MESES

4.06764'i

PEQUI ALIMENTOS LIDA	 4.07924-0

CORO F./REFRESCO E REFRIG SABOR ARTIF MORANGO COL ART 	 -
MISTER-FOOD	 25001.000068.72	 4.7924.0019.001-6
BOMBONA PLÁSTICA 	 Moilee
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)	 124E8E3
444 Reg de aditivo

GRINDSTED DO BRASIL [ND E COM LIDA 	 4.07076-1

MISTURA DE ESPESSASTE E ESTAB/LUANTE PARA FINS samENrIcios
CREMODAN SE 38 	 24004.001794.71	 4.7076.0086.001-6
SACO PLAST/CO	 00/00
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)	 01 ANOS
455 Modif da Marca do p rods copo lentes do, Gat 1 o 21

HOECHST DO DRASIL QUIMICA E FARMACEUTICA SIA 	 1.00171-4

ESTAB/LIZANTE A BASE DE pourosEnros GRAU ALIMENTICIO
CURAFOS F-621	 23004.003364.72	 4.0171.0029.001-6
SACO FOLIEM-EVO E ',ARRUAS DE FIBRA	 00700
42.00.01-7 Aditivos (Formulados) 	 00 MESES
444 Reg de aditivo

ICEBERG IND E US4 LIDA	 1.00058-5

AROMA ART/F DE GOIABA
eeeliexossexoweeeeenweeweee 2$001.012642.47 	 4.0020.0032.001-4VIDRO/FRASCOS C DOMBONAS CE FOLIEM-ENG 	 00~
42.00.04-7 Aditivos (Foroulados) 	 12 MESES
441 Cancelamonto do Reg pnr Trans' do Titularldads

IMPORTADORA BRASTUKI0 LIDA • 	 1.03232-4

SUSPENSA° DE BETACAROTENO TEM OLE0 VEGETAL P/FINS ALIMENTIC
DRASCAROTENO	 22004.001404.72	 1.3232.0234.001-4
BONDOSA	 ee/xe
42.00.04-7 Aditivos (Formulados)	 ee .....
444 Ripa do aditivo

IRMAOS FRACCAR0LI E eln LIDA	 1.00374-2

AROMA ARTIFICIAL DE ROMA
FRACCAROLI	 22001.004407.92	 1.0373.0011.001-0
FRASCOS DE VIDRO 1724 ROLHA DE CORTICA OU DE' POLIETILJOWO NN/nn
42.00.04-7 Aditivos (Formulados) 	 01 ANOS
444 Reg de aditivo

EMBALAGEM DE POLUI/LESO PINHAL
xeememesexemeeweeeeeeeexote 25001.001727.04	 4.6764.0001.001-3

42.00.07-1 Embalagens	 ee eeeee
441 Cancelamento de Reg por Trans/. de Titularidsde

PROBO ALIMS FLEISCWVNIN E ROYAL LIDA 	 4.00080-1

BISCOITO RECHEADO DE CO353
TRAKINAS RABISCO	 22004.000594.09	 4.0080.0765.001-3
POLIPROPILENO C POLIETILENO	 ee/ee
41.00.00-2 Biscoito,	 07 MESES
436 Transievendia de Titularidado

BISCOITO RECHEADO SABOR DE CHOCOLATE
TRAKINAS RABISCO	 25001.000583.09

	
4.0000.0766.001-1

POLIPROPILEND E POLIETILENO 	 nele*
41.00.00-3 Biscoito,	 07 MESES
436 Transforonclo de Titularidado

B/SCOITO SABOR DE PRESUNTO
NAB/SCO	 22004.0063E11.92

	
4.0000.0767.001-0

POLTPROPILEND E MX.IETILEND	 ../.1*
41.00.00-5 Discoltus	 07 MESES
452 Reg de Alimonto (Constante da, Cate gorias 1 co 2)

BISCOITO SALGADINHO
RABISCO	 22004.006379.72

	
4.0080.0768.001-4

POLIPROPILENO E 1,0LIET/LENO	 00/00
41.00.08-5 MiscoIto,	 07 MESES
452 Reg de Alimento (Constante das Categoria, 1 . 2)

PRODS NARDI LTDA	 4.06027-6

AROMA IMITACAO DE MEL COM 93,45 DE PROPILENO GL/COL
NARDI	 22004.970045.90	 4.6027.0040.001-2
DONDONAS DE PM tEfILENO	 00/00
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42.00.04-7 Aditivos (Formulados) 	 XX 04,41(1.*
	

LATA	 X / 1.1

444 Reg de aditivo	 41.00.07-7 Conservas Vegetais	 02 ANOS
452 Reg do Alimento (Constante da, Categorias t e 2)

SANDFI DO BRASIL inuEnuA E COMERCIO LIDA	 4.09586-6

AROMA (=IRISE DE GOIABA
X.M.X.M.N.X.X.N ** X ** saxass 22001.015645.07	 4.7586.0082.001-0
VIDRO/FRASCOS E DOMOONAS DE POLIETILEND	 sa/as
42.00.04-7 Aditivos (Formulado.)	 12 MESES
436 Transferencla de Titularldade
456 Modif de Rotula. relaçionada Dos prod Cat t e 2)

MISTURA ESPESSARA: E ESTABILIZANTE PARA FINS ALIMENTICIOS
1E1O0EN 4 BR	 21004.002866.92	 4.9306.0083,001-4
CAIXA DE PAPELAO/SACOS FLASTICOS 	 valas
42.00.04-7 Adltives (Formulados)	 12 MESES
444 Reg de aditive

COMERCIO E REPRESENTACOES PORTUENSE LIDA 	 3.03647-7

CHOCOLATE GRANULADO
PORTUENSE	 25003.190059.92	 5.3617.0001.001-4
CARTELA	 00/0.
41.00.16-6 Produtos de Cacau/Chocolate 	 06 MESES
452 Reg de Alimento (Cons(ante da. Categoriao t e 2)

CRADUE ICUACU IND COM DE PIPOCAS LIDA ME	 5.036413-0

PIPOCA DE ARROZ ACUCARADA
LUA DE MEL	 25001.000355.92	 5.3648.0001.001-7
SACO PLAST	 sa/sa
43.00.15-1 Cereais c Derivados 	 03 MESES
452 Reg de Alimento (Constante das Categoria, 1 e 2)

GUACYRA INDUSTRIA ALIWITICIAS LIDA 	 5.03643-1

BALA SABOR ARTIFICIAL DA MORANGO COLORIDA ARTIF/C/ALMENTE
GUACYRA	 25004.002038.91	 5.3645.0003.001-1
FILME DE PDLET1LERD/POTE PLASTICO/LATA DE FALHA PLANARES 04/00
43.00.16-7 Balas	 12 MESES
436 Trannfertancia d. Titutarldadu

BALA SABOR ARTIFICIAL DE TUTTI-FRUTTI COLORIDA ARTIF
SEVEN . 5 CANDIES	 21004.920508.07	 0.3645.0001.001-9
FILME DE POLICTILCNO/ p0M PLASTICO/LATA DE FALUA DE FLANA se/s4
43.00.16-7 Bala.	 12 MESES
436 Transferoneia de Titularidade

BALA SABOR ARTIFICIAL DE UVA COLORIDA ARTIFICIALMENTE
5EVE34 • 5 CANDIES	 25001.920183 07	 5.3645.0004.001-G
FILME POLIETILENG/P0IE PLASTICO/LATA DE FOLHA FLANORES 	 salas
43.00.16-7 Balas	 12 MESES
436 Transferencia de Titularidado

BALA SABOR ARTIFICIAL MORANGO COLORIDA ART/FICIALMENTE
SEVEN . 3 CANDIES	 25004.924502.47	 5.3645.0004.001-4
FILME POLIETILGNO/FATE PLAST/CO/LATA FOLHA FLANDRES 	 00/00
43.00.16-7 Balas	 12 MESES
436 Transferoncia do TItularidade

BALA SABOR LIMAS COLORIDA ARTIF/C/ALMENTE
SEVEN'3 CANDIES	 211004.920585.87	 5.3645.0002.001-5
FILME DE POLIETILENO/POIE DE PLASTICC/LATA va FOLHA FLANO 04/04
43.00.16-7 Bala.	 12 MESES
436 Transforencia de Titularidado

GUACYRA INDUSTRIA ALIMONTIC/AS LIDA 	 3.03641-1

BANANADA
GUACYRA	 25004.991444.90	 5.3645.0004.001-4
PAPEL CELOFANE/LI FOLHA FLANDRES/POTE P0LIETEL4N0 c/rARRA RR/R.
41.00.03-4 Doce,	 12 MESES
436 Trans1ere/v:1a de Titularidade

GELEIA DE BANANA
GUACYRA	 25001.991442.90	 5.3645.0005.00/-4
FRASCO VID C/TAMP LAIA h: BALDE FALHA FLANDRHS POLIEJILENO e4/00
41.00.03-4 Doce.	 12 MESES
436 Transforonela de Titularidade

GELEIA DE GO/ABA
GUACYRA	 2300.1.991440.90	 3.3645.0007.001-7
FR VIDRO C/TAMPA SE FOLHA DE FLANDRES/LATA FOLHA DE FLAND 00/00
41.00.03-4 Doce.	 12 MESES
436 Transforencia de Titular/Jade

GELEIA DE MORANGO
GUACTRA	 .25004.991441.90	 5.3645.0006.001-0
FRASCO VIS CrTAMPA DE FOLHA E BALDE E LATA POLIETILEND	 ealav
41.00.03-4 Doce,	 12 MESES
436 Tranolerenela de Titularidade

GELEIA DE PASSEIO
GUACYRA	 25004.991443.90	 5.3645.0004.001-0
FRASCO VIDRO C/TAMP/LATA FOLHA SALDE DE POLIETILENO 	 00~
41.00.03-4 Doces	 12 MESES
436 Transferoncia de Titularidade

INTERLAKE IMPORTACAO EXPORIACAO LIDA 	 3.03610-6

MILHO VERDE EM CONSERVA
ALGUIDAR	 20024.003902.92

	
5.3650.0001.001-7

JOACADA INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 	 3.03649-4

COBERTURA PARA DERRETER HIDROGENADA AO LEITE
BUTINER	 21024.011247.92	 3.3649.0002.001-6
EMBALAGEM PLASIICA DE Ot KG, 2,510 E 0,3 KG 	 salas
41.00.14-1 Produto. de Confeitaria	 12 MESES
452 Reg de Albmanto (Con.lante das Categoria. 1 e 2)

COBERTURA PARA DERRETER HIDROGENADA BRANCA
BUTTNER	 25024.011248.92	 5.3649.0001.001-1
EMBALAGEM PLASTICA DE Ot KG 2,5 KG E 05 KG 	 00/04
41.00.14-1 Produto, de Confeitaria	 12 MESES
412 Reg de Alimento (Cons)ante das Categoria, t e 2)

COBERTURA PARA DERRETER H/DROGENADA DOCE
BUTTNER	 25024.011249.92	 5.3649.0003.001-2
EMBALAGEM PLASTICA DE Ot KG, 2,5 KG E 0,1 KG	 00/00
41.00.14-1 Produtos do Confeitaria	 12 MESES
452 Reg de Alimenta (Con.lante da, Cate goriam t e 2)

_CACADA INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 	 3.03647-4

COBERTURA PARA DERRETER HIDROGENADA SEM/ AMARGA
BUTTNER	 23024.011250.92	 3.2419.0004.001-9
EMBALAGEM MASTIM DE 01, 2,5 0,3 KG	 XM/X.
41.00.14-1 Produto, de Confeitaria	 12 MESES
452 Reg de Alimento (Conslante da. Categorias t e 2)

M F INDUSTRIA E COMERCIO LIDA 	 3.03664-5

MASSA DE PIZ=A SEM/ FRONTA
NOSTRA	 25004.000962.92	 3.3464.0001.001-1
SACOS POLIFROPILENO 	 00/04
41.00.13-1 ilas,as	 15 DIAS
452 Reg do ALimento (Constante da, Categoria, t e 2)

MAC TOST INDUSTRIA COMERCIO PROD ALUI LIDA	 5.03611-5

PAPRICA DOCE
MAC TOST	 23024.011209.92	 5.3641.0002.001-1
SACO DE POLLPROPILENO COM CARTELA DE PAPEL RoruLa E num) ~R.
41.00.04-2 Especiarias	 01 ANOS
452 Reg do ALLmanto (Constant. das Categorids 1 e 2)

PAPRICA PICANTC
MAC TOS/	 23024.011280./2	 5.3641.0001.00/-8
BACO DE POLIPMIPILENO COM CARTEL() DE PAPEL ROTULO E rUBo 04/00
41.00.04-2 Especlarlas	 01 AROS
452 Reg de Alimento (Cons)ante da, Categoria, t e 23

MACERATA INDUSTRIA a. COMERCIO DE MASSAS LIDA ME 	 5.03641-6

PIZZA CALABRESA SEMI PRONTA
MACERATA	 21001.000291.92	 5.3644.0002.001-2
SACO PLASTIC°	 04/00
41.00.13-1 Massas	 30 DIAS
452 Reg de Alimento (Constante da, Categorias t e 2)

PIZZA MUSSARELA SEM/ PRONTA
MACERATA	 23001.000290.92	 5.3644.0001.001-6
SACO PLASTICO	 00/04
41.00.13-1 Mas...	 30 DIAS
452 Reg do Alimonto (Constante das Categor)a, 1 0 2)

MANOEL FILHO snsAz MC	 3.03667-6

BOLACHAS AMENDOIM
SAGAZ	 25024.013909.92

	 5.3667.0001.001-11
SACO RLAsrico 500 G 200 G	 aa/04
41.00.08-5 Diseolto,	 04 MESES
452 Reg do Atimento (Constante das Categoria. 1 e 2)

BOLACHAS DE FUSA
SAGAZ	 25024.01.5900.92

	 5.3667.0002.001-4
SACO PLASTIC° 500 G 200 G

	 sa/tga
41:00.08-1 Biscoito.	 04 MESES
452 Reg de AL minto (Constante das Cate goria. t a 2)

maNceL FILHO SAGAZ MC	 5.03667-6

BOLACHAS MAISENA
SAGAZ	 25024.013987.92

	
5.3687.0003.001-0

SACO PLASTIC° 01 100 G A 200 G 	 NX/1.
41.00.08-1 Biscoito,	 04 MESES
452 Reg de Alimento (Coestante da, Categorias 1 e 2)

MARC/A SANTA BARBOSA ME	 3.03660-0

PIZZA DE BAcnN SUPER CONGELADA
BuoNn PIZZA	 • 23024.011831.92

	
5.3660.0001.001-9

EMBALAGEM ALAS ICEI 	 aspes
41.00.17-4 Alimento, Congelados 	 03 MESES
452 Reg do Alimento (Constante da. Categorias t o R)

P/ZZA DE CALABREZA SUPER CONGELADA
euo0A PIZZA	 25024.011029.72	 5.3660.0002.001-3
EADALAGEM ALAS FICA
41.00.17-4 Alimentos ConseLado.	 03 MESES
452 Rol do Alimento (Con,tante da, Cate goria. 1 e 2)
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MARCOS JOSE )CRALJSE ME 5.03642-9	 41.00.08-4 Dicsolte, 	 90 DIAS
452 Reg da Alimente (Constante da. Categorias 1 e 2)

CEBOLINHA EM CONSERVA
PARQUE VERDE	 24024.011E327.92	 5.4642.0003.001-3
VIDRO	 ../..
41.00.07-7 Conserva', Ve getaio	 18 MESES
452 Reg de Alimento (Constante deu Categorias 1 e 2)

PEPINO EM CONSERVA
PARQUE VERDE	 25024.0(1825.92	 4.3542.0001.001-0
VIDRO
41.00.07-7 Conservas Vegetais	 18 MESES
452 Reg de Alimente (Constante da, Categoria', t e 2)

PICKLE0 EM CONSERVA
PARQUE VERDE	 24024.011026.72	 5..5642.0002.001-7
VIDRO
41.00.07-7 Conservas Vegetais	 18 MESES
452 Rog de Alimento (Constante das Categorias 1 o R)

NADIR SOCCOL ME	 4.03637-1

ERVA MATE VERDE
SOCOS).	 24024.000165.91	 3.3639.000/.001-0
EM PAPEL TIPO SULVII 	 ../..
43.00.02-5 Clan	 06 MESES
452 Reg do Alimento (Constante da, Categoria', t o 2)

NATALINE INDUSTRIA E COMERCIO LIDA	 4.03646-3

BISCOITO CHAMPAGNE
OSELAYNE	 25003.040346.92	 5.3646.0001.001-1
EMBALAGENS DE POLIETILENO BAIXA DENSIDADE	 .0/00
41.00.08-5 Biseoltes	 06 MESES
452 Reg do Alimente (Constante das Categorias t g 2)

NATIONAL 81481I1 A CHEMICAL INDUSTRIAL LIDA	 2.01637-2
MARIA APARECIDA RIBEIRO S J CAMPOS ME 4.05663-5

MUMIFICO
FRANGUITOS	 24004.008047.92	 5.3663.0001.001-7
SACO DE POLI PROPILENO 	 101/14.
41.00.09-3 Condimentos Preparados 	 t2 MESES
452 Reg de Alimente (Constante das Categorias 1 o 2)

COM/MIO MOIDO
MANGUITOS	 24004.008044.92	 4.4663.0002,001-3
SACO DE POLIPROPILENO	 00~
41.00,09-3 Condimentos Preparados	 12 MESES
452 Reg de Alimento (Constante das Categorias 1 o 2)

MARIA MAGDALENA DG BEZERRA PROD ALIMT ME
	 4.05649-9

PICKLES EM CONSERVA
PETT	 22001.004006.91
SACO PLASTIC°
41.00.07-7 Con.ervas Vegetais

	 5.4429.0001.001-1

90 DIAS
)4.~

452 Reg de Alimento (Cons)ante da, Categoria, t e 2)

MARIA S V BIRRIEL
	 4.03661-4

SACO DE PAPEL

ERVA-MATE CIIIMARRAO
MARIA	 22023.001329.94

13.00.02-5 Cb.,,

	 5.3661.0001.001-1

06 MESES
../..

452 Role de Alimente (Comatante da. Cate goria' t e 2)

MARIA VALERIA COSTA PEREIRA
	 4.03662-0

CAPE TORRADO E 40/00
PRODUCAO	 22003.220045.92
EMDALAGEM PLASTICA LEITOSA 250 E 400 GRAMAS

	 5.3462.0001.001-4
../..

w*41.00.01-8 Cafe,.
452 Reg de Alimente (Constante da. Categorias 1 e 21

MIXWEL/ PRODUTOS ALIMENTICIOS LIDA
	 5.03610-5

SALGADINHOS DE MILHO SARM ARTIFICIAL DE BACON
MIXWEL/WELLITOS	 22001.003468.92	 5.5450.0001.001-9
SACOS DE POLIPROPILEND	 ../..
43.00.10-1. Salgadinhos 	 91 DIAS
452 Reg de ALimento (Constante da. Cate goria. t u tI

SALGADINOOS DE MILHO SARO) DE cEnou
MIXWELL/WELLITOS	 24001.003471.92

	 5.3450.0004.001-1
SACOS DE POLIPROFILENO
43.00.10-1 Salgadinhos

	 90 DIAS
452 Reg de Alimento (Conntante da, Catesorlos I e 2)

SALGADINHOS DE MILHO SABOR DE QUEIJO
MIX43ELL/WELLITO9 	 22001.005470.92	 5.3420.0002.001-5
SACOS DE POLIPMPCLENO 	 ../..
43.00.10-1 Salgadinho..	 90 DIAS
452 Reg do Alimento (Constante das Cate goria) I. e 2)

MOINHO DE ARARANGOA LIDA
	 5.03664-2

FARINHA DE TRIGO COMUM
BELOWONI	 24024.014905.92	 5.3666.0001.001-4
PACOTES PAPEL/FOI. 1:W 1,) r 54)45 SACOS PAP/AIRODAO/PtliIPRO ../..
41.00.02-6 Farinhas	 60 DIAS,
452 Re9 do Alimente (Con.lanla das Cate g oria. 1 e 2)

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL
BEt INZONI	 24021.0/3934.92	 5.3666.0001.001-2
PACOTES rnmmly.rel 1,2 1 41155 SACO PAPCL/ALGAIMO/POLIFR ../..
41.00.02-6 Farinha. 	 60 DIAS
432 Re.,À do 4Lb.,,,,to cr,... tan No da, CatCOnriaa 1 e 2)

AMIDO DE MILI10
MELDJEL SS 8 	 24021.011238.92	 5.3637.0002.001-9
EMA PAPO. MULTIFOLHADD KRAFT SACO DE FOLIETILENO 	 ../..
41.00.02-6 Farinhas	 12 MESES
452 Reg de Alimento (Constante das Cate gorias t e 2)

AMIDO DE MUNO ESTERIFICADO
BATTERDIND	 24024.011237.92	 5.4437.0001.001-2
EM!) SPAPEL MULTIFOLOADO KRAFT 	 ../..
41.00.02-6 Farinhe.	 12 MESES
452 Reg de Alimento (Constante das Cate gorias 1 o 2)

FECULA DE MANDIOCA
TAPIOCA	 21024.011244.92	 5.3637.0004.001-1
EMITI PAPEL MULTIFOLHADO KRAFT E smo DE POLIETILENO	 ../MM
41.00.02-6 Farinhas	 12 MESES
452 Reg de Alimento (Constante dan Categorias 1 o 2)

FECULA DE MANDIOCA PRE-GELATINIZADA ESTER (PICADA
NATIONAL 75	 24024.011242.72	 5.3647.0003.001-5
EMB PAPEL mu.rwaLmnoo KRAFT E SACO DE POLIEICLEM)	 00/00
41.00.02-6 Farinha. 	 12 MESES
452 Reg de Alimento (Constante das Categorias 1 o 2)

NEWTON PEREIRA DA SILVA TATU( ME	 5.03644-5

CAPE TORRADO E MOMO
TELNUV	 24001.004981.92

	
5.3635.0001.001-7'

SACO PLASTIC°
41.00.01-8 Cates	 60 DIAS
452 Reg de Alimento (Con,tante deu Categorias t e 2)

NOVA INDUSTRIA DE SORVETES LIDA	 5.03630-6

PICDLE DE mocuLAre
NOVA	 24004.00/099.91	 5.3648.0005.001. -O
PAPEL PARAFINADO
42.00.01-2 Gelado, Come,tiveis
452 Reg de Alimente (Constante das Categurlan t e 2)

P/COLE DE CROMLATE BRANCO
NOVA	 24004.007088.91	 5.3630.0003.001-8
PAPEL PARAFINADO	 00/0.
42.00.01-2 Gelado. Comeativein	 x.
452 Reg de Alimento (Constante das Categorias t e 2)

PICOLE DE LEITE CONDESADO
NOVA	 24084.007098.91

	
5.3630.0004.001-4

PAPEL PARAFINADO	 ../..
42.00.01-2 (etado) Comentivei)	 ww
452 Reg de Atimente (Constante dan Categoria. 1. e 2)

PICOLE DE QUEIJO
NOVA	 23004.007087.91	 5.3630.0001.006-4
PAPEL PARAFINADO	 ../..
42.00.01-2 Gelado, Cor/cativeis	 PM M.X.X
452 Reg da Alimento (Constante dar, Categoria, 1 e 2)

PICOLC SABOR ARTIFICIAL DE NATA
NOVA	 24004.007086.91

	
5.3638.0002.001-1

PAPEL PARAFINADO	 mim*.
42,00.01-2 Gelados Comes/Ivo',
452 Reg de Alimento (Constante da, )Sategoria. 1 02)

NUTRIACAO INDUSTRIA E COMERCIO LIDA 	 3.03634-9

NHOQUE SUPERGELADO
NUTRIACAO	 25004.000402.92

	
5.3636.0001.001-1

SACOS PLASIICOU	 ../..
41.00.17 4 Alimente. Congeladen	 06 MESES
452 Reg de Alimente (Constante dan Catenorio, t e 2)

MURIALDINAS DE IAS) JOSE
	 5.03615-2

	 ORLANDO CHIAR/NI IND E COM LIDA 	 2.03640-1

BISCOITO COM NATA
MUREALDINAS DE '3 lOR
SATUM DE POLIPROPILENO
41.00.00-5 Diseolto•
452 Reg do Alimenta (Cona)ant

5.3613.0001.001-3
~N.

90 DIA!.
das Categovi	 t e 2)

MASSA ALIMENTICTA COM CENOURA
CHIARINI	 25001.150065./1.
EMBALAGEM DE POLIFROPILENO
41.00.13-1 Massa',
452 Reg do Alimento (Constante do-) Categorio.

5-1640.0003.001-3

.*
t e 2)

25028.001694.92

BISCOITO DE MAIZENA
MURIALDINAS DE 9
SACOS DE POLIPROPTLhNO

ORLANDO CH/ARINI (ND E COM LIDA 	 4.05610-1

MASSA AlUMENTIC/A 1011 ESPINAFRE,
24025.004893.92	 4.4861.0001.001-2



PE DE MOLEQUE
JAUENSE
POTE Ft/Junco
43.00.16-7 Balam
432 Rol de Alimento (Constante das Cate gorias 1 e 2)

(OF. 09 20/94)

24004.004412.72 3.3453.0003.001-9
os/as

02 MESES

ANEXO I

5 - Plano de A p licacão (COA 1,00)

CdDIGO
NATUREZA DA DESPESA TOTAL CONCEDENTE PROPONENTE

ESFECIFICACAO

454042 Transferência a Muni-
cipios//nvestimentos.

6.806.250 6.806.250

TOTAL	 GERAL 6.806.250 6 806.250
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CHIARINI	 25003.130064.it	 3.3640.0002.001 1
EMBALAGEM DE pgarnanntrhin

	
MM/MM

11.00.13-1 Masgau	 MMXm.
452 Reg de Alimento (Creistante da, Categoria, 1 e 2)

MASSA ALIMENTICIA COM TOMATES
CHIARIAS	 23003.150063./1	 5.3640.0001.001-3
EMBALAGEM DE POLWROP/LCAO 	 amam

•41.00.13-1 Massas 	 PIM nnvwx
132 Reg Ou Alimento (Con,lante da, Cal-egOrld, 1 e 2)

PADARIA E CONFEITARIA rum DO MARAD LIDA	 5.03656-13

BISCOITO DE POLVILHO
ROSA DEFRANCA	 23004.0029.36.72

	
5.3626.0001.001-3

Shul POLIPROPILENO	 solas
41.00.08-5 DIA:oi(os	 13 DIAS
452 Reg de Alimente (Constante das Categorias 1 e 2)

PANIFICADORA CURTARELLI LIDA	 3.03653-4

PAO ARABE
SAMBINELLA	 23023.001083.92

	
5.3635.0001.001-0

SACO DE H)LIPROPILENO	 ~em
41.00.12-3 Paes	 02 MESES
452 Reg de Alimento (Constante das Categoria, 1 e 2)

PANIFICADORA E CONFEITARIA JULIANA LIDA	 3.03632-3

TORRADAS
JULI-TOST	 23004.000434.90	 a 5.3632.0001.001-2
PLASTICA	 no/sx
41.00.12-3 Paes	 02 MESES
452 RO9 de Alimento (Constante das Categorias t e 2)

PAN/FICADDRA MERITO LIDA 	 3.0.3657-1

PINO ITALIANO
MERITO	 25004.001383.92	 5.3657.0001.001-4
SACO POLIPROP/LENO	 ap/ex
41.00.12-3 Paes	 04 DIAS
452 Reg de Alimento (Constante da, Categorias 1 o 2)

PIZZA SEM/ PRONTA
MER/TO	 25004.001306.72	 5.3637.0003.001-7
SACO POLIPROPILEND	 am/ox
41.00.14-1 Produtos do Confeitaria

	 06 DIAS
452 Reg do Alimento (Constante das Cate gorias 1 rf 2)

TORRADAS .DE ALHO
FAMILIA FRANCIMLLS	 23004.005708.92	 3.3637.0002.001-2
SACO PDLIPROPILEAU	 as/xx
41.00.12-3 Paes	 20 DIAS
452 Reg de Alimento (Constante da g Categorias t e 2)

PICOLI A CHIARAM IMA
	 3.0.3653-7

AMENDOIM TORRADO C SALGADO
JAUENSE	 23001.004413.92	 5.3633.0002.001-1
SACO PLASTIC° 	 sapor
43.00.10-1 SaluadInhos	 02 MESES
432 Reg de Alimento (Constante das Categorias t e 2)

DOCE DE AMENDOIM EM PEDACuS
JAUENSE	 25004.004411./2	 2.3333.0001.001-3
POTE PLANTIO)	 as/mo
41.00.03-4 DO.). 	 04 MESES
432 Reg de Alimento (Constante da g Categorias

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PORTARIA NO 33, PE 18 DE JANEIRO DE 1994

PRESIDENTE DA FUNDAM) NACIONAL DE SAODE, no uso de
suas atribuicdes legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 200,
de 25.08.67, nas Leis n9(s) 8.666, de 21 06.93 e 8.211, de 22.07 91, no
que couber, no Decreto ng 93.872, de 23 12.86, na Instrucão
Normativa/STN n9 02, de 19.01.93, no que couber, e no que consta do
Processo ne 25100.003038/93-37 resolve:

I	 - Aprovar o Piano de Trabalho 	 d“	 • • Ur505
consignados na Lei ne 8.632, de 29 . .04.93, ao Município de Pirapors -
MG, CGC ne 23.359.463/0001-21, no valor de CR$ 6 806.250,00 (seis
milhDes, oitocentos e seis mi/ duzentos e cin quenta cruzeiros reais),
objetivando a im p lantação da rede de esgoto sanitário no Municí p io, de
acordo com o Plano de A p licado constante do p rocesso acima mencionado,
publicado no Anexo I a esta Portaria.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivado desde que haja dis ponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consi g nação, o em penho da des pesa e a liberaçáo

dos recurso - 1 Q., ,0 reter2 o item 1, GWo originários da Unidade
iircamentaila n, 36211 - 13076044011120741 - transferência a
Munici p lo(lInvestimentos. Elemento de Des posa ng 454042, conforme Nota
de Empenho n g 9344E01308.	 93NE01309 de 17 de Setembro de 1993.

IV - O eco iodo de Execusáo do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os reco,-soa verão de positados em conta vinculada e
especifica no Banco do Drasil S/A. não podendo ser transferidos para
outra instituicão financeira, vedada a sua utilizaç go de forma diversa
da estabelecida na le g islação federal, bem como no Plano de Trabalho.

V/ - Caberá ao De partamento de O peraçdes - DEOPE, ou a
quem ele dele gar, exercer a fiscalização e acom panhamento das acães
Previstas para contarão do sub- proJeto indicado, de modo a evidenciar a
boa e re gular a p licação dos recursos transferidos.

VII - Os beneficiários das transferências de que trata o
art. 26, p ara grnfo 28 apresentarao, até o último dia útil do mês de
fevereiro do ano subse qUento ao do recebimento, a com provação do bom e
re gular em prego dos recursos da União, mediante a p resentacão dos
relatórios constantes dos anexos III, /V, V e VI da IN ne 02, de 19 de
abril de 1993.

VII/ - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das a p licaaes financeiras
realizadas, serão devolvidos à Fundeai, Nacionn/ de Saúde no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execuc go do
objeto.

IX - Os recursos serão mantidos . em conta bancária
especifica, somente sendo permitidos sa ques para o pagamento de
des pesas Previstas no Plano de Trabalho, ou p ara aplicação no mercado
financeiro, nos casos em que o convenente 'for Estado, MuniciPio,
Distrito Federal, suas entidades da Administração Indireta ou
or ganizaç8es particulares.

O	
•

- Fica estabelecido que os bens patrimoniais
p roduzidos ou adquiridos com os recursos desta transferência, serão de
propriedade , do beneficiário a p ós declaração de incorporacão destes ao
seu patrimônio.

Esta Portaria entra em vi gor na data de sua publicacão.
ÁLVARO ANTÓNIO MELO MACHADO

(OF. n9 19/94)

12111A '	 IRrIFALANSID 
MEDICAMENTOS

d Redigondãva pelo expediente da Pneeidência da Centna/ de Me
dicamentas-CEME, no aso de duna a1nibuicie6 Legata, de acoAdo como da
pauto no Oecrteto-lei 200, de 25/02/67, nas Leia n46. 2.666, de 21/06/9J
e 2.2)1, de 22/01/91, no que coubea, no Decaeto g4 93.872, de 23/12/26,
na /net/tacão Nonmativa/STN n9 02, de 29/04/93, no que coube/c, neaotver

I - Aphovan o Plano de TItabalho dou Aecuadou conáignado6 na
Lei n4 2.652, .de 29/04/93, o1)iainíaio6 da Unidade Ontamentãnia ng...
n4 36.903, con6onme detaEhamento a aeguin.
Paoce.86o: 25000.014624/93-01 - da Fundacao de Pnomocao SociatdoAmapE,
C.G.C. n4 34926212/0001-16, no valo", de CRU 4.950.000,00 (Quatno mi-

novecentob e cinquenta mit eauzei4o4 neaia), objetivando a aqui
hicjo de medicamentoc pane atende/c a cidade de Santana-AP, con2oAme Pmái
gnama de Tnabatho: 13075043123150428, Elemento de Veepe6a O 3450417
Nota de Empenho n4 9394E00662, de 30/12/93.
PAOCUAO: 25000.014682/93-78 - da Fundaao de Plcomocao Socialdo Amapá',
C.G.C. n4 34926212/0001-16, no valoA de COO 4.950.000,00 (QuatAo	

-.Chiei, novecentas e cinquenta mit eautcÁfieb 4e01.6), objetivando a aqui
áicao de medicamentas pana atendem. i cidade de Lananjat do Jani..hr,coW
60nme PaogAama de TAabalho2 13015043123150427, Elemento de Peepeca nV
345041, Nota de Empenho n4 9344E00661, de 30/12/93.

II -	 tnan66ersência das necuneas. de que .1.10.1* o item 0011)1.300
eenj e4et1.vada deade que haja dieponibitidade ginanceina no Iebou40 Na
cional.

III - O peaiodo de execueão do objeto ob6eavaaii o paazo eutabe-
tecido no Plano de TAabalho.

TV 06 ACCUAdOó 6enão depoeitadou em conta vinculada e cape-
eZáica no Banco do BAahil S/A, onde beaao movimentadox., nEopodendo uca
tnanadenidoe pana outaa inbtinuicao dinanceiaa, vedada a una utiliza-
cão de &ama divenea da eatabetecida na legiálacEo 8edeAal, bem como
no Plano de Taabalho.

O - CabenJ 1. Centnat de Medicamentas, ou a quem eta detegan,
exencen a “ecalizacão e acompanhamento deu acõe6 pkevi.sta6 pana coe-
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cução do subo/tapeto indicado, de modo a evidenciat a boa e óegutanapti
cacau doa hecunao4 ZAandíenidga.

VI - Ou benediciaxioó doe tóansertência de que tóata (+ant. 26,
paaãgnago 29, apaeteNtaaão, até: o Gitimo dia Cita do mãe de ‘Zug0eiA0
do ano hubhequente ao de fteccbimente, a comphovaeão do bom e nevótan
empaego doo xecuneoe da União, mediante apneeentação doa aelatoatoh.
conótanteó doe anexos III, IV, V e VI, da IN n9 02, de 19/04/93.

VII - Ou haldoh 6inancetaoh xemaneecenteó, inctudive 04 pnove-
nienteó dah keceitah obtidoó dou aplicaçãee 6inanceinas aeatizadaS, ee
uSo devoUidot a Centeal/ de Medicamentoó no 2nazo impsoanosívet de 37
(tainta) diae, a conta& do tíamino da executou do objeto.

Feta Pontakia entaa em vigok na data de eua aesinatuka.

JOSE GOMES FILMO

(Of. n9 14/94)

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

Processo n . 46212.013462/93-66

Concordo com a inexigibilldade do licitação para a
contratação da Companhia Paranaense de Energia Elétrica, visando o
fornecimento de energia elétrica para esta Delegacia Regional, em
conformidade com o parecer da Consultoria Jurídico consubstanciado na
NOTA CUMTb/N. 014/94, com base no .caput . do Art. 25, da Lei n . 8.666
de 21.06.93. Encaminhe-se a Senhora Secretária de Administração
Geral/MTb, solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação,
conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 24 de janeiro de 1994

IVANIRA TERESA GAVIÁO M.G. DE PINHEIRO
Delegada Regional do Trabalho no Estado do Paraná

Ratifico a 1nexlgibilidade de licitação, nos termos da
legislação vigente.

Previdência Social - DATAPREV, como também AUTORIZO a desposa no valor
global de COO 5.000.000.000,00(Cinco milhões de cruzeiros reais), com fiel
damento . ao art. 25 da Lei_112-2.666/93 e alterações Posteriores.

Em 21 de janeiro 1994
CARLOS DE GUSMAO COELHO

Diretor de 'Administração Patrimonial Substituto

RATIFICO o ato acima, ima termos do art. 26 da Lei ,n2 8.666/93 e. ainda
DETERMINO a publicação conjunta dos atos no DOU.

Em 21 de janeiro de 1994
CARLOS DE ALMEIDA CAPELO.?,

Presidente
(Of. 09 35/94)

Diretoria de Administração Patrimonial
DESPACHOS

Processo ne, 35194:015531/93-19. APROVO a inexigibilidade de licitação,
para despesas com telefone, referente a JAN-DEZ/94, com base no art.
25 da Lei n g 8.666/93 e AUTORIZO a despesa no valor total de COR ....
152.760.849,00 (Cento e cincinenta e dois milhões, setecentos e sessen-
ta mil, oitocentos e quarenta e nove cruzeiros reais), em favor da
empresa SERCOMTEL - Servicos de Comunicações Telefônicas de Londrina.

Em 30 de dezembro de 1993"
PAULO DE FREITAS RADTKE

Superintendente Estadual do Paraná'

RATIFICO o ato acima, nos termos da Lei no 8.666/93, art. 26 e altera
çcas posteriores, e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
Om DOU.

Em 30 de dezembro de 1993
LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA

Diretor de Administração Patrlmonia.

Processo no 35194.015538/93-73. APROVO a inexigibIlidade de licitação,
na forma do art. 25, da Lei nu 8.666/93, para despesas com recarga de
máquina de franquear correspondências e AUTORIZO o valor global de
CRI 51.938.683,78 (Cingdenta sue milhões, novecentos e trinta e oito
mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiros reais e setenta e oito conta

• vos), em favor da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-EBCT, pa-
re o período de JAN-DE2/94.

Em 30 de dezembro de 1993
PAULO DE FREITAS RADTKE

Feperintendente Estadual do Paraná

RATIFICO o ato acima, nos termos de Lei no 8.666/93, art. 26 e altera-
ções posteriores, e, ainda, DETERM-NO a publicação conjunta doa atos
em DOU.

Em 30 de dezembro de 1994
LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA

olretor do Administração Patrimonial

Em 24 de janeiro de 1994

MORSA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração Geral

Processo n . 46223,0029/94

Concordo com a Inexigibilidade de licitação para
aquisição do Vales Transportes do Sindicato das Empresas de
Transportes Coletivos de São Luis, objetivando atender os servidores
desta Delegacia Regional, em conformidade com o parecer da Consultoria
Jurídica, consubstanciado na NOTA CJ/MTb/N. 015/94, com base no
/caput . do Art. 25, da Lei n. 8.666 de 21.06.93. Encaminhe-se a
Senhora Secretária de Administração Geral/MTb, solicitando ratificação
da inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o Art. 26, do
citado Diploma Legal.

Em 24 de janeiro de 1994

ANA MARIA FERREIRA RODRIGUES
Delegada Regional do Trabalho no Estado do Maranhão

Substituta

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da
legislação vigente.

EM 24 de janeiro de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração Gera/

(Of. n9 17/94)

Ministério da Previdência Social

IrwrInno NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Presidência

Processo ne 35000.033450/93-81. APROVO a inexigibilidade de Licitação p9
ra cobertura dos encargos contratuais relativos aos serviços prestados
no mês de Janeiro/94, em favor da Empresa de Processamento de Dados da

P.rocesso no 35301.140956/93-14. APROVO a dispensa de licitação, em carã
ter emergencial no 36/93, na forma do inciso IV, art. 24, da Lei nu
8.666/93, para contratação dos serviços de vigilância e AUTORIZO o va-
lor mensal de CR$ 42.689.520,00 (Quarenta o dois milhões, seiscentos e
oitenta e nove mil, quinhentos cruzeiros reais) e no valor global de
CR$ 256.137.120,00 (Duzentos e cinqüenta e seis milhões, cento e trinta
e sete mil e cento e vinte cruzeiros reais), em favor da firma VIGRAN -
Empresa de Vigilãncin Bancária, Comercial e Industrial 1,trle.

Em 30 de dezembro de 1993
DIELAI CARVALHO PEREIRA

Superintendente Estadual do Rio de Janeiro

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei no 8.666/93 e altera
cães posteriores, o ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos em
DOU.	 Em 30 de dezembro de 1993

LUZI CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Diretor de Administração Patrimonial

Processo nu 35301.140957/93-79. APROVO a dispensa de licitação, em cara
ter emergencial, nu 35/93, na forma do inciso VI, art. 24, da Lei nr,
8.666/93, para contratação de serviços de vigiláncia e AUTORIZO o va-
lor mensal de CR$ 38.883.480,00 (Trinta e oito milhões, oitocentos e o/
tente e três mil e quatrocentos e oitenta cruzeiros reais) e no valor
global de CR$ 233.300.880,00 (Duzentos e trinta e três milhões, trezen-
tos mil e oitocentos e oitenta cruzeiros reais), em favor da empresa VI
SE-Vigilância e Segurança Ltda.	 Em 30 de dezembro de 1993

. DIELAI CARVALHO PEREIRA
Superintendente Estadual do Rio de Janeiro

RATIFICO o ato acima, mis termos do art. 26 da Lei no 8.666/93 o altera
cães posteriores, e ainda. DETERMINO a publicação conjunta dos atos em
DOU.	

Em 30 de dezembro de 1993
LU/2 CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA

Diretor de Administração Patrimonial
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Processo no 35301.140958/93-31. APROVO a dispensa de licitação no 37/93
em carãter emergencial, na forma do inciso IV do art. 24, da Lei no
8.666/93, para contratação de serviços de vigilância e AUTORIZO o valor
mensal de CR$ 117.714.960,00 (Cento c dezessete milhões, setecentos e
quatorze mil c novecentos e sessenta cruzeiros reais) e no valor global
de CR$ 706.289.760,00 (Setecentos e seis milhões, duzentos e oitenta e
nove mil e setecentos e sessenta cruzeiros reais), em favor da empresa
POCAPO S/A - Serviços de Vigiráncia e Segurança.

Em IQ de dezembro de 1993
DIELAI CARVALHO PEREIRA

Superintendente Estadual do Rio de Janeiro

seiscentos e noventa o um cruzeiros reale n oito ColloaveC)) 4 COM nese
no inciso VII: du Artigo 21, do lei 6.666, de 21.16.93, lundu em vista
O constante do orneasse submetido a nossa aprovação.

Ratifica a decisão do Chufo do De p artamento de Desenvolvimento de Re-
cursos Hl/Man., referente ao enquadramento da lnexigioilidade de lici-
tação, Para ce-ddição do livro 'Arquitetura de Redes de Computadores
TCP/IP e 061", da firma BRISA, no valor total de C552.870.110,00 (dois
Milhões, oitocentos e setenta mil e cento e quarenta cruzeiros reais).
com base no Inciso XIII do Arrogo 24, da Lei 8.666 do 21.06.93, 	 tendo
em vista o constante do processo submetido o nossa aprovação.

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei nO 8.666193 e alte-
rações posteriores, e ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
em DOU.

Em 30 de dezembro de 1993
LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA

Diretor de Administração Patrimonial

0101510 TEIXEIRA

(06. n9 122/94)

Processo no 35000.036694/93-52. APROVO a dispensa de licitação no 229/
93, para contratação de empresa para emissão de passagens aéreas, 	 no
valor total de CR$ 35.000.000,00 (Trinta e cinco milhões de cruzeiros
reais), em favor da Itapemirim Turismo Ltda, na forma do inciso II, do
art. 24 da lei no 8.666/93, c item XV, letra "a", Titulo VI, Capitulo I
Parte 1 das Disposições Gerais da CAN, bem como recolhimento de caução,
considerando os bons antecedentes da mesma, perante o Instituto.

Em 30 de dezembro de 1993
ARNALDO NOGUEIRA DE LIMA

Mele do Nãoleo Eo2cuttvo de Administração Patrimonial-Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos da Lei no 8.666/93, art. 26 e altera-
ções posteriores, e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
em DOU.

Em 30 de dezembro de 1993
LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA

Diretor de Administração Patrimonial

(Of. 09 35/94)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 22 de dezembro de 1993

Proc. n* 29/07.000116/86 - Defiro a pedido de prorrogação do prazo
formulado pela Radio Gruta da Mangabeira Ltda, por mais 12 (doze) me
sem, para colocar a estação de freqBancla modulada em funcionamento
definitivo, na cidade de /tuaou-EA, nos termos do Parecer SEJUR n*
122/93.-

HUGO NAPJLEÃO

(NO 1.006-8 - 4-1-94 - CR$ 5.873,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
•	 NO RIO GRANDE DO SUL

Divisão de Comunicações
PORTARIA 09 1.719, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1994

Processo n9 50790.000321/93
Sistema Nativa de Comunicações Lida

Outorga_permissão para exeçutar o Servigç Especial de Retraem:55'd° Simultânea do
Televisão, em UHF, na cidade dé Pelotas, no Estado do F0f; Grande do Sul, através do
canal 18(dazoltol, visando retransraitlr os sinais gerados pela Rádio Record S.A.

TAPIR MAROWA

Chefe

(119 760-1 - 14-1-94 - CR$ 5.873,00)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A

Diretoria de Administração
DESPACHOS DO DIRETOR

Rattilco e decisão do Chefe do Departamento de Desenvoivimento de Re-
cursos Humanos, referente ao en q uadramento do inesigibilidade de 11,4

tacão paro realização dos cursos "Comunicação de Dados - Sistemasde
Comunicações ópticas - Comunicação Via Satélite', da firma FINAM., no
valor Letal de CR*6.190.691,08 (seis milhões, 	 cento e noventa, mil

Diretoria de Desenvolvimento
DESPACHO DO DIRETOR

Comunico q ue a Diretor., do Empresa, ratificou	 a	 inexigi p iiidadd de
licitação pare o fornecimento, instalacrio e testes de um proceseador
de sinalização de canal comum :CG I TT n2 71, necessário à ex p ansão dos
processadores de sinalização da Central CPA-T de Sío Paulo-F (lapa),
da firma NEC DO BRASIL S/A, no valor total estimado de
CR668.000.000.000,00 (básico para 505/03), com base no Artigo 25 Inci-
se 1 de Lel is 9.666, oe 21.06.53, tendo em vista a documentação coes:'
tante do preceeso respectivo.

FRANCISCO DOS SANTOS PIRES ALBUQUERQUE

(02. 09 121/94)

Telecomunicações do Espirito Santo S/A
Diretoria de Operação

DESPACHOS

PROCESSO: 4331-136/93. Interessado: SEDA - Rio Telecomunicações S/A. As
°unto: Inexigibilidade de Licitação. Reconheço a inexigibilidade de
citação a SESA - Rio Telecomunicações S/A, para aquisição de sobressa -
lentes para Estações analógicas PC-32, de sua fabricação, com fundamen-
to no inciso I do Art. 25 da Lei 8666/93, tendo em vista o constante no
presente processo, o.qual foi submetido a exame pela douta Assessoria
Jurídica, que emitiu parecer favorável. Vitória, 21 de janeiro de 1994,
Elias Rosalám - Chefe Depto. de Operação da Região Metropolitana. RATI-
FICO a decisão de 21/01/94 do Sr. Elias Roealém, Chefe do Departamento
de Operação da Região Metropolitana, referente a inexigibilidade de Li-
citação para aquisição de sobressalentes a adquirir da SESA - Rio Tele-
comunicações S/A para efeito de manutenção de Centrais de fabricação ex
clusiva da mesma, nos termo. do Art. 26 da Lei 8666/93..Ruy Dias de Sol-1

za - Diretor de Operação.

(Of. n9 7/94)

Telecomunicações de Minas Gerais S/A
Divisão de Obtenção de Recursos Materiais

DESPACHO DO GERENTE
Em 24 de janeiro de 1994

IX.AW.31/234/94
Ratifico a 1NEXIOIRILIDADE de licitação para aquisição dos materiais a
seguir relacionados, da empresa Equitel S.A, no valor estimado de
cr$1.000.000,00, com base no artigo 25, inciso 1, da Lei 8.888/93:
Componentes pare central ana/dgica. Esclarecimentos adicionais poderão
ser obtidos com a Sra. Mora, tel. (031) 229-2410.

ZEN/0 PAULO DE ALMEIDA SILVA

(Of. n9 24/94)

Divisão de Manutenção de Sistemas
DESPACHO DO GERENTE

Ratifico a situação de inexigibilidade para: ]'reparo de 01 painel de
medidas 601-911, no valor estimado de CR$ 24.416,91, junto à Anote].
S/A Telecomunicações; 2)reparo de 02 Receptores 600-411, 01 Banda Ra-
se 601-326, 01 Canal de Serviço 601-216, no valor estimado de CR$ 81.
389,70, junto à Autel S/A Telecomunicações; 3)reparo de 01 Radio Eta-
83, 01 Ampliador de Potenoia 509-640, 03 Receptores 601-410, no valor
estimado de CR$ 130.223,52, junto à Auto]. S/A Telecomunicações; 4)re-
paro de 01 Transmissor 600-631, 01 Transmissor 601-617, 02 Transmisso
res 601-616, no valor estimado de CR$ 65.111,76, junto à Autel S/A T.ITt
lecomunicações; 5)reparo de 02 Receptores 601-406, no valor estimado
de CR$ 48.833,32, junto à Matei Telecomunicações; 6)reparo de 02 Ra-
dios Eta-83, no valor estimado de cR$ 96.826,28, junto à Autel 	 S/ATelecomunicações; 7)reparo do 03 Placas Microprocessadores 609-912
no valor estimado de CR$ 93.509,48, junto à Mate]. S/ATelecomunicações
; 8)reparo de 01 Radio Eta-83, 01 Placa Microprocessadora 	 609-912,
no valor estimado de CR$ 78.608,76, junto à Autel S/A Telecomunica-
ções; 9)reparo de 01 Transmissor 601-616, no valor estimado de CR$
24.416,91, junto à Pastel S/A Telecomunicações; 10)reparo de 01 Painel
de Medida. 601-911, 01 Radio Eta-83 800-031, no valor estimado de CR$
130.014,27, junto à Autel S/A Telecomunicaçdas, nos termos do artigo
25 da Lei 8.666/93.

RICARDO HENRIQUE DE mELLO FONSECA
(Of. no 24/94) 
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Ministério dos Transportes

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIA N9 74, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM - DNER. usando da prerrogativa oue /he concede o artigo 14 do
Decreto-lei n2 512. de 21 de marco de 1969, combinado com o artigo
36, inciso XVIII. do Reg imento Interno da Autar quia, aprovado pela
Portaria n2 257. de 21 de novembro de 1991. do extinto Ministério da
Infra-Estrutura. e considerando o constante do processo
administrativo nR 20100.001832/89-5. resolve:

Declarar de utilidade pública para efeito de desaprogriacâo
e afetacâo a fins rodoviários na Rodovia BR-101. trecho Entr.-226
(Natal) - Entr. 304 (S). códi go PNV-101-R94-0100-0100-0130. entre as
estacas 200 a 215, numa extensào de 300 (trezentos) metros, as áreas
de terras e benfeitorias nela por ventura encontradas abran g idas peia
faixa de domínio variável da citada Rodovia, conforme projeto de
engenharia aprovado péla Portaria n2 25 datada de 07 de junho de
1990, da Diretoria de Planejamento e desenhos de números PEET 038 e
PEET 039/93 e p lanta que se encontram depositadas no ar quivo técnico
deste Departamento. JOSÉ MASCARENHAS FILHO

PORTARIA N9 75, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM - DNER, usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do
Decreto-lei n2 512, de 21 de marco de 1969, combinado com o artigo
36, inciso XVIII, do Re g imento Interno do DNER, a provado Pela
Portaria n2 257. de 21 de novembro de 1991, do extinto Ministério da
Infra-Estrutura, e considerando o constante do processo
administrativo n2 07000670/79-1. re.o/vei

Declarar de utilidade pública para efeito de desapropriacào
e afetacâo a fins rodoviários na 8R-116/RJ, trecho: TERESOPOL/S -
SANTA GUILHERMINA. subtrechoi SANTA GUILHERMINA - PARADA MODELO.
entre as estacas O a 825, numa extensào de 16,5 KM, as áreas de
terras e benfeitorias nela por ventura encontradas abran g idas pela
faixa de domínio (irregular) e áreas contí guas, conforme desenho PEET
2761 até PEEI 2721/78 e p lantas que ficam depositadas no arquivo
técnico deste De partamento e projeto aprovado pala Portaria n2 74/78
de 26.06.78, da Diretoria de Planejamento.

JOSE MASCARENNAS FILHO

(Oi. n9 47/94)

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1 990 — Volumes I a VI Coleção Completa — CR$ 11.735,00
1 991 — Volumes 01 a 06 Coleção Completa — CR$ 10.774,00
1992 — Volumes 01 a 12 Coleção Completa — CR$ 12.103,00
1 993 — Volumes 01 a 09 — CR$ 12.033,00

Valores sujeitos a majoração sem aviso prévio. Não incluídas as despesas com remessa.

A Coleção das Leis da República Federativa do Brasil
reúne emendas constitucionais, leis complementares, leis,

medidas provisórias, decretos e decretos legislativos
emitidos pelos Poderes Executivo e Legislativo.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: 10611 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

n•n•

•

--NN JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL —7 =e'	 \t—"" \I=
Acórdãos e resoluções do TSE e decisões do STF em matéria eleitoral

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-920 Brasilia, DF
Telefones: (00(1306-2500 e 313-9613. Fagz seu pedido pelo Reembolso Postal.



MERCADORIA

"Ex. - Folha de alumínio cauterizada ou pré-ox1dada,
com pureza mínima de 99,98%.
"Co" - Máquina de gravação tampográfica para limpadas
automotivas com dispositivo de teste de acendimento
das limpadas.
"Co" - Máquina de corte • laser. com capacidade de
cortar aço de 16 mm de espessura, velocidade mantem
de corte de 20 metros por minuto. potência de laser
contínuo de 2.000 hi e super pulso de até 4.000 W. com
auto reposicionamento do corte, controlada por CNC.
"Ex. - Máquina automática para polimento de metais
utilizando pá de pedra poma como elemento abrasivo,
utilizada na fabricação de placas de circuito
impresso.

- Máquina para Junção do pescoço e cone de vidro.
no processo de montagem de cinescdpios.
.Ex" - Máquina automática para inserção de p inos metá-
licos nas bordas de tela. de vidro para cinescópios.

"Ex. - Máquina para fran quear co rrrrr ondincia.
"Co" - Impressoras térmica. para impressão de bagagem
com processamento digital.

"Ex. - Conjunto HDA montado com ca pacidade inferior a
1.000 na.
"Co" - Máquina wopradora de bulbos para fabricação de
/impada, elétricas.

"Co" - Máquina para moldagem de telas e cones de vi-
dro. para cinescdpios.
.Ex. - Aparelho multifuncional •/etro-mecinicoloneumá-
tico para ajustar automaticamente os p arâmetros  de
produção de tubo* de vidro para fabricação de limpa-
da. elétricas.

"Co" - Sistema eletromecinico automatizado para manu-
tanção vertical de projetores de iluminação ou peças
cinicas, para carga útil de 100 a 250 k g , composto de
mecanismo helicoidal de enrolamento de cabos de aço.
proteção de segurança contra excesso ou ausência de
carga e de limites de excursão, com controle remoto.
"Co" - Dispositivo mecânico para movimentação vertical
ou horizontal de projetor de iluminação por atuação
manual, para caris, útil de 50 kg ou mais, com meca-
nismo helicoidal de enrolamento dos cabo* de aço.
.Ex. - Linha de monta gem integrada, exclusiva p ara a
fabricação de rimara de máquinas de lavar rou pa e

COD100 DA TAR

7607.19.0000

8443.50.9900

8456.10.0100

8460.90.9900

8464.90.0200

8464.90.0200

8470.90.0000
8471.92.0499

8473.30.9900

8475.20.0200

8475.20.9900

8479.89.9900

8479.89.9900

8479..49.9900

8479.89.9900
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Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR NO 6, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DO MINISTÉRIO DA
INDUSTRIA, DO COMKRCIO E DO TURISMO. de acordo com o p ar-a g rafo único
do art. 22. da Lei ne 3.244. de 14 do agosto de 1957, torna publico
que foi subaetido ao De p artamento Técnico de Tarifas, desta Secreta-
ria, pedido de alteração, p ara coro p or cento, das ali quotas do im-
p osto de ia p ortação incidentes sobre os se guintes produtos:

CODIO0	 MERCADORIA

8477.90.0000 "Ex . - E q ui p amento contrátil confeccionador de p neus de
bicicleta e "scooters" com aro ate 12 p olegadas ela suas
diferentes aedidaS.

6479.89.9900 "Es" - E q ui p amento p ara fixado. • q uente, de etiquetas
adesivas em obras de borracha ou plastico.

8479.89.9900 "EX" - Sistema inte grado para aanuseio, rece p ção. formu-
lação e trans p orte, fluidizados, para o p eração com ne-
gro de fumo, com controle unificado.

Qualquer aanifestação sobre as referidas alteraçães de
alfvuotas devera ser diri g ida ao De p artamento Técnico de Tarifas.
Avenida Presidente Antonio Carlos, 375 - lle andar - sala 1.111, Filo
de Janeiro - RJ, referindo-se ao estudo do setor de construção civil
e no p razo de 30 (trinta/ dias, a contar da data da p ublicação desta
Circular no Diário Oficial da União, de acordo com o roteiro de com-
p rovação de produção nacional a dis p osição dos interessados no manei
miado De p artaaento Técnico de Tarifas.

RENATO L. R. MARDUES

CIRCULAR NO 7, DE 24 DE JANEIRO DE 1994
O. SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTÉRIO DA

INDUSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, de acordo com o p ará grafo único
do artigo 22. da Lei no 3.244. de 14 de a gosto de 1957. torna público
que foram submetidos ao Departamento Técnico de Tarifas, desta
Secretaria, pedidos de alteração. para OX (zero por cento), das
alí quotas .ad valorem . do imposto de importação incidentes sobre os
seguintes produtos:

loucas, composta de registrador de eventos com
múltipla p ista, equi p amento para soldar a ponto,
banco de controle de grupo celular, banco de rodagem
de timer, aparelho de lineagrama, banco equi pado para
ea gnetizacio do rotor, relógio contra pulso para tem-
po de comutacão, forno para teste estatístico •
quente, 1Sepada de fibra ática, dinamómetro para
controle do força pushIpull e dispositivo para teste
de rigidez dielétrica.

8501.10.0199 "Co" - Motor de corrente contínua com 2 ou 4 escovas,
com ímã permanente.  sensor de velocidade com encoder
maior que 380 pulsos/revolução. tensão do funciona-
mento 30 V a 45 V e velocidade maior ou i gual a
1.000 RPM.

8501.10.0199 "Ex. - Motor de corrente contínua p esando até 10 kg,
com ímã permanente, tensão 30 V, corrente 1,1 AMO
com encoder ótico de 384 ranhuras.

8501.10.0199 "Ex. - Motor de corrente contínua com ímã permanente,
co. escovas, tensão de funcionamento de 32 V. com
rotação em vazio de 50.34 RPM.

	

8501.10.9900	 "Ex. - Conjunto micro servo motor comandado eletroni-
camente por modulação de pulso (PAR).

	

8501.31.0299	 "Ex. - Motor de corrente contínua de Imã permanente.
com tor que controlado em até mais ou menos 101.

	

8501.40.9900	 "Ex. - Motor de corrente alternada. monofásico de
1/8 CV até 1/15 CV, para o peração em 220 9/115 V.

8501.52.0100 "Ex. - Motor elétrico de indução e corrente alternada
para trabalhar com fre quência e rotação variável.
trifásico, tensão máxima de 402 V, rotação máxima de
1050 RPM. Potência máxima de 45 KW, diâmetro externo
de 457 ma. comprimento de 575,5 mm suportando vibra-
ções entre 30 a 300 Hz e im pacto até 2.5 gravidades.

	

8504.31.9999	 "Co" - Transformador híbrido para frequências maiores
do que 50 Mhz.

8504.40.9999 .Ex. - Unidade moduladora de vídeo • audio para uso
em vídeo cassete co. tecnologia SMD provido.com cha-
ve de antena.

8504.50.0000 "Em" - Bobinas de reatincia p ara uso exclusivo em rá-
dio frequência co. tecnologia SMD. para- inserção au-
tomática.

8514.30.9900 .Ex. - Equi pamento de cura de tintas de placas de
circuito impresso. contínuo, por radiação ultra-
violeta 5/ou infra-vermelho.

8514.30.9900 "Ex. - Forno automático programável de convecção for-
çada em ambiente inerte (nitro gênio) para 8...fusão de
pasta de solda em placas de circuito impresso co.
componentes SMT.

8513.19.0000 "Ex. - Equipamento de solda gem para compressores her-
méticos, composto de dispositivo de movimento com
controle de 6 eixos. fontes eletranicas de energia.
seguidores de Junta par laser, deabobinadores de
eletrodo, dispositivo cortador de eletrodo e limpa-
dor de torchas.

	

8515.21.0100	 "Ex. - Máquina p ara revestimento de resistores por
aquecimento e secagem a ar quente.

8515.80.9900 "Ex. - Máquina automática para solda e alinhamento de
elementos de bateria, co. controle de micro processa-
dor.

8515.80.9900 "Ex. - Má quina automática para solda por onda de pla-
cas de circuito impresso configurado com esteira
trans portadora de garras de titãnio com largura
ajustável.

8515.80.9900 "Eu" - Máquina do solda gem automática de núcleos bo-
binados com fios de cobre fixados nas fitas de ter-
einais, para indutores fixos.

8515.80.9900 "Co" - Máquina automática de solda por e/etrofusio
vertical, abastecimento automático e acionamento por
comando eletrónico.

	

8516.80.0100	 "Co" - Elemento cerâmico piezoelétrico com base em
nickel aliou e revestido com eletrodo de níquel.

8518.80.9900 "Co" - Resistência de aquecimento a base de nitrato
de boro e diboreto de Minto, para miquina de meta-
lização • vácuo de filme de poliéster.

	

8517.10.0200	 "Ex. - Aparelho de vidaofone.

	

8517.30.0101	 "Co" - Central de comutação e controle para telefonia
microcelu/ar móvel:

8517.30.0101 "Co" - Concentrador digital de terminais de voz e da-
dos para interconexão através de redes de telecomu-
nicações.

8517.30.0199 • .Ex. - Central de comutação • tratamento de mensagem
STM 400 ou de mensagens prá-formatadas FNT ou de
mensagens com diretório eletrónico de assinantes
0500 para telecomunicações.

	

8517.30.0199	 .Ex. - Central de comutação de mensa gens de fac-sími-
le via redes de telecomunicações por pacotes.

	

8517.81.0100	 "Co" - Aparelho de eulti p lexação digital síncrona a
155 MOPS.

	

8517.81.9900	 "Ex. - Centro de gestão e supervisão das aplicações
do sistema de comunicações trem-terra.

	

8518.10.0000
	

"Ex. - Microfone capacitivo de 1/2" - 1/4" - 1/8".
faixa de frequência 20 Hz - 100 Khz.

	

8518.40.0000
	

"Co" - Amp lificador de sinal para microfone co. faixa
de frequência 2 Hz a 200 Khz. 	 atenuação ajustável
entre 0,15 Db e aproximadamente 40 Db.

	

8518.40.0000
	

"Co" - Amp lificador para gerador de sinal.

	

8518.40.0000
	

"Co" - Pré-amp lificador de carga com integrador faixa
de frequência O Hz - 50 Khz.

	

8518.40.0000
	

"Ex. - Pré-amplificador para microfone O Hz - 50 Xhz
8520.90.0200 "Co" - Equi pamento digital de gravação e/ou reprodu-

ção e edição de som em disco rígido por processo
magnético, ótico ou ótico-magnético.

8521.10.0100 "Ex. - Ap arelho de vídeotapa, duplicador, com forma-
to VHS. Hi-Fi, co. uma velocidade de gravação, sem
sintonizador de canal e circuito de re produção in-
corporados.
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9013.80.9900

9065.80.9900

9015.80.9900

9017.30.0300

9017.30.0300

9018.90.9999

9022.19.0100

9022.19.0100

9022.19.0100

9022.30.0000

9022.30.0000

9022.30.0000

9022.30.0000

9024.10.0200

9025.20.0000

9025.80.0100

9025.80.9999
9026.20.0100

9027.10.0000
9027.20.0101

9027.20.0199

9027.80.0300

9027.80.0300

9027.80.9900

9027.80.9900
9027.80.9900

9027.80.9900

9028.10.0000

9029.10.9999
9029.10.9999

9029.10.9999

9030.31.0000

9030.31.0000

9030.39.0300

9030.39.9900
9030.39.9900
9030.39.9900

9030.39.9900

9030.40.0000

9030.40.0000

9030.81.0000

9030.81.0000

9030.89.0300

9030.89.9900

9030.89.9900

9030.89.9900

8521.10.0100

8523.13.0201

8523.13.0202

8523.13.0299

8525.10.0199

8525.10.0200

8525.10.0200

8525.20.0199

8525.20.0199

8525.20.0199

8525.20.0199

8525.20.0199

8525.30.0000

8527.39.9900

8527.39.9900

8529.10.0199

8529.10.9900

8540.11.0000

8543.20.9900

8543.20.9900

8543.30.0000

8543.30.0000

8543.80.0100

8543.80.9900

8543.80.9900

8543.80.9900

8543.80.9900

9010.20.0300

90/0.20.0300

90/0.20.0300

9010.20.9900

9011.10.0000

9011.20.0100

"Ex. - Videotape com formatos di g ital ou analógico:
R, C, BETACAM, BETACAM-SP, MI/, UMATIC e UMATIC-SP.

"Ex. - Fita magnética para gravação simultânea de
~go, e scm. ou para avaliação ou para limpeza, de
videotape com formatos para digital ou analó g ico: B.
C, BETACAM, BETACAM-SP, MIT, UMATIC E UMATIC-SP.

"Ex. - Fita magnética para gravação simultânea de
~gen e som, ou para avaliação ou para lim peza, de
videotape com formatos p ara di g ita/ ou analó g ico: B.
C, BETACAM. BETACAM-SP, MII, UMATIC E UMATIC-SP.

"Ex. - Fita magnética para gravação simultânea de
imagem e soa. ou para avaliação ou para lim peza, de
videotape com formatos para di g ital ou analó g ico: B.
C, BETACAM. BETACAM-SP, MII, UMATIC E UMATIC-SP.

"Ex. - Transoissor para sistemas privados do rádio -
chamada na faixa de frequência de 25 a 50 MHZ.

"Ex. - Transoissor de microondas para televisão de
uso portátil em frequência superior a 4,0 GHZ com
possibilidade de alimentação via bateria e sintonia
ext.rna.

"Ex. - Transaissor de TV em VHF sintetizado, com p o-
tancia igual ou superior a 10 km, com una única vál-
vula de amp lificação comum, filtro tipo NOTCH de 04'
cavidades e com possibilidade de controle remoto de
sistema digital par telametria incluindo interfacea-
mento computadorizado.

.Ex. - Estação rádio base para interface entre o pos-
to central e o móvel ou portátil do sistema de coou-
nicaçã trem-terra, com transmissor e rece p tor in-
corporados.

"Em" - Sistemas de transce p tores rádio-di g ital para
telecomunicações com ezpalhamento espectral operando
nas faixas 902-928 Mhz elou 2400-2483.5 Mhz.

"Ex" - Sistema de microfone sem fio para uso em radio
-difusão, com posto de transmissor miniatura acoplado
°Limão no microfone, com rece ptor fixo ou portátil,
nas faixas VHF elou UHF.

"Ex. - Tranuceptores móveis e portáteis para sistema
de comunicação terra-trem com sinalizado.

"Ex. - Equi pamento de modulação e de.odulacão (PODEM)
IDR POR do 45 fibit/s e/ou de OPOR de 140 Mbit/s para
sistema de telecomunicaçaes via satélite.

"Ex" - Câmara de vídeo a coreu que possua suporte de
	  (CCD ou Tubo) com 2 ou mais sensores.

"Ex . - Receptor de teletextoldados para operação em
sistemas que utilliaa o intervalo vertical (VBI) de
sinais de televisão.

"Ex. - Monitores de canal de audio de televisão por-
táteis, com frequência fixa.

- Antena de 32 metros de diâmetro do tipo
CASSEGRA/N com ganho de 64,5 da

"Ex . - Alimentador de dupla polarização, o perando nas
frequência. de 4 a 6 GHz para antenas de
comunicações via satélite de 32 m de diâmetro.

.Ex. - Tubos de ratos catódicos a cores, com Passo.
000 PITCH menor ou igual a 0,45 mm, acoplado a bobi-
na de deflexão. para monitores de vídeo

"Ex. - Geradores de rádio freguancia com ou sem modu-
lação em amplitudo e frequancia na faixa de 100 6hz-
1 Ghz, para uso em testes de rece p tores de Rádio/TV.

"Em" - Geradores de sinais com posto de vide° padrão
N050/PAL14/PAy4. para testes de aparelhos de TV e vi-
doocassata.

"Ex . - Linha automática para metalização de placas
de circuitos impressos, incluindo tanques, ganchai-
rim, controlador • sistema de movimentação autositi-
Ca.

.Ex. - Instalação continua de galvanoplastia aleiro-
Mica, por processo de alta densidade de corrente,
com unidade de clinmngrase, deca pais.., lavagem e es-
tanhagem, coa controlador d. processo.

"Ex . - Amplificador de potência (NPA) a válvula TWT
do ti po .phase coabiner. com potência de saída su-
perior a 2.7 KW, para antenas de comunicações via
satélite de 32 m de diâmetro,

"Ex. - Siateaa de 	 la face de p lacas de
circuito impresso com alimentador, esteira e trans-
portador de esferas, módulo de limpeza anti-estáti-
ca. I ...... ora com câmara CCD, mesa de vácuo, dispo-
sitivo de fixação, descarregador e módulo de reli-
fria.ento.

"Ex. - Aparelho conversor de alta frequência para
baixo ruído de rasara.° • transmissão de sinais de
voz e/ou dados, via satélite, exceto para recepção e
conversão de sinais de imagem e som de televisão.

.Ex. - Equ ..... nto para redução de ruído em sistema
do gravação de audio analógico.

.Ex . - Sist..a de intercomunicação a base de matriz
de chaveamento por controle microprocessado e inter-
li gação co, as unidades remotas através de sinais
di g itals de audio.

.Ex. - Máquina foto-ex positora de contato de filmes.
com área útil de exposição de 950 mm x 1.100 ma.

"Em" - Reveladora de M.e prata para aplicação em
placas de circuito Imp resso. com dispositivos em
adição automática de químicos.

.Ex . - Máquina autowitica expositora de filmes foto-
...e...N.1s, utilizada na fabricação de placa circuito

.Ex" - Equi pamento automático para revelação de telas
seri grificas para p laca de circuito impresso.

"Ex . - Estereoscóp io eletrônico com monitor de vídeo
para análise micrométrica.

.Ex . - Microscóp io metalográfico de platina inverti-

da. para observação visual fotomicrogrífica e de mi-
croproJeção de estrutura meta/ográfica

"Ex . - Fibroscdpio Industrial, aparelho detetor de
defeitos em cavidades Internas da peça, de visão
direta com ângulo de 65 graus.

.Ex" - Aparelho para medição de ccuipactação do solo -
Penetra.mtro.

"Ex . - Aparelho coletor de dados atmosférico Easy
Logger.

"Ex . - Dispositivo de calibração para equi pamentos e
Processos utilizados na caracterização das fibras
ópticas.

.Ex . - Calibrador de auto vazão de fluxo e gases pare
maçaricos de fabricação de orei 	

"Ex. - Sistema de emnitoração modular • cores com pos-
to de módulo princi pal, painel, teclado. visoscópio
colorido e módulos de parâmetros conforme
confi guração, para monitoração de pacientes em UTI.

.Ex . - Medidor de esp essura de camada de metadização,
não destrutivo, utilizado na fabricação de p lacas de
circuito impresso.

.Ex . - Sistema do Raio X para ins peção de placas de
circuito impresso aulticamada com campo de visão de
25 mm, di 	 - do ponto focal de 0.060 mm • faixa
de tensão ajustável de 18-70 Kv.

"Ex. -,Equi pamento automático para insp eção óptica de
placas de circuito impresso.

.Ex. - Tubos de ratos X, 'de anodo g iratório de alta
rotação.

"Ex. - Tubos de raios X. de arado giratório com Iso-
ladores de cerâmica para uso em tomografta • anato-
grafia.

.Ex. - Tubos de raios X para ~rate...iro.

"Ex. - Tubos de raios X. de anodo giratório com mi-
cro-foco de 0,1 mm para uso em manografia.

"Ex" - Durônetro de leitura automática com micropro-
cessador. capacidade de até 3.000 kg força e esferas
de diâmetro 2.51 5.0 • 00.0 mm.

- Barômetro mecânica para medição de atmosfera.

"Ex. - Medidor de densidade contínua d. 1/4" para lí-
quidos.

"Ex. - Registrador híbrido multi-camadas.
"Ex. - Conjunto de manômetros para colocar gás refri-

gerante em sistemas de refri geração automotivo.
.Ex. - Analisador continuo de ondeante,.
"Ex. - Analisador contínuo de concentração e composi-
ção de gases e li quido. voláteis.

.Ex. - Aparelho extrator automático para componentes
que serão submetidos • análise por croaatografie de
	 . espactromatria de mesa.

"Ex" - Aparelho para medição automática de viscosida-
de de tinta para impressão.

.Ex. - Viscosíaetro por espiral para ~dição da tin-
tas elou pasta de solda.

"Ex. - Aparelho para análise do teor de ' umidade em
pai lacras.

"Ex. - Detetor de gás ( gás hélio) semi-automático.
.Ex. - Detetor de vazamento de gás refrigerante de
sistema de refrigeração.

"Ex. - Estação de recuperação e reciclagem de gás re-
frigerante de sistema de rafrfsereção.

"Ex. - Aparelho para teste de prumsão de motores tur-
boaliemntado.„ coe medição simultânea de prensei...

"Ex. - Contador de pulso com 3 fase. de entrada.
"Ex. - Contador automático de placas de circuito Im-

presso, por processo ó p tico, com precisão i gual ou
melhor que 99X.

.Ex. - Máquina automática eletrônica sara conta gem de
componentes eletrônicos tipo SMD enfitados.

"Ex. - Multfmetro padrão fibra ó p tica para calibração
de painéis dos esui pamantos destinado, a fabricação
de fibras ópticas.

"Ex. - Multfmetro digital para leitura de tensão.
corrente e potência para acompanhamento de protóti-
po.

.Ex . - Wattfoetro di g ital para medição de potência em
corrente alternada em baixas • média. frequência..

.Ex . - Monitor de forma de onda para sinais de TV.
"Ex. - Monitor de modulação FM mono • .tér.o.
.Ex. - Monitor de modulação para canal de som de TV
stéreo.

.Ex. - Gerador de sinais de teste de televisão.

.Ex. - Instrumento de medição de transmissão na faixa
de audio froquancia de tranemieuão d. 20 a 99.999 Hz
• 100 a 110 Khz. frequência de rece pção de 20 a
9.999 Hz • /O a 110 )(hz.

"Ex. - Analisador de comunicação de dados para ~di-
ção • sionitoração de taxa do erros • análise de
desempenho em sistemas PCM até 2 abas.

"Em" - Aparelho microprocessador para ~dição de
grandezas elétricas, com dispositivo registrador.

.Ex" - Equi pamento de teste automático para placas de
circuito 1.presso.

"Ex. - Frequencimetro di g ital portátil com capacidade
de medida de frequência de 100 Mb, e intervalo do
tempo de 100 RS.

.Ex. Registrador portátil para manutenção • aferição
de e qui pamentos ~ produção de fibras ópticas.

"Ex. ..... lho de medição de aceleração ..... cão d. vibra0M.
~ dinicas.

"Ex. - Aparelho para excitação mecânica de sietimas
~ clinicas vibratórios.
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	9030.89.9900	 "Ex. - A parelho para calibração de aparelho analisa-
dor de vibrações.

9030.89.9900 "Ex. - Equi pamento do teste utilizando tecnolo gia de
intuição /N-CIRCUIT. para tecto do placas de circuito
'apresso montadas utilizando com ponentes micropro-
cessados.

	

9030.89.9900	 "Ex. - Unidade periférica remota p ara sistema de mo-
nitoração de desem penho de alarmes de sistemas de
transmissão di gital de 2 Mbits/s a 140 Mbits/s.

	

9030.89.9900	 "Ex" - Analisador de protocolo de comunicação di g i-
tal.

9030.89.9900 "Ex. - Gerador de função digita/ com capacidade do
gerar onda senoildal, quadrada, trian gular, pulso e
burst.

	

9030.69.9900	 "Ex. - Sistema de carga com microprocessador, 4hPaCi -
dado de alojar até 5 módulos de carga elétrica.

9030.89.9900 "Ex. - Testador elétrico automático, para teste de
continuidade e isolamento de placas de circuito
impressa.

	

9030.69.9900	 "Ex. - Aparelho para teste de painel de fonte de ali-
mentação.

	

9030.89.9900	 "Ex. - Controlador de processo de manufatura de cir-
cuitos integrados.

	

9030.89.9900	 nem. - Medidor de figura de ruído para microondas
acima de 1,7 Gliz.

	

9030.69.9900	 "Ex. - Gerador de varredura de rádio frequência.
9030.89.9900 "Ex. - Gerador e analisador stereo inte grado para si-

nais de audio analógico e digital, controlado por
computador. com capacidade de medida de fase, dis-
torção harmónica e intermodulação, diafonia. relação
sinallruido,	 resposta de fre quência e análise
spectral via FFT com resolução de 3Hz até 20 (hz .

	

9030.69.9900	 "Ex. - E qui pamento p ara medição de corrente AC/DC.
utilizando detecção por efeito HALL

9030.89.9900 .Ex. - E qui pamento portátil medidor de radiações não
ionizantes, destinados a medir raios ultravioleta,
provenientes do processo de soldagem

9030.89.9900 "Ex. - Registrador sonoro multifuncional, portátil,
destinado ao registro sonoro em ambientes fabris,
dotado de analisador

	

9030.69.9900	 "Em. - Equi pamento p ara medição de características
magnéticas de aços ou imãs permanentes

	

9030.89.9900	 .Ex. - Aparelho de calibração de intensidade e pres-
são acústica, m velocidade de partícula.

9030.89.9900 "Ex. - Aparelho de medição de velocidade a laser,
faixa dinãmica 100 Db, faixa de fre quência O - 20
Khz. com controle remoto.

	

9030.89.9900	 "Ex. - Excitador eletrEnico p ara vibraç ões , na faixa
de frequência de p. Hz a 30 Mhz.

	

9030.89.9900	 "Ex. - Aparelho eletrênico para aferição e calibração
de instrumentos, fonte de tensão e corrente AC

9030.89.9900 .Ex. - Registrador gráfico. com impressora, com le-
vantamento de pena elétrico, classe de exatidão mais
ou menos 0.052. com compensação da distância entre
as penas, velocidade do gráfico 10 a 1200 mm/m e ma,/
h, leitura di gital tLCD/ e analo ga (gráfico) 6 penas
co. entrada DCV de 10 MV a 200 V e PC itermopares em
narras/ ANSI. J/S e DIN

	9030.89.9900	 .Ex. - Equipamento para medição de nível de audio
digital.

	

9031.10.9900	 .Em. - Balanceador dingmlco para balancear rebolos
montados sobre o eixo da máquina

9031.40.0000 .Ex. - Aparelho optica para medição continua de diâ-
metro externo de tubos de vidro. com precisão de
0,01 mm ou melhor,

9031.80.0900 .Ex. - Aparelho portátil de medição de peças com to-
lerância de até 0,01 mm, composto de Pa químetro e
micremetro di gitais acoplados a coletor de dados .

9031.80.9999 °Em. - Equipamento para controle de erro de forma e
posição circular contendo unidade básica, eixo árvo-
re, unidade central de comando. a p al padores e pa-
drões

	

9031.80.9999	 "Ex" - Medidor a laser do diãmetro da fibra °viloa.
9031.80.9999 .Ex. - Aparelho de medição de erras de circularldade

para diâmetros de até 300 mm e excentricidade de até
25 mm.

9031.80.9999 .Ex. - Unidade detectara de vazamento, com sequência
temporizada para pressurização. balance., detecção,
exaustão • impressora de dados estatísticos.

	

9031.80.9999	 "Ex. - Máquina especial para madir folga da sapata no
compressor usado em ar condicionado automotivo.

	

9031.80.9999	 .Ex" - Máquina especial para medir performance do
compressor usado em ar condicionado-automotivo.

9031.80.9999 .Ex" - Aparelho inte grador de luz para medir controle
de exposição de ener gia em te/as serigráficas, para
Placas de circuito impresso.

9031.80.9999 "Em" - Aparelho medidor de camada de emulsão de filme
ap licado em telas seri gráficas p ara p lacas de cir-
cuito impresso.

	

9031.80.9999	 .Ex" - Medidor de espessura de camadas não destrutivo
utilizando fonte de raios isotopos.

	

9031.80.9999	 .Ex. - Instrumento eletr6nico para ensaios não des-
trutivos por radiação lonizante.

	

9031.80.9999	 "Ex. - Aparelho para medida e verificação de cortes
em placas de circuito impresso.

	

9031.80.9999	 .Ex. - Dispositivo de controle do rasgo da palheta no
cilindro, por o peração de brochamenta.

	

9031.80.9999	 .Ex" - Equipamento e/etromecinico o eletrõnico do
mesa para toste e limpeza de fitas.

	

9032.89.0203	 "Ex. - Controlador de temperatura com curvas de tempo
programável com 100 canais. com auto-tunning.

	

9032.89.0299	 "Ex" - Aparelho automático para controle de parãmetro
magnéticos e térmico.

Qual quer manifestação sobre as referidas alterações
de alíquotas deverá ser dirigida ao De partamento Técnico de Tarifas,

Avenida Presidente António Carlos, 375 - 110 andar - sala 1.111, Rio
de Janeiro - RJ.. e no prazo de 30 (trinta/ dias, a contar da data da
publicação desta Circular no Diário Oficial da União.

RENATO L.R. MARGUEb
•

CIRCULAR NO 8, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O SECRETARIO DE CORcRCIO EXTERIOR. DO MINISTÉRIO DA
INDÚSTRIA, DO COMERCIO E DD TURISMO, de acordo com o p arágrafo (mico
do art. 22, da Lei n g 3.244. de 14 de agosto de 1957, torna publico
que foi submetido ao De p artamento Técnico de Tarifas, desta Secreta-
ria,' pedido de alteração, para zero p or cento, das ali q uotas do im-
p osto de im p ortação incidentes sobre os se guinte% produtos:

CODIGO	 MERCADORIA

3816.00.0100 "Em" - Ar g amassa refrataria eletro-fundida
3417.90.0000 . Ex . - Anéis de rodamento de fornos rotativos, fundi-

ts
fo ra aço IS - 30 Mn 50. com tratamento térmico, usi-

8417.90.0000 "Em° - Rolo de sustentação, de aço fundido OS - 36 Mn
SV, com eixo em aço forjado, de forno rotativo

8423.30.0200 . Ex . - E quipamento de Pesagem e dosa g em continua dotado
de células de carga p iezoeletricas, am p lificadores e
conversores de sinal, p ara controle dos niveis dos si-
los

8424.30.9900 "Ex . - Equi p amento auto p rope/ido p ara a p rojecão de
concretos, ar g amassas e nata de cimento com pressão
mámima de saida de até 120 Bar, com fluxo maximo igual
ou superior a 8 m3/h

8429.51.0100 "Em" - Carregador-transp ortador autopropelido de estei-
ras ou com rodas com p otência igual ou su p erior a 375
NP, peso de a p licação igual ou superior a 40.000 k g e
ca p acidade de caçamba de 5,0m3 ou mais

8429.59.0000 . Ex . - Esc:madeira hidráulica sobre esteiras, giro de
360 graus, p eso de o p eração i gual ou superior a 30.000
9 g , p eso de a p licação i gual ou superior a 16 1, lança
com ate 3 braços articulados, alcance de 4 • ou mais de
p rofundidade e alcance de p rofundidade de descarga aci-
ma de 4 m

8430.10.0000 "Ex . - Vibrocravador de estacas de acionamento hidrauli-
to com fre q uência varlavel de vibrado e p eso de o p era-
e10 su p erior a 25 t, ada p tavel a lança de escavadeira
hidráulica ou sus p enso p or guindaste

8430.31.9900 "Ex . - Fresaclora carre g adora p ara escavacio e revesti-
mento de túneis com 2 cabeças de corte no mesmo braço,
altura máxima de corte igual ou su p erior a 72 a, largu-
ra maxima igual ou su p erior á 7 m e velocidade de des-
carga de 0,6 m/s

8430.31.9900 . Em . - Maquina escavado, rotativa para p erfuração. de
túneis e g al-erias, com cabeça cortadora com diimatro
i gual ou su p erior a 7 m. 60 ou mais Cortadores de disca
com diâmetro i g ual ou su p erior a 400 mm, com conjunto
de fixação e escudo dianteiro

8430.49.9900 . Em" - E q ui p amento de escavação de microtunel e cravação
de tubos de diâmetro de 400 a 600 mm

8430.69.9900 . Em" - Estruturas ' p rontas extensivais p ara escoramento
de p aredes em escava dos .

8464.10.9900 "Ex . - Máquina automática de corte a fia diamantado para
extração de mármores e granitos

8464.10.9900 . Ex . - Talha blocos automático com um ou mais discos
soara mármores e granitos. com ciclo Programável

8464.10.9900 "Em . - Cortadora multldisco lon g itudinal ou transversal
p ara mármores e granitos com controle pro gramava] do
es p assamento dos discos de corte

8464.10.9900 . Em" - Má quina de desdobrar chu p as de mármores e grani-
tos de até 61 cm de lar gura (tiras) em Cha p as de menor
es p essura e mesma largura

8464.10.9900 "Em" - Cortadeira automática de cabeças de tiras de már-
mores e g ranitos com um ou mais discos diamantados

8464.10.9900 "Ex . - Fresadeira cortadeira de cha p as de marmores e
granitos com cabeçote em ponte móvel e mesa giratória

8464.10.9900 "Ex . - Máquina de cortar chapas de marmores e granitos a
jato de ioga

8464.10.9900	 - Máquina de corte a fio ou fita diamantada para
chap as, p erfis ou espessares de marmores C granitos

0464.10.9900 . Ex . - Máquina furadeira o chanfradeira de p eças acaba-
das de marmorus e granitos p ára fixação em p arede, com
quatro ou mais cabecotes de furo e dois ou mais de ras-
gos e chanfras

8464.10.9900 . Ex . - Monofio diamantado p ara corte de blocos de mármo-
res e granitos

3464.10.9900 . Em . - Tear diamantado de laminas verticais
8464.20.9900 'Eu" - Má quina de polir costas de chapas, p erfis e es-

pessuras de mármores e granitos
3464.20.9900 "Em" - Ma quina bise/adora e retificador& automatica de

esteira p ara execução de chanfros nos cantos de lajotas
de mármores e granitos

8464.90.9900 . Ex . - Equi p amento p ara extração de blocos de marmores e
granitos em p redreira, a perclisVa. o, coe u• Ou mui 5 mar-
telos, inclinados, horizontais ou verticais

8464.90.9900 . Em" - Conjunto hidráulico elou Pneumatico de cunhas de
ex p ansão p ara extração de marmores e granitos

8464.90.9900 "Em" - Fresadeira cortadeira pantografica e p olitriz de
p eças acabadas de marmures e granitos

J464.90.9900 "Em . - Máquina p anto grafica p ara usina g em de p eça tridi-
mensional em marmores e granitos

8464.90.9900 "Em" - Maquina p ara gravação e incisão de letras e dese-
nhos em pecas acabadas de mármores e granitos, computa-
dorizado
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Ex" - náquina automática, copiadora, p ara produção,
acabamento e execução de furos em bordas e afins de
mármores e granitos

.Ex . - Niveladora p olidora elétrica a água de massas e
rebocos, co. motor monofasico. bomba hidráulica. reser-
vatório minimo de 5 litros e dis p ositivo de segurança

.Ex . - Prensa hidráulica co. mesa rotativa p ara Pisos em
granilha de mármore e concreto CUM 6 OU aii5 estágios
de vibração renováveis, capacidade de com p ressão máxima
de 250 ton. con CLP
'Es" - Testeiras e munhoes de moinhos de bolas, em aço
fundido OS 20 nn 5 com tratamento térmico, usinados e
soldados

.Ex . - Homo geneizador por vibrado de pastas e liquido,
co. ca p acidade até 20 litros, co. controle automático
de tem p o, o p erando a pressães entre 150 e 1000 Bar para
emulsães (li q uido-li quido) ou sus p ensão llI quido-sus-
pensão/
Ex . - Equi p amento para resfriaeento de clin quer, co.
sista.a de sus p ensão p ara movimento pendular, Com acio-
namento hidráulico de cilindro único
Ex" - Pistola de p re g os em T, de comprimento entre 12
em e 64 me, a bateria (6 Uolts), co. autonomia de 2400
pregos (gás) ou 4000 p regos (bateria)
Ex . - Conjunto de p erfuração com acionamento hidráuli-
co, a diese/, igual ou superior a 125 Xm, velocidade
máxima i g ual ou su p erior a 3,7 Km/h. traçáo i g ual ou
su p erior a 90 kN, ca p acidade p ara subida ee aclive i-
gual ou Nu p erior a 30 g raus e oscilacão de curso de
• 10 graus •
Ex" - Forno eletrico para tem p erar /Salinas de vidro
p lano, continuo ou oscilante, com sistema de transporte
horizontal. microprocessado
Ex . - Eletrodos, em aço. estam p ados. p ar: p reci p i-
tadores (filtros) eletrostáticos Para despoeiramento
Ex . - Analisador químico p or raios gama p ara laborató-
rio. p ara determinar os com p onentes guiei.. de Clin-

quer e cimento, no tem p o máximo de 60 min
Ex . - Registrador g ráfico de tem p eratura de fornos in-
dustriais
Ex . - Analisador continuo de matértas- p rieas, através
de emissão de ralos gama. ca p acidade de até 1.000 tone-
ladas p or hora
Ex" - A p arelho de detecçáo automática de defeitos em
material trans p arente na forma de fita ou lamina conti-
nua de espessura mintma de 2mm e máxima I gual ou su p e-
rior a 19 em p ara detecção de defeitos de superficte e
outros que não p rovo quem desvio otico
Qualquer eanifestação sobre as referidas alteracães de

ali quotas deverá ser diri g ida ao De p artaaento Técnico de Tarifas,
Avenida Presidente Antonio Carlos, 375 - 110 andar - sala 1.111. Rio
de Janeiro - RJ, referindo-se ao estudo do setor de construção civil
e no p razo de 30 (trinta) dias, a contar da data da p ublicação desta
Circular no Diário Oficial da União, de acordo com o roteiro de com-
provação de p rodução nacional I disposição dos interessados no menci-
onado De p artamento Técnico de Tarifas.

RENATO L. R. MAROUES

CIRCULAR 149 9, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTERIO DA
INDUSTRIA, DO COMERCIO E CO TURISMO, de acordo com o p ará g rafo einico
do artigo 22, da Lei no 3244, de 14 de agosto de 1957, torna Público
q ue foram submetidos ao De partamento Técnico . de Tarifas, desta
Secretaria, p edidos de atteracão, para OX (caro p or cento), das
alI quotas 'ad valorem' do imposto de im portação incidentes sobre os
se g uintes produtos,

CODIGO DA TAS	 MERCADORIA

2921.45.9900 'Ex . 	Acido -7 - aminonaftalano-/,3,6-trIssulfônico e
seus sais

2922.19.9900 'Ex . Fenit p ro p anotamina e seus sais
2925.20.9900 'Ex' Sais da guanidina
2933:40.9900 'Ex' 8-11idroxi q uinoleína e seus sais
2933.90.9900 'Ex . 3-Hidroxi-N-2-oxo-5-benzimidazolinil-2-naftamida

seus sais
2938.90.0499 'Ex' Escina rt seus sais
2941.10.9900 'Ex . Oxacilina e seus sais
7226.99.0000 'Ex' Fita de moo termobimetálica com esoessura igual

Ou su p erior a 1,511ffl e largura igual ou suoerior a 50mm

Qual q uer manifestacão sobre as refaridas alteracães
de ati quotas deverá ser dirigida ao Departamento Técnico da Tarifas,
Avenida Presidente AntOnio Carlos, 375 - llo andar - sala 1.111, Rio
de Janeiro - RJ., e no p razo dm 30 (trinta) dias, a contar da data da
p ublicação desta Circular no Diário Oficial da União.

RENATO L.R. MARQUES

(Of. n9 24/94)

Ministério de Minas e Energia

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM GOIÁS

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 13 de janeiro de 1994
RELAÇÃO NO 1/94

FASE DE REQIJERINENTO CE AUTORIZAÇÃO LE PESQUISA

0ET0011161 O  GZERIMEATIO CE EXIGENCIAS DD OFICIO QUE NENCIWA - PRAZO DE GO (SESSENTA) 
DIAS. (1.30)
861.009/91 - Of. no 003/94 - ELIO 9423LIN 	 - 7INIE ALEGRE DE GOIÁS - GO
861.010/91 - Of. no 003/94 - 01.10 NOULIN 	 - NONTE ALEGRE CE COIIS - GO
861.092/91 - Of. no 004/94 - JOSE FERREIRA DA SILVA - GAVALCNECE - CO
860.061/92 - Of. no 015/94 - MINERAÇÃO D3 toda - OUVICOR - GO
860.062/92 - Of. no 015/94 - MINERAM IX) SUL Ltda - OUVICOR - GO
860.063/92 - Of. n o 015/94 - MINERAÇÃO D3 SUL Lodo - 0on13)5 - GO
860.064/92 - Of. n o 015/94 - MINERAÇÃO D3 SUL Ltda - OINIWR - GO
800.065/92 - Of. n9 015/94 - MINERAÇÃO GO 51.0, Ltda - CUVILOR - GO
860.066/92 - Of. no 015/94 - mINTRAÇÃo D3 SUL Lodo - OUVIDOR -
860.067/92 - Of. no 015/94 - 71/0ERAÇÃO 120 SUL Ltda - OINIDOR - GO
860.068/92 - Of. no 015/94 - MINERAÇÃO DD SUL Lodo - 1241VIDDR - GO
860.069/92 - Of. no 018/94 - MINERAÇÃO IX) SUL Ltda - OUVICOR - GO
860.070/92 - Of. no 018/94 - MINERAÇÃO D3 SUL Ltda - OINIDDR - GO
860.071/92 - Of. no 018/94 - MINERAÇÃO DO SUL Coda - °MIM/R - GO
860.074/92 - Of. no 018/94 - MINERAÇÃO GO SUL Loa - OUVIDOR - GO
860.075/92 - Of. n9 018/94 - MINERAÇÃO CO SUO. Ltda - OUVIDOR - GO
865.076/52 - Of. no 019/94 - mixmRAÇAo no SUL Lodo - OUVIIOR - CO
860.077/92 - OU. no 019/94 - MINERAÇÃO DO SUL Lodo - (VA COR - GO
860.078/92 - OU. n o 019/94 - MINERAÇÃO CO SUL Ltda - OLVIDOR - GO
860.079/92 - Of. no 019/94 - 71INERAÇÃO CO SUO. Lodo - OUVICOR/TRES"9AN010.S - GO
809.080/92 - Of. n9 059/94 - MINERAÇÃO CO SUL Ltda - ONID3R/T9ES RANCHOS - CO
860.081/92 - Of. no 019/94 - ENERAÇÃO D3 SUL Lodo - TAÍS' RANCHOS -
860.082/92 - Of. no 019/94 - MINERAÇÃO IA SUL Lodo - 01,1VICOR/TRES RANCHOS - CA
860.083/92 - Of. no 019/94 - MINERAÇÃO DD SUL Lodo - IRES RANCHOS - O)
860.094/92 - Of. no 019/94 - MUERAÇÃO IX) SUL toda - IRES RANCHOS - W
860.085/92 - Of. no 019/94 - MINERAÇÃO 1)0 SUL Lodo - CATALÃO -
860.086/92 - Of. no 019/94 - runtRaçÃo D3 SUL Lodo - CATALÃO/TRÊS RANGEIS - 123
860.087/92 - Of. n o 019/94 - MINERAÇÃO D3 SUL Ltda - CATALÃO - GO
860.088/92 - Of. no 019/94 - MENERAÇA) D3 SUL Lodo - CATALÃO - GO
860.089/92 - Of. no 019/94 - MINERAG,ÃO CO SUL Lodo - GATALÃO/CUMARI - OD
860.090/92 - Of. no 019/94 - MINERAÇÃO DD SUL Lodo - CATALÃO/UNAU - GO
860.246/92 - Of. no 017/94 - MINERAÇÃO BRASIIEIRA Ltd..2 - SAARA TERESA - GO
860.249/92 - Of. no 016/94 - MINERAÇÃO BRASI1EIRA Lodo - 9411111NOPOLIS - 03
860.256/92 - Of. no 016/94 - 71INERAÇÃO BRASILEIRA Ltda - SANTA TEREZA .- GO
801.063/92 - Of. no 011/94 - MANOEL HENRIQUE LOCHER - GOIÁS - (I)
861.064/92 - Of. no 011/94 - MANOEL (ENRIQUE LEIXIIER - GOIÁS - CD
861.065/92 - Of. no 011/94 - MANOEL HENRIQUE DEUCHER - GOIXS - GO
861.211/92 - Of. no 010/94 - PNJW MUAR SONEWET 	 - NOVA CRIXXS - GO
861.212/92 - Of. no 010/94 - PAULO 02SAR DRECHET	 - CRIXAS - 03
861.213/92 - Of. no 010/94 - PAULO CASAR soNEatEr	 - canuts - GO
861.214/92 - Of. no 010/94 - PAUW CASAR SONEWET 	 - CRISES - 03
861.215/92 - Of. no 010/94 - PAULO CISAR SONEGUEI'	 - CRISES - GO
861.253/92 - Of. no 009/94 - SUÃO ALVES LHES	 - CRISTIAHOPOLIS - CO
861.254/92 - Of. n o 009/94 - 2171170 ALVES LESES	 - GRISTINOOFOLIS - CO
861.255/92 - Of. no 009/94 - SINEÃO ALVES LEMES	 - GRISTI/LNOPOLIS -(0)

STOYAN cicCIOEcrásra ri CALDAS . MDVAS - 03.
DALVIO FRANÇA MELE - CALDAS NOVAS -03
Jas£ MARTINS DA rousEa - coas - oa
mARcos DE FARIA BARBOSA - CATALÃO - GO
MARCOS DE FARIA BAREOSA - CATALÃO - GO
MARCOS DE FARIA BARPOSA - CATALÃO - 03
ALDEN3R MARANILÃO ORES DE SÃ - NIQUELANDIA - C(1
ANEN/O 0711D/O FERREIRA 511110 - N/QUELAND/A - (7)
ANTONIO EMIDIO FERREIRA FILÃO - NIQUELAM/IA - OD

FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA

DE.TERNINA 17205/ÇÃO DE MULTA - PRDE PARA PECIR1117ENTO: 30 (TRINTA) DIAS (4.60) 

1.475/35 - IDLPRF-SA FEBLICA 7114ICIPAL DE EXPLORAÇÃO MINERAL - CALDAS NOVAS - 03'
A. I. 0(9 027/93 05ÃE/G0 - VAIAR 64.64 UFIR

1.138/62 - BIPRESA M AOJAS CE BRASÍLIA Ltdi - BRASÍLIA - DF
A. I. 0(9 024/93 CAIE/GO - VALOR 64.64 UFIR

803.762/68 - CIPLAN - CIFENTO PLANALTO S/A - SOBRAD11023-DF
A. I. 99 022/93 125E/G0 - VALOR 64.64 UFIR

811.050/08 - k/INERTEC - MIT,TRAFJD E OeblERCIO Lida - 5A0 LUIZ EE rwres BELOS-CO
A. I. No 010/93 1365E/C0 - VALOR 64.64 UFIR

814.093/68 - PRO-SOLO 71INERAÇÃO S/A - PLANALTINA - CO
A. I. 99 012/93 195E/G0 - VALOR 64.64 UFIR

800.745/69 - COLAGE-ETIRAÇÃO DE LAJES Lodo - 011STALINA - 03
A. 1. 00 0193/93065>0/05 - VALOR 64.64 UFIR

810.657/70 - CIPLAN - IND. WH. ROO. CALaR/0 091924098 S/A - SOBRADINHO-DF
A. I. No 031/93 065E/G0 - VALOR 64.64 UFIR

813.379/70 - MINERAÇÃO PEDRA PRETA Ltda - SÃO JOÃO D'ALIAWA - GO
A. I. 11., 028/93 ICNTE/GO - VALOR 64.64(15111

818.544/71 - RISIIL - RIADIA 71INERAÇÃO Lodo - PILAR CE 0311S - GO
A. I. No 016/93 065E/03 - VALOR 64.64 UFIR

824.560/71 - ARAGUAIA S/A RIR. RAÇOW E FERTILIZNAES Ltda-A1.OMDIA/NO9RI9IES-00
A. I. No 020/93 085E/05 - VALOR 64.64 UFIR

809.896/72 - MINERAÇÃO VILA BOA Ltda - ITABERAI - Cl)
A. I. No 032/93 08E/G0 - VALOR 64.64 UFIR

803.603/73 - TURRO DA BOCAINA PESQUISA E LAVRA Lodo - CAVALCANTE-GO
A. I. No 023/93 DA7E/03 - VALOR 64.64 UFIR

8464.90.9900

8465.92.0101

8474.80.9900

9025.90.9900 4

9030.10.9900 .

8545.19.9900

9022.29.0000

8479.89.9900

8508.10.9900

8514.10.0200

8479.89.9900

1474.90.9900

8479.82.0200

9031.70.9999

861.367/92 - Of. n 9 008/94 -
861.445/92 - Of. no 007/94 -
861.448/92 - Of. no 006/94 -
861.528/92 - Of. no 012/94 -
861.530/92 - Of. n 9 012/94 -
861.531/92 - Of. no 012/94 -
860.504/91 - Of. no 014/94 -
860.305/93 - Of. no 013/93 -
860.306/93 - Of. 09 013/93 -
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801.526/75 - PIAS-SOLO MINERAÇÃO S/A - PLANALTINA - GO
A. I. NI 013/93 1A4E/G0 - VALOR 64.64 UFIR

807.851/75 - SEVER - ENG. CONE/. 07MaRCIO E INIXISTR/A Ltda - BRASILIA-DF
A. I. 50011/935553/93 - VALOR 64.64 UFIR

804.603/76 - WZ/NUNAS AREIA E CASCALHO Ltda - BRASILIA - DF
A. I. Nv 025/93 - VALOR 64.64 UFIR

• DETERMINA 0 ATQUIVAMOVID 10 AMO DE INFRAÇÃO PARA APLICAÇÃO LE FINJA (4.62) 

• 7.607/60 - A. I. 71 5 026/93 EANIE/GO - MATASULLUR-CIA MAT. SULFUROSOS Ma-BRAS/LIA-DF
811.014/75 - A. I. 12 1 029/93 EFRE/GO FATOS! CO BRASIL S/A ENW.GERAL DE MINERAÇÃO -

SÀO J0710 D'ALIANÇA - GO
811.015/75 - A. I. N . 030/93 1S8E/C0 FAT5111 DO BRASIL S/A 174P. GERAL [Si 000ERAÇÃO -

• SÃO JOÃO D'AL1ANÇA - Go

AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO POR DETERMINAÇÃO 1E0 CHEFE DE SERVIÇO PARA APLICAÇÃO IE FILL
7•A - 75420 PÁRA IlEIESA	 PIM DIAS. 4.59
811.014/75 - A. I. NI 001/04 E07E/03- NIINERAÇÃO RIBEIRÃO CANA BRAVA Ltda - 500 JOÃO

D'ALIANC,A - 03
811.015/75 - A. I. N. 002/94 1/PE/C0- MINERAÇÃO RIBEIRÃO CANA BRAVA Ltda - SÃO J07(0

D'ALIANÇA - 03
DETERMINA O CUMPRI/MOO CE EXICBCIA DO OFICIO QUE MENCIONA PRAIO IE 60 (SESSENTA) 
bIAS. (4.701

821.197/71 Of N. 028/94 136IE/03 - MV, MINERAÇÃO AGROPECUÁRIA Ltda - PLANALTINA-(D

ARMANDO DA SILVA SEIVA
(Of. no 14/944

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
EM MATO GROSSO DO SUL

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 14 de janeiro de 1994
RELAÇÃO NO 2/94

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

DETERMINA O COMPRIMENTO DAS EX/GENCIAS DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS (1.31).
866.855/89 - OF. N. 005/94 - Luiz Chaves de Abreu - Bonito/MS.
866.867/89 - OF. N . 006/94 - Jose Augusto Fialkowski - Bodoquena/MS.
866.329/90 - OF. N . 022/94 - Roberto Tadeu Chaves de Abreu.

Porto Hurtinho/MS.
866.011/91 - OF. N2 007/94 - Onofre Costa Lima Filho - Terenos/MS.
867.053/91 - OF. N . 008/94 - Empresa de Mineração Galesa Ltda.

Ladário/MS.
867.058/91 - OF. N . 008/94 - Empresa de Mineração Galesa Ltda.

Ladário/MS.
867.070/91 - OF. Ne 008/94 - Empresa de Mineração Galesa Ltda.

Ladário/MS.
867.072/91 - OF. N. 008/94 - Empresa de Mineração Galesa Ltda.

Ladário/MS.
867.198/91 - OF. NI 009/94 - Maria Aparecida Gusson Alves de Arruda.

Bonito/MS.
867.297/91 - OF. N . 023/94 - Gilda Vara Ferreira - Bonito/MS.
867.329/91 - OF. ti , 010/94 - Mineraçao Vale do Rio Formosa Indústria

Comercio e Ezportaçao Ltda. - Bonito/MS.
867.333/91 - OF. N . 011/94 - Mineração Vale do Rio Paraguai.

Bonito/MS.
867.340/91 - OF. N. 024/94 - Benjamin Steimbruch - Bonito/MS.
867.343/91 - OF. N I 012/94 - Benjamin Steimbruch - Bonito/MS.
867.416/91 - OF. N . 013/94 - Raul Saraiva Santos - Rochedo/MS.
867.418/91 - OF. N . 013/94 - Raul Saraiva Santos - Rochedo/MS.
867.419/91 - OF. N . 013/94 - Raul Saraiva Santos - Rochedo/MS.
866.007/92 - OF. 52 014/94 - Sonia Regina Oliva Coelho.

Porto Murt1nho/MS.
866.012/92 - OF. N . 025/94 - Tania Ravaglia de Aguiar - Bonito/MS.
866.048/92 - OF. N . 015/94 - Hamílton Lassa Coelho.

Porto Murtinho/MS.
866.270/92 - OF. N . 016/94 - Valmor JOsõ Andrade - Anastácio/MS.
866.274/92 - OF. N. 016/94 - Valmor Jose Andrade - Aquidauana/MS.
866.276/92 - OF. N I 026/94 - Valmor Jose Andrade - Aquidauana/MS.
866.453/92 - OF. N . 017/94 - Calcarlo Bonito Ltda. - Bonito/MS.
866.479/92 - OF. N. 018/94 - Valmor Jose Andrade - Teremos/MS.
866.579/92 - OF. N . 019/94 - João Maricato Júnior - Rochedo/MS.
867.190/92 - OF. N v 020/94 - Alzira Arantes Farias - Corumbá/MS.
867.240/92 - OF. N . 021/94 - Paulo Cezar Coutinho A/meidinha.

Porto Murtinho/MS.
867.296/92 - OF. N. 021/94 - Paulo Cezar Coutinho Almeidinha.

Porto Murtinho/MS.

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

DETERMINA O CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNC/AS DO OFICIO QUE MENCIONA, NO
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS (2.50).
866.938/89 - OF. N . 032/94 - Italivio Coelho - Porto Murtinho/MS.
866.942/89 - OF. N . 033/94 - Sonia Regina Oliva Coelho.

Porto Murtinho/MS.

FASE DE REQUERIMENTO DE LAVRA

DETERMINA O CUMPRIMENTO DAS EXIGENC/AS DO OFICIO QUE MENCIONA, NO
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS (3.61).
807.302/77 - OF. N . 031/94 - Mármore Bonito Ltda. - Bonito/MS.
867.230/83 - OF. N. 031/94 - Calcario Bonito Ltda. - Bonito/MS.

FASE DE LICENCIAMENTO

RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE REGISTRO DE LICENÇA
(7.45).
867.234/92 - Areeiro Amanhal. Ltda. - Amambai/MS.

DETERMINA A BAIXA NO REGISTRO DE LICENÇA POR ESGOTAMENTO DO PRAZO
(7.51).
866.365/85 - Reg. Licença n . 138/85

Construçoes e Comercio Camargo Corrõa S/A.
Bataiporã/MS.

866.366/85 - reg. Licença n . 139/85
ConstruçOes e Comercio Camargo Corrõa S/A.
Bataipora/MS.

866.367/85 - Reg. Licença n . 140/85
Construçoes e Comercio Camargo Corres S/A.
Bataiporã/MS.

866.368/85 - Reg. Licença n . 141/85
Construções e Comercio Camargo Corrâa S/A.
Bataiporã/MS.

866.369/85 - Reg. Licença n . 1?6/85
Construções e Comercio Camargo Corres S/A.
Bataiporã/MS.

866.370/85 - Reg. Licença n . 137/85
Construções e Comercio Camargo Corres S/A.
Bataipora/MS.

DEFERE O REQUERIMENTO DE REGISTRO DE LICENÇA (7.30).
867.355/91 - Cerâmica MS Ltda.

Tres Lagoas/MS.
Reg. Licença n . 001/94/SERMIN/DMME/MS, de 05/01/94.
Substância: Argila
Licença g/n . , de 08/11/91.
Prazo ate 08/11/2001.

867.356/91 - Cerãmica MS Ltda.
Ires Lagoas/MS.
Reg. Licença 002/94/SERMIN/DMME/MS, de 05/01/94.
Substância: Argila
Licença 5/n . , de 08/11/91.
Prazo até 08/11/2001.

867.357/91 - Ceramica MS Ltda.
Ires Lagoas/MS.
Reg. Licença n . 003/94/SERM/N/DM1IE/MS, de 05/01/94.
Substância: Argila
Licença g/n . , de 08/11/91.
Prazo ate 08/11/2001.

ANTONIO CLAUD/O LEONARDO BARSOTTI
(Of. n9 14/94)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA NA PARAIBA

Serviço de Mineração
• DESPACHOS DO CHEFE

Em 17 de janeiro de 1994
RELAÇÃO NO 1/94

FASE DE REQUERUENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA O CUIWRIMENTO DE EXIGEWTAS DO 072010 QUE MENCIONA, NO PRAZO PE 60 1 SESSEN-
TA ) DIAS	 (1.31)
840.904193 - OF.n9 30/94	 Anda de Madeixas - Ca/azo/EA:o, - F8
840.125/93 - 02.#19 07/94 - Joáé de Aaellieta Coat.o Conde-U.2o - S.João do Tigne - PB
840.126/93 - 0F.n9 07/94 - Joóã de Anchieta Couto Canaetolo - S.João do Tisne - 76
840.133/93 - 0F.a4 09/94 - Gaitava de AtmeZda NOlmega - são Mamada - PB
840.134/93 - OF.*/ 08/94 - Antanie Joaqutat CaletoA - Nova Patnziaa - 78
HOMOLOGA PENDO DE RENNCIAINÃO INCURSO NO ART. 23 00 C.M./AREA LIVRE NO 309 (10I7011 -
A0) D/A AVOS A PUBLICAÇÃO (2.94 e 2.03)
840.061/90 - Atvaní 9.979/92 Mina:nas Indeptadineta Ltda - Caapottã - PB
NEGA APROVAÇÃO AO RELATORIO PE PESQUISA POR /NSUFIC/ENCIA DOS TRABALHOS DE PESQU/SA E
OEFICIEVCIA TÉCNICA NA SUA ELABORAÇÃO ART. 30-6 do CAL - ARFA LIVRE AO 304 PIA APUS
A PUBIACAÇÃO	 (2.98)
840.119/85 - Fontes. - /297entadona e Expolstadou Ltda - 104406 Bundão - P8- 	 &distan-
e.ia: Grtanodioxito .
FASE DE LICENCI4:£l.170
INDEFERE LICENCIAMENTO, tTEM 10, PORTARIA 17 DE 01,12.93 - DOU 02.12.93
840.047/92 - 1.10002 Queiitoga Ltda - João Peibact - 78
840.2(2/92 - lAmão.s QueUtoga Ltda - João Fobias - FE

ARNALDO MACA
(Of. n9 14/94)

	 Substituto

DELEGACIA DO MINISTÉRIO.DE MINAS E ENERGIA
NO PIAM

Serviço de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

RELAÇÃO NO 1/94
FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
DETERMINA A IMPOSIÇÃO DE MULTA PRAZO PARA RECOLHIMENTO 30 (TR/NTA) DIAS
800.442/88 - Mineração Itapeeuru Ltda. - Monsenhor Gil-PI
A.I. n. 001/93-SEMIN-PI - Valor 32,32 U.F.I.R
800.444/88 - Mineração Itapecuru Ltda. - Angical-PI
A.I. n . 002/93-SEMIN-PI - Valor 32,32 5.7.1.0
800.445/88 - Mineração Itapecuru Ltda. - Monsenhor Gil-PI
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A.I. n . 004/93-SEMI16-PI - Valor 32,32 U.F.I.R
800.447/88 - Mineração Itapecuru Ltda. - Angical-PI
A.I. n . 003/93-SEMIN-PI - Valor 32,32 U.F.I.R
FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA - PARÁGRAFO 1 .	DO
ARTIGO 18 DO CODIGO DE MINERAÇÃO (1.21).
800.475/93 - Eucatex Mineração do Nordeste S/A - Queimada NOva-PI
FASE DE REQUERIMENTO DE LAVRA
DETERMINA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFÍCIO QUE MENCIONA, NO PRAZO DE
60 (SESSENTA) DIAS.
800.435/83 - Of. n . 065/93-SEMIN-PI - CIL-Ceramica Industrial Ltda.
FASE DE LICENCIAMENTO
DEFERE PEDIDO DE REGISTRO DE LICENCIAMENTO
800.083/92 - Cerâmica Campo Maior Ltda. - Autorização de Registro h0014
/93-SEMIN-PI de 22/11/93 - Substância: Argila - Prazo: 10 anos a partir
de 10/06/91 - Município: Campo Maior-PI.

AURIMAR DE SARROS NUNES
(Of. 09 14/941

SECRETARIA DE ENERGIA'

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica
PORTARIA NO 94, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

Art. 34 A presente autorização vi g orará até Que lei dispondo
sobre a prestação de serviços públicos de energ ia elétrica, regulamente
a sua exploração sob o regime de concessão ou permissão.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
cio.

(Of. 09 112/941
	 GASTA.° LUIZ DE ANDRADE LIMA

Diretoria Financeira e de Suporte de Negócios

Petrolarás Distribui nora S/A
DESPACHO DO DIRETOR

'co 14 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a 	 legoalaçio p ertoriente,	 ratifico	 a
inexig,,,,I,dlide	 de	 licitação com fulcro no artogo 25	 (INCISO I) para
contratação de serviços técnicos de manutenção corretora de equipamentos
de telecomunicações marca	 OIGITEL,	 com	 a	 empo,.	 29 DATATEL
TELEINFORMÁTICA LTDA.; determonando o encaminhamento á publocaçio.

COE . 179 9/941

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELETRI-
CA. do Ministério de Minas e Energia, no uso da atribuição Que lhe con-
fere o arti g o Il. do anexo I do Decreto n4 507. de 23 de abril de 1992,
tendo em vista o Que consta do Processo n2 703.497/75-6;resolve:

REYNALDO VII.ARDO ALOY
Diretor Financeiro e de Suporte de Negócios

Art. 12 Aprovar o PROJETO BÁSICO apresentado pelo Departamen-
to Municipal de Eletricidade da Prefeitura Munici pal de Focos de Cal-
das, relativo à segunda etapa da Usina Hidrelétrica de Antas II, com 05
MW de potência, no rio das Antas, no Municiai° de Focos de Caldas, Es-
tado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A presente a provação rabo exime o Departamen-
to Municipal de Eletricidade da Prefeitura Munici pal de Poços de Caldas
de suas responsabilidades, pelo proJeto e sua execução, perante o
Conselho Re g ional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CARA.

Art. 24 Fixar a se g uinte data para inicio de operação da uni-
dade geradora. ficando o Departamento Munici p al de Eletricidade da Pre-
feltura. Munici pal de Poços de Caldas obri g ado a comunicá-la no prazo de
60 (sessenta) dias a partir da meses,

•
- 34 unidade, 12 de setembro de 1997.

Art. 32 Esta Portaria entra em visor na data de sua publica-

GASTA° LUIZ DE ANDRADE LIMA
(Of. 09 109/94), 

PORTARIA N9 95, DE 25 DE JANEIRO DE 2.994

• O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA ELE-
TRICA. do Ministério de Minas e Enargia. usando das atribuições 'sub-
dele g adas pulo art. 24 da Portaria )4ME n2 22. de 25 de janeiro de
1993. e,

Considerando o vencimento, em 11.03.90. do prazo de concessão
para o aproveitamento da energia hidráulica do Salto Mimoso, existente
no rio Pardo. para produção de energia elétrica pela Empresa de Energia
Elétrica de Mato Grosso do Sul - ENERSUL,

Petroquímica União S/A

CCC ne 61.632.961/0301-17

uno= NURCIIIN. et 31/I2/97 - LIC1240 mirem tctI EL)

Atleo
	

P4.51,0

Circulante	 19.521.712
	

Chnliate
	

11.109.611
-----

Clientes	 1.752.355
Disponha'	 3.851
	

Fornecedores
Finuclanatos
Porkstlios/1cloeistas

Ittalrol	
5.515.1W	

larosta, Tald e Contributo:Is
D4

a Recuperar	 1.598.201
itos dedicais	 231.117
	

Provisto Parada Prograaada
Cetras CostasOutras Contas	 393.075

Realizava' a longo PUI0	 245.257
	

Unhei a Lego Furo

Eap;"éstiaos Coapulairias 9 Eletrobris	 159,542
	

larceslo de Reeta Diferido
PluaclneatoaOutros	 85.115
Earrestiws/Admistas
Cedros

Patrlaielo LigadoPermanente	 216.971.023
-----

lorestnesto	 1.168.035
	

Capital balindo corrigido
	

W.W/.101
laobilleado	 211.816.213
	

Reunas Capital/nora
	

26.505.486
Diferi*.	 693.715
	

Resina de Reavallach
	

144.822.705
RessItacto Líquido do nereida
	

790.099

	

266.716.992
	

2E4.714.992

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO -EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/93
LEGISLAVA SOCIETÁRIA (CRS MIL)

Vendas Brutas
	

IUME)Encargos de Vendas

Vendas Liquidas 	 38.496.464
(36.477.224)

Despesas Operacionais
Lucro Bruto

Administrativas

Vendas
Financeiras, Liquido

	
2.019.240

(437.905)
835.213

Tributárias
Outras
	

442 .268

Elo.

1.542.916
5.419.778
11.33.219
2.476.624
6.610.156
1.154.555

12.711.649

149.916
2.110.440
9.540.141
511.192

221.705.615

(165.995) •

Considerando o pedido de renovado da concessão formulada pe-
la ENERSUL no Processo n2 46000.001551/92-72,

Considerando Que o dispositivo Constitucional referente a ou-
torga de concessão para prestação de serviços públicos de ener g ia elé-
trica não foi, ainda, regulamentado, O Que a ausência de tal reg ulamen-
tação não deve provocar a descontinuldade na prestação desses serviços,

Considerando, a necessidade de garantir a prestação doe ser-
viçal públicos de energia elétrica pela ENERSUL em sua área de atuação,
resolve.

Art. 12 Autorizar, a titulo precário, a Empresa de Energia
Elétrica de Mato Grosso do Sul - ENERSUL dar continuidade á exploração
dos serviços públicos de produção de ener g ia elétrica através da Usina
Hidrelétrica de Mimoso, instalada no rio Pardo. Municiai° de de Ribas
do Rio Pardo. Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 24 A autorizada fica obrigada a cumprir o Código de
Aguas. leis Subee gUentes e seus regulamentos, em es pecial o disposto no
Decreto n2 47.6741, de 5 de marco de 1960.

Efeitos Inflacionários
Correçáo Monetária do Balanço
Variações Monetárias, Liquido

Resultado Operacional
Reversa() Imposto de Renda Diferido - Lei 8.541/92
Receitas (Despesas) Não Operacionais

Ocultado antes 	 Contrihuição SocialI 

Resultado antes do Imposto de Renda
Imposto de Renda

Resultado Liquido do Exercicio

Diretoria:

José Micodemos de Andrade Júnior - Diretor-Presidente
Ebei Nunes de Siqueir - Diretor
Mio e) Samuel Hartve d - Diretor
Ani al dos Anjos Par al - Diretor

(Of. n9 4.200/941

3.021.573
(9.042.691)

(6.021.118)

(4.167.873)
1.182.545

(14.298)

(2.999.626)
673.703

(2.325.923)
3.116.022

790.099

Zaqueo Pintei de Carvalho
Gerente de Controle

Contador CRC-SP 89.744
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Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 31, DE 7 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei no 8.666, de 21.06.93, no Decreto rê2 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DIN nO 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN no 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo nQ 28.000-005094-93-31. resolve.

•

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Gora/ da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SENADOR GUIOMARD -
AC, CGC/MF no 04.077.251/0001-25, com sede à Av. Castelo Branco, 2550,
no valor de CRS 6.180.163,00 (SEIS MILMUS, CENTO e OITENTA M/L, CENTO
e SESSENTA e IRES CRUZEIROS REAIS), objetivando aquisição de um
caminhão de carroceria de madeira F-4000M0 709 para coleta de resíduos
sólidos do serviço de limpeza urbana no município, além de pequenos
serviços de transporte do material tipo, tijolo, areia, tubos de
concreto, etc, de 'acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.0079 -
Infra-estrutura urbana, em Senador Guiomard - AC, Elemento de Despesa
4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153
(FINSOCIAL), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei co
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho nO 93NE01062 do 18.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Piano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.,

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Cem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bons, podendo sor
prorrogado por igual perlado, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive, os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se à previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou o peração de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA NO 126, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
-no de suas atribuiçõeo legais, de acordo com o disposto co Decreto-lei
200, de 25.02.67, nas Leio n o (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de
22.07.91, no que couber, no Decreto n o 93.872, de 23.12.86, no
Instrução NOrMatiVe/DTN n . 10, do 02.10.91, na Inntrução Normativa/STN
n. 02, de 19.04.93, no que couber, e co que consta do Processo n.
28.000-010450-93-93 ,resolve:

/ - Aprovar o Pleno de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE /TAPETIM - PE,
CGC/IIF n. 11.358.157/0001-00, sito à Rua Major Claúdio Leite :Mn' -
Centro, nos valores de CR$ 4.946.307,00 (QUATRO MILHÕES, NOVECENTOS e
QUARENTA e SEIS MIL, TREZENTOS e SETE CRUZEIROS REAIS) e CR$
1.236.033,00 (UH MILHÀO, DUZENTOS e TRINTA e SEIS MIL e TRINTA e TROO
CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$ 6.182.340,00 (SEIS
MILHÕES, CENTO e OITENTA e DOIS MIL, TREZENTOS e QUARENTA CRUZEIROS
REAIS), objetivando serviço de esgotamento sanitário no Bairro Paulo
VI, composto de rede coletora, ramais condominiais e ligações
domiciliares no Município de Itapetim - PE, de acordo com o Plano de
Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recurnos de que trata o item anterior
será efetivada, deode que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da deopeee e a liberação dos
recursos a que me refere o item I são originários das Dotações
Orçamentáries-Programan de Trabalho 23101.13076.0448.1112.1123 -
Saneamento básico, em Itapetim - PE, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
Nota de Empenho o' 93NE03726 de 15.10.93 e, 23101.13076.0448.1112.1123
- Saneamento banjo°, em Itapetim - PE, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municipioe//nvestimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho o' 93NE03727 de 15.10.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão deposiradon em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo aer transferidos para
outra inotituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.,

VI - Caberá à Secreta ia de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execuçao do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação doe recurso. transferido..

VI/ - A prestação do contas será apresentada A unidade
concedente, até 30 (trinta) diao, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferido ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéin por, no máximo, 30
(trinta) dia., cão podendo exceder ao étimo dia útil do mês de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Oo saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadae, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, do 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsâo de seu uso for igual ou superior a um men,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mão.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA NO 127, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, do acordo com o dieposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.072,
de 23.12.86, na Inetrução Normativa/DTN n . 10, do 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 28.000-005230-93-48,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação doe recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CAPIXABA - AC,
CGC/145' n o 84.306.604/0001-50, eito na BR 317, Km 47, no valor de CR$
4.950.000,00 (QUATRO MILHÕES, NOVECENTOS e CINQUENTA MIL CRUZEIROS
REAIS), objetivando construção de unidades oanitáriete, em Capixaba -
AC, de acordo com o Plano de Trabalho constante do procenso acima
mencionado.

I/ - A traiu:terá:leia doe recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Teeouro Nacional.

III - A connignação, o empenho da despena e a liberação dos
recurso::: a que se refere o item I .90 originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0507 - Sistema
de esgotamento sanitário, em Capixaba - AC, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Hunicipios/Inveetimentos), Fonte 100 (Recureos Ordinários),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n o 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho o' 93NE01045 de 18.08.93.

IV - O período de execução do objeto observara o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursoe serAo depositados ern conta vinculada e
especifica co Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilizaçâo de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou e quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.ar

VII - O beneficiario obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expreseo no Plano do Trabalho, a prestaçâo de contas, mediante
fornecimento doo relatórios de execuçâo Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e do Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os oaldoe financeiros remanescentes, inclusive ou
provenienteo das receitas obtidas das aplicações	 financeiras
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realizadas, serão devolvido. ao MUS no prazo, imprOrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos doo recursos
transferidos, se a previsão de seu uno for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreeda em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-as em prazos menores que um mée.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 59 128, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legai., de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, do 25.02.67, na Lei n . 8.666; de 21.06.93, no Decreto n o 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DIN n • 10, do 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN o' 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 2B.0000064749340, resolveu

/ - Aprovar o Plano de Aplicação dou recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNiC/PIO DE JOVIANIA - GO,
CGC/MF n • 02.029.957/0001-96, sito /1 Rua Joaquim Luiz barbosa, 20, no
valor de CR$ 3.119.243,00 (TRÊS MILHÕES, CENTO e DEZENOVE MIL, DUZENTOS
e QUARENTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de rede
coletora de esgoto, ligações domiciliares e drenagem , pluviel, de ecordo
com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

/II - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa do Trabalho 23101.13076.0323.1345.0777 -
Infra-estrutura urbana, em Jovienia - GO, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxiliou a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinerios),
consignada ao Minintério do Bem-Estar Social pela Lei n . 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE02581 de 24.09.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada o
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada e sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, do modo a evidenciar a boa o
regular aplicação doo recursos traneferidoe. mo.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto- expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contae, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento o de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - On saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos doe recursos
transferidos, ee a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo do aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA.99 129, DE 25 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na instrução Normativa/DIN n . 10, de 02.10.91, na
Instrução NormatiVa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n o 28.000-009158-93-64,resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CHAPADA - RS, cccimr
n . 07.613.220/0001-79, sito à Rua Padre Anchieta, 90, nos valores de
CR$ 3.712.500,00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS e DOZE MIL e QUINHENTOS
CRUZEIROS REAIS) e CR$ 2.472.065,00 (DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS n
SETENTA e DOIS MIL e SESSENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS), perfazendo um
valor total de CRI 6.184.565,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA e QUATRO
MIL, QUINHENTOS e SESSENTA e CINCO CRUZEIROS REAIS), objetivando
canalização da sanga sutil, com execução de talude com material
argiloso, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima
mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa o a liberação dos
recursos a que se refere o item I não originários das Dotaçõen
OrçamentArlas-Programas de Trabalho 23101.13076.0458.1244.0925 -
Canalização do Arroio Sutil, em Chapado. - RS, Elemento de Despesa 4540.
42 (Auxilies a Municipios/Investimentoo),	 Fonte 100	 (Recursos
Ordinário.), Nota de Empenho n .	93NE04008 de	 21.10.93	 e,
23101.13076.0458.1244.0925 - Canalização do Arroio Sutil, em Chapado -
RS, Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCiAL), Nota de Empenho o'
930E04009 de 21.09.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei o' 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução, do objeto obnervará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem coco no Plano de Trabalho.'

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas sere apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferido ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dia., não podendo exceder ao Guino dia útil do mãe de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remaneecentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeira.
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, -de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos doe recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um más,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto laetreada em títulos da divida pública, quando a
utilização doe mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA NO 130, DE 25 DE JANEIRO DE 1,994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n o 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DIN n . /O, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 28.000-004684-93-10, resolve,

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da Uniao para 1993 ao MUNICÍPIO DE OL/NDA - PE, CGCTME
n . 10.404.184/0001-09, sito à Rua São Bento, 123 - Varadouro, no valor
de CR$ 12.519.807,00 (DOZE MILHÕES, QUINHENTOS e DEZENOVE MIL,
OITOCENTOS e SETE CRUZEIROS REAIS), objetivando retificação e posterior
revestimento do Canal da Malária no trecho entre as estacas 120 e 125,
de acordo com o Plano de Trabalho constante do proceoso acima
mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja dieponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A coneignaçâo, o empenho da despesa e a liberação doe
recursos a que ee refere o item I eão originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0297.1344.0390 -
Macro-drenagem do Canal da Malária e Jardim Brasil, em Olinda - PE,
Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a Municipios/Investimentoe),
Fonte 100 (Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar
Social polo Lei o' 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n.
93NE01301 de 27.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Bresil S/A, não podendo, ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa o
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, apõe a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.
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VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão-de seu Uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(Of . n9 18/94)
	 LEONOR BARRETO FRANCO

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
DESPACHOS

Processo n928971.001.508/93

O Diretor de Administração da Fundação Legião Brasileira de Assistência - Pire
ção Nacional reconhece o Inexigibllidade de licitação e autoriza o empenhamento cG
despesa co valor de CR$ 714.200,00 (setecentos e quatorze mil e duzentos cruzeiros
reais), em favor da Editora NDJ Leda, gora fornecimento e entrega das publicações:
Boletim de Direto Administrativo e o Boletim de Licitaçõee e Contratos, nos fulcro
no art. 25, inciso II, combinado com o 512 da Lei n2 8.666/93.

Bras(lia, 29 de dezembro de 199,

TIAGO PEREIRA LIMA
Diretor de Administração

A Preeldente da Fundação Legião Brasileira de Assietãncia ratifica n inexigi-
bilidade de licitação reconhecida pelo Senhor Diretor da Adm(nistração, com funda
mento no art. 25, Inciso II, combinado com o 512 da Lei n2 8.666/93 a em atendmen
Co ao art. 26 do mesmo diploma legal.

Braellia, 30 de dezembro de 1993

LEONOR BARRETO FRANCO
Presidente

DESPACHOS

Processo n9 28971.000.049/94

O Diretor de Administração da Fundação Legião Brasileira de Assiste:t-
eia - Direção Nacional reconhece a inexigibilidade de licitação e au-
toriza o empenhamento da despesa no valor de CR$ 633.010,00 (seiscen-
tos e trinta e trõs mil e dez cruzeiros reais), em favor da Loa Edito
ra S/A, para renovação de assinaturas de publicações, com fulcro n5
art. 25 caput da Lei no 8.666/93.

Brasília , 20 de janeiro de 1994

TIAGO PEREIRA LIMA
Diretor de Administração

A Presidente' da Fundação Legião Brasileira de Assiste:leia ratifica a
inexigibilidade de licitação reconhecida pelo Senhor Diretor de Admi-
nistração, com fundamento no art. 25 caput da Lei co 8.666/93 e em
atendimento ao art. 26 do mesmo Diploma Legal.

. Brasília, 20 de janeiro de 1994

LEONOR BARRETO FRANCO
Presidente

Ministério da Integração Regional

GABINETE IM) MINISTRO
PORTARIA N9 51, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇA0 REGIONAL, no uso de suas
atribuições legai., de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n9
• .447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Nornativa/STN n a 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo
n e 01600.008982/93-92 resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiario: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAMARI-RO
Cõdigo do Programa de Trabalho: 07.040.0031.1142.0243
Especificação: Desenvolvimento de Açaes Regionais - Apoio a Projetos
Prioritários em .Tamari-R0

Valor: CR5 7.298.911,00 (sete milhões, duzentos e noventa e oito mil,
novecentos e onze cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42 	 Fonte: 100
Nota(s) de Empenho RS: 93NE03166, de 21.09.93.
/I - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Caberà a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTERIO DA INTEGRAÇA0
REGIONAL, Relatõrio de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

00511100
(Of. n9 44/94)

Ministério do Meio Ambiente
e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Superintendência Estadual em Minas Gerais
DESPACHOS

Proponho que seja dispensada a Licitação tendo em vista
trata-se de prestação de serviços por pessoas jurídica de direito públi
co, onde necessita a Administração pretender ter o mais adequado à ple-
na satisfação do objeto de contrato. E, tendo em vista o que consta do
Processo nu 1373/93-64 SUPES/IBAMA/MG e face ao parecer da DIAJUR de
28.12.93, submeto a consideração do senhor Superintendente Estadual do
IBAMA em Ninas Gerais, para que seja ratificadas a dispensa de licita
ção, fundamentada no art. 24 inciso VIII da Lei 8.666/93, objetivando -a"
contratação dos serviços de coleta, transporte e entrega de correspon
dencia agrupada (malotes) - SERIA convencional - junto a Empresa Brasi-
leira de Correios e Telegrafou.

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 1993
REGINA MARIA SOLHA MONTES
Chefe da DIAFI/IBAMA/MG

RATIFICO, nos termos dos art. 24 do inciso 26 da Lei
8.666/93, a dispensa de licitação para a contratação acima descrita, PA
ra o exercício de 1994.

JADER PINTO DE CAMPOS FIGUEIREDO
Superintendente Estadual

(Of. n9 92/94)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA

C Região
RESOLUÇÃO 09 1, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

Institui a obrigatoriedade do Recadastra
mento Profissional

O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6 • HEGIAO. no asado suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO a necessidade. premente, do atualizado dos dados dos psicólogos inscritos na jurisdição do
CRP-06, de forma que o CADASTRO PROFISSIONAL possa expressar o cantor informados fidedignas sobro os
mesmos profissionais. CONSIDERANDO a naessidade do CRP06 dispor do dados sobre a profissão, que
Possa m contribuir peso sistema 06:jalde informação; CONSIDERANDO a incidência de situados irregulares co,
rolado a alteração de nome e endereço: não apresentação do diploma registrado pelo órgão do Ministério da
Educação, no prazo estabelecido: manutonção do inscrição do falecidos o outros: CONSIDERANDO a necessidade
do obtenr,So do informações sobre a formação o o mandrio profissional paro compOsição do PERFIL
PROFISSIONAL o organcracAo douro Banco do Dados, CONSIDERANDO que compete aos Conselhos Regidas
do Psicologia, ORGANIZAR e MANTER regisuo dos profissionais inscritos em seu Ombro de juriddo, ore
conformidado com o ostabelecido pelo inciso VII do anilo 13 do Decreto n° 79.822 de 17 de junho do 1977;
CONSiDERANDO, finalmente. que o RECADASTRAMENTO DOS PROFISSIONAIS inscritos, contribuiria para que o
Conselho cumpra as funções que lhes são atrito:das pela lei 5766 do 20 do dezembro do 1971; tesolvet An. 1°
0 Conselho Roganal de Piscologia da 6 f 0e9ão (CRP-061. realizará o RECADASTRAMENTO PROFISSIONAL. de

todos os psicólogos inscritos em seu âmbito de jurisdição (Sio Pauto, Mato Grosso e Mato Grosso do Sull Art. Z.
- Para tanto, o CRP06 firmará convênio com o Fundado 'SEADE - Fundação Sistema Estadual de Análise de
Dados', peru, realizado do RECADASTRAMENTO PROFISSIONAL. An. 'O RECADASTRAMENTO lerá como
objetivo: I - Organizar o Cadastro do psicólogos inscritos no CRP.06; II - Complernontar as informações básicas.
não fornecidas pelo psicólogo, quando do sua inscrição neste CONSELHO; III -Atualizar dados cadastrais e corrigir
irregularidades quanto a situação do alteração de nome. endereço, falecimento, não apresentação do Diploma
registrado pelo Minutar. da Educação no prazo regulamentar. cancelamento do inserido no caso de nam
oureloio da profusão de psicólogo e outros. h/ Dispor de dados fidedignos sobre a profissão. que possam
contribuir para a sistema oficial de informado. V • Obter informações sobre a formação o exorck.io profissional
para drnposção do perfil do psicólogo e organizado do Banco de Dados. Art. 4" O CRP.06 remeterá, atreves de
Correm, a todos os psicólogos insçritos no seu âmbito de jurisdido, formulário contendo todos os elementos do
RECADASTRAMENTO. Paregraho Unto O profissional deverá preencher o lormolarm. respondendo as questões
nele formuladas, com dados precisos e fidodgnos. devolvendo ao CRROA no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a
contar do recebimento. Art O preonchmento do formular. do RECADASTRAMENTO o suo devolução ao
CRP.06, são OBRIGATORIOS Paternal° listo O não cumprimento da determinado emanada por esta
Resolução e em especial polo parágrafo único dg amou 4°. será caracteraado como INFRAÇAO DISCIPLINAR.
sujeita a aplicado da penalidade do SUSPENSÃO, CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO. contorna° o caso, ou
outras, com fundamento no inciso Ode ardo 26 combinado com o animo 27 da 1ei 5766/71. bom corno no

(Ofs. no: 54 e 57/94)
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parágrafo inco do artgo 9" da Resolução do Conselho Federal do Pseriloça 004/66 AR 6' - A presente
Resolução será pubàcada no Diára Ciciai da lindo (DOU, e terá força de NOTiFICAÇ.A0, oara todos os °logos
de Azedo, devendo os profisstonas Que dourarem do roceber o formulam de RECADASTRAMENTO, se dingu
sede do CRI,06 ou As suas subsedes para retirar ou Cneeeher o mesmo. Ar: Para conferir maior publicidade
As obrigaçbes, emanadas desta Resolução. será afixado em lugar ÁSIve) ao Públ... Sede do CRR66 e nassubsodes, cópia da publxação no DO.U. da mesma, para conhecimento da teleguia. Art. FP- Esta Resolução entra
ern vipor na data do sua Publicação

ODAIR SASS
Presidente

Preeentee o. preeseupootoe ~crise. no inciso I. do Artigo 25, da Lol
e 666793. acolho a joetlficetlya de inexigibilldede de noiteça°.

TARA PRADO PERNANEES
A ..... ora Tácnice

Ratifica o premente procedimento no. termo, de jueflflcetive •
perecere, tendo em vista o atendimento ao dlepoeto no artigo 26 da
1.0 n. S.666/93.

(09 17.956 - 25-1-94 - CR$ 35.760,00)
CEGA BASTYI TAKAYANA

Diretora-coral

RETIFIC6ÇA0

No ~pacho referente a Inexigibilidarie da Licitação do Proememmo

Poder Judiciário 0. 225/93-CPL.	 publicado no D.c.u.	 de 28.12.93.	 folham 20926. Soca°
onde fv. là: D/GIREDE IND. 	 8 OCIN.	 DE EQUIPAXENTOS isurrateucos LTDA.,
leia-eei DIG/REDE INPORMATICA LTDA.

(Of.	 n9 40/94)
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RETIFICAÇÃO

No Ato de /nexigibilidade de Licitação publicado co 0.0.0 do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHOdia
05/01/94,	 pag.	 148,	 seção	 I, entre o	 5.1.1	 e	 o . DEPARTAIOD4T0
ADMINISTRAÇÃO INODIL/AR/A-DAI, onde se lã: CONTRATADA: Secretarie
Adninistração	 Federal,	 lota-se	 CONTRATADA:	 Departamento
Adninistraçfio

DE
de	 23! Região
de Presidência

DESPACHOS
(Of.	 n9 4/94) Proc.	 n g 0151/94

Acolho a justificativa do inexigibilidade,	 como expooto	 eo

Conselho da Justiça Federal

Secretaria Gerai
DESPACHOS

Processo 09 030/Jan/94 - Cor/SAIS

Este Secretaria de Adminietração, considerando o
contido no processo em epígrafe, resolveu contratar por dispense de n-
oiteça:o, noa termos do art. 04, V, de Lei no 8.886/93, a contretação de
serviços de transporte de cargas e encomendas , da firma abaixo, con-
forme valores, estimativos, Indicados:

CONTRATADA	 C.G.C.	 E.D.	 VALOR CM CR$
INT BRASIL S.A.	 02.873.029/0032-54	 34.90.39	 300.000,00

Bras0lia-DF,'20 de janeiro de 1994
1400 INDA sAiania SANTOS

Secretária de Administração	 .

Retifico e contratação de fornecimento, nos ter-
mOS da juatifIcativa acima, por atenderam aos requisitos legale e a
convi:alfinete administrativa.

DrAsilla-DF, 20 do janeiro de 1994
MARIA APARECIDA DOS REIS

Secretária-Geral,
em exercício

Processo 09 031/Jan/94 - EOF/SAD

Este Secretarie de Administração, conslderendo o
contido no procesao em eplerafe, resolveu contratar por dispenaa de li-
citação, nos termos do art. 21. V, de lei no 8.660/93, e contratação de
fornecimento de peças e serviços p are veículos merca CNEVROLET, da fir-
ma abaixo, conforme valores, estimativos, 	 Indicados:
CONTRATADA	 C.G.C.	 E.D.	 VALOR EM CR$
ORCA VE(CULOS LIDA 00.549.675/0001/99 39.90.39 	 500.000,00

31.90.30	 500.050,00
Brasilia-DF, 20.de janeiro de i.44

LAURINDA SALOMIO SANTOS
Secretarie de Administração

Retifico ao	 contretaçãee	 de	 fornecimento,	 nos
termos do Justificativa acima, por atenderem eos requisitos legais e	 a
convenlancia administrativa. 	 Brasilia-DF, 20 de janeiro de 1994

MARIA APARECIDA DOS REIS
Secretárla-Geral,

(00. 09 6/94)	 em exercício

fls. 04, com oopoque no art. 25 caput do Lei 8 666/93, paro deopesos
com utilização do dados RENPAC 3028, junto à Empreso Brasileira de Toloco
municações 5/0 - EMBRATEL, paro o exercício da 1 994.

Oboorvando o disposto no art. 26 do Diplomo Legal em 	 eproço,
submoto à elevado conoldoração do Vosso Excolêncie, para 	 os	 devidos
fine.

Cuiabá-MI, 19 de janeiro de kl,94
JEAN NEVA ALVARES COUTINHO
Diretor Geral

Ratifico o inexigibilidade do licitação descrito acima, can
formo o art. 26 da Loi oupra citado. Publique-se no D.O.U. no prezo de
05(cinco) dias, para que eoje produzida o necessária eficácia do ato.

Em 19 de janeiro de 1994
GERALDO DE OLIVEIRA
Juiz-Presidente

Proc. n g 0153/94
Acolho a justificativo de inoxiglb/lidede, 'como exposto	 às

P15. 04, com aspoquo no art. 25 caput da Loi 8 666/93, paro dooposes
com prestação da serviços do telex, junto à Empresa Brasileira de Iole
comunicações 5/A - EMBRATEL, para o exercício da 1 994.

Observando o disposto no art. 26 do Diploma Logal . em	 apreço,
oubmoto à elevada considoração da Vossa Excelência, para 	 os	 devidoo
fins.

Cuiabá-MT, 19 de _janeiro de 1994
JEAN NORA ALVARES COUTINHO
Diretor Coral

Ratifico o inexiglbilldada de licitação descrita acima, con
formo o art. 26 da Lei supra citada. Publique-se no D.O.U. no prazo doi
05(cinco) dias, para que seja produzido a necessária eficácia do ato.

Em 19 de janeiro de 1994
•	 GERALDO DE OLIVEIRA

Juiz-Preoidonte

Processo 09 0200/94
Acolho a justificativa de inoxigibllidado, como exposto 	 às

r/.. 04, com °apegue no art. 25 caput do lei 8 666/93, para despesas
com serviços ospecialioadoa de Comunicação do Dados TRANSDATA WMANO , jun
to á Empresa Brooi/eira do Telecomunicações 5/A - EMORATEL,para o oxer
cicio do 1 994.

Observando o disposto no art. 26 do Oiploma Legal om apraço,
submeto à elevada consideração do Vossa Excelência, para os devidos
fino.

Cul.abi-MT, 19 de janeiro de 1994
JEAN NERY ALVARES COUT1590
Diretor Cerol

Ratifico a inexigibilidedo do licitação deocrito acima, con
formo o art. 26 da Lei supra citada. Publique-na no D.O.U. no prazo de
05(cinco) dioo, para que aoja produzido o necessário eficácia do ato.

Em 19 de janeiro de 1994
GERALDO DE OLIVEIRA

(Of. n9 5/94)
	 Juio-Prooldente

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3! Região

Diretoria Geral
DESPACHOS

PROCESSO N . 019/94-CPL
ASSUNToilHoça. para equipemontoa de proceooamonto de dados. merc.
DIGIRECE.
FAVORECIDO:DIGIREDE INPOIRMAT/CA LTDA.

Faça uma viagem no tempo
Conheça os primôrdios da imprensa no Brasil e a engenhosidade das invenções que

marcaram o inicio dessa atividade, (Ille hoje faz pane do cotidiano de todos os brasileiros.

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA
llorario de visitas: somente nos dias úteis. dast as 18 horãs.

IN/PRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote SOO, Brasitia, DF
TelcroncS (061) 311 -90 IR, 313-961 9 e 313-9620
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• P0010104 910, 29-12-93 KJ SII MUS, 	  1.186

CURSO DE foRPLACAO DE P2071139E5
• FAcuIDADE DE CIMIAS ~RAI MOMO EulATO - 107E00/12

.DE01ET0 112 *1000, 23-01-94 MC 	

• - !MAMUTE RATIIImAL
	31-12-93 Ora P271040114. 	  1.225

1.191

1.187

1.203

1.203

- DIRCULUES-AliCT/SCE NRS 06 A 09/94
(0000001 'MIRAM DE REMOTA
MOSTO DE !MATADA°
.10101.01 6, 24-01-94 NICT Ser 	  1.220

- ~TIVER. 407001107
MONA
00112 1000411110

.PORTAID/A 46, 25-01-94 111 CA .	 1.191

- 1*S1IT9I1A0 Re Lm
AuntelucAo
cARTEIRA DE TIMOS E VALORE. 00I1I11100

00111031 SOK SicuRITIES COROGRATIO1
.ATO 00012EA14010 2712, 24-01-94 II CYN 	  1.200

AUTORIIACAO
DE TIMOS VALORES IMILIAD105

DEUTscla LUJEC sEmITIES 000041IC*1
.1110 DIELARATORIO 2711, 24-01-94 NI VAI 	  1.203

- coMATACAO DE 4110110 RIFEM
MAMA PMA 6114012040

ESTM Co AIO DE 4*211111
OVERSEAS IMMID 399E941101 FUND - DEDO

.MENSADDI 52, 23-01-94 PR 	  1.181

PEOPOSTA RARA AUTNIZACAO
Esmo Do TOCANTINs
DANDO INTEMcIoNAL RARA A REco(STRUCJA DESIMINIPIENTO -1110

.183E0A4E0 53, 25-01-94 PR 	  1.101

- 1I00170 TRIPATARIO
DECLAMA')
0ue90110 50201 PWRIEDADE TERAIToML MAL - ITR

02102491000 meAcimi. DE ADR/DuLMA - ou, OJTRos
.ATO 060141410100 5, 23-01-94 NE S11/109I 	  1.1915

- cuM DE IODNACAD OE CRORISSOREI
1000411200A0 PADA FIMEMLNENTO

fAcuiDADE 01 DIENCIAS NUMAS AMOLDO MATO - TOLECO/PR
.0112170 SER 10100, 25-01-94 EXEC	  1.181

- DECLARAM
EMITO TRIMITARE°
urOSTO 5000 PMRIEDME TEARITcaLAL RURAL. 1111

OWEDEILACAO érACIC841 DE ADRIDIJLTIM - DIAA, (001001
.ATO DECUMTORIO 5, 23-01-94 AT S1714401 	

- DECLARADA° DE UTILIDADE MLIcA
0E30110P1I2040

. pORTARLA 74, 25-01-94101 CDRED 	  1.219

DELAPEOPRIACAO
.MTAE/A 75, 23-01-94 ATE DNER 	  1.219

- DERFAINDITo
710000 OE ~ROGAM 01 70000

RAM GRUTA DA MAGABEIRA LIDA
.1E01400, 23-12-93 (0 0* 	  1.218

- 010RA0473-10.1124 DRAMA/RJ
RATIMACAO
D1sRE09A OE 414110“0

440 - CommIA EsTAmt. DE cAl Da R/o DE JANEIRO, E OUTROS
.0E0IA010, 25-01-94 DAARA 0F1110/51 	  1.201

- 5E0RA001-6C/0068121
M1E104343
1NEA10110110m DE MITADA0

FINAM, E ounes
.DEsMoo, 25-46-94 11C MOTEL 	  1.210

- 1031*1101-110 SAD/CDSO
RATIFICAVA
IDEMIEILIDADE DE LICITAVA
DIRPENSA DE 114111010

MAPAPNIA DE ELLIDECIDADE CO ACRE - ELETEDATRE, E MIOS
.000500, 25-01-94 11F 5AG/061O 	  1.195

- DE110001-117/e000l
P00000161 *1004001

011130111 N.A., 01111100
.DESPACNO, 01.11 .23 *0 11.10121 	  1.159

- 0E1*00100-01 sacJ/DE
MIADA° DE ESTRJASEIRO

.DEstACIR), 8-01-9401 0501/02 	  1.133

- 5E0RA003-111 SOCJ/DPE
SITALAGAO DE EsTRAMIED

N/OLIEL kerRY MIDLER, E CARROS
.01114010, 25-01-94 RJ 3011/071 	  1.186

- 0E19A001-105 I01S10E11
RATIFICAVA
DISPENSA CE METAM

visE - 01a/LANCIA SECAJDOM ATEA, 01101
.DESIACIO, 30-12-93(75 DisS/SERJ 	  1.217

- DESPADO05-110 MEIEM/
RATIFICADA°
INEFIGISILIDADE DE L/CITAcAo

ENERESA ELRASILIIRA DE TELECONLNICAccES 3/8 - EpORAIIL
.1E1R100, 20-01-94 IRE MR/PRES1 	  1.229

- DIREITo DE 1.111110 COIMAM
PENA DE SULIENsAo

mITRUDA. - Macio DE ITATERIAll DE 10N110uCA0 LTDA
.PDATARIA 12, 19.01-94 PLED	 	  1.210

- 00v0r04 DE L/DETACAO
RATIFICADA°

ITAPENIA111 TURIM LIDA
.0109700, 30-1043 (70 DESS/DAP 	  1.217

0E17A001-103 I610/3211
PATIFIGACAO

VISE - VIGILANCIA E SICORANDA UMA, anos
.DEsPADO, 34-12-11 (05 101E/0E11 	  1.217

141 111160*
.DESPACIO 314, 12<1-94 (1 MIOS 	  1.187

DATEF/CACAO
FuROACAD CIMA° VARGAS

.003(000, 8.01-940091111 IIIDE/DEMT 	  1.103

SA1IF004150
00100111410 EDIPICIO COSTA PADEIcuEs

.0131400, 21-01-94 NE1 LOIR 	  1.200

RATIFICADA°
na OUSIA 3/4

.0E0P1010, 20-01-94 STA CAI 	  1.229

RATIF/CAVA
EM RELVAM LTDA

.011R0010, 20-01-94 STA DAF 	  1.229

IIATIFICACAO
MOERA IMASILEIRA DE coRAMS O TELEGUIAM

.DEsPA00, 25-01-94 1M1 IR0NA/0IRE3-116 	  1.228

RATIFICADA°
.0E01A00, 17-01 ,74 10 39/41*10-08 	  1.2E0

RATIFICAVA
.065110J0, 17.01-9401 GER/sUREG-EA 	  1.202

DESRAMO-RAMA COMWRI
00017I180*

CIO - counom ESTADUAL DE IAS CO RIO DE ME192, MODS
.0217000, 25-01-94 ILUDA DESARMAI 	  1.2e1

0E11A000-111 SAG/CORD
RATIFIGCAO
IMIGISILIDADE 01 LICITAuo

cceMeall 41 ELETRICIDADE 00 ACRE - CLETROACtt, anos
.CESPADO, 8 .11-9417 154/1193 	  1.195

DAT/MACA°
0019918116 SACIEM DE PJASTEMENTO - COM

.DESRACIO, 8-01-94 I" mcRA/PRESI 	  1.202

-507020 DAS EsTATPILDAS E ~ANCA DE 12044819001 MAMAM
18111101040
E101*1404 MOAM
ms REGAM
RECUIANCNTO

.PCATAN/A, 25-01-94 RU a	  1.122

- ENGUMUNDRTO
ImoJETo CE Ui
.001440 54, 8-01-047* 	  1.181

TRETE 1000111110
01010104101 021001000

.MITARIA 45, 25-01-94 P17 Cl 	

1M8-12E-A00CA1
ME10-8411 56 10111.404

.PORTARIA CA, 25-01-94 Ar OU 	

- CANTEIRA (1 011001 E VALORES IMILIARlos
60109104150
00010191000 I0 PAI.

DIVESM SAIE 1E0.1201113 COVCAAT/Co
.ATO DECUMTC910 2712, 24-01-94 NO EvN 	

AUTORZZACAD
DOI1TIT001A0	 PAIS

brulLOCE	 320.827115 CORPORATION
.410 DECIARATCAlo 2711, 24-01-94 SI Ct. 	

- CLAMAVA E APREStArAcm
000131041180 Do 101FI010(1E DE RECOCAO DO 0100170 51 INKATADAD - DER

1.158	 ./NSTR. *0 6, 25-01-94 SIO 	  1.196

- MIRIM DE 14200As
DILMITACAo
SISTOA DE MIRA° DA 802011A

.0001170 £01100090 1040, 25-01-94 EXEC 	

WoNSTEAT/Vo 90 OXPIDEEKTE DE RIMA° DO 10(0010 01 IMATACAO - DER
ELAIMACAO E APREstmcAo
.0451R. Imo. 6,20 .07.94 01 SAT 	

- COIMO. 08 RITMO
PREGO P6218) DE MOA AO CONSUNICOR
ALEM. ETILico SIDRATAce

JORRARIA 49, 25-01-94 NE UI 	

- DESAPMILACAO
cfcLARACAO 10 IST/LIDAK ~LICA

.PCARTARTA 74, 25-01-94 AM MA 	

etcLARACAo De UTILIDADE EINIAIDA
P0012014 79, 25-01-94 FM DM 	

- MAMEM COIMAR

IMA RUAM

	

1.131
	

REOJLAJIENT°
001140 043 ESTARRILM E COMAM DE DAMTp003 DOMAM
.roATAAIA, 25-01-94 NUE 	  1.181

1.196 - MAMA
mRoVACAO
ALMADA°

MIRE MIMAM CO SRAS/L I/A
	1.192 	 .MTAREA 14, 13-01-94 HF SusCP 	  1.109

- EvmADJA CONEEML
AuToMMAO

	

1.80	 sERvIco MICO DE P001104 00 0071105 FLOIRMA
USINA N/DULETRIDA 02 RIMO

MINERA DE RUM ELETRIDA OF MO GAMO CO 01-0000*.

	

1.219	 .PORTARIA 95, 8-01.9600 SOINMEE 	  1.723
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- E10I1-0 14300014 00 UPIR
.ATo Desamai° 7, 25-01-94 NI SRP 	  1.198

- FRETE Nocoviuto
CALMO
comuna Nnuonvo

.100133IA 43, 25-01-94 MIM	  1.191

- 11•100704A0
DEFINIU° DE 05U
115701A Cl MECA° DA AILUCNIA

.0809E90 EZECUTWO 1049, 25-0144 DOO 	  1.101

- INOED 00 1057A400
0I10U113E5-8147/00E IPS 06 A 09/94
PEDIDO in ALTEUCAO DE 0110010

.41108A3 6, 24-0744 MICO StZ 	  1.220

- Maio SONE N002IE0124 10fl1001004. 00.01. - 110
ECLUADAce
Cno/To 11000100

CMEDMICAD INATIOOLL De SERICULTURA - CU, E 00405
.470 DECLAMOU° 5, 25-0144 Kl 00710051 	

- IMULGIEL/Pee DE 11007A440
1a0I1140440

00000*DRUILERA 00 0010105 TELEGRAFO! -
.00000, *4-90-03201 1,55/500 	  1.217

UTIFICACAO
003001711 -UI*.URV. CE CPU. 1E100014403 DE IONDRINA

.0E51000, 30-12-53 *1 11131/50R 	  1.217

PATIFICACAO
00. 1•43. 0( 9100. DE ODIEI DA 100900004 30(141. - DATURFT

.007000, E-0144 lin 1101/I0120 	  1.217

LITIFICACAo
10001151* 100192001* nuaccuorto IMITEKIA

.0020A00, 21.40-94 107101 INUMA 	  1.1E1

RATIF/CAM
.0310410, 8-01-94000 $an 	  1.209

PATIECAM
METEU MUNES 5/0

.1035000, 2460144 PEC 0113	  1.209

PATIFICACAD
MIEN DIPMPTICA

.1011400, 29-0144105 32/401 	  1.229

LATIFICAGDO
DUA - RIO TELEC01111114000.5 17A

.5657000, 3-0144 PC MUT	  1.218

RATIFICAM
.0007A00, 24-0144 PC Man 	  1.210

RATIVICAUG
MEL 1/0 nuaumucces

.000000, 23-01-9410 7E0119 	  1.218

RATIFICAM
In ORM VA

ANUAM, 204144 ME ~Cs 	

Nt100100-11T 25///1031
PAT10010000

~EIA PUSILLIKA 200 11110391041400 11A - ENLUTE
.00014010, 2041-94 TRT 213/19t3 	  1.229

RATIF/MNI
11118140 Si 1715

.001400;30-12-93 000 1841/1021 	  1.220

RATIIICACJO
c440.401/4 12005e DE MEIA EUTRICA

.111/4010, 24-0144 1111 SAS 	  1.217

RATIFEACA0
5101. PU VV. II 0.4100. COLETIVO DE IDO MS

.11115400, 264144 Na E20 	  1.217

80000116-00 00/CM
PATLECAuo
81900A 104174400

0501144 et tunucuuu co	 - REMAM, E 407103
.1E0A410, 8.01-9420 769/4650 	  1.195

RATIFICACAD
- ELEMOIPIATICA LIDA

.DESPACMO, 14-01-94 SE 577055 	  1.225

RE5140100-114/13001E
RATIECACAO

sman, E ama
.NIPACSO, 254144 MC MUDE 	  1.218

- 10171101430
ORRIDATORIME 1001010191000701200053190L

.1000U3000 1, 1241-94	 ce/ER 	  1.223

E01ANIU1A ~UR
014 1024440
REGULAMENTO
MECO DAS ESTAM!~ E 0314041 DE MUNAM 4405E04E5
.1011A30R, 23-0144 ai 01 	  1.157

- MOVA REDA4A0
MIM 9 00.I00100140 INCUTIU PR 103 5( 30/12793
.13570. Iml. 3, 24-00-9407 SAI 	  1.196

AMIE 2 OA KETARIA 1264 DE 33-05/93
.PORTARIA 173, 841-94000 a 	  1.202

INSTITUIU°
EST7/41.4 MOAM
A092110170
EIPIWO DAS ISTAIIIMAS E ccoLuKA DE ocueurros 001173.00E5

.PORTARIA, 8-01-94 00 a	  1.187

- OMIDATORIEDADE 00 RECUBSTUKONO MI1511011A1.
InTIBECTO
.1000U0A0 1, 124-99 E5E11. 011/6D 	  1.2255

1.209

1.232

1.220

1.215

1.210

1.224

1.224

1.223

1.224

1.225

1.216

1.216

001A0IA3-0IE5/0 015 31-126 A nom
~ALO

1891141110 00 soamo GU1000D, E anos
.14•70310 31, 07-01-94 leu GA 	  1.20

- 101002M-001/30 901 31-126 A 130194
AlsovAG0
Em DE ArilucAo DE 0411995

101141110 SINACOR GuiC400, 07003
ANOTARIA 3t, 07-01-94 0(320 	  1.226

- 19109 CE Vota Ao 034140100
.E.70/0 47, 25-01-94 57 30 	  1.189

-PECO 50E/0 DE 9000 Ao 0000200
Dalutos 0053109.60
3110.1101.000 MINUTADO

.000014 49, 25-01-94 07 GPI 	  1.192

-
0E5n003-0/118031

417190411.4-, E 01/1148
.0051A00, 01-11-93	 1144a 	  1.199

- PROJETO MICO
MIMAM
ulna INDREETRICA DE ANTAS II

KIAITIJORO MUNICIPAL DE ELETRICIDADE
IDEFEITLIDA IILMIDIPAL CE 10401 AC MOAS

.00/IR0A 94, 24-01-94 PM 51040002 	  1.225

- P204510 26 ut
04710040113110	 •

.1011.V.01 54, 3-01-94 pR 	  1.181

- I010510 PAU AUT011/21440
COMMUCAO DE 09E9170 CATEM

ESTADO CO RIO DE AMIDO
1110 OVENSEAS E010000 meruncel	 -000!

.801500 52, 25-01-94 PR 	  1.1111

1071A10400 De cucam anu)
(1703000 100400163MORIM
BANCO 11/TEMCIDNAL IARA A RF0315004Ao 0E5010.4I1070 -

.11001401 53, 25-01-94 PR 	  1.181

- 10111140400
INETIDIBILIDASE DE LICITACAO

MUSA MELE/RA DE 00011105 O TIMWE - E1017
.4051400, 3412-03 PPS 1105/5Et0 	  1.217

0101070* 00 L14110440
ITUPIRDI /BRIM LIDA

.000A410, 341245 NE 1635/041 	  1.217

IM0110101u000E DE Liclutto
50401011. - SERV. De MUI. TEUFUICAS 00 10/01160

.051000, 30-1245 CS INSi/SEPR 	  1.217

00514003-05 IMSS/SERJ
DISPESA LICITACAO

4010 .4051U0014 E SeGURNICA 1709, 1041703
.00-00, 30-12-93 105 1031/001 	  1.217

110101131110020 DE LICITADA°
85LA0. OF PROC. DE 00005 DA PREviDaciA SOC/AL - DAMEN

.0E5000, 25-01-94 81. 5 1105/10E51 	  1.217

INEEIGIIIL/DADE DE 1..14170440
ossomu TILEFoNIcA num...morro E RESISIMIA

.000100, 21-01-94 5771.00 00.E/00101 	  1.123

0759001A DE 1.14170400
.005,A00 314, 12-01-94 PI 001140 	  1.187

ummILIDAce DE LIcITRuo
.0I17AI:10, 25-01-94 04 TERIET 	  1.209

DIUDISA DE LICITAM
F1400408 Mui° VARGAS

.0E0000, 25-01-94 501103 104I/009D0 	  1.183

RETIFICACAO
.PUELLD, 13-12-93 REI cle 	

- P13E0I115-5E4/4FE 1195 711 A 715903
00EPLI1A040
.m100 711, 03-11-93 1110

- PFDIDO DE ALTERALO) DE AL140900
41114E001-1047/541 MU 06 A 09/94
IMPOSTO tf 0010(004A0
.4000LAR 6, 24-01-94 PICT SCE 	

- ?EM CE 7RGERCGACAo DE Nulo
00101101170

RADIO mu DA KOODZERA 1100
.051000, 22-12-93 KC a	

-	 De 51/510040
0180070 DE 1.141780 O 4011U1AR

canTRLIAR. - cutnuo 00 KATERIAIS 0213116100
.1047010 12, 1441-94 044

- 100110* 50 Mixalo
0I0000A0 1041E001/072 LM, 1 WIRE

.111.00001, 25-01-94 MII 004/11 	
1.198	 LUIZ 014E5 DE A01121, E Donos

.010400 2, 25-01-94 lese MEM	

01.10 101/115, O COMI
.0E1A440 1, 25-01-94 19n 5 0110/44 	

401.140 ANTA° DE MEDEIROS, canos
.RELAM 1, 1741-94 me 000/P3 	

- PLANO De 011140400 DE 0E0770945
APR044.40

n0TE11110.1 1081417A0. CE 411011 - Do
.14810210 51, 24-01-94 MIRE a 	

An0v1440
180141710 DE 110100.4 - 01

p0010504 03, 18-01-94 05 E15111051 	

4100/4440
10004.0 DE 7000EA0 SOCIAL Co MUJA

.1481M0 6, 31-12-93 K5 EM 	

- Fu40-0.5E 54 105)0*
030-04400J3

1.223	 .00000* 04, 3-171-94 Kl GD 	  1.117

- BIRETERES-PED/CIE
RELIMIAo	 110/0191110ADE 00 LICITACAD

1043.110 TIANSKTIN, anus 	 100411191 *atuas 5/A
.10*0E0, 10-1293 SEC 050 	  1.204	 .00570410, 240144 500 0919 	  1.209
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. poRTARIA 172, 17-12-93 MS US 	 1.212

1.209 .PORTÁRIA 175, 17-12 .93 65 IAS	 1.212

.045.00, 05-01-94 514	 	 1.229
1.229 01 481 00,CO,	 cArr0:4

.DEsPACNO, 30-05-93 TU 4014/070 	

st 600 01, E NITROS

1.115

1.229 .1137450, 08-12-93 NP SOCE/DPE 	 1.186

SE OMR Tm,	 °moi

1.229
.DEVACNo, 1001-94 DE Skl/OPE 	 1.156

SE IR.( to, E 00101
.0E07650, 19.01-94 TU 5.41.31 	 1.136

1.228 .INSTR. POR. 2, 14-01-94 MI SAI 	 1.198

REN13.0
1.200 .41A 202, 09-11-0390 4.47/711E31 	 1.1154

PARETEREs-REC/CFE
1.290 6415110	 OJTROS

.742010, 10412-93 DEC CEE 	 1.204

1.218
•	 SE70110 ESPECIAL DE REID...MISSA° SINIAT.F.A :e TV

0Is1014 *01114* 01 cCaTUNIcACOES LIDA
1.218 . pORTAREA 1719, 2141-03 111 WiC/Rs 	 1.218

- SERVI. 1901.109 DE P20100.0 DE COMIA fLETRIU
a0108I78120

1.218 EPPLoADCAO coNERCIAL
USINA NEDRELETRIU	 RINDSO

10(11014 Dl ENERSIA ILETRICA DE NATO MOS. DO sUL
.PCOTARIA 95, 2501-94	 SEN/DRAEE 	

SPERSIEL
1.2291.225

- SIGILO Wall=
SEERETARED DA RECEEI* FEDERAL, E ovIPAS

.013.00, 29.01-94 (OCO 	 	 	 1.193

1.229 DE P001E00 DA 00010554
0E910402O DE (020(3
0048457014°

.0145IS0 (71(91140 (049, 73-01-94 E9E1 	 1.1811.228
SEIVACAo DE ESELANGEIRo
01378003-. s004/071

5I10DE1 NEDRY (Pata, 	 ouTROs

1.217 .0E5.00, 8-01-94 Eu S20E/0P1 	 1./53

15I2A0E19 1000(2 00 01111190 PUCCI
.0017100, 8 .01-94 *4 0004/077 	 1.155

1.217 DASPAGOS-Al 5104/01
.0Es7A00, 25-01-94 52 5D47/01 	 1.183

1.201 - TUNSFUEOPCIA 00 PRCeRIEDADE
200000 *1010010*

PREEDDELPI SOMAM

1.195

..470 CfaR.U701110 5, 17.01-94 EI 5A377711, 	

- 1950SPO4110 RCCOVEARED 11 0010(02(21

1.198

TuAisConAINER DO BRASIL 76011701115
.610 DEC/ARAME° 3, 10-01-9437 301/0464 	 1.198

1.225
AMO 1E7 7310170*111 INITMCICOLUS LTDA

.ATO DEcUURTINIO 1, 11-01-94 ME 5917 /987 	 1.199

TtuispALLET 73007011E5 001vI11I03 De CARGAS LTD*
1.218 .ATO 0e0...I0000 27, 29-11 .9397 StAlleAF 	 1.159

Tlemsrokles KOSIGUES e 7.711META LIDA
.470 oraltRATNE0 1, 05-01-94 MI ~PIAS 	 1.159

1.202

1.181

1.161 - USEM NEDMETRICA OE ANTAs

1.181 MOVAM
£014110 50300

1.181 ODARTANENTo DERE/CIPAL De ELETRICIDADE
PREMEIE. IONCIPAL	 PCOss DE GALOU

"ATARIA 94, 24.01-94 00 SOUPESEE 	 1.225

- 03(8* 50087(0(900*	 MN=
ALETCCUSAD
12TPL02A040 ~MAL

1.187
SERPI. 02110 DE (100080 (8 ENPIGLA ELETRICA

[MEU DE ~IA ELETRICS	 NATO GROSSO DO 07.-
.NERTARIA 95, 25-01-94 NO s0/20A0E 	 1.225

1.211

1.202

1.196

1.229
VE102.0 AINCODTC6

MANSFERENCIA CE I0099100270

1.210
RIME. soquemos

.4/0 0E0LADATC1110 5, 17-01-94 	 10(1/7R7 	 1.19e
- 0021101416 SANITÁRIA

1.207 .PUTARIA 11, 04.01-9453 1*0/0E101 	 1.212
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DISPENSA DE LICITACAO
10040E90E I009IC00 CosTA RODR/ans

Ac59e00, 21-01-94 1110 427R 	

01170n14 41 LIEITACAO
TNT SuSIL S/A

.000*410, 2501-94 114

01870151 DE 10c01AU0
COCA VEICULOS LIDA

.1E07A00, 20-01-94 (TI 049 	

IMISCUE/UDE DE LICITACAO
DIGISEDE DOMAM& 1.104

.0E37A00, 25-01-94 TRP 32/04 	

00870(50 (0 LICITICAO
001771* SM/EWA DE CORREIOS TELEGPOOS

.0007000, 24.01-94 98.21. 200I0/so7ES-10 	

015,0114 tf 1I5I14000
..SPACNO, 17-01-94 CF 400/510E0.714 	

DISPENSA D g EICITACAO
.0117400, 17-01-9401 0E0/01R14-54 	

INESIGISILIDADE Dl EICETACAO
SESA - RIO 1EL8E004I04R0E0 5/4
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Está à venda na Imprensa
Nacional a edição da nova
Lei Eleitoral. Em formato
prático, a obra, apresentada
pelo ministro da Justiça,
Mauricio Corrèa, e
pelo presidente do TSE, ministro
José Paulo Sepúlveda Pertence,
contém as normas que regerão
pleito do próximo ano. E ainda:

• Dados sobre a eleição de 1994
• Eleitorado estimado, por região
• Zonas, seçães e munielpios,

por região
• Relação dos partidos politicos

com registro definitivo,
provisório ou em andamento

• Calendário eleitoral de 1994
atê 2009

Eleiçães 1990, Lei n° 8.713, de 30
de setembro de 1993, é mais um dos
instrumentos com que conta a Nação
brasileira para consolidar este momento
democrático que vivemos.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, alo, Quadra 6, Lote 0:43
CEP: 70604 .900, &mela, DF.
Colea P00101 3000. FAX: (061) 313.9520
Telefonam (0611 226.2506 e 313.9523.
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais. — Seções 1, 2 e 3

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos

a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exerci' das Profissões Liberais, Tribunal de COntas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção Ineditorigis.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

SIG — Q. 06, Lote 800 — CEP 70604-900 — Telefone: (061) 313-9480 Brasília — Distrito Federal
Telex: (061) 1356 D1MN BK —	 te 0039449410016.12
Fax: (061) 225-2046
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acrescido do

Valor do Porte (por assinatura)

Superfície	 Aéreo

CR$ 8.124,60 CR$ 18.506,40
CR$ 4.006,20 CR$ 9.127,80
CR$ 7.167,60 CR$ 18.506,40
CR$ 8.124,60 CR$ 18.506,40
CR$ 14.724,60 CR$ 33.534,60
CR$ 7.167,60 CR$ 18.506,40

Valor da Assinatura Trimestral

Diário Oficial – Seção 1 CR$ 11.900,00
Diário Oficial – Seção 2 CR$ 3.690,00
Diário Oficial – Seção.3 CR$ 10.903,00
Diário da Justiça – Seção 1 CR$ 12,230,00
Diário da Justiça – Seção 2 CR$ 18.629,00
Diário da Justiça – Seção 3 CR$ 11.206,00

ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que:

— ás assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de

três meses, não tendo efeito retroativo

— a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado

(confira a 'etiqueta na primeira página)

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da

data de publicação

— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,

para evitar interrupção nas remessas

— em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral.

Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.

as assinaturas podem, também, ser renovadas nas agências dos Correios.

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)

Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613
Horário: 7:30 às 19:00 horas
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!


